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R E S U M O 
Este trabalho situa o Plano Cruzado dentro do amplo contexto 
histôrico-politico-cultural-filosófico, analisando o seu significa- 
do enquanto uma politica tecnocrática de ultrapassar a gestão con- 
servadora da profunda crise que vivemos, buscando uma saida sem rup 
turas com o status quo dominante e com o processo de transição-con- 
servadora denominado "Nova República". 
A política econômica "heterodoxa" é compreendida ainda como a 
busca infrutífera de um caminho para a superação da impotência da Ê 
conomia politica e sua politica econômica em dar respostas para a 
grave situação atual. Aponta-se aqui que uma alternativa exige que 
I z Â â z I u n 1 I n se repense as proprias premissas filosoficas do paradigma cientifi- 
co da modernidade, em particular as da economia politica que redu- 
ziu o complexo comportamento humano ao seu aspecto "mercantilY, 
pressupondo simplistamente a existência do "homem econômico" deter- 
minado pela busca egoísta de riquezas.
~ Neste sentido o autor parte do marco da formaçao e da crise 
da moderna civilização industrial-urbana e sua cosmovisão utilita- 
rista, situando em seguida como se forma a modernidade "tupini- 
quim" brasileira, buscando compreender como os traços básicos do 
processo de modernização-conservadora impactam a legitimação tecno- 
crática no Brasil. Finalmente procura desvendar porque foi gerada 
e o que representa a política "heterodoxa" para a sociedade brasi- 
leira, apontando, conclusivamente, os parâmetros básicos que inspi- 
ram um projeto alternativo para o Brasil - bem como uma nova politi 
ca econômica.
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1 N T R o D U ç Ã o 
EcoNoM1A= oI1<o + Nomosr A LINGUAGEM DESFIGURADA 
. É fácil constatar o quanto a "ciência econômica" está distan- 
te do seu significado etimológico como "ordenação da moradia do, ho- 
mem".A economia política encontra-se despojada de qualquer papel nor 
mativo-ético na construção social e, simultaneamente, de qualquer 
sensibilidade para com a natureza, nosso grande habitat. É `simples- 
mente um instrumento que permite o cálculo racionalistico, servindo 
para legitimar a moderna sociedade industrial em bases exclusivamen- 
te utilitárias. De modo geral os economistas tem ignorado-desprezado 
as bases morais necessárias ã reprodução da sociedade, relegando-as 
no máximo ã "super-estrutura" social, bem como, paradoxalmente, os 
limites físico-materiais da ecosfera. 
Este desfiguramento, que ocorreu quando da sua constituiçãoen 
quanto ciência, ocorreu também de forma mais ampla com a noção de rã 
zão (LOGOS) quando do advento da MODERNIDADE, a qual foi mutilada, 
perdendo sua conotação normativa que ordenava e dava sentido ã vida, 
integrando o homem na unidade do KOSMOS. A "razão" moderna exalta o 
ETHOS mercantil, a lógica do mercado, da eficácia na conquista do 
tempo-espaço-natureza e culturas "primitivas", considerando mecanica 
- - - u - ' ' - ul mente a sociedade como regida por leis inexoraveis , pressupondo 
um homem despersonalizado, objeto da máquina social. Nas sociedades 
industriais a racionalidade instrumental-utilitária-materialista am- 
plia o controle sobre a natureza e sobre o próprio homem, gerando 
uma maior alienação e mutilação da vida. A tecnologia moderna - ten-
. 
. . . . 2 . do como principal expressao a corrida armamentista - tem comprometi-
~ do cada vez mais o meio ambiente e a futura sustentaçao da vida, com 
a poluição e o envenenamento químico fazendo parte crescentemente do 
nosso cotidiano. Esta gravíssima crise civilizatória se manifestatqg 
bém, segundo Boff (l98l:l9-29), "na aterradora falta de ternura e de 
cuidado de uns para com os outros, de todos para com a natureza e o 
l. No caso da economia política isto está claro, por exemplo, tanto 
na obra fundamental de Ricardo "Princípios de Economia Política e 
Tributação" (l8l7) - onde afirma no Prefácio que "a principal ques- 
tão da Economia Politica" consiste em "determinar as leis" que regu- 
lam a distribuição do valor entre as classes sociais (Ricardo, 1982: 
39) - quanto na de Marx, o qual, no Prefácio a primeira edição de "O 
Capital" (l867), observou que sua proposta é pesquisar as "leis natu 
rais da produção capitalista", essas "tendências que atuam e se im- 
põem com necessidade férrea" (Marx, l983:l2). 
2. Em l978 os gastos militares mundiais já_superavam a marca dos 
dois milhões de dólares por minuto, enquanto que anualmente morremcb 
fome mais de quinze milhões de pessoas, em sua maioria crianças (Ca- 
pra, l986:l9).
2 
nosso próprio futuro", levando ao vazio - sentimento de impotência e 
de falta de razões para viver; ã solidão - "perda de contato com a 
natureza e com os outros": ao medo - "fruto das ameaças objetivas ã 
vida, ao trabalho, ã sobrevivência coletiva": e ã agressividade-ge; 
da do sentido do valor e da sacralidade da vida. Narra Castoriadis 
(l982:ll5-llõ) uma reveladora parábola: "quando um discípulo de Buda 
veio informá-lo, após uma longa viagem pelo Ocidente, que coisas mi- 
raculosas, instrumentos, medicamentos, métodos de pensamento, insti- 
tuições, haviam transformado a vida dos homens desde que o Mestre se 
retirara para as montanhas, este interrompeu-o após as primeiras pa- 
lavras. Eliminaram eles a tristeza, a doença, a velhice e a morte? 
0' n I :U Perguntou ele. Nao, respondeu o discipulo. Entao, eles poderiam ter 
ficado quietos, pensou o Mestre. E novamente mergulhou na sua con- 
templação, sem dar-se ao trabalho de mostrar a seu discípulo que já 
não o escutava mais". 
Observamos contemporaneamente que a burocratização da ciên- 
cia-tecnologia gerou uma autonomização perigosa da mesma, pois ela 
se auto-desenvolve de forma incontrolável, com tendência a expansão 
ilimitada como um tumor que cresce cancerosamente, não mais reconhe- 
cendo os seus limites. Na medida em que o LOGOS cientifico perde 
qualquer finalidade_que o transcenda, ele passa a se auto-justificar 
dentro da lógica da racionalidade instrumental, propiciando que o dg 
sejo de poder - que-modernamente se entrelaça~com o saber - se impo- 
É ' nha como constitutivo da sociedade, sem outra finalidade senao ele 
›\ mesmo. Nesta perspectiva alerta Ladriere (l979:7l) para a teleologia 
imanente da ciência moderna que gerou uma super-estrutura que se tor 
na cada vez mais estranha ao ser humano, "convertendo-se numa espé 
cie de poder exterior que tenta impor-lhe sua própria lei. Essa lei 
é seu próprio crescimento". 
Assim a ciência que visava originalmente a emancipação do ho- 
mem através do desenvolvimento de suas potencialidades de auto-reflg 
_ 
. ~ xão, acabou transformando-se num meio de legitimação da dominaçao sg
~ cial e da degradaçao ambiental. Hoje temos um alto grau de "desenvol 
vimento" científico-tecnológico-econômico, mas corroído por dentro 
por um baixo grau de desenvolvimento ético e ecológico, levando a 
crise profunda da matriz civilizatória da modernidade. 
É neste contexto que se insere também a crise atual da ciên- 
. - . 3 . . ~ . cia economica , exigindo, para sua superaçao, que realizemos uma am- 
3. Após "um quarto de século tateando os labirintos das teorias eco- 
nõmicas" depara-se Furtado (l976:9) com a "insuficiência do quadro 
conceitual com que trabalhamos em nossa ciência". Para um amplo ba- 
lanço da crise da economia politica consultar Bianchi (1988) e Hen- 
derson (1985).
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pla discussao das próprias premissas filosóficas do paradigma cienti 
fico da modernidade, inclusive da economia politica que, particular- 
mente, reduz a complexidade do comportamento humano ao seu aspecto 
"mercantil", pressupondo antropologicamente a existência do "homem É 
. . . . . 4 conomico“ determinado pela busca egoísta de riquezas, automato . 
Os planos "heterodoxos", em especial, representam uma alterna 
tiva tecnocrática de politica econômica de buscar uma saida (sem se- 
quelas maiores para a atual ordem econômica internacional) para a im 
potência da teoria econômica e sua política diante da enorme crise 
que vivemos- 
Em 28 de fevereiro de l986 o governo brasileiro realiza_ uma 
guinada %adical"na condução da sua politica econômica, alterando prg 
fundamente a vida de todos os cidadãos bem como o processo político 
ou que se desenrolava. A adoçao do que ficou conhecido como PLANO CRUZÊ 
DO funda-se teoricamente numa nova concepção sobre o processo infla-
~ . . . . . . . 5 z cionário denominada "teoria da inflaçao inercial" , a qual e auto- 
proclamada por seus autores como "teoria heterodoxa" em oposição as 
"ortodoxas" posturas tradicionais de combate ã inflação através de 
recessão e que nortearam as políticas econômicas durante o regime mi 
litar e predominantes no FMI. ' 
Entretanto, para além dos desenvolvimentos teóricos, entende- 
mos que somente compreenderemos como foi possível gerar e implemen- 
tar o plano cruzaddykem como o significado da tentativa de ultrapas- 
sar a gestão conservadora da crise, dentro do contexto histórico-po- 
lítico-cultural-filosófico no qual se situa, pois a politica "heterg 
doxa" transcende o fato de ser um conjunto de medidas "econômicas" 
que explicitamente visa eliminar o nosso explosivo processo inflacig 
nário. ` 
É primeiramente (capítulo I) dentro do marco da formaçao e da
~ crise do paradigma civilizatório da modernidade e sua cosmovisao uti 
litarista-tecnocrática que buscaremos compreender o pensamento e as 
práticas "heterodoxas" pois entendemos que a sua política da "infla- 
ção zero" é uma expressão deste amplo contexto. Nosso referencial a-
~ qui será a crítica pós-materialista ã civilizaçao industrial bem co- 
mo o pensamento frankfurtiano. ~ 
4. Hirschman (l986:ll9-133), ao tentar conciliar as preocupações mo- 
rais com a ciência econômica, aponta que a mesma encontra-se hoje 
desgastada não apenas porque "negligenciou o comportamento altruís- 
ta", mas por um "modelo excessivamente simplista do comportamento hu 
mano". 
5. Sobre a "teoria inercial" consultar Pereira e Nakano (1986): Ari- 
da e Resende (1986): Rego (1986): Lopes (1986) e Bier, Paulani e Mes 
senberg (1987).
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Posteriormente (capítulo II) procuraremos situar a forma espg 
cifica da nossa "modernidade cabocla" para compreender como os tra- 
ços básicos da sociedade brasileira impactam a legitimaçao tecnocrá- 
tica aqui no Brasil. Para isto,.partindo do pensamento e práxis da 
libertação latino-americana (que se expressa na filosofia e teologia 
ou da libertaçao), revisaremos um conjunto de autores que analisam, sob 
diversos aspectos, a nossa formação histórica e seu processo de mo- 
dernização-conservadora. 
Por fim (capítulo III), acrescentando o suporte daqueles que 
estão refletindo sobre nossa transição-transada e sobre o plano cru- 
zado, convergiremos para desvendar porque foi gerada e o que repre- 
senta a política "heterodoxa" pafiâa sociedade brasileira. 
Todo este esforço nos permitirá, ainda que em niveis prelimi- 
nares de conclusão, esboçar os parâmetros básicos que inspiram um 
projeto alternativo para o Brasil - bem como uma "politica econômi- 
ca" alternativa - os quais se fundam numa nova compreensão da ciên- 
cia e numa nova percepção da vida. 
Esclarecemos aqui que neste trabalho enfrentamos a intrigante 
e misteriosa presença dos mitos, seja no passado, seja no presente 
da nossa civilização, podendo eles servir - como nos alertam Eliade 
(1972) e Kolakowski (1981) - tanto para a expansão da criatividade e 
liberdade humanas quanto para fundar o poder despôtico. Neste senti- 
do diferenciaremos, de acordo ainda com Freire-Maia (l986:82) e o 
"Novo Dicionário Aurélio" (Ferreira, l986:ll42-ll43), des-mitificar 
- "descobrir o sentido profundo do mito", seu "significado simbóli- 
co" - de des-mistificar - isto é, o mito enquanto mistificação (bur- 
la, logro) que bloqueia a compreensão e produz a cegueira da prática 
fanático-messiânica.
CAPITULQ 1: A MISÉRIA DA RAzÃo 
1 . GENESE 
l.l. No princípio era o MYTHO 
"A própria razão se encarregou de demonstrar aos homens que 
ela não lhes basta. Unicamente o mito possui a preciosa 
virtude de encher seu vazio profundo ... (porque) o mito 
move o homem na história. Sem um mito a existência do ho-
~ mem nao tem nenhum sentido histórico". 
(Mariátegui) 
O atual paradigma de desenvolvimento que predomina em nos- 
sa civilização e que se consolidou com a revolução científica, com 
o iluminismo e com a revolução industrial, tem raízes muito mais 
antigas, as quais alcançam os primórdios de nossa cultura: a Gré- 
cia dos séculos VI a IV a.c. . Desde então a civilização ocidental 
é uma civilização logocêntrica, que se estruturou tendo como cep 
tro a RAZÃO, a qual emerge lentamente da milenar luta pela sobrevi 
vência do homem e do seu esforço para organizar sua vida social. 
O pensamento grego, como todo o conhecimento humano, surge 
da névoa dos MYTHOS, confundindo-se inicialmente com eles. Mas, 
aos poucos ocorre uma distinção, e o LOGOS vai não apenas ganhando 
seu caminho autônomo, como também vai se tornando hegemõnico. Na
~ cultura grega, porém, nao chega a existir um antagonismo entre LO- 
GOS e MYTHOS, continuando ambos a interagir, sendo forte a presen- 
ça dos mitos na filosofia grega. 
_ 
'
` 
Mas, o que é o MYTHO? De que falam eles? 
O mito necessariamente não se opõe ao LOGOS como usualmente 
se pensa. Pelo contrário. MYTHOS e LDGOS nascem juntos da lingua - 
gem, sendo ambos inseparáveis da mesma (Morin). Mito e Logos signi 
ficam, originalmente, palavra, discurso, relato. Ora, o habitat do 
espírito humano é a linguagem, e a mesma está grávida de símbolos. 
Mas, ao se distinguirem, o LOGOS vai se constituir "no discurso ra 
cional, lógico e objetivo do espírito pensando um mundo que lhe é 
exterior", enquanto que o MYTHO será "o discurso da compreensão sub 
jetiva, singular e concreta de um espírito que adere ao mundo e o 
sente a partir do interior" (Morin, l987:l49).
u 
Morin nos mostra que nas sociedades arcaicas encontramos~ 
dois modos de conhecimento e de ação que se inter-relacionam como 
se tivessem necessidade permanentemente um do outro: um simbólico- 
mitológico-mágico, o outro empírico-técnico-racional - "o floresci 
mento das grandes civilizaçoes históricas. começado há dez milê-
6 
nios, fez evoluir os dois pensamentos, e também a sua dialética; 
nao corroeu o pensamento simbólico/mitológico/mágico. Este desen- 
volveu-se, transformou-se e integrou-se no pensamento religioso, e 
continuou a interpretar e a acompanhar todos os actos práticos da 
vida individual e social, como nascimentos, casamentos, mortes, ca 
çadas, sementeiras, colheitas, guerras, etc. O pensamento empíri- 
co/técnico/racional efetuou múltiplos progressos, não só fora da 
esfera religiosa mas também no interior dela. Assim, uma ciência 
de observação e de cálculo, como a astronomia, fundou-se entre os 
sacerdotes-magos do antigo Egipto e da antiga Caldeia, estreita - 
mente ligada a um pensamento simbólico/mitológico/mágico (astrolo- 
gia)" (ibid.:l45). 
Na gênese da nossa civilização a objetividade e a subjetivi 
dade do conhecimento formavam um circuito único, o circuito entre 
' LOGOS-----+ MYTHO L___¬_____J 
Percebe-se aqui que estas duas formas de compreensão se com 
plementam pois "enquanto o pensamento racional distingue imagem e 
real, o pensamento mitológico unifica analógica e simbolicamente a 
realidade e sua imagem. (...) O pensamento mitológico é carenciado 
se não for capaz de acender ã objetividade. O pensamento racional 
é carenciado se for cego para o concreto e a subjetividade. O pri- 
meiro é desprovidp de imunidade empírica-lógica contra o erro. O 
segundo é desprovido do sentido que percebe o singular, o indivi- 
dual, o comunitário. O mito alimenta mas confunde o pensamento; a 
lógica controla mas atrofia o pensamento" (ibid.:l60, 164).
~ A ruptura antagônica entre razao e mito, ciência e reli- 
gião, se estabelece contemporaneamente, quando se considera o pen- 
samento sibólico-mitológico como insuficiente, caricatura do pensa 
mento racional, pura fábula irreal, falsa. 
Duarte (l986), após ampla análise do conceito de natureza 
na cosmologia grega, conclui que o pensamento filosófico grego se 
entrelaça com o pensamento mítico. Porém, chama a atenção para o 
debate existente com relação a tal posição. Mostra, pois, que na 
obra clássica sobre a passagem "do mito ao logos" de Burnetl, há E 
ma ruptura abrupta entre a filosofia jõnica e o pensamento mágico, 
sendo "errado buscar as origens da ciência jõnica em idéias mitolé 
gicas de qualquer tipo. Entre mito e razao existe uma descontinui- 
dade patente e mesmo uma incongruência" (conf. Duarte, l986:20). 
.__í__í.___íí_. 
1. Burnet, John. Early qreck philosophv. Londres, Adam&Charles 
Black, l952.
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Conclui, ainda, que com Aristóteles (384-322 a.c.) supera-se a i- 
déia mágica da natureza diante da qual nada se pode fazer, sendo 
este um primeiro passo para a aquisição de uma completa objetivi- 
dade no conhecimento da naturezaF.O segundo passo ocorrerá "apenas 
nos primórdios da modernidade, com o advento da física matemática" 
que permitirá ao homem um conhecimento das "leis" da natureza tão 
completo que possibilitará "nos servirmos das coisas em nosso pró- 
prio benefício, de forma científica, e não mais artesanalmente" (i 
bid.:26). . 
Entendemos que o mito é, em essência, uma outra forma de a- 
cesso ao real que não é nem primitiva nem deficiente, não sendo ag 
tagõnica ao LOGOS "assim como o enigma não bloqueia a inteligência 
mas, pelo contrário, a provoca" (Freire-Maia, l986:83). 
Para Leonardo Boff (l979:222-224) o mito "é um outro acesso 
ã realidade" um modo de pensar diferente da racionalidade, "uma 
forma própria de totalizar as experiências humanas. Há um acerca - 
mento da realidade pela via do logos e seu instrumento é o concei 
to que por meio da abstração da concreção entende captar a essên 
cia dos objetos. Há um outro acesso à realidade pela via do pathos 
e seu instrumento é a imagem e o símbolo. Nesta modalidade o homem 
acede sentindo-se vitalmente inserido dentro da realidade; capta 
por uma simpatia emocional, numa operação que o coloca todo intei- 
ro em presença da realidade viva. Não se distancia, não abstrai,
~ nao de-fine, mas se inserta, con-sente, con-vive; seu conhecimento 
é um 'conhecimento amoroso', como diriam os místicos (...). O mi- 
to, portanto, emerge de uma atmosfera de simbiose amorosa do homem 
com seu meio, sem rupturas e divisões, fundindo-se aquilo que no 
horizonte do logos aparece como oposto (sujeito-objeto). Conhecerp 
não é, nesta modalidade, um dominar o mundo, uma forma de estar-sg 
bre ele, mas uma forma de estar mais profundamente com o mundo, de 
viver uma fraternidade aberta e aconchegadora. (...) Todo o uni- 
verso profundo da vida humana como a dimensão da vida e da morte, 
todas aquelas dimensões que nos tocam existencialmente são expres- 
sas preferencialmente no registro simbólico e mítico e menos no re 
gistro da racionalidade analítica e dissecante". 
Os mitos constituem um arquétipo pois revelam a lembrança 
de uma idade de ouro passada, mostrando que o homem continua ten- 
tando encontrar o caminho de volta para o Édem. “É bastante irôni- 
co" - afirma Moltmann - "que todos os movimentos conhecidos em 
prol de um novo futuro hajam sido iniciados sob o estandarte da ca 
tegoria RE. Falamos do Renascimento, da Reforma, da revoluçao, de 
reavivamento, de restauração etc. Em todos esses movimentos os ho-
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mens não buscavam o novo do futuro senão o paraíso perdido ou a i- 
dade de ouro, a primitiva condição natural dos homens, ou a ordem 
original das coisas. Buscavam seu futuro no passado. Conectavam a 
renovação do presente com um sonho que tornava atrás" (conf. Mo- 
rais, l988:l67). Segundo o grande pesquisador dos mitos, Mircea E- 
liade, encontramos nos mitos da maioria das civiliãações "traços 
de uma idade de ouro em que o homem estava ainda em um estado de 
consciência de unidade com o Todo" (conf. Weill, l987:33). 
Reconhece Eliade (l972:ll-22) que o mito "é uma realidade 
cultural extremamente complexa", podendo ser abordada e interpreta
~ da de múltiplas maneiras. Para ele a definiçao mais ampla de mito 
é a de que ele conta uma história sagrada, narra a irrupção do sa 
grado (sobrenatural) no mundo, sendo possível distinguir vários ti 
pos: os que descrevem o "tempo fabuloso do principio", os que tra- 
tam do "fim do mundo", projetando escatologicamente um futuro de Ê 
bundãncia na busca milenarista da “terra sem males", e os que reno 
vam ritualmente os ritmos cósmicos. Afirma ainda Eliade que os mi- 
tos veiculam paradigmas de todas as atividades humanas significati 
vas para o homem "arcaico", revelando os valores absolutos, trans- 
ceidentes, "capazes de guiar o homem e de conferir uma significa- 
ção ã existência humana. E através da experiência do sagrado, por- 
tanto, que despontam as idéias de realidade, verdade e significa- 
ção, que serão ulteriormente elaboradas e sistematizadas pelas es- 
peculações metafísicas". Os mitos transformam o CAOS (desconheci - 
do) em COSMO, pois através deles o homem vive num mundo aberto, em 
bora misterioso, possibilitando-lhe captar "a misteriosa solida - 
riedade existente entre temporalidade, nascimento, morte e ressur- 
reição, sexualidade, fertilidade, chuva, vegetação e asssim por 
diante. O mundo não é mais uma massa opaca de objetos arbitrariamgn 
te reunidos, mas um Cosmo vivente, articulado e significativo. Em 
última análise, o Mundo se revela enquanto linguagem. Ele fala ao 
homem através de seu próprio modo de ser, de suas estruturas e de 
seus ritmos". O mito "eleva o homem", possibilitando-o "ultrapas - 
sar seus próprios limites e condicionamentos", sendo fonte de ins- 
piração e criatividade das Sociedades àrcaicas (ibiâ.z124-130) _ P9 
rém, para Eliade a compreenšao dos mitos nas sociedades tradicio - 
nais ajuda-nos na compreensão das sociedades contemporâneas, nas 
quais estão presentes os mitos "modernos", secularizados - "com- 
preender a estrutura e a função dos mitos nas sociedades tradicio- 
nais não significa apenas elucidar uma etapa na história do pensa- 
mento humano, mas também compreender melhor uma categoria dos 
nossos contemporâneos" (ibid.:8). 
Para Malinowski (1884-1942) o grande erro da moderna antro-
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pologia no estudo dos mitos foi o fazê-lo considerando-os como sim 
ples história de ficção, como uma ocupação primitiva despojada de 
seu "contexto vital" e estudada "a partir do que parecem ser. no 
papel e não a partir do querealmente são na vida". Ao contrário, ê 
necessário compreendê-los como uma "realidade viva", como uma his- 
tôria de caráter sagrado, preciosa e relevante para quem os afir- 
ma, "que determina a vida presente, os destinos e as atividades da 
humanidade, e cujo conhecimento fornece ao homem motivos para a- 
nn ções morais e rituais, tanto quanto indicaçoes sobre como desempe- 
nhá-las". Malinowski afirma ainda que é o mito que possibilita a 
vida humana - "o mito quando estudado vivo não é simbólico, mas 
sim uma expressão direta de seu próprio tema; não é uma explicação 
para satisfazer um interesse científico, mas a ressurreição, pela 
narrativa, de uma realidade primeira, contada para satisfazer pro- 
fundas necessidades religiosas, anseios morais, submissões sociais, 
afirmações e mesmo exigências práticas. Na cultura primitiva o mi- 
to preenche uma função indispensável: expressa, valoriza e codifi- 
ca a crença; salvaguarda e reforça a moralidade; garante a eficiêg 
cia do ritual e contém regras práticas para guiar o homem. Assim, 
o mito é um ingrediente vital da civilização_humana; não é um con- 
to despretencioso, mas uma força ativa muito elaborada; não é uma 
explicação intelectual ou uma fantasia artística, mas um esquema 
pragmático da sabedoria moral e da fé primitivas" (Malinowski. 
l986:l6O-l687'grifo nosso). 
na Na mesma direçao Kolakowski reconhece que as mitologias em 
todas as culturas representam "uma importante forma de comunica - 
ção", servindo para a promoção da "organização da convivência",prQ 
porcionando uma "via de acesso ao mundo" diferenciada da vertente 
científico-tecnológica da civilização, sendo por isto, insubsti - 
tuivel! E a vertente mística da existência que dá sentido aos es- 
forços humanos - "a energia mitológica participa, sem que se possa 
evitar, de tudo o que compõe a práxis especificamente humana (da 
práxis tecnológica, social, intelectual, artística e sexual)". Ca- 
so se impusesse o ceticismo radical despojado de todos os mitos is 
to significaria "a ruína dos valores que mantém os laços não racig 
nais dentro da espécie humana; significa, pois, o suicídio da espš 
cie" (Kolakowski, l98l:lOO, 109). _ 
Ocorre que na sociedade moderna os mitos foram reduzidos a 
"curiosidades antropológicas, a produtos fantasiosos da mente in- 
fantil do homem primitivo, ainda não educado pelo rigor da ciên - 
cia", afirma Alves (l984a:l32). "Se os critérios de objetividade 
fossem aplicados aos sonhos eles teriam o mesmo destino que os mi- 
tos. E foi isto que sucedeu por muito tempo. Foi necessário que
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Freud demonstrasse que os sonhos, que nao contém nem relações lôqi 
co-matemáticas e nem reduplicam o mundo sensível, contém uma sign; 
ficação. (-.-) Temos de aplicar aos mitos uma hermenêutica seme- 
lhante aquela usada na interpretação dos sonhos. Mitos são sonhos 
dos grupos humanos. Eles expressam experiências coletivas que escg 
pam e transcendem a dicotomia sujeito-objeto. Como bem observou 
Jung, 'os mitos são, antes de mais nada, manifestações psíquicas 
que refletem a natureza da alma' "2. 
1.2. O domínio da PHISIS. A matriz logocêntrica. 
Quando do nascimento do pensamento científico na Grécia o 
conhecimento cientifico ¬ paradigma da atividade racional ~ consti 
tuiu-se de forma não harmônica pois, conforme nos mostra Vaz 
(1974), foi no domínio da PHISIS (mundo das coisas) que se funda e 
polariza o LOGOS do saber científico, o qual desenvolveu-se preca- 
riamente no âmbito do mundo do próprio homem, no domínio do ETHOS. 
Desde então percebe-se a problemática relação entre o lógos cienti 
fico e a ética. ` 
Nossa cultura, portanto, começa a mover-se sob o signo da 
ciência da natureza, o que a caracteriza como "uma cultura do 
logos que tenta aplicar ao concreto mundo histórico e ã realidade 
humana do éthos a virtude universalizante e ordenadora que o logos 
manifesta no domínio da phisis" (Vaz, l974:52). ' 
Numa síntese bastante ilustrativa Vaz esquematiza a matriz 
logocêntrica do pensamento clássico da seguinte forma: 
kosmos 
phvsis 2 . . logos . . . pólis (éthos) 
téchne theoria práxis 
Aqui a TÉCNE está num "lugar periférico", imitando imperfei 
tamente a PHISIS magestosa e eterna (Vaz, l974:54). Aqui o LOGOS é 
2.Roger Batiste faz este mesmo raciocínio: "ora Freud já mostrara 
que o sonho não é senão uma resposta a certos problemas,~que o 
mestre austríaco definiu como pessoais, mas que para nos sao tam- 
bém coletivos, pois os problemas do indivíduo são provenientes de
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ainda não apenas um contemplador do KOSMOS - compreendido, confor- 
me Koyré (1982:l55),como um mundo fechado, de estrutura finita,hig 
rarquicamente ordenado, centro uno, unificador e gerador de senti- 
do da vida - como também um LOGOS inseparável do MYTHO. 
Para Ladrière o meio cultural no qual a ciência moderna nas 
p. Q-J (Ds |.›. Q) ceu já estava profundamente marcado pela de racionalidadeher 
dada da cultura grega. Mas a concepção de razao gerada no pensameg 
to grego foi dominada pela "idéia de um saber especulativo regula- 
do pelo critério da verdade. E a própria verdade era entendida co- 
mo a correspondência entre a representação, tal como se exprime 
no discurso, e a realidade. O saber contemplativo pertence ã ordem 
da visão. (...) O conhecimento verdadeiro conduz ã contemplação da 
realidade tal como ela é. Mais exatamente, permite que a compreen- 
damos em seus princípios, vale dizer, em sua origem (...). Sem dú- 
vida, a filosofia clássica reserva um lugar, ao lado da razão espg 
culativa, ã razão prática. Mas confere o primado ã razão especula- 
tiva e, em suas formas mais consequentes, chega mesmo a depositar 
nela a razão de ser e a finalidade da razão prática. (...) Em defi 
nitivo, porém, é na atualização dos poderes do intelecto que o ho- 
mem encontra sua harmonia acabada. (...) A contemplação da verdade 
proporciona a mais alta alegria: é ao mesmo tempo visão e fruição. 
É a 'teoria' que dá acesso ã vida bem aventurada" (Ladriére, 1979: 
9). 
_ 
.
- 
Na gênese da filosofia grega não havia distinção entre a 
ciência, a filosofia e a religião, entre o animado e o inanimado , 
espírito e matéria, EROS e LOGOS. Todas as formas de existência e- 
ram manifestações da PHISIS (natureza essencial das coisas). Po- 
rém, aos poucos ocorreu uma ruptura nesta unidade da cosmovisão‹g§ 
ga, originando um elemento essencial do pensamento ocidental: o 
dualismo entre mente e matéria, entre corpo e alma. A partir daí o 
corpo ficou desprestigiado e todas as atenções se voltaram para o 
mundo espiritual, pois o digno era a alma e suas atividades. Isto 
sintonizava com a drástica separação entre trabalho manual (feito 
pelos escravos) e intelectual existente na sociedade grega, onde 
o trabalho era uma atividade considerada inferior ã contemplação . 
Aqui surge o antagonismo entre materialismo e idealismo, com o pre 
domínio inicial deste por 20 séculos e do materialismo nos últimos 
cinco séculos.
~ sua posiçao no interior de uma comunidade; através dos sonhos, o 
social se traduz então metaforicamente em imagens, que se acrescen 
tam ao tesouro mítico, permitindo a este traduzir melhor, em lin Í 
guagem mais compreensível, a esperança de libertação ou o repúdio 
da anomia. Reciprocamente, não se pode considerar o mito como uma 
'narrativa' pura e simples: ele pertence ä praxis, é criador de 
gestos ou de ritos; e assim o sagrado, de simples metáfora, se tor 
na provocador de novidades sociais" (conf. Queiroz, l977:XXI). _
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Para Capra (1983`:24) o que permitiu a imutabilidade desta 
concepção de mundo, sintetizada por Aristóteles, por tanto tempo 
foi esta ausência de interesse pelo mundo material como também o 
severo predomínio do cristianismo, que apoiou as doutrinas aristo- 
télícas, reinterpretadas pelos teólogos medievais. - »
2. A MODERNIDADE 
2.1. Modernidade: contexto histórico-filosófico 
(Dialética da modernidade) 
A contextualização histórica da modernidade é fundamental 
para percebê-la tanto como um momento recente da história univer- 
sal, quanto situá-la dentro do âmbito particular das transforma - 
ções da sociedade européia entre os séculos XIV e XVIII quando lá 
ou ocorre a grande transiçao do feudalismo para o capitalismo descri- 
ta nos grandes painéis elaborados por Dobb (1983), Polanyi (l980)e 
Hobsbawm (1982). 
Estas transformações, que geraram a condição dominante da 
sociedade européia impactando todas as culturas da humanidade, po- 
dem, num breve espaço, serem descritas dentro do pano de fundo da 
expansão dos mercados e do seu espirito mercantil de competição. 
ou Nessa grande transição ocorre uma rápida evoluçao na ciência e na 
tecnologia, Processo que se denominou "revolução científica" - que 
tem como elemento principal a descoberta de um novo método de co- 
nhecimento; e que interage com as transformações econômicas - su- 
blinhamos aqui a expropriação dos produtores dos seus meios de prg 
dução e o consequente surgimento dos trabalhadores "livres" e dos 
proprietários dos meios de produção (surgimento do capital), o au- 
mento na divisão do trabalho (aparecimento das manufaturas) e a 
sucção das riquezas do sistema colonial da modernidade _ (descrito 
brilhantemente por Novais, 1983), gerando, conjuntamente, o cresci 
mento no processo de acumulação; políticas - surgimento do esta- 
do-nação moderno, inicialmente sob a forma absolutista7 culturais 
- a dessacralização do mundo advinda com o renascimento, bem como 
ru 
a realização da Reforma protestante, propiciaram condiçoes para o 
surgimento do individualismo; e sociais: como síntese de todas e§ 
tas mudanças temos o surgimento das classes sociais básicas da so- 
ciedade moderna habitando no novo espaço das cidades "livres". Es- 
tas transformações culminam com a revolução francesa (1789), com a 
~ ' revoluçao industrial de fins do século XVIII e princípios do XIX - 
que as consolidam sob a forma da sociedade industrial burguesa,cqy 
pletando o processo de generalização das relações mercantis - e 
com as grandes expressões da cultura européia - destacaríamos aqui 
Beethoven (l770-1827) na música, Goethe (1749-1832) na literatura 
e Goya (1746-1828) na pintura (os destaques no plano da filosofia 
e da ciência faremos ao longo deste trabalho). 
ou Nao podemos esquecer, portanto, que tanto o colonialismo cg 
mo_a expropriação são, particularmente, partes do processo da ilu§
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tração, e que é o conjunto destas transformações ocorridas naquele 
período secular grávido de conflitos que constituirá o quadro da 
modernidade. ~ ‹ _ 
A modernidade nasce pois como o resultado desta longa ruptg 
ra com a sociedade medieval, na qual o religioso tinha um papel 
fundamental. Ocorreu então uma mudança profunda na matriz logocên- 
trica da cultura ocidental. Agora o elemento epistemológico-cultu- 
ral decisivo é, conforme Vaz (l974:56), "a atribuição ao homem da 
demiurgia do kosmos científico, ou a posição ocupada pela técne cg 
Q I 
a 
¡ GI mo elemento constitutivo do lógos". Reíiza-se entao 0 deslocamento 
da TÉCNE de sua condição marginal para o centro ocupado pelo LDGOS, 
unindo-se ä ele. Com o advento da ciência moderna, a razão deixadë 
ser contempladora da PHISIS para ser criadora de naturezas, ordena 
ul' dora do mundo. A ciência hoje e essencialmente uma práxis, (...)g 
ma técne que modela cada vez mais profundamente o mundo do homem " 
(ibid.:60). Agora não encontramos apenas o "homo sapiens" mas tam- 
bém o "homo faber", pois, de acordo com Moser (l983:24), o homem 
moderno passa "de executor de uma “ordem cósmica" a "artífice e 
construtor da sua própria história e do seu próprio universo". 
Para Vaz (l974:55) a epistemologia moderna tem por horizon- 
te um mundo adequado ã transformação pela ciência - "a phvsis das 
formas substanciais e das qualidades sensíveis opõe-se a Natureza 
das grandezas mensuráveis e das suas correlações matemáticas, e cu 
ja inteligibilidade se presta a um procedimento epistemológico de 
construção segundo o modelo ideal da grande máquina do mundo". 
A grande mudança advinda com os tempos modernos, salienta 
Koyré (l979:l4), foi que o homem perdeu seu próprio mundo com a 
destruição do kosmos finito e hierarquicamente ordenado, substi - 
tuído pela idéia de um universo aberto, indefinido e até infinito, 
no qual todos os componentes "são colocados no mesmo nível de ser. 
Isto, por seu turno, implica o abandono, pelo pensamento científi- 
co, de todas as considerações baseadas em conceitos de valor, como 
perfeição, harmonia, significado e objetivo, e, finalmente, a com- 
pleta desvalorização do ser, o divórcio do mundo do valor e do mup 
do dos fatos". 
O KOSMOS não aparece mais como um enigma ã ser decifrado pg 
los mitos, pela filosofia ou pela teologia, mas como um universo ã 
ser transformado eficazmente pela ciência. 
Destacamos aqui a revolução científica como componente fun- 
damental no surgimento da modernidade, pois, conforme nos mostra 
Lord Acton em sua primeira lição em Cambridge em 1895, o desenvol- 
vimento da ciência demarcou a passagem da sociedade medieval para 
a Idade Moderna - "Colombo subverteu nessa época a concepção do
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mundo, invertendo as condições da produção, da riqueza e do poder; 
Maquiavel libertou o governo das restrições da lei; Erasmo desviou 
a corrente da erudiçao clássica dos canais profanos para os cris- 
tãosç Lutero quebrou o elo mais forte da cadeia da autoridade e da 
tradição; e Copérnico erigiu para sempre um novo poder que havia 
de vir a constituir de aí em diante o critério do progresso ... 
Começou assim uma vida nova, e o mundo passou a girar numa ordem 
diferente, determinada por circunstâncias até aí ignoradas" (conf. 
eiââens, 19a4z15) . `
~ A revoluçao científica advinda com o renascimento e o ilumi 
nismo não surgiram simplesmente "pelo puro exercício gratuito da 
racionalidade", nos alerta Boff (l98l:20), mas em resposta também 
~ 4» ao processo de generalizaçao das relaçoes mercantis. A ciência e a 
tecnologia moderna foram exigidas "pelo avanço da produção, do me; 
cado e do consumo. Elas são a decisiva contribuição que a burgue- 
sia deu a humanidade", propiciando um desenvolvimento radical da 
zu razao analítico-instrumental "em detrimento de outras formas de e- 
xercício da razão (dialética, sapiencial, etc). O saber possui uma 
intencionalidade definida: o poder. Poder e saber coincidem com a 
modernidade burguesa. Por isso o projeto científico e técnico cons
~ tituirão a grande empresa da sistemática dominaçao do mundo em 
função do processo produtivo" (ibid.). ¬ 
Entretanto é preciso perceber também que o racionalismo foi, 
em termos políticos, uma ideologia libertária que desafiou a orga- 
nização tradicional da sociedade, rompendo com uma estrutura de dg
~ minaçao eclesiástica onde o político estava subordinado ao sacro. 
vv Aqui encontramos uma das chaves para a compreensao do que é 
a modernidade, a qual reside na busca do homem por autonomia-eman- 
cipação-libertação, constituindo, talvez, a mola propulsora da cul 
tura moderna. Já na obra dos grandes utopistas do renascimento - Ê 
rasmo (l465?-1536), Thomas More (l478-1535) e Giovanni Campanella
~ (l568-1639) - encontramos a afirmaçao do homem como sujeito do seu 
projeto de vida e a perspectiva de um otimismo absoluto quanto ao 
futuro da humanidade. O núcleo do projeto emancipatórioóh moderni- 
dade foi, porém, definido por Kant (1724-1804) num pequeno e céle- 
bre texto entitulado "O que é iluminismo" como a "superaçao da mi- 
noridade pela qual o próprio homem é culpado. A minoridade é a in- 
capacidade de servir-se do seu próprio entendimento, sem direção Ê 
lheia. O homem é culpado por esta minoridade quando sua causa não 
reside numa deficiência intelectual, mas na falta de decisão e de 
"'
I coragem de usar a razao sem a tutela de outrem. Sapere aude. Ousa 
servir-te de tua razãol" (conf. Rouanet, l987:3O)3. Kant anuncia a 
3. Em conferência no Collêge de France em 1983 Foucault afirma que
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autonomia4 da razão, o homem livre, adulto, que ousa saber e tem 
coragem para dominar o mundo, não mais submisso ã qualquer poder 
heterônomo. Kant viu na razão "o instrumento de libertação do ho- 
mem para alcançar sua autonomia" (Freitag, l986:34). O ideal da mg 
dernidade consiste, portanto, na autonomia, em libertar o homem de 
sua inferioridade pelo uso da razão. a ' 
Nesta perspectiva é que Boff afirma que a história dos últi 
mos cinco séculos se resume na história dos processos de emancipa- 
ção - "todas as revoluções modernas visaram e visam o alargamento
~ do espaço da liberdade humana: a revolução científica, a revoluçao 
burguesa, a revolução socialista, a revolução atômica e a revolu- 
ção cibernética". Este processo emerge primeiramente com Galileu 
Galilei, o qual buscava "libertar a razão do interior da totaliza- 
ção religiosa que impedia o vôo autônomo do pensamento na descober 
ta dos mecanismos de funcionamento do mundo": em seguida com Rous- 
seau que pretendia "libertar o cidadão do absolutismo dos reis" : 
com Hegel que visava "libertar o espírito alienado na matéria da 
história rumo ã transfiguração do Espírito absoluto": com Marx que 
quer "libertar os proletários da dominação econômica capitalista": 
Nietzsche, ao proclamar a "libertação da vida cerceada e sepultada 
dentro da sofisticação da metafísica, da moral e da cultura" 7 
Freud, ao elaborar a "libertação da psique de seus amarramentos ip 
teriores": Marcuse, lançando o"manifesto da libertação do homem in 
dustrial reduzido a uma só dimensão pelo processo produtivo": e 
com o movimento feminista que "promove a libertação da mulher cop 
tra a milenar cultura patriarcal e machista" (Boff, l98l:lO3-104)? 
A busca por; desmistificar e emancipar o homem e a ordem sg 
cial da lei divina significou um corte que não apenas separou anta 
gonicamente MYTHOS e LOGOS, como também eliminou as dimensões do 
MYTHOS, EROS e PATHOS (sentimentos) como acessos legítimos ao 
real. Com a modernidade generalizou-se o domínio absoluto de um U2 
GOS unidimensional, mutilado e mutilador, provocando um processo
~ de intensa racionalização da vida. 
Esta é a outra chave de leitura da modernidade: compreende- 
la enquanto processo de racionalização - de uma razão ã serviço da 
dominação - que penetra em todas as esferas da vida. Sintomas dis- 
to são a administração tecnocrática crescente da sociedade, a gera í_~ 
este ensaio de Kant inaugura o discurso fisosófico da modernidade. 
Conf. Rouanet, l987:l96. 
4. Para Rossi (1984) é na obra de Kant que se funda teoricamente o 
principio da autonomia. 
5. Este extremo otimismo de Boff para com a modernidade contrasta 
estranhamente com sua aguda critica ã mesma observada pouco antes.
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~ 0 I no 5 çao dos meios apocalipticos de destruiçao pela ciencia, um progres 
S0 demente que está fiegradando aceleradamente a natureza e os ho- 
mens. 
Estamos, portanto, diante do caráter ambíguo da modernida - 
de, o qual já era apontado por Adorno (1903-1969) e Horkheimer ( 
1895-1973) em "Dialética do Esclarecimento" (l944)? onde.sadesnuda 
uma dialética da razão que, visando combater o mito, transforma-se 
ela mesma em mito (Adorno e Horfeimer, l985:l3, 15, 39). A razão 
não pode mais ser vista apenas como instrumento emancipatório da 
sociedade, mas também como des-razão (ibid.:37). Para eles o termo 
"aufklarung" (iluminismo ou esclarecimento) designa um processo de 
"desencantamento do mundo", de "desmitologização"7 que sempre cami 
nhou paralelamente com o processo de reificação ao longo de toda a 
história da humanidade, o qual tem seu ápice com a ilustração, mas 
que, com o prosseguimento contemporâneo da modernidade, vai perdep 
no do esta ambiguidade. O LOGOS entao se atrofia, só restando sua 
face da razão instrumental.
~ 2.2. O LOGOS científico: a mutilaçao da razão 
2.2.1. A epistemologia cartesiana-baconiana 
O núcleo do atual paradigma de desenvolvimento foi moldado 
durante a revolução científica entre os séculos XVI e XVII, a qual 
tem por pano de fundo a derrocada da cosmovisão medieval do "homo 
credens" e a emergência da sociedade burguesa e do "homo faber" mg 
derno. Neste período a investigação filosófica tem como preocupa - 
ção central achar o método para a ciência, um caminho que superas- 
se as incertezas destes tempos de transição, que conduzisse com se 
gurança ã certezas universais e que possibilitasse o domínio efi - 
caz sobre a natureza. ~íí- 
6. "Dialética do Esclarecimento" emerge marcada pelo momento histó 
rico da Zë guerra mundial, do nazismo (do qual os autores fugiram 
da Alemanha em 1933), do fascismo, do estalinismo e do contato com 
a sociedade americana na qual foi redigida. Para Habermas tres fa- 
tores aceleraram o desencanto de Adorno e Horkheimer com a moderni 
dade: a tendência crescente para a burocratização partidária e ad- 
ministração dos movimentos operários na primeira metade do século 
XX7 a capacidade do capitalismo gerir as crises: a eficácia das mg 
dernas democracias de massa do capitalismo em cooptar a consciên - 
cia das massas e produzir mecanismos de integração (conf. Freitag, 
l986:lO8). Ortiz (l986) também aponta que esse pessimismo frankfur 
tiano é decorrente da conjuntura dos anos 30 e da compreensão dos 
mecanismos de manipulação da sociedade americana. 
7. "O programa do esclarecimento era o desencantamento do mundo. 
Sua meta era dissolver os mitos e substituir a imaginação pelo sa- 
ber" (Adorno e Horkheimer, l985:l9).
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O conhecimento tem que encontrar a partir de agora o seu 
fundamento, legitimidade, não mais na autoridade, na revelação da 
fé, na tradiçao ou na contemplação, mas em si mesmo. Isto exige a 
elaboração de um ponto de apoio que garanta um conhecimento verda- 
deiro. É isto o que se pretende com o método: conjunto de regras 
que permite ao pensamento ordenar numa "cadeia de razões" todas as 
fo ideias. O método significa, conforme Chauí (l979:XIV), "um instru- 
mento da razão - e esta é a 'luz natural' que pode conhecer tudo 
o que estiver a seu alcance, diferindo da 'luz sobrenatural', isto 
é, da fé" . 
Em suas obras Francis Bacon (1561-1626) e René Descartes ( 
1596-1650) fundam as duas grandes orientações metodológicas da 
ciência moderna: o empirismo - que preconizava a sustentação da 
ciência pela observação e experimentação, possibilitando a formula 
ção indutiva das suas leis (Pessanha, 1Q79:X) - e o racionalismo - 
que através da razão, encarnada de forma exemplar pela matemática, 
busca a certeza científica (ibid.). 
Bacon em "Novum Organum" (1620) - onde propõe um novo méto- 
do para a ciência livrando o pensamento filosófico-científico que 
tinha predominado desde o "Organum" de Aristóteles dos "ídolos e 
falsas noções que ora ocupam o intelecto humano e nele se acham im 
plantados" e que obstruem o pensamento "a ponto de ser difícil o Ê 
cesso da verdade" (Bacon, l979:livro I, aforismo XXXVIII, p.20) - 
já evidencia o rompimento com o saber contemplativo pelo dominio 
da TÉCNE: "as ciências que possuímos vieram em sua maior parte dos 
gregos. (...) Contudo, a sabedoria dos gregos era professoral e 
pródiga em disputas (...). Os gregos, com efeito, possuem o que é 
próprio das crianças: estão sempre prontos para tagarelar, mas são 
incapazes de gerar, pois, a sua sabedoria é farta em palavras, mas 
estéril em obras" (ibid.: af. LXXI, p.40-41).
~ Aqui já se evidencia a visao utilitária-empirista do saber 
em Bacon. Para ele a ciência não tem valor em si mesma, sendo por 
essência ação - "a melhor demonstração é de longe, a experiência " 
(ibid.:af. LXX, p.38); "a verdadeira e legítima meta das ciências 
é a de dotar a vida humana de novos inventos e recursos" (ibid. : 
af.LXXXI, P.49) - transformação do real - "engendrar e introduzir 
nova natureza ou novas naturezas em um corpo dado, tal é a obra e 
O fito do poder hum.-.¬no" (1bid.z1ivro 11, af. I, `p.93) - sabe; ap1¿ 
cado para melhorar o domínio do homem sobre a natureza - "se al- 
guém se dispõe a instaurar e estender o poder e o domínio do gêne- 
ro humano sobre o universo, a sua ambição (se assim pode ser chama 
da) seria, sem dúvida, a mais sábia e a mais nobre de todas. Pois 
bem, o império do homem sobre as coisas se apóia unicamente nas 
artes e nas ciências" (ibid-i livro Í. af- CXXXÍX. p.88). Assim, Ê
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firma Bacon que "saber é poder", pois a finalidade da ciência é 
"investigar a possibilidade de realmente estender os limites do pg 
der ou da grandeza do homem. (...) ciência e poder do homem coinci 
dem" (ibid.=af. CXVI, p.76; af. III, p.13). 
Na vasta obra de Bacon encontramos um Ensaio sobre a Usu - 
ra" no qual o autor defende a mesma, que era então condenada pela 
Igreja, argumentando que a usura era "uma concessão à dureza do cg 
"' ll ração humano" pois os homens não sao suficientemente altruístas " 
para conceder expontaneamente os empréstimos necessários ã vida e- 
conômica. A proibição da cobrança de juros, que ocorreu até o sécu 
lo XVII na Inglaterra, era uma barreira que dificultava o pleno de 
senvolvimento das atividades mercantis (conf. Bianchi, l988:55). 
O caminho de Descartes para chegar ã um conhecimento verda- 
deiro parte da dúvida sobre tudo o que existe a fim de se "desfa - 
zer das falsas opiniões". Para ele o critério para a busca de cer- 
tezas são as idéias claras e distintas - "parece-me que já posso 
estabelecer como regra geral que todas as coisas que concebemos mui 
clara e mui distintamente são todas verdadeiras". Assim, a primei- 
ra certeza a qual chega, o seu "ponto de Arquimedes", é de que é 
um ser pensante - "mas o que sou eu, portanto? Uma coisa que pensa. 
Que é uma coisa que pensa? É uma coisa que duvida" (Descartes, "Me 
ditações", 1641 - ed. brasil. l979b: 99, 95). 
O cogito cartesiano eleva a razão humana ä suprema condição 
- "nunca nos devemos deixar persuadir senão pela evidência de nos- 
sa razão. E deve-se observar que digo de nossa razão e de modo al- 
gum de nossa imaginação, ou de nossos sentidos" (Descartes, "Dis - 
curso do Método", 1637 - ed. brasil.l979a:50) - pois se eu sei que 
existo porque penso, logo posso conhecer a existência dos outros 
porque penso. Capra (l986:37) alerta que o cogito significou para 
os ocidentais a equiparação da "sua identidade com sua mente racig 
nal e não com seu organismo total". Esta divisão entre mente e cor 
po, herdada dos gregos, impactará toda nossa cultura, levando- nos 
a esquecer "como 'pensar' com nossos corpos, de que modo usá -los 
como agentes do conhecimento. Assim fazendo, também nos desligamos 
do nosso meio ambiente natural e esquecemos como comungar e coope- 
rar com sua rica variedade de organismos vivos". 
Descartes aprofunda o dualismo entre espirito e matéria, a- 
firmando a independência`entre mente e corpo, a existência de uma 
divisão entre o reino da mente (res cogitans) e o da matéria (res 
extensa), separados e independentes um do outro - "compreendi por 
ai que era uma substância cuja essência ou natureza consiste ape - 
nas no pensar, e que, para ser, não necessita de nenhum lugar,nem 
depende de qualquer coisa material. De sorte que esse eu, isto é, 
a alma, pela qual sou o que sou, é inteiramente distinta do
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corpo" .(Desdartes , l979a:47); "já que, de um lado, te- 
nho uma idéia clara e distinta de mim mesmo, na medida em que sou 
apenas uma coisa pensante e inextensa, e que, de outro, tenho uma 
éia distinta do corpo, na medida em que é apenas uma coisa exten p. Q: 
sa e que nao pensa, é certo que este eu, isto é, minha alma, pela 
qual eu sou o que sou, é inteira e verdadeiramente distinta 1 de 
meu corpo e que ekapode ser ou existir sem ele" ( Descartes,l979b: 
'l34).
_ 
Funda-se aqui a cosmovisão mecânica do universo. Conforme 
Capra (l983:24), ela permitiu aos cientistas considerar a matéria 
"como algo morto e inteiramente apartado de si mesmos, vendo o mun 
do material como uma vasta quantidade de objetos reunidos numa má- 
quina de grandes proporções". t 
n ° ' n ~ ' ' 
. No Discurso do Metodo Descartes expoe as regras do metodo 
científico, nas quais se funda a "análise cartesiana": 
"Julguei que me bastariam os quatro seguintes 
I 
preceitos:I: 
"O primeiro era o de jamais acolher alguma coisa como verda 
› 09 deira que eu nao conhecesse evidentemente como tal; isto é, de evi 
tar cuidadosamente a precipitação e a prevenção, e de nada incluir 
o I vv ~ cv em meus juizos que nao se apresentasse tao clara e tao distintameg 
te a meu espírito, que eu não tivesse nehuma ocasião de põ-lo em 
dúvida. 
"O segundo, o de dividir cada uma das dificuldades que eu 
examinasse em tantas parcelas quantas possíveis e quantas necessá- 
rias fossem para melhor resolvê-las. 
rc i , o con uzir o or em meus nsam n os, com "O te e ro de d p r d e t Ê 
çando pelos objetos mais simples e mais fáceis de conhecer (...). 
H I . ou ~ E o ultimo, o de fazer em toda parte enumeraçoes tao com - 
pletas e revisões tão gerais, que eu tivesse a certeza de nada omi 
tir" (Descartes, l979a:37-38). 
Nestas regras é visível que o pensamento cartesiano é anali 
tico8 (não intuitivo), lógico e reducionista, fundado na razão e 
na necessidade de fragmentar e ordenar, de decompor o real aos 
seus elementos básicos, para conhecer - o que é próprio do racioci 
nio matemático. A natureza é reduzida a uma coleção de coisas man; 
puláveis, a um "mundo exterior de fatos, objeto da experiência ra- 
cionalista construtiva. Como diz M. Heideguer: '...tudo isto conduz 
a tese de Max Planck sobre o ser: real é aquilo que é mensurá - 
vel' "(Bartholo Jr., l986:l7, 24). 
8. Foucault nos mostra que "para Descartes conhecer é basicamente 
ordenar (-..)z conhecer é comparar; comparar ê fundamentalmente og 
denar; e como a ordenação se faz segundo a ordem do pensamento, cg 
nhecer é analisar" (conf. Machado, l98l:l37).
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No raciocinio matemático, no qual estas regras se encaixam 
perfeitamente, razão - de acordo com Koyré (l963:54) - significa 
proporção ou relaçao que "por si mesmas, estabelecem uma ordem, e 
por si mesmas se desenvolvem em série". O modelo matemático de pep 
samento também se evidencia na concepção da matéria como extensão, 
na qual interessam apenas as características que podem ser quanti- 
ficadas (comprimento, largura, profundidade ...) e não suas quali 
dades sensíveis (cor, odor ...). Descartes explicita isto ao ex- 
cluir todos os sentidos e tudo o que não é clara" da ciên - p. Q: (Ds |.z. W 
cia, aceitando apenas, conforme Koyré (ob. cit.:78), o que a "inte
~ ligência concebe sem nenhum concurso da imaginaçao e dos sentidos? 
apenas aquilo que pode ser matematizável - "fecharei agora os o- 
lhos, tamparei meus ouvidos, desviar-me-ei de todos os meus senti- 
dos, apagarei mesmo de meu pensamento todas as imagens de coisas 
corporais, ou, ao menos, uma vez que mal se pode fazê-lo, reputá - 
au las-ei como vas e como falsas" (Descartes, l979b:99). 
Na quinta parte do "Discurso do Método" Descartes apresenta 
sua visão mecanicista do mundo ao mostrar que existem leis natu- 
rais que governam e ordenam o universo, que todo corpo de qualquer 
ser vivo é como "uma máquina", "um relógio". Granger (l979:23) a- 
firma que o cartesianismo é "a primeira filosofia explícita das má 
quinas", que imagina máquinas "capazes de produzir todos os fenõmg 
nos do universo, inclusive os do corpo humano". Descartes, confor- 
me Granger,afirmou que a origem da maioria dos erros em filosofia 
é não estarmos "acostumados a considerar as máquinas". 
Esta ênfase na razão em Descartes está associada com uma vi 
são instrumental do saber, o qual visaria permitir a conquista da 
'11 Ps natureza - "tão logo adquiri algumas noções gerais relativas a - 
sica (...) notei até onde podiam conduzir, e o quanto diferem dos 
princípios que foram utilizados até o presente (...)._Pois elas me 
fizeram ver que é possível chegar a conhecimentos que sejam muito 
úteis ä vida, e que, em vez dessa Filosofia especulativa que se eg 
sina nas escolas, se pode encontrar uma outra prática, pela qual, 
conhecendo a força e as ações do fogo, da água, do ar (...) pode - 
ríamos empregá-los da mesma maneira em todos os usos para os quais 
são próprios, e assim nos tornar como que senhores e possuidores da 
natureza" (Descartes, l979a:63). 
A redução é da essência da ciência moderna, esclarece La- 
drière (1979), pois a realidade não se presta de modo imediato a 
cognição científica, carecendo para tal de uma mediação: o modelo, 
o qual é uma construção abstrata, uma idealização do real. Aqui fi 
cam visíveis os limites internos do método científico, pois o seu 
horizonte está delimitado por seus postulados, "pela ontologia im- 
plícita da modelização operatória" (ibid.:l97). A teoria nada
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nais é que uma descrição do modelo, o qual é um esquema aceitável 
ll' do objeto estudado, e um corpo de proposições que descreve as 
propriedades do modelo e permite fazer raciocinios a seu respei- 
to", procurando, normalmente, conhecer as suas leis de evolução, , 
as quais, em geral, se expressam de forma diferencial, indicando 
como o modelo evolui no tempo. Assim, a realidade é estudada 
cientificamente somente segundo os aspectos que se prestam "ã -in- 
no terpretaçao que dela fornece o modelo. Em outras palavras, há ine- 
"'
I vitavelmente, no modo de proceder da ciência, certa 'reduçao " (i 
bid.:43). 
` Para Bartholo Jr. (l986:75-76) a busca pela "compatibiliza- 
ção dos princípios cognitivos racionalistas e empiristas" é um dos 
aspectos fundamentais da revolução científica, possibilitando» um 
~ . 1-: "progressivo processo de cientificizaçao da técnica e tecnificaçao 
da ciência", pois "enquanto o cartesianismo postulava a matemática 
como a forma da razão pura, viabilizadora de idéias claras, distin 
tas e confiáveis, o pragmatismo baconiano enfatizava a necessidade 
da Natureza ser inquirida diretamente por uma prática experimental 
apta a'arrancar-lhe seus segredos' ". A novidade radical da moder- 
nidade consiste num controle humano sobre a natureza "a um nivel 
até então desconhecido e na construção de um projeto cognitivo e 
normativo que vai fundir epistemologia e tecnologia, racionalismo 
cartesiano e pragmatismo baconiano".` ' 
Disto deriva a associação entre saber e poder, como já afir 
mava Bacon. Para Ladriêre (l979:27) o fato da ciência moderna es-
~ tar intimamente ligada ä tecnologia, a ponto de nao se diferenciar 
da mesma, evidencia que a ciência hoje associa-se estreitamente a 
um poder sobre as coisas e sobre o próprio homem - "Poderíamos di- 
zer, entrando imediatamente no essencial, que o saber cientifico 
não é de tipo sapiencial, de tipo contemplativo nem tampouco hermg 
nêutico, mas de tipo operatório". -
~ A síntese entre experiência e razao já estava visivel nos 
primórdios da revolução científica em Leonardo Da Vinci (1452- 
15l9), Copérnico (1473-1543), Kepler (1571-1630), Giordano Bruno 
(1548-1600), Galileu (1564-1642) - o qual é considerado o "pai da 
ciência moderna", realizando pela primeira vez, conforme Capra 
(l986:50), a combinaçao da linguagem matemática com a experiência 
científica para formular as leis da natureza - e Hobbes (1588- 
1679). Mas será em Newton (1642-1727) que estes dois métodos cien- 
~ . tificos se combinam: "ultrapassando Bacon em sua experimentaçaoâäg 
temática e Descartes em sua análise matemática, Newton unificou as 
duas tendências e desenvolveu a metodologia em que a ciência natu- 
ral passou a basear-se desde entao" (ibid.:59).
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. Esta dualidade entre realismo e racionalismo presente na fi 
losofia científica também é afírmada por Bachelard (1978), o qual 
`alerta que "não há nem realismo nem racionalismo absolutos", pois 
a atividade cientifica "se experimenta, precisa raciocinar; se ra- 
ciocina, precisa experimentar". Discordará ele, contudo, de toda 
filosocia da ciência formulada até Bacon porque "o sentido do ve- 
tor epistemológico (...) vai' seguramente do racional ao real e 
não, ao contrário, da realidade ao geral" (ibid.:9l-92)?. 
1 A 2.2.2. O surgimento das ciencias humanas (e da economia em particu 
lar) 
Com a ciência moderna surge um paradigma de conhecimentoibp 
dado na ação e não mais na contemplação, que objetiva agir eficaz- 
mente sobre o mundo (Ladriëre, l979:lO), surge uma ontologia cien- 
tífica que reduz tudo o que existe a coisas, objetos manipuláveis. 
A fragmentação do saber advém com a modernidade, quando fi- 
losofia e ciência irão se distinguir - em função do dualismo en- 
tre a res cogitans (campo da especulação metafísica) e a res exten 
sa (objeto da ciência) - distinção esta que se consolida somente 
em meados do século XIX (conf. Chaui, l984:69). Kant (l980:lO3)nos 
mostra que as tres ciências (fisica, ética e lógica) nas quais se 
dividia a velha filosofia grega estavam profundamente unificadas 
em torno da filosofia. _ _ 
A divisão cartesiana da realidade nas suas partes elementa- 
res implicou num maior dominio sobre a mesma, o que acabou provo - 
cando uma fragmentação crescente do saber na medida em que a ciên- 
cia-tecnologia vão se constituindo progressivamente no motor da ad 
veniente revolução industrial, possibilitando um aumento sem prece
~ dentes na produçao de mercadorias.
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E neste contexto que surgem, com a revolução científica,pri 
meiramente as ciências naturais - e com elas o método cientifico . 
Posteriormente, ã partir de fins do século XVIII, vão surgindo as 
ciências humanas, as quais diante do triunfo do método das ciên- 
cias naturais na conquista da natureza, o que será evidenciado cmg 
centemente pela revolução industrial, são influenciadas decisiva - 
mente por aquela concepção cientifica. 
9. Ladrière (l979:33) também afirma que a démarche científica pos- 
sui dois componentes essenciais, raciocínio e experiência, ocorrep 
do um incessante vai-e-vem entre ambos, os quais representam os 
dois modelos cognitivos fundamentais da revolução cientifica: o ra 
cionalismo e o empirismo. "Pelo menos, é isso que ocorre nas ciên- 
cias que podemos denominar de empíricas. O mesmo não ocorre com 
as ciências puramente formais, a lógica e as matemáticas, nas 
quais se encontra ausente o componente experimental".
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vu z no Segundo Tragtenberg (1980) surgem entao duas tradiçoes nas 
ciências humanas presentes até hoje: uma que não diferencia o métg 
do das ciências da natureza do referente ao conhecimento do homem, 
enquanto que a outra afirma esta diferenciação. 
A primeira tradição, que proclama a identidade fundamental 
entre as ciências naturais e humanas, buscando uma ciência livre 
de valor, objetiva e neutra, tem a sua origem na tradição empiris- 
ta inglesa (que remonta a Bacon), a qual penetra profundamente nas 
ciências humanas através de W. Petty (1623-l687)lO, Locke (1632- 
l704), D. Hume (1711-1776), amigo e inspirador direto de A. Smith 
(1723-1790) - considerado "pai" da ciência econômica - se afirman- 
do com os utilitaristas ingleses G. Benthan (1748-1832), J. B. Say 
(1767-1832), James Mill (1773-1836), Nassau Senior (1790-1864) e 
John Mill (1806-1873) - precursores da moderna teoria marginalista 
neo-clássica da economia, formulada inicialmente por W. Jevons 
(1835-1882), K. Menger (1840-1921), L. Walras (1834-1910) e A. 
Marshall (1843-1924) - professor e colega de Keynes (1883-1946) em 
Cambridge, Inglaterra. Nesta perspectiva teórica encontramos tam- 
bém na França A. Comte (1798-1857) e E. Durëêim (1858-1917) - con- 
siderado o fundador da sociologia enquanto ciência. 
Em 1791 Bentham, inspirado no zoológico de Versalhes, desep 
volveu o projeto de uma prisão cientifica nas montanhas do Panopti 
con, a qual teria uma arquitetura onde na periferia existiria uma 
construção em anel dividida em celas com janelas voltadas para uma 
torre de vigia que estaria no centro, construída de forma que 
permitisse ver sem ser visto. "Entusiasmado pelos avanços das ciên 
cias naturais" - conforme Bianchi (1988:1-2) - "Bentham estava an- 
___._í._.í.__._.íí.. 
10. Petty, que conviveu com Hobbes, Locke e Newton, foi médico da 
corte, sendo tido como precursor da economia política clássica. PQ 
rém alguns o consideram como o "fundador da ciência econômica" (de 
nominação que Marx chegou a utilizar) por ter escrito a primeira Q 
bra econômica de importância - "Tratado dos Impostos e Contribui - 
ções" (1662) - e ter desenvolvido idéias sobre: teoria do valor 
trabalho; renda diferencial da terra; teoria dos juros; distinção 
entre preço e valor; monopólio; dinheiro e sua velocidade de circp 
lação; contabilidade nacional; divisão do trabalho; economias de 
escala; obras públicas como remédio para o desemprego; comércio in 
ternacional (conf. Henderson, l985:l65). Estas idéias de Petty, de 
senvolvidas também por outros "precursores" da economia clássica e 
que anteciparam virtualmente todo desenvolvimento teórico poste - 
rior da economia política, não eram de modo algum especulativas., 
abstratas e genéricas, mas se baseavam, de acordo com Katouzian ( 
l982:36), num conhecimento fáctico. Katouzian discorda, porém, des 
ta "extrema valorização dos pioneiros" da economia clássica pois 
acredita que o conjunto de idéias desenvolvidas por eles "não conâ 
titui um sistema de pensamento. (...) As hipóteses existiam, po- 
rém se carecia do paradigma". o que, para ele, somente ocorrerá 
com A. Smith (ibid.:28).
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sioso por aplicar o rigor científico e as técnicas quantitativas 
da física e da química com idêntico sucesso às ciências sociais"-0 
II Panopticon de Benthan"constituiria num autêntico laboratório so- 
cial "no qual seriam confinadas todas as vítimas do sistema: os mi 
seráveis, os órfãos, os aleijados, os idosos, as mães solteiras , 
os desempregados etcV. Assim os cientistas,ínstalados na torre de 
observação, realizariam experimentos controlados na busca de res- 
IU
4 
postas para as questoes da sociedade industrial: "qual a melhor ma 
neira de aumentar a produtividade do trabalho? seriam mais efica - 
zes métodos pedagógicos em que as crianças pudessem ver e tocar 0 
objeto de sua investigação? quantas horas de lazer são necessárias 
para repor as energias humanas dispendidas no trabalho?" (ibid.). 
Michel Foucault, analisando o "Panopticon" - 0 qual "funcig 
na como uma espécie de laboratório do poder", fundado no "princí - 
pio de que o poder devia ser visível e inverificável" - demonstra 
que o mesmo é a forma pura, perfeita, da sociedade moderna que dis 
ciplina o indivíduo através do controle cotidiano sobre o seu cor- 
po realizado pelas instituições disciplinares tais como a escola, 
o hospital, a fábrica, a caserna - "o Panóptico (...) deve ser com 
preendido como um modelo generalizável de funcionamento; uma manei 
ra de definir as relações do poder com a vida cotidiana dos ho- 
mens (...) é,o diagrama de um mecanismo de poder levado ã sua for- 
ma ideal (...) é, na realidade uma figura de tecnologia _politica 
(...). É polivalente em suas aplicações: serve para emendar os pri 
sioneiros, mas também para cuidar dos doentes. instruir os escola- 
res, guardar os loucos, fiscalizar os operários, fazer trabalhar os 
mendigos e ociosos. É um tipo de implantação dos corpos no espaço, 
de distribuição dos indivíduos em relação mútua, de organizaçãolug 
rárquica (...) que se podem utilizar nos hospitais, nas oficinas, 
nas escolas, nas prisões, (_..)Devemos ainda nos admirar que a pri 
são se pareça com as fábricas, com as escolas, com os quartéis,com 
os hospitais, e todos se pareçam com as prisões?" (Foucault, l977: 
178-199). - 
O nascimento das ciências do homem radica, conforme Fou- 
cauJL nestas "instituições carcerárias da sociedade", pois cada u- 
ma resulta da objetivação de um saber, o qual visa reforçar os dis 
positivos de controle - "o nascimento das ciências do homem? Apa- 
. I c rentemente ele deve ser procurado nesses arquivos de pouca gloria 
onde foi elaborado o jogo moderno das coerções sobre os corpos, os 
gestos, os comportamentos" (ibid.:l70). Na conclusão de "Vigiar e 
ni a OU I Punir" Foucault esclarece que "nao quer dizer que da prisao sairam 
as ciências humanas. Mas se elas puderam se formar e provocar no Ê 
pistemê todos os efeitos de profunda alteração que conhecemos, é
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porque foram levadas por uma modalidade específica e nova de po- 
der: uma certa politica do corpo, uma certa maneira de tornar dó- 
cil e útil a acumulação dos homens. Esta exigia a implicação de 
correlações definidas de saber nas relações de poder: reclamava u- 
N no ma técnica para entrecruzar a sujeiçao e a objetivaçao: incluía ng 
vos procedimentos de individualização" (ibid.:266). 
Vislumbramos esta dura análise foucaultiana na raiz da eco- 
nomia politica clássica ao encontrarmos Petty propondo que os indg 
lentes, ladrões e indigentes sejam forçados pelo Estado à traba - 
lharem na construção de estradas, na desobstrução dos rios para 
torná-los navegáveis, no plantio de árvores úteis, na construçãode 
pontes e elevados, nas minas, pedreiras ... pois do contrário, se 
mendigarem,ou roubarem "poderão hoje definhar de fome, amanhã em- 
anturrar-se e fartar-se, o que causará doen as e maus hábitos(... P 
V 
.
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além disso, eles talvez obtenham, mendigando ou roubando, mais do 
que lhes seja suficiente, o que daí para frente os incapacitará pg 
raso trabalho". Propunha Petty que eles deveriam trabalhar em 
qualquer coisa, nem que seja "para a edificação de uma pirâmide i- 
nútil" pois isto "manteria suas mentes disciplinadas e obedientes 
e seus corpos capazes de suportar trabalhos mais pesados quando 
houver necessidade" (Petty, l986:22-23). 
A.segunda tradição, que afirma a peculiariedade do fato hu- 
mano e a necessidade de uma metodologia própria para estudá-lo dis 
tinta das ciências naturais, desenvolveu-se principalmente na Ale- 
nha. As ciências sociais alemãs não estiveram dominadas pelo mode- 
lo da ciência natural, o que é devido ã forte presença do romantis 
mo na cultura alemã entre fins do século XVIII e meados do XIX. Is 
to decorre de que a Alemanha, neste período, de acordo com Gould- 
ner (l979:303), tinha um feudalismo "relativamente forte ainda que 
em decadência, e onde as classes médias todavia, eram débeis ainda 
que manifestamente em ascenso". Neste contexto os intelectuais ale 
mães buscaram uma "alternativa de ordem social que não fosse bur- 
guesa nem feudal, ou ao menos combinasse elementos de ambas" ( i- 
bid.:306), de forma a preservar o caráter comunitário da sociedade 
pré-revolução industrial juntamente com os ideais revolucionários 
"burgueses" de igualdade e fraternidade. 
O idealismo fisosófico alemão de Kant, Hegel (1770-1831), , 
Fichte (1762-1814), Schleiermacher (1768-1834) e Schelling (1775 - 
1854), dos neo-kantianos W, Dilthey (1833-1911), W. Windlband ( 
1848-1915) e H. Rickert (1863-1936) foi uma expressão cultural do 
romantismoll, que influenciou também ä 
11. Registra-se um forte impacto do romantismo também sobre a lite 
ratura, especialmente em T. Mann, Dostoievsky (1821-1881), Tolstoi 
(1828-1910) e V. Hugo (1802-1885). ,
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Marx (1918-l883)l2, Weber (1864-1920), Husserl (1859-1938), Heideg 
ger (1889-1978), Lukács (1885-1971), íslaah (1885-1977), Jaspers 
(1883-1969), Mannheim (1893-1943); e, na França ã Proudhon (1809- 
1864), Bergson (1859-1941), Mounier (1905-1950) e Sartre (1905- 
1980). 
Transcendendo esta divisão entre positivistas e não positi- 
vistas, o fundamental é que as ciências humanas aderem ä cosmovi-
~ são da revoluçao científica, considerando a sociedade como uma má- 
quina determinada por leis, sendo fruto da crença iluminista na ra 
zao, no homem e no progresso material ilimitado. Emergem, portan- 
to, do otimismo racionalista da Europa burguesa dos séculos XVIII 
e XIX, o que se observa nas posições evolucionistas de Smith, Mal- 
thus (1766-1834), Ricardo (1772-1823), Comte, Spencer (1820-1903) 
13 ~ . . . e Marx . Nao será por acaso que Marx denominará de "científica" a 
~ 1 ' : sua concepçao do socialismo e acreditara que a racionalidade e ine 
rente ã história e que o progresso da sociedade levará ã idade da 
razão. 
As ciências humanas aderem ã exigência da objetividade cieg 
- 
¬ 
z. 
tífica, a qual pressupõe a separação entre o sujeito e o objeto do 
conhecimento, o que ocorre mediante a neutralidade do pesquisador. 
___.í_~ . 
12. Este componente romântico do pensamento de Marx é analisado por 
Gouldner e Kolakowski. O primeiro nos mostra que Marx constitui u- 
ma etapa decisiva do desenvolvimento das ciências sociais alemãs 
"de acomodar o romantismo e~a ciência dentro do marco de uma ciên- 
cia social" (Gouldner, l979:320). Devemos destacar aqui que a in- 
terpretação de Gouldner do romantismo põe em relevo seu caráter e- 
mancipador anti-mecanicista e.anti-burguês, contrapondo-se a ou- 
tros que enfatizam seu caráter restaurador, conservador. Kolakows- 
ki (1981) afirma que o "veio romântico" de Marx seria "fortemente 
modificado pelo seu saint-simonianismo - em vez da saudade romãnti 
ca de passados 'orgãnicos', ele professou uma celebração prometéi- 
ca do progresso industrial; em vez da apologia da nação, cantou o 
universalismo da classe. Porém, o substrato da visão marxiana per- 
maneceria fiel ao anelo de uma unidade entre alma e mundo, o eu` e 
a sociedade. Que maior prova disso do que a fundamental antipatia 
do humanismo marxista pela divisão do trabalho? O projeto do indi- 
víduo reconciliado com o 'homem genérico' - escopo supremo do comu 
nismo como ponto de chegada da lógica da história - demonstra por 
si só quanto o marxismo, enquanto humanismo, partilha da gnose ro- 
mãntica" (conf. Merquior, "Apresentação" a L. Kolakfiwski, l98l:3). 
M. Lowy, por sua vez, refuta duramente tais teses: "o socialismode 
Marx nada tem a ver, socialmente e ideologiøcamente, com o roman - 
tismo anticapitalista7 ele encontra suas raízes em outro setor da 
pequena burguesia ... jacobina, iluminista, democrático-revolucio- 
nária, antifeudal e 'francófila' " (Lowy, l979:l2). 
13. "Herdeira da ética do racionalismo Iluminista, a Ciência so- 
cial nasce marcada pela concepção de uma ciência útil ao aperfei - 
çoamento moral e, portanto, político e econômico das relações so- 
ciais, quer no liberalismo de Spencer, no saudosismo aristocrático 
de Comte, ou no mito do bom proletário de Marx" (Vila Nova, 1984: 
59).
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Isto significa que o ideal da objetividade faz com que se _coloque 
entre parêntesis a vontade e os sentimentos, dimensões não passí - 
veis de simbolização matemática. Para Alves (l984a) as ciências sg 
ciais pressupõenque existe uma lógica inconsciente que move a his- 
tória, o que leva inevitavelmente a eliminação da vontade como fa- 
tor criador. Isto está visivel em Comte - "as filosofias metafísi- 
ca›e teológica ainda fazem sentir a sua influência hoje somente no 
sistema de estudos sociais. Elas devem ser desalojadas deste refú- 
gio final. E isto será levado a cabo, especialmente, através da in 
terpretação de que o movimento social é necessariamente subordina- 
do a leis físicas invariáveis, ao invés de ser governado por uma 
espécie de vontade" ("Curso de Filosofia Positiva")7 Durkheim - "a 
primeira regra e a mais fundamental considere os fatos sociais (`D\ 
como coisas" CAS Regras do Método Sociológico"); Marx - "não impor 
ta o que este proletário imagina, e nem mesmo o proletariado intei 
ro. O que importa é o que é que se verá obrigado historicamente a 
fazer por esta realidade" ("A Sagrada Família")7 e em Lenin - "uma 
outra razão pela qual esta hipótese foi a primeira a tornar possí- 
vel uma sociologia 'científica' foi que a redução das relações so- 
ciais a relações de produção ... ofereceu uma firme base para ,,a 
concepção de que o desenvolvimento das formações sociais é um pro- 
cesso de história natural" ("Quem são os 'amigos do povo' ") ( i- 
Se nas ciências naturais o paradigma científico de tudo 
transformar em coisas - o qual, segundo Bartholo Jr. * (l986:76), 
transformou o Universo numa "grande máquina cósmica, constituídade 
matéria e desprovida de espiritualidade ou teleologia" - implica 
em redução-manipulação, utilizá-lo nas ciências humanas é ainda 
mais problemático pois provoca o fenômeno da reificação: transfor- 
ma os fenômenos humanos em coisasl4. 
f Com esta perspectiva concordam Foucault e Habermas, apesar 
de toda a polêmica entre ambos (conforme a avaliação de Rouanet, 
l987:l89), para os quais as ciências humanas estão a serviço da dg 
minação quando concebidas conforme as ciências da natureza, "quan- 
do tratam os homens do mesmo modo que as ciências da natureza tra- 
tam seu domínio de objetos - como coisas". 
2.2.3. A ética corrompida 
Se no pensamento grego a relação entre o ETHOS e o LOGOS já 
era tensa e difícil, esta relação se deteriora e se torna ainda 
mais antagônica quando surge um novo tipo de LOGOS - nao mais a ra 
zão interrogante e contemplativa mas a razão experimental - o qual 
14. Sobre o fenômeno da reificação ver Lukãcs (1974).
29 
nao deixa lugar para o ETHOS na sociedade e na atividade científi- 
ca. 
Marcuse (l982:l26) nos mostra que a identidade entre epistg 
mologia e ética na filosofia grega - onde "epistemologia é, em si, 
ética, e ética é epistemologia" - está fundada sobre a equação 
VERDADE = SER, onde razão "é a faculdade cognitiva para distinguir 
o que é verdadeiro e o que é falso, na medida em que a verdade (e 
a falsidade) é primordialmente uma condição do Ser, da Realidade", 
pois o homem deve agir "em concordância com a verdade". 
O advento da modernidade provocou uma ruptura entre episte- 
mologia e ética, separando coisa e valor e levando ao rompimento.do 
precário "elo ontológico" entre EROS e LOGOS. Agora o conhecimento 
e a razão exigem não 
bém a libertação dos 
vou ã sua explicação 
a realidade de todos 
apenas O dominio sobre os sentidos como tam- 
mesmos - "a quantificação da natureza, que lg 
em termos de estruturas matemáticas, separou 
os fins inerentes e, consequentemente, sepa- 
rou o verdadeiro do bem, a ciência da ética. Independentemente de 
como a ciência possa agora definir a objetividade da natureza e as 
inter-relações entre as suas partes, ela não pode conëebê-la cien- 
tificamente em termos de Vcausas finais'. (...) A 'natureza das 
coisas', incluindo a da sociedade, foi definida de modo a justifi- 
car a repressão e até mesmo a supressão como perfeitamente racio - 
nais" (ibid.:l44). ' 
Com a emancipação da tradição moral e da razão contemplati- 
va que permitiu o florescimento da ciência, encontramos no seu pa- 
\__›. G I-'\ radigma unidimensional uma ausência explícita de zos éticos, sg 
perados por uma racionalidade instrumental fundada em critérios im 
pessoais de eficácia. 
Em "O Príncipe" (l5l3) se expressa o pensamento realista de 
Maquiavel (1469-1527), onde não se procura mais pensar a república 
ideal (conforme Platão),pois a política é encarada agora como a ar 
te do possível - abandona-se, portanto, a dimensão da utopia - o 
que está coerente com a trilha do pensamento experimental de ver a 
realidade friamente como ela materialmente se apresenta sem quais- 
quer aspectos simbólico -valorativos - "como é meu intento escre- 
ver coisa útil para os que se interessarem, pareceu-me mais conve- 
niente procurar a verdade pelo efeito das coisas, do que pelo que 
delas se possa imaginar. E muita gente imaginou repúblicas e prin- 
cipados que nunca se viram nem jamais foram reconhecidos como ver- 
dadeiros. Vai tanta diferença entre o como se vive e o modo por 
que se deveria viver, que quem se preocupar com o que se deveria fa 
zer em vez do que se faz aprende antes a ruína própria, do que o 
modo de se preservar" (Maquiavel, l979:63).
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Maquiavel, considerado precursor da ciência política ao cog 
tribuir para a sua emancipação da moräl e da filosofia, constatou 
nr a dessacralizaçao do político na gênese da sociedade moderna, des- 
mistificando o poder e mostrando que a condução do Estado não deve 
ria ser feita por preceitos morais. Deixemos Maquiavel falar: 
II N . 0 . . z ~ Nao deve, portanto, importar ao principe a qualificaçao de 
cruel para manter os seus súditos unidos" (ibid.:69); "o desejo de 
conquistar é coisa verdadeiramente natural e os homens que podem 
fazê-lo serão sempre louvados e não censurados" (ibid.:l4); "exis- 
tem duas formas de se combater: uma, pelas leis, outra, pela for- 
ça. A primeira é própria do homem; a segunda, dos animais. Como, 
porém, muitas vezes a primeira não seja suficiente, é preciso re- 
correr a segunda. Ao príncipe torna-se necessário, porém, saber em 
pregar convenientemente o animal e o homem" (ibid.:73); "nas a- 
ções de todos os homens, máxime dos príncipes, onde não há tribu- 
nal para que recorrer, o que importa é o êxito bom ou mau" (ibíd.: 
75).
` 
Para chegar a tais afirmações parte Maquiavel de uma premiê 
sa ética fundamental: a natureza do homem tem um caráter intrinse- 
camente egoísta - "um homem que quiser fazer profissão de bondade
~ é natural que se arruíne entre tantos que sao maus. Assim, é neces 
sário a um príncipe, para se manter, que aprenda a poder ser mau e 
que se valha ou deixe de valer-se disso segundo a necessidade" (i- 
bid.:63)7 para o príncipe "é muito mais seguro ser temido que ama- 
do, quando se tenha que falhar numa das duas. E que os homens ge- 
ralmente são ingratos, volúveis, simuladores, covardes e ambicio - 
sos de dinheiro (...) os homens esquecem mais depressa a morte do 
pai do que a perda de seu patrimônio" (ibid.:70)7 o príncipe "pre- 
cisa, pois, ser raposa para conhecer os laços e leão para aterrori 
zar os lobos (...). Por isso um príncipe prudente não pode nem de- 
ve guardar a palavra". Aqui Maquiavel apresenta o exemplo tão a- 
tual de Alexandre VI: "jamais existiu homem que possuísse maior se 
gurança em asseverar, e que afirmasse com juramentos mais solenes
~ o que, depois, nao observaria" (ibid.:74). 
Para Bianchi (1988) um outro traço básico de Maquiavel é o 
ou individualismo, a auto-confiança extrema do homem - "nao se fala Ê 
qui de uma vontade arbitrária e caprichosa, mas sim de uma atitude 
inteligentemente comprometida com as possibilidades concretas que 
o curso dos acontecimentos oferece, as ocasiões que a 'fortuna' a- 
presenta ao indivíduo. Trata-se do individualismo como manifesta - 
ção de virtü e como pré-condição de eficácia no comando". Com Ma- 
quiavel se evidencia o comportamento instrumental, uma racionalida 
de que busca adequar eficazmente os meios para conquista e pre 
servação do poder - "é exatamente esse instrumentalismo que se en-
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contra embutido no termo 'maquiavélico', na linguagem vulgar asso- 
ciado a pérfido, mau. Na ética de orientação teleológica adotada e 
difundida pelo pensador florentino, as noções convencionais de bem 
e mal perdem realce em favor das noções de útil e de eficaz" (i- 
bíd.:5l, 55). 
Hobbes e Locke fundam a legitimidade do Estado no contramaque
~ se estabelece entre os cidadaos, rompendo com a idéia da origem di 
vina do poder estatal. O Estado é necessário devido à natureza egg 
ísta do homem - para Hobbes o "homem é o lobo do próprio homem" - 
impedindo a destruição mútua e garantindo a segurança e a proprie- 
dade. O que os diferencia é que Hobbes defende a continuidade da 
monarquia, afirmando que o contrato que constitui o Estado não po- 
de ser desfeito porque cria um poder absoluto, podendo o detentor 
do poder estatal governar desposticamente; enquanto que Locke fun- 
da o pensamento liberal, além do empirismo filosófico moderno, a- 
firmando a possibilidade da revogabilidade deste contrato e a in- 
dissolubilidade entre propriedade e liberdade. Nesta concepção con 
tratualista já se esboça uma visão mercantil da sociedade que assg 
ciará a democracia com o mecanismo de mercado. - 
Na compreensão de Hobbes, Espinosa (l632-l677), Locke e Mon 
tesquieu (l689-1755) - conforme Pessanha e Lamounier (l979:XVIII)- 
:B q I u n I I || Gl z 1 Í u a ciencia politica tem como principio o nao julgar a historia se- 
gundo critérios religiosos e morais. Opinam que a religião e a mo- 
ral, ao contrário, devem ser inseridas no conjunto dos fatos huma- 
nos que podem-ser tratados cientificamente". 
. . . . . . . . 15 . Isto vai convergir para a ideologia individualista - o ig 
divíduo é tido como egoísta, possessivo, centro da sociedade, pro- 
prietário de sua própria pessoa e capacidades pelas quais nada de- 
ve a sociedade, consistindo esta nas relações de troca entre os 
proprietários autõnomos. Aqui o dever do Estado é proteger a vida 
dos proprietários e sua propriedade particular - "o objetivo gran- 
de e principal, portanto, da união dos homens em comunidade, colo- 
cando-se eles sob o governo, é a preservação da propriedade" (Loc- 
ke, l978:82). Tal ideologia, adequada ao espirito da época de ex- 
pansão mercantil, é componente fundamental da modernidade, se ex- 
pressando também na clássica "Fábula das Abelhas" (1705) de Ber- 
nard Mandeville (1670-1733), onde se ilustra a emancipação do eco- 
nômico em relação ã moral, mostrando que se todos praticassem _ os 
vícios mais degradantes do velho código moral, atingiriamos o bem 
comum - "assim, o vicio imperava em cada parte, embora o todo foâ 
se um paraíso; (...) a avareza, raiz do mal, esse maldito, perver- 
15. Sobre a ideologia individualista consultar Macpherson (1979) e 
Dumont (1985).
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so, pernicioso vício, era escrava da prodigalidade. O pecado no- 
bre; enquanto o luxo empregava um milhão de pobres, o orgulho odig 
so mais um milhão. (...) somente tolos esforçavam-se por criar uma 
colmeia grandiosa e honesta. Desfrutar os confortos da vida. ser 
famoso na guerra e, ainda, viver comodamente, sem grandes vícios , 
é uma vã utopia radicada no cérebro. A fraude, o luxo e o orgulho 
devem existir" (Mandeville, l988:l55-l63). 
Para Pierre Rosanvallon e Louis Dumont o pensamento econõmi 
co surge da falência da filosofia moral em fundamentar o contra- 
to social em termos éticos (conf. Dupuy, l980:92). E com Smith, 
com o conceito de sociedade de mercado, que se resolve "a quadratg 
ra do círculo".
~ Ao firmar o conceito da "mao invisível" que dirige o merca- 
do inspirado diretamente na "Fábula das Abelhas", Smith - que foi 
professor de Filosofia Moral - torna-se o ponto culminante da ideg 
logia individualista, desvendando em sua obra os princípios moven-
~ tes da incipiente moderna economia burguesa - "nao é da benevolên- 
cia do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro que esperamos nosso 
jantar, mas da consideração que eles têm pelo seu próprio interes- 
se. Dirigimo-nos não ã sua humanidade, mas ã sua auto-estima, e 
nunca lhes falamos das nossas próprias necessidades, mas da vanta- 
ru gens que advirao para eles" (Smith, l983:50). . 
Smith inicia sua obra máxima "A Riqueza das Nações" (1776)- 
considerada pela maior parte dos analistas como fundadora da econg 
mia política - estudando a divisao do trabalho, a qual tem -origem 
na "natureza humana", na "propensão do homem ã troca", caracteris- 
tica que nos diferencia dos animais. Esta propensão ã troca, por 
sua vez, surge da busca de cada um por seu próprio interesse. E a 
busca por obter mais vantagens - encontramos aqui a "lei de Gér- 
son", fundadora da economia política moderna - que leva o homem a 
se especializar numa ocupação específica, gerando, consequentemen- 
te, a troca das mercadorias - "em uma tribo de caçadores ou pasto- 
res, por exemplo, uma determinada pessoa faz arcos e flechas com 
mais habilidade e rapidez do que qualquer outra. Muitas vezes tro- 
cá-los-á com seus companheiros, por gado ou por carne de caça; con 
sidera que, dessa forma, pode conseguir mais gado e mais carne de 
caça que conseguiria se ele mesmo fosse ã procura deles no campo. 
Partindo pois da consideração de seu interesse próprio, resolve 
que o fazer arcos e fledmm será sua ocupação principal" (ibid.:3». 
Para a economia política, portanto, o homem é fundamentalmente um 
ser econômico, ou, mais precisamente, é por "natureza" um ser mer- 
cantil. Tal afirmação pressupõe tanto a hipótese de que o homem é, 
em essência, um ser egoísta, quanto a crença de que o mercado sem-
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~ pre foi a forma natural de estruturaçao da economia. Ora, o siste- 
ma de trocas nao existiu durante toda a história-da humanidade mas 
generalizou-se na era moderna - a antropologia é proficua em de- 
monstrar que nao existe uma natureza mercantil no homem, que hog 
veram e ainda há culturas completamente não mercantis. Nos mostra 
Henderson (1985) que durante a maior parte da história a produção 
e distribuição dos recursos básicos foram feitos de acordo com seu 
valor de uso e com os sistemas de valores comunitários; que os me; 
cados, apesar de comuns, eram isolados, locais e acidentais ã vida 
econômica - "as atividades econômicas humanas sempre estiveram sup 
na mergidas nas relaçoes sociais em geral. Também o comércio primiti-
~ vo teve pouca motivaçao econômica; na maioria das vezes foi sagra- 
do, cerimonial, territorial ou relacionado com os costumes de pa- 
rentesco e familiares. (...) Muitas sociedades arcaicas empregaram 
todo tipo de dinheiro, inclusive moedas de metal, como por exemplo 
o antigo Egito, porém se empregava-O para o pagamento de impostos 
e salários, não para sua circulação em geral. Organizações econômi 
cas de grande complexidade e elaboradas divisões de trabalho eram 
operadas inteiramente por um mecanismo de redistribuição (...) O 
comércio mercantil por dinheiro surgiu na Grecia na época de Aris- 
tóteles, porém ficou limitado a pessoas de classe baixa ou a ex- 
trangeirQs"_ Antes da generalizaçao do sistema de mercados justifi 
cava-se a propriedade privada apenas quando servia ao bem estar ge 
ral - "na realidade, 'privada' procede do latin 'privare', que 
significa privar a outros, mostrando a difundida opinião antiga 
de que a propriedade era antes de tudo comunal. Quando as culturas 
passaram deste ponto de vista comunal, participatório, ao ponto de 
vista individualista, reducionista, já não consideravam a proprie- 
dade privada como aqueles bens que o indivíduo priva do grupo, se- 
não que, em realidade, inverteram esta posição lógica, sustentando 
que a propriedade devia ser privada e que a sociedade não devia 
privar aos indivíduos sem o devido processo de lei" (Henderson, 
l985:l47-148).
ç 
A teologia protestante, fruto da Reforma iniciada por Lute- 
ro (1483-1546) e Calvino (1509-1564), representou também uma impor 
tante manifestação da ideologia individualista, contribuindo para 
libertar o homem das restrições morais que a Igreja romana coloca- 
ra e que inibiam o desenvolvimento das suas atividades econômi- 
16 cas . 
Marx também se declarou herdeiro de Mandeville (conf. Dupuy, 
l980:94), em quem viu um autor "característico da tendencia socia-
~ 16. O estudo clássico da relaçao entre protestantismo e capitalis- 
mo encontra-se em Weber (1976) e Tawney (l97l).
34 
lista do materialismo", fazendo parte desta grande tradição indivi 
dualista-iluminista que busca a emancipação total do homem, livrag 
do-o de quaisquer mediações, concebendo a realização humana enquag 
to satisfação individual. Na "Ideologia A1emã"(l845-1846) Marx e 
Engels (1820-1895) criticam a sociedade burguesa por ela estar apg 
nas no meio da obra de emancipação do indivíduo, eliminando a alig 
nação do homem em relação ã religião "mas a custa de uma nova alig
~ naçao: a mediação do interesse econômico. Só resta romper com esta 
última para chegar a uma sociedade onde 'o livre desenvolvimento 
de cada um (será) ao mesmo tempo o fim e a condição do pleno deseg 
volvimento de todos' " (ibid.:lO2). Assim sonham Marx e Engels 
(l987:47, 117) com uma sociedade onde cada um possa aperfeiçoar-se 
"no ramo que lhe apraz", onde o indivíduo tenha liberdade para "hg
~ 
je fazer tal coisa, amanhã outra, caçar pela manha, pescar à tar- 
de, criar animais ao anoitecer, criticar após o jantar, segundo 
meu desejo", com uma sociedade onde seja "possível a liberdade pes 
soal", que tem existido apenas para os homens da classe dominante. 
av A visao racionalista da política - politica enquanto técni- 
ca - leva a expulsar a utopia enquanto referente normativo da pra- 
xis. Isto se vislumbra em Weber, de acordo com Lechner (l982a:40), 
ao ao afirmar que a ciência "nao pode ensinar a nada que deve fazer, 
senão unicamente que pode fazer. O que se pode fazer é o que se pg 
ao de calcular como relação meio-fim; é o campo da política como açao 
racional". Dessa forma encontramos o imperativo politico de que 
"se deve fazer o que se pode fazer - o factível. O que não se pode 
fazer - a utopia - tão pouco se deve querer fazer". 
A ruptura entre ciência e religião foi lenta. O racionalis- 
› 
iii mo dos séculos XVI e XVII formula uma razao ainda presa ã metafísi 
ca, que "só conhece se for iluminada pela fé" (Pascal), desvendadg 
ra do fundamento último, o qual se encontra em Deus (Descartes).Ba 
con, na conclusão de "Novum Organum" afirma que dominar a natureza 
era como reconquistar a graça divina - "pelo pecado o homem perdeu 
a inocência e o domínio das criaturas. Ambas as perdas podem ser 
reparadas, mesmo que em parte, ainda nesta vida? a primeira com a 
religião e com a fé, a segunda com as artes e com as ciências" (Ba 
con, l979:230). A ciência somente se libertará definitivamente da 
religião no século XVIII, o século das luzes, que afastou todas as 
sombras e instaurou a claridade da lúcida compreensão. Então se a- 
firma a razão operativa, sem qualquer referencial metafísico, que 
atua livremente sobre a realidade mecânica, esva2iada dos seus mis 
térios. Marx expressará paradigmaticamente em sua "XI tese 
_ 
sobre
~ Feuerbach" a profunda transformaçao que ocorre no pensamento com o 
advento da modernidade- "os filósofos se limitaram a inter ret o 
. 
. p ar 
mundo de diferentes maneiras: o que importa é transformá-lo"(Marx,
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l987:l4, grifo do original). 
Mas para Morin (l984:207-209) o racionalismo das luzes era 
ainda humanista pois buscava a emancipação do homem - exaltado co- 
mo ser livre e racional - associada com a ideologia do progresso i 
limitado de um universo integralmente racional. A partir da revolg 
ção industrial se elimina o componente humanista da razão i ' P-' É '5 15' 
ta - que perde seu componente emancipador - e o homem passa a ser 
considerado apenas como força física de trabalho, decomposto por E 
~ - ~ ma parcelarizaçao cada vez maior do processo de produçao. 
Toynbee (l98l:686), em sua vasta e última obra, onde traça 
um panorama das diversas culturas existentes ao longo da história, 
conclui que, com a revolução industrial a cobiça está agora livre 
das restrições da lei, dos costumes e da consciência. Porém, "o a- 
créscimo da produtividade através da maior liberdade dada a cobiça 
foi acompanhado pelo desperdício e o caos da competiçao". Acrescen 
ta Bartholo Jr. (l984:80) que "a lógica da ação econômica racional 
desconhece qualquer imperativo ético de auto-restrição". 
Em verdade podemos afirmar que surgiu um novo código moral 
adequado ao ethos mercantil. A busca da eficiência como norma bási 
ca criou um novo estilo de vida, uma nova forma de pensar, uma no- 
va ética, exigindo para a funcionalidade eficaz do sistema a obso- 
lescencia planejada, o declínio da participação (considerada como 
inversamente proporcional ã produtividade) e, inclusive, a GUERRA 
. . . . _ . 17 - que e muito mais eficaz que a paz para esta "racionalidade" - 
ou melhor, uma cosmovisão belicista, uma situação de permanentegqg 
~ ~ paração para a guerra como condiçao para a manutençao da "paz" que 
gerou o atual estado de dissuação-destruição mútua, de mútuo ter- 
. . 18 ror, de exterminismo . 
Este circuito vicioso da sociedade industrial que se repro- 
duz e se torna mais rica ao perpetuar a ameaça da guerra, induzin- 
do ã produção pacífica dos meios de destruição, é também analisado 
por Marcuse (l982:l4), o qual demonstra a irracionalidade desta sg 
ciedade - "sua produtividade é destruidora do livre desenvolvimen- 
to das necessidades e faculdades humanas; sua paz, mantida pela 
constante ameaça de guerra: seu crescimento, dependente da repres- 
são das possibilidades reais de amenizar a luta pela existência". 
fl z 1 . “ ll u 17. Conclusao da coletanea Report from the iron mountain que in 
vestigou as novas estruturas adequadas ao funcionamento da socieda 
de americana em tempos de paz (conf. Alves, l984a:lO8). 
18. Para Tompson (1985) a guerra fria dos anos 50 e 60 passou hoje 
para uma condição inercial autogeradora que coloca as sociedades É 
mericana e russa (e consequentemente todo o planeta) numa situação 
de exterminismo, impelindo-as para uma condição em que toda a so- 
ciedade é transpassada por uma lógica militar, o que levará, não 
por acidente mas pela sua preparação permanente para o acúmulo'e_¿ 
perfeiçoamento dos meios de destruição, ao inevitável exterminio 
de multidões! _
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A obra de Sade (1740-1814) e Nietzsche (1844-1900) revela 
toda a barbárie da ciência moderna que considera o ser apenas "sob 
o aspecto da manipulação e da administração", segundo Adorno e Ho; 
kheimer (l985:83). Sade, particularmente, "mostra o 'entendimento 
sem a direção de outrem', isto é, o sujeito burguês liberto de to- 
da tutela". Sade e Nietzsche, ao proclamarem a identidade entre ra 
zão e dominaçao, foram considerados "escritores sombrios da burgue 
sia" porque, ao contrário dos seus apologetas, "não tentaram dis - 
torcer as consequências do esclarecimento recorrendo a doutrinas 
harmonizadoras". nem "pretenderam que a razão formalista tivesse E 
ma ligação mais íntima com a moral do que com a imoralidade". En- 
quanto que os "escritores luminosos da burguesia" a protegiam ne- 
gando a "união indissolúvel da razão e do crime, da sociedade bur- 
guesa e da dominação, aqueles proferiam brutalmente a verdade cho- 
cante. (...) Os vícios privados são em Sade, como já eram ems_Man- 
deville, a historiografia antecipada das virtudes públicas da era 
totalitária. O fato de ter, não encoberto, mas bradado ao mundo ip 
teiro a impossibilidade de apresentar um argumento de principio cg) 
tra o assassinato ateou o ódio com que os progressistas ainda hoje 
perseguem Sade e Nietzsche. Diferentemente do positivismo lógico, 
ambos tomaram a ciência ao pé da letra" (ibid.:85, lll). Uma vez 
que a razão é uma dimensão a-moral - ou a moral uma dimensão a-ra- 
cional - quando se leva a razão ao extremo chega-se ä crueldade, a 
qual o prazer se alia - Sade - e não com a ternura. 
A luta pela emancipação-autonomia guiada falsamente pela ra 
zão instrumental levou a que presentemente tenhamos, de um lado, a 
anomia, isto é, o homem despojado de toda sua substância e expurga 
de de todas as mitologias, mas carente de sentido e angustiadofnqz 
te ao vazio (Heidegger), pois a própria linguagem foi corrompida e 
desprovida de significado. De outro temos a natureza degradada,"mÊ 
ra matéria prima a ser dominada, sem outro propósito que o da sua 
pura dominação pelo ser humano" (Ramos, l98l:9). 
A cosmologia-da civilização ocidental, de acordo com Gal- 
tung (l984:3-6), pode ser caracterizada no nível espacial pela gra 
dação centro-periferia, com o ocidente no centro; por uma concep - 
ção de tempo dominada pela idéia de progresso; por uma epistemolo- 
gia dicotõmica, atomística e dedutivaç por uma relação de domínio 
dos homens sobre a natureza; e por uma relação inter-pessoal verti 
cal, individualista e competitiva. A esta cosmologia está associa- 
da uma determinada racionalidade que visa assegurar um determinado 
padrão de vida: o "modo burguês de vida", que consiste em trabalho 
não manual, conforto material, privatismo e segurança. Porém este 
uu tipo de vida gera stress, enfermidades crônicas, contaminação da 
natureza. Para aliviar estes sintomas "emerge um certo 'modo de vi
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da quÍmiCO-CirC€nSe', baseado no consumo sempre crescente de .al- 
cool, tranquilizantes e drogas, tabaco e açúcar, sobre-ingestão de 
alimentos. A isto se soma que o alimento está contaminado com pre- 
servantes e desnaturalizado, sem fibras. Há entretimentos massivos 
em forma de esportes, TV e esportes em TV: pão e circo dos milê- 
nios mais tarde ... . O espectadorismo e o observadorismo vão bem 
um com o outro. Ao mesmo tempo, o nível local enquanto relativameg 
te autônomo e independente, se desmorona. As famílias se desman - 
cham através do divórcio e separação de marido e mulher, avós e 
pais, de filhos e pais". 
2.2.4. A razão mutiladora: o paradigma da simplificação 
"O‹mxaé racional é efetivamente real, e o que é efetivamen- 
te real é racional". 
(Hegel) 
Estudando a filosofia das ciências físicas em "O Novo Espi- 
rito Científico" (1934) Bachelard (1884-1962) apresenta os limites 
do pensamento cartesiano ã luz de uma epistemologia nao cartesiana 
que consagra efetivamente a novidade do novo espírito científico 
contemporâneo que surge no início do século XX com a teoria da re- 
latividade de Einstein (1879-1955), a física quântica de Bohr 
(1886-1961) e o princípio da incerteza de Heisenberg (1901-1976). 
Os conceitos de obstáculo e de ruptura epistemológica são 
fundados por Bachelardlg, demonstrando a perenidade dos métodos da 
ciência - "sempre chega uma hora em que (...) o espírito científi- 
co não pode progredir se não criar métodos novos" (Bachelard,l978: 
158). Nesta ótica para ele o pensamento newtoniano seria "um tipo 
maravilhosamente límpido do pensamento fechado; dele não se podia 
sair a não ser por arrombamento. (...) Não há pois transição entre 
o sistema de Newton e o sistema de Einstein", insistindo Bachelard 
na "ruptura entre o verdadeiro espírito científico moderno e o sim 
ples espírito de ordem e classificação" (ibid.:1ll, 163). 
Assim, ao mesmo tempo em que reconhece os limites de valida 
de da epistemologia cartesiana - "o não cartesianismo da epistemo- 
logia contemporânea nao poderia fazer-nos ignorar a importância do 
pensamento cartesiano (...). Se se trata de ensinar a ordem nas 
notas, a clareza na exposição, a distinção nos conceitos, a segu-
~ rança nos inventários, nenhuma liçao é mais frutuosa do que a li- 
ção cartesiana" - Bachelard realiza uma dura critica a mesma in- 
sistindo que não se trata de condenar a física cartesiana-newtonig 
na mas sim a "condenação da doutrina das naturezas simples e abso- í_~ 
19. Sobre a epistemologia bachelariana consultar Lecourt (1980).
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lutas" - "Descartes nao só crê na existência de elementos absolg 
tos no mundo objetivo, mas também pensa que esses elemntos absolg 
tos são conhecidos em sua totalidade e diretamente. (...) Assim a 
natureza do objeto simples é totalmente separada das relações com 
outros objetos": "a base do pensamento objetivo em Descartes é es- 
treita demais para explicar os fenômenos físicos. O método carte - 
siano é redutivo, não é indutivo. Tal redução falseia a análise 
(...). Na realidade não há fenômenos simples; o fenômeno é uma tra 
ma de relações. Não há natureza simples, substância simples; a 
substância é uma contextura de atributos. Não há idéia simples,po£ 
que uma idéia simples, como viu muito bem Dupréel, deve ser inse- 
rida, para ser compreendida, num sistema complexo de pensamento e 
qu de experiências. A aplicação é complicaçao. As idéias simples são 
hipóteses de trabalho, conceitos de trabalho, que deverão ser re- 
vistos para receberem seu devido valor epistemológico. As idéias 
simples não são a base definitiva do conhecimento" (ibid.:l59-l64L 
Enfim, Bachelard revela que o que há de novo no espírito 
científico é um método mais adequado ã compreensão da complexidade 
do universo (ibid.:94), no que ele já aponta, portanto, para o "pa 
radigma da complexidade" que Edgar Morin hoje procura desenvolver, 
em contraposição ao atual paradigma da simplificação. 
Esta visão simplificadora e reducionista é típica também do 
pensamento das ciências sociais, especialmente da economia políti- 
ca, a qual reduz a complexa vida social ao seu aspecto econômico - 
mercantil. Stuart Mill (1979) foi o economista "clássico" que me- 
lhor expressou isto, afirmando que a economia política "não trata 
do todo da natureza humana" e "nem da conduta global do homem em 
sociedade", mas somente analisa o homem "enquanto um ser que dese- 
ja possuir riqueza e que é capaz de julgar a eficácia comparativa 
dos meios para obter aquele fim", predizendo apenas os "fenômenos 
do estado social que ocorrem em consequência da busca de riqueza", 
e realizando abstração total de qualquer outra paixão pois conside 
ra a humanidade "ocupada unicamente em adquirir ou consumir a ri- 
queza". Assim a ciência econômica deve investigar "as leis que go- 
vernam essas várias operações, sob a suposição de que o homem é um 
ser que é determinado, pela necessidade de sua natureza, a prefe- 
rir uma maior porção de riqueza ao invés de uma menor em todos os 
casos, sem qualquer exceção (...). Não porque todo economista poli 
tico seja sempre tão ridículo a ponto de supor que a humanidade 
realmente assim se constitui, mas porque este é o modo pelo qual a 
ciência deve necessariamente proceder. Quando um efeito depende de 
uma concorrência de causas, estas causas devem ser estudadas cada 
uma ä sua vez e suas leis devem ser investigadas separadamente se 
desejarmos, através das causas, obter o poder ou de prever ou de
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controlar o efeito (ibid.:306-309). Ignora, portanto, a economia 
politica a possibilidade do homem ter, no mercado, um comportamen- 
to "irracional", que o homem também pode ser altruísta, poeta. ar- 
o 0 O ' 
Marx também faz uso da abstração simplificadora ao formular 
a tese do primado do econômico, reduzindo o homem ã sua dimensãona 
terial - na "Ideolo ia Alemã" afirma ue o ue os individuos são 
. 
q q
~ "coincide, portanto, com sua produçao, tanto com o que produzem,cg 
mo com o modo como produzem. O que os individuos são, portanto, de 
pende das condições materiais de sua produção" (Marx: Engels,l987: 
28). Isto é reafirmado no "Prefácio" de "Para a Crítica da Econo- 
mia Politica" (l859): a totalidade das relações de produção "forma 
a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se lg 
vanta uma superestrutura jurídica e política, e ã qual correspon - 
dem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção 
da vida material condiciona o processo em geral de vida social, pg 
lítico e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina 
o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua 
consciência. (...) Com a transformação da base econômica. toda a Ê 
norme superestrutura se transforma com maior ou menor rapidez" 
(Marx, l982:25). Ao colocarmos aqui em questão o postulado do de- 
terminismo econômico isto não significa que desconsideremos a im- 
portância da forma com a qual o homem organiza a produção dos bens 
na explicação da sociedade e da história. Depois de Marx ninguém 
mais pode esquecer que "todos os aspectos da vida social estão prg 
fundamente ligados ao trabalho", reconhece Castoriadis (l982:30) 
para, em seguida, criticar duramente o simplismo do esquema mecãni 
co da concepção materialista da história que crê que a motivaçãohg 
mana predominante é de natureza econômica - "outra coisa é reduzir 
a produção, a atividade humana mediatizada por instrumentos e objg 
tos, o trabalho, às 'forças produtivas' ou seja, finalmente, ã tég 
nica, atribuir-lhe um desenvolvimento 'em última análise' autônomo 
e construir uma mecânica dos sistemas sociais, baseada numa oposi- 
ção eterna, e eternamente a mesma, entre uma técnica ou forças prg 
dutivas que possuiriam uma atividade própria, e o resto das rela - 
ções sociais e da vida humana, a 'superestrutura', dotada arbitra- 
riamente de uma passividade e de uma inércia essencial". Demonstra 
Castoriadis que para o marxismo não se trata de que somente a in- 
fraestrutura tenha um peso determinante, mas que, em realidade,"só 
ela tem peso, já que é ela que conduz o movimento da história". CQ 
mo então explicar o que ocorre na cultura do milho entre alguns pg 
vos indígenas do México e com a cultura do arroz nas aldeias indo- 
nésias onde "o trabalho agricola é vivido nao apenas como um meio 
de assegurar a alimentação, mas também como momento do culto de um
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deus, como festa, e como dança"? (ibid.:34, 4O)2o. 
Para M0riR (l982a:333) os postulados de explicação clássi - 
COS C0nStituem O "paradigma da simplificação , pois postulam que a 
aparente complexidade dos fenômenos possa explicar-se a pantir de 
alguns principios simples, os quais, pela separação entre sujeito 
e objeto, são formulados experimentalmentezl, através da manipula- 
ção de um objeto em condições artificiais possibilitando controlar 
as e medir suas reaçoes, fragmentá-lo e analisar seus componentes ele 
mentares de forma a "arrancar ã natureza seus segredos". 
O âmago do paradigma da simplificação é o primado da disjug 
ção e da redução - "a simplificação é a disjunção entre entidades 
separadas e fechadas, a redução a um elemento simples, a expulsão 
daquilo que não cabe no esquema linear" (ibid.:24). "Bistinguir é 
uma coisa. Disjuntar é outra. Assim, nós distinguimos uma forma,um 
eu objeto, um ser, sobre um fundo. A disjunçao vai mais longe do que 
a distinção: isola, por princípio, o objeto do seu ambiente e do 
seu observador e pode, assim, conhecê-lo de forma 'clara e distip 
ta' ". A redução permite o conhecimento simples e mensurável das 
unidades que constituem o objeto, ocultando as interações organiza 
doras destes componentes elementares. O conhecimento f científico 
clássico, ao privilegiar o quantificável, apenas percebe os fenômg 
nos que podem ser formalizados e operacionalizados - "o fenômeno 
enquanto fenômeno dissolve-se: já não há singularidades, nem se- 
res, nem entes. (...) Assim, o pensamento redutor atribui a 'verda 
I 
~ ` no \ deira realidade, nao as totalidades, mas aos elementos, nao as 
qualidades, mas às medidas, não aos seres e aos entes, mas aos e- 
nunciados formalizáveis e matematizáveis" (Morin, l984:236, 34). 
no Os limites de validade do paradigma da simplificaçao são 
também apontados por Morin (l985a:lO2), que integra no paradigma 
da complexidade o princípio da disjunção-simplificação enquanto
~ princípio relativo - "a simplificaçao é necessária mas deve ser rg 
lativizada, isto é, eu aceito a redução consciente, que sabe que é 
20. O'bbstáculo reducionista" é explicitamente reconhecido pela 
própria tradição marxista - José Nun (l983:23l) descreve o redu- 
cionismo como um prejulgamento: "aqui, aquilo que devia ser o re- 
sultado da investigação aparece como ponto de partida, apriorísti- 
co e universal. Sem dúvida, não há raciocinio sem premissas; mas 
o problema do reducionismo é que as suas presumem demais: ou já 
contêm a conclusão ou, simplesmente, não deixam 'ver' o objeto que 
cuidam explicar" - sendo produto do caldo de cultura positivista-Ê 
volucionista europeu do século XIX que o marxismo assimilou (conf. 
Andreucci, 1985 e Salvadori, 1985). 
21. "A escolástica medieval era uma racionalização que impedia tg 
do o recurso ã experiência. Ou bem a experiência confirmava a i- 
déia e era inútil, ou bem a contradizia-a e era errônea" (Mo- 
rin, l984:206).
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redução, e não a reduçao arrogante que, ao fim e ao cabo, acredita 
possuir a verdade simples por trás da aparente multiplicidade e 
complicação das coisas". O paradigma da complexidade não é antiang 
lítico nem antidisjuntivo porque procura pensar por um processo em 
forma do anel retroativo isolar --›liÍar que gera um circuito re 
corrente de conhecimento que não se reduz a análise das coisas iso 
ladas nem ao holismo irredutivel que tudo liga - e afoga - no com- 
plexo (Morin, l982a:348). Inspirado em Pascal (l623-l662)- que cop 
siderava "impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, bem 
como conhecer o todo sem entender particularmente as partes" (Pas- 
cal, "Pensamentos", 1640 - ed. brasil. l979:55) - procura Morin eg 
capar a falsa alternativa entre o pensamento redutor que somente 
considera os elementos, e o pensamento globalista que apenas vê o 
todo, considerando interativamente que os individuos fazem a socie 
dade, que faz a cultura, que faz os indivíduos ... (Morin, l985a : 
103). ` 
Morin não aceita, portanto, a absolutização da simplifica - 
ção, a qual progrediu através de reduções múltiplas que, 'através 
da idealização ("crer que a realidade pode reabsorver-se na idéia,
~ que só o inteligível é real"), racionalizaçao ("querer encerrar a 
realidade na ordem e na coerência dum sistema, proibi-la de trans- 
bordar para fora do sistema") e normalização ("eliminar o estra- 
nho, o irredutivel, o mistério"), reduziram, primeiramente, a i- 
déia de corpo ã idéia de matéria e, posteriormente, esta ã unidade 
mais elementar: o átomo (Morin, l982a:25, 334). O pensamento dis- 
juntivo termina por isolar as disciplinas umas das outras, o que
~ radica na disjunçao entre sujeito (ego cogitans) e objeto (res ex- 
tensa) que remeteu o primeiro para a filosofia e o segundo para a 
ciência, criando um trágico divórcio entre ciência e filosofia. 
A corrupção do saber está.no seio do método científico atrg 
vés do princípio mutilador no qual o meio - a manipulação - tornou 
se também o fim, pois ao manipular para experimentar, experimentou 
se para manipular, constituindo-se num anel vicioso: 
manipulação ---›experimentação 
Io 1 
O paradigma da simplificação abre a porta a toda manipula- 
ção - "todo o conhecimento simplificador, e portanto, mutilado, é 
mutilador e traduz-se numa manipulação, repressão e desvastação do 
real quando se transforma em ação, e singularmente em ação políti 
ca. O pensamento simplificador tornou-se a barbaria da ciência.` É 
a barbaria específica da nossa civilização" (ibid.:352).
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Com o êxito conquistador da ciência, os cientistas e os teg 
nocratas passaram a identificar esta forma de racionalidade cienti 
no . \
| fica com a essência da razao (Ladriere, l979:l98). Neste clima de 
otimismo racionalista ficamos diante da lógica fechada da racig 
. ~ 22 . . . . nalizaçao , a qual se absolutiza, acreditando que apenas o logi- 
co, o cientifico é real, não reconhecendo mais os seus limites, 15' 
to é, que - como diz Alves (l984a:l58) - "suas teorias não são vi- 
sões daquilo que é, mas apenas palpites mais ou menos competentes 
acerca do real, inevitavelmente destinados a ser ultrapassados". 
Estamos perante uma concepção unidimensional da razão denug 
eu ciada por Weber como razao instrumental e pela teoria crítica como 
perversa, cínica, des-razão, razão enlouquecida, ideologia tecno - 
IU . crática a serviço da legitimaçao do sistema industrial, utilizada 
nl ^' n para o domínio sobre os homens e sobre a natureza. A razao tor- 
nou-se instrumento do poder, sendo o racionalismo inerente as so- 
ciedades industriais modernas, a tendência a administração total, 
a tecnocratização-planificação de todos os setores da vida. Esta- 
mos, de acordo com Morin (l984:28), diante do processo inter - re- 
troativo ciência --+ técnica --_-›sociedade ---›estado - "ho- 
~ 
to 
4
1 
je, a ciência tornou-se uma poderosa e maciça instituiçao no cen- 
tro da sociedade, subvencionada, alimentada, controlada pelos pode 
res econômicos e estatais. (...) A técnica produzida pelas ciên- 
cias transforma a sociedade, mas também, retroativamente, a socie- 
dade tecnologizada transforma a ciência". 
.L 22. Morin (l986:270) faz algumas distinçoes: a racionalização e o 
racionalismo são doenças degenerativas da razão, pois creem que o 
real pode esgotar-se num sistema de idéias, distinguindo-se da ra- 
cionalidade. "A razão é, na origem, um método baseado no cálculo 
(RATIO = Cálculo) e na lógica. É esse método de conhecimento que 
se desenvolve em racionalidade, isto é, numa relação entre as exi- 
gências lógicas do espírito e os dados empíricos oriundos do mundo 
dos fenômenos. A história do pensamento ocidental não é só a histé 
ria dos desenvolvimentos da racionalidade; é também a das doenças 
da razão, que são a racionalização, a reificação da razão e a ins- 
trumentalização da razão". Assim "o racionalismo é: l9 uma visão 
do mundo afirmando a concordância perfeita entre o racional (coe - 
rência) e a realidade do universo; exclui, portanto, do real o ir- 
racional e o arracional; 22 uma ética afirmando que as ações huma- 
nas e as sociedades humanas podem e devem ser racionais no seu 
princípio, na sua conduta, na sua finalidade. A racionalização é a 
construção de uma visão coerente, totalizante do universo, a par- 
tir de dados parciais, de uma visão parcial, ou de um princípio ú- 
nico. Assim, a visão de um só aspecto das coisas (rendimento, efi- 
cácia), a explicação em função de um fator único (o econômico ou o 
político), a crença que os males da humanidade são devidos a uma 
só causa e a um só tipo de agentes, constituem outras tantas ra- 
cionalízações" (Morin, l984:205).
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o A Poderíamos, conceitualmente, diferenciar ciencia e tecnolo- 
gia - para Ladrière (l979:54) enquanto que a ciência teria por ob- 
jetivo "o progresso do conhecimento", a tecnologia visaria "a trans 
formação da realidade". Nesta perspectiva Ladrière nos mostra que 
a tecnologia antigamente desenvolvia-se de modo muito lento, sendo 
então um "saber fazer de ordem prática, desprovida de verdadeira 
justificação teórica". A tecnologia moderna, ao contrário, evolui 
num ritmo fantástico, estando intimamente inter-relacionada com a 
ciência, crescendo cada vez mais a velocidade de aplicaçao da ciêp 
. . 23 . cia em tecnologia . 
na Ciência e tecnologia fundiram-se com a civilizaçao indus - 
trial, transformando-a numa civilização tecno-industrial. Esta uni 
ficação da ciência com a técnica e sua transformação simultanea em 
força produtiva e ideologia ocorre, esclarece Habermas (l975:3l7), 
a partir do final do século XIX, coincidindo com a ascenção do ca- 
pitalismo regulado pelo Estado. A verdade científica é, na nossa 
sociedade, uma verdade que exige aplicação, funcional, validada 
fundamentalmente pela práxis, pela eficiência na transformação do 
real. De acordo com Bachelard (l978:96) a fenomenologia científica 
I ^ - n ' ~ n u ' ° e em essencia uma fenomenotecnica que se instrui pelo que 
constrói - "a ciência suscita um mundo, não mais por uma impulsão 
mágica imanente ã realidade, e sim por uma impulsão racional, ima- 
nente ao espírito. Depois de ter formado, nos primeiros esforçosdo 
espirito científico, uma razão ã imagem do mundo, a atividade espi 
ritual da ciência moderna empenha-se em construir um mundo ã ima- 
gem da razão". A ciência possui, portanto, um projeto realizante, 
uma proposta de um poder eficaz sobre as coisas. 
O domínio da TÉCNE revelou ao homem um novo LOGOS - TECNO- 
LOGOS - que reúne em si a "sabedoria" do conhecimento teórico com 
o "poder" da eficácia histórica. Para Alves (l984a:99) "agora o ng 
mem 'deixa o céu para os anjos e os pardais' e se volta para o 
Deus - 'Logos' científico". A razão construtora modela O KOSMOS 
pela TÉCNE. Rejeita o novo LOGOS a empiricidade da PHISIS ofereci- 
da imediatamente aos sentidos - "aquilo que é não pode ser verda- 
deiro". Escreve Marcuse que o mundo em que estamos vivendo, o da 
"experiência imediata", "deve ser compreendido, transformado e até
I subvertido para se tornar aquilo que verdadeiramente e", pois para 
o paradigma instrumental de conhecimento "apenas o racional é 
__.____í__.__í.í_ 
23. Passou-se meio século desde a descoberta de Faraday que um cam 
po magnético móvel poderia provocar um fluxo de elétrons por um 
fio metálico até o primeiro gerador de eletrecidade. Da concepção 
de Einstein de que matéria é energia até a energia atômica foram 
40 anos. Porém, da descoberta da super-condutividade a altas tempg 
raturas em 1986 ã sua primeira aplicação prática decorreram ape - 
nas seis meses.
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real" (Marcuse, l982:l25). Uma nova empiricidade é construída pelo 
LÓGOS da ciência moderna, rejido pela TÉCNÊ. t0rfland°“Se “ de a°°£ 
do com Vaz (l974:56) - "o domínio da verdade verificável da cien- 
cia moderna: uma empiricidade intrinsecamente lógica porque estru- 
turalmente matemática. (...) A phisis se edifica então como produ 
to matemático, isto é, operacionalmente inteligível, da técne do 
homem". A epistemologia moderna torna a matéria estendida e com- 
reensível a nas matematicamente, ossibilítando a a ão da tecno- P Ç
_ 
logia de refazer essa matéria, perdendo a "res extensa" seu cará - 
ter de substância independente (Marcuse, l982:l49). A ciência re- 
no cria o mundo, apresentando-nos uma visao mecânica do mesmo, um uni 
verso novo, com leis inteligíveis, sem mistérios, afirmando a pos; 
ção antropocêntrica de que o homem pode e deve dominar eficazmente 
tudo! Assim, o projeto da ciência consiste na "objetivação radical 
da experiência" (conforme Herrero, l986:239), instaurando a dual; 
dade entre sujeito e objeto em que "o sujeito pode manipular, a- 
propriar-se, analisar, destruir, reconstituir e transformar o objg 
to conforme seus planos e seus cálculos. Essa objetivação do mundo 
encontra sua expressão adequada na matematização. É porque a mate- 
mática é a ciência das manipulações sobre um objeto qualquer que Ê
~ la se presta para a representação de um universo totalmente objeti 
vado. É por isso que essa objetivação possibilita um saber eficaz 
que transforma a 'theoria' em 'tecne', que faz com que todo o sa- 
ber seja em vista de um poder". O prolongamento técnico da ciência 
é uma característica inerente ã hegemonia da TÉCNE. 
A tecnologia, portanto, não é neutra mas, por sua necessida 
de de eficiência funcional, é geradora de um estilo de vida e de 
pensar próprios, de uma nova ideologia: a ideologia tecnocrática . 
Ela cria uma nova realidade e um homem funcional ã esta realidade. 
Numa analogia reveladora do caráter idolátrico da sociedade moder-
~ na Alves (l984a:ll2) coloca que ao invés da produçao estar ã servi 
ço das necessidades dos indivíduos, o que definiria uma sociedade 
verdadeiramente humana, "são as necessidades do funcionamento do 
sistema que irão criar as 'falsas necessidades' de consumo ... E o 
sistema criou o homem ã sua imagem e semelhança e lhe disse: não 
terás outros deuses diante de mim!". 
A racionalidade científica possui internamente um caráter 
instrumental, em virtude do qual ela está indissoluvelmente asso- 
ciada a TÉCNE, ã tecnologia como forma de controle e dominação sg 
cial. Aqui reside, de acordo com Marcuse (l982:l48-154), a essên- 
cia do pensamento unidimensional e totalitário, o qual, ao conside 
rar o homem e a natureza como coisas, faz com que na transformação 
dos mesmos não exista quaisquer limites "que não os oferecidos pe-
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la realidade bruta da natureza, sua resistência, ainda não venci- 
da, ao conhecimento". Marcuse discorda da afirmação mecanicista de 
que a evolução do método científico meramente "refleteria" o domí- 
nio da técnica na sociedade industrial porque tal tese levaria tag 
.A to a conservação da identidade da ciencia diferenciada da identida 
de da tecnologia quanto preservaria a neutralidade essencial de am 
bas. Isto não é possível porque "a ciência se tornou ela própria 
tecnológica", possuindo uma compreensão da natureza ajustada a uma 
era tecnológica - a matéria é mero objeto de manipulação do homem, 
é um "instrumento que se presta a todos os propósitos e fins". Há 
vv I ¢ I 0 na uma estreita relaçao entre o metodo cientifico e sua aplicaçao: am 
bos estão "sob a mesma lógica de racionalidade e dominação". A 
ciência não pergunta mais pela essência do real - o que - mas (D\w 
sim tem uma ênfase funcional, prática - como? - estabelecendo uma 
ao nu ~ " I n " u _ certeza pratica livre de preocupaçoes com questoes que nao este- 
jam no seu horizonte operacional. . 
_ 
Este paradigma utilitário do método científico da modernida 
IÚ - de favorece uma organizaçao social específica - o a priori tecnolé 
gico (a natureza como instrumento per se) "é um a priori político 
considerando-se que a transformação da natureza compreende a do bg 
mem, e que as 'criações de autoria do homem' partem de um conjunto 
social e reingressam nele". Não é possível, portanto, separar este 
método científico da nossa sociedade industrial moderna, sendo que 
os processos de quantificação científica e social caminham se in- 
terfecundando mutuamente - "enquanto a ciência libertou a natureza 
de fins inerentes e despojou a matéria de todas as qualidades que 
não as quantificáveis, a sociedade livrou os homens da hierarquia 
'natural' da dependência pessoal, relacionando-os entre si de a- 
cordo com qualidades quantificáveis - a saber, como unidades da 
força de trabalho abstratas, calculáveis em unidade de tempo.(...) 
' ~ N A observação e a experimentação, a organizaçao e a coordenação me- 
tódicas dos dados, proposições e conclusões nunca prosseguem em eâ 
paço teórico não-estruturado e neutro. O projeto de cognição envol 
ve operações sobre o objeto, ou abstração dos objetos que ocorrem 
num determinado universo da locução e ação. A ciência observa, cal 
cula e teoriza de uma posição do universo. As estrelas que Galileu 
observou eram as mesmas na antiguidade clássica, mas o universo di 
ferente da locução e da ação - em suma, a realidade social diferen 
te - abriu a nova direção e o novo raio de observação, bem como as 
possibilidades de ordenar os dados observados. (...) Os princípios 
da ciência moderna foram uma estrutura apriorística de tal modo 
que puderam servir de instrumentos conceptuais para um universo de 
controle produtor automotor; o operacionalismo teórico passou a
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corresponder ao operacionalismo prático. O método cientfico que lg 
vou ã dominação cada vez mais eficaz da natureza forneceu, assim, 
tanto os conceitos puros como os instrumentos para a dominação da- 
da vez maior do homem pelo homem por meio da dominação da nature - 
za. A razão teórica, permanecendo pura e neutra, entrou para o ser 
viço da razão prática. A fusão resultou benéfica para ambas. Hoje, 
ao uv a dominaçao se perpetua e se estende nao apenas através da tecnolg 
gia, mas como tecnologia, e esta garante a grande legitimação do 
crescente poder político que absorve todas as esferas da cultura" 
(ibiâ.›.
_ 
O universo da racionalidade instrumental tem a forma social 
de uma dominação totalitária, a qual não se dá apenas pelo terror 
ou mas também pela coordenaçao técnico-industrial que impede e absor- 
ve qualquer oposição que possa mudar o todo, operando através_ da 
"manipulação das necessidades", da produção de "necessidades fal - 
sas", superimpostas ao individuo, que "perpetuam a labuta, a agreâ 
sividade, a miséria e a injustiça", sobre as quais os homens não 
tem nenhum controle pois o "desenvolvimento e a satisfação dessas 
necessidades são heterônomos", sufocando a consciência de servidão 
- fundamental para que seja possível a luta pela libertação. 
A integração existente na sociedade industrial, a sujeição 
da população ã divisão do trabalho estabelecida é propiciada pelo 
desenvolvimento tecnológico que institui "formas mais eficazes e
~ mais agradáveis" de controle e coesao social, tornando possível, 
nas sociedades industrialmente mais desenvolvidas, um aplanamento 
do contraste e do conflito social porque "o trabalhador e o seu pa 
trão assistem ao mesmo programa de televisão", "visitam os mesmos 
pontos pitorescos", "todos leem o mesmo jornal". Isto questiona a 
~ z ou noçao de alienaçao pois o mundo objetivo é transformado numa exten 
são do corpo - "as criaturas se reconhecem em suas mercadorias; eg 
contram sua alma em seu automóvel". O véu tecnológico, através da 
~ ~ ~ administração, esconde a reproduçao da dominaçao e desigualdade,da 
escravidão: "os escravos da civilização industrial desenvolvidasão 
~ ~ p escravos sublimados, mas sao escravos, porquanto a escravidao e de 
terminada 'não pela obediência nem pela dureza do trabalho, mas pg 
la condição de coisa' ". O sistema político da sociedade indus- 
no 1 4-.. trial também contribui para a ocultação e reproduçao da alienaçao, 
transformando a liberdade "em poderoso instrumento de dominação" - 
~ ~ "aefleiçao livre dos senhores nao abole os senhores ou os escravos" 
(ibid.:l8-49). 
Apesar de Marcuse constatar que a integração social da so- 
ciedade tecnológica levou ã absorção e cooptação do movimento ope- 
rário a tal ponto que "toda contradiçao parece irracional e toda 9 
ção contrária impossível", ele não é totalmente pessimista, enxer-
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gando potencialidades revolucionárias nos empobrecidos e marginali 
zados (no que aponta para a reflexao que atualmente a Teologia da 
Libertação faz no terceiro mundo). Ao término de "O Homem Unidimep 
sional" afirma: "contudo, por baixo da base conservadora popular 
está o substrato dos párias e estranhos, dos explorados e persegui 
dos de outras raças e de outras cores, os desempregados e os não 
empregáveis. Eles existem fora do processo democrático; sua exis- 
tência é a mais imediata e a mais real necessidade de por fim às 
condições e instituições intoleráveis. Assim, sua oposição é revo- 
lucionária ainda que sua consciência não o seja. Sua oposição atip 
ge o sistema de fora para dentro, não sendo, portanto, desviada pg 
lo sistema, é uma força elementar que viola as regras do jogo e, 
ao fazê-lo, revela-o como um jogo trapaceado. Quando eles se reú- 
nem e saem ãs ruas, sem armas, sem proteção, para reivindicar os 
mais primitivos direitos civis, sabem que enfrentam cães, pedras 
e bombas, cadeia, campos de concentração e até morte. Sua força es 
eu tá por trás de toda manifestaçao politica para as vitimas da lei 
e da ordem. O fato de eles começarem a recusar a jogar o jogo pode 
ser o fato que marca o começo do fim de um período" (ibid.:235). 
2.3. A metafísica da modernidade 
' Kolakowski (l98l:65) revela que existe um projeto metafísi- 
co oculto na expansão tecnológica da humanidade: a raiz da apro- 
priação tecnológica das coisas reside na busca do homem pela su- 
peração da "indiferença do mundo", da qual fugimos e que está pre- 
nv sente no sofrimento, na solidao, na dor, na morte - "na agonia e 
na morte das pessoas mais próximas, o mais doloroso é precisamente 
que elas se tornem indiferentes com relação a nós". 
A cultura tecnológica faz-nos apoderar do mundo "como se 
fosse uma presa de guerra" - continua Kolakowski - "mas não elimi- 
na realmente sua indiferença7 o dominio das coisas é apenas aparep 
te e o sentimento do encontro com a natureza em um intercâmbio mú I ._ 
tuo é tão ilusório como o amor de um necrófilo. A natureza obede- 
Ce apenas em sua indiferença, não em reciprocidade". Apesar do po- 
der da tecnologia sobre as coisas, permanece a inquietude: "o mun- 
vv ~ do, tao repleto das marcas de nossas intervençoes tecnológicas, es 
se mundo aparentemente humanizado, planificado em todos os deta 
lhes" de repente aparece-nos como um "pesadelo", Por que o atual 
esmero para com os "enclaves de natureza" que conseguiram sobrevi- 
ver? Por que o empenho em "salvar da extinção os restos do mundo 
vegetal e animal, em proteger as montanhas da erosão? Por que vi- 
ve em nós a nostalgia de um meio primitivo ou simplesmente mais 
primitivo?" Estranha inversão esta em que as paisagens naturais a-
48 
parecem como paisagens "mais humanas" que um complexo industrial 
automatizado. O mundo dominado pela tecnologia se torna estranho 
ao homem devido ao seu caráter inteiramente previsível - "a total 
previsibilidade é algo por princípio diferente do que experimenta- 
mos nos vínculos com as pessoas. Nos encontros com o outro em que 
conseguimos afrouxar as regras do intercâmbio coisificado e fazer 
com que se manifeste a espontaneidade" é o caráter imprevisível da 
conduta que valorizamos e julgamos especificamente humano. "A pre 
visibilidade do outro é uma propriedade das relaçoes coisificadas" 
(ibid.:67). ' _ 
. A tentativa da violência tecnológica de arrancar a indife - 
rença do mundo físico termina em fracasso pois as coisas que pos- 
suímos constituem presa de guerra e não são fruto de um encontro 5 
mistoso - "apropriamo-nos delas sabendo que graças a esta apropria 
Gl IU IU › çao elas nos obedecerao, porque nao significam nada, porque não 
possuem nenhum sentido genuíno que preceda nossos projetos. Não pg 
demos alcançar, então, o gozo daquela intimidade com as coisas em 
que os alquimistas acreditavam quando concebiam o mundo como um 
sistema de signos que, em virtude de suas propriedades significan- 
tes, descobriria a entrada de outro mundo oculto, diferente, mais 
verdadeiro, não acessível diretamente"; Para Kolakowski somenuecom 
o mito é possível superar o fenômeno da indiferença: "de fato, a 
experiência da indiferença do mundo nos coloca diante da seguinte 
alternativa: ou conseguimos superar o alheamento das coisas organi 
zando-as no mito, ou encobrimos essa experiência em um complicado 
sistema de instituições que desgasta a vida no carãter factual do 
quotidiano. Com efeito, o mito, religioso ou filosófico, tem a vi; 
tude de anular a indiferença do mundo, ao contrário de todas as op 
ções que enumeramos e que não podem superar as qualidades empíri - 
cas do mundo: do domínio tecnológico das coisas, das tentativas de 
apropriação do outro no encontro sexual, da paixão, da propriedade 
ou do poder" (ibid.:68, 72).
' 
Aquela busca da vida primitiva, do mundo natural, é também 
observada por Pierre Weil (l987:ll-13) naqueles que atingiram o al 
mejado conforto da sociedade industrial, pois agora as doenças de 
carência são substituídas por males na coluna, o que os leva a sen 
tarem "no chão e dormir sobre colchões pomposamente chamados de or 
topédicos", dormindo sobre o duro "como o índio e o pobre. Comem 
demais, empanturram-se de doces e confeitos, e para evitar o diabg 
te e as doenças do fígado, submetem-se aquilo também pomposamente 
chamado de orientação 'dietética'. E acabam por comer a mesma coi- 
sa ou até menos que o índio e o pobre ... Oferecem-nos um novo ti- 
po de alimento o qual chamamos pomposamente de biológico, orgânico
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e integral: em suma, fazem-nos ingerir o pão preto do pobre e o ag 
roz integral do índio. (...) É verdade que alguns reagem contra es 
te estado de coisas: 'retornam a terra', praticam alpinismo, caçam 
na África, arriscam a vida, um pouco como o pobre e o índio ...". 
A associação entre ciência e tecnologia tem seu paradigmano 
I U O IU 1 Q É taylorismo , processo de racionalizaçao que gerou a administraçao 
cientifica do trabalho, onde se visualiza nitidamente o entrelaça- 
mento entre poder e saber. Aqui o processo de trabalho é decompos- 
to cartesianamente em todos os seus movimentos mais simples, os 
quais são normalizados e rotinizados, permitindo o aprofundamento 
da divisão do trabalho, o seu controle total pelos tecnocratas e a 
I l É À I ¡ I ¡ sua progressiva mecanizaçao. Na genese esta logica advem do siste- 
ma militar: as técnicas de organização importam-se dos quartéis. 
"A'máquina militar' foi o primeiro modelo organizacional do siste- 
ma de trabalho de fábrica" (Bartholo Jr., l986:ll7). Esta recons - 
trução do processo de trabalho gerou ferramentas heterônomas, não
~ convivenciais (Illich, 1976), sobre as quais nao se tem Oontrôle, 
1 ~ 1 
nv ~ levando a alienaçao completa do trabalhador, a sua total dominaçao 
pela máquina. A intensa especialização derivada desta transforma- 
ção - que ampliou ainda mais a separação entre trabalho manual e 
intelectual - tornou o trabalho altamente mutilante, embrutecedor, 
sendo o homem-operário totalmente castrado na sua criatividade, 
transformado em mera matéria prima, coisificado. Dai o absurdo de- 
nuciado por Camus (s.d.:l47-152) da vida operária que todos .os 
dias trabalha numa mesma tarefa inútil e vazia, tal como Sísifo. 
V A tecnologia moderna é expressao do desejo de conquista do 
homem moderno sobre o espaço-tempo. A velocidade é um vetor produ- 
zido pela tecnologia nesta ambição de dominar o tempo, de eliminá- 
lo, de prever o futuro conquistando o tempo desconhecido. Na cosmg 
visão da modernidade "tempo é dinheiro". Trata-se então de racionâ 
lizá-lo, maximizá-lo em termos de rendimento (produzir mais de for 
ma mais rápida), de "fazer", eliminando o "esperar". Se trata por- 
tanto de "não perder tempo", de emancipar o homem da "ditadura tem 
poral do ritmo de vida 'natural' ", conforme Bartholo Jr. (1986: 
24). Esta busca da modernidade pela dominação do tempo tem rela- 
ção direta com o processo de secularização - de acordo com Paul Vi 
rilio (Virilioç Lotringer, l984:l22-125) - pois o divino está ins- 
crito na organização do tempo, sendo uma das suas características 
a eternidade. Esta vontade do homem organizar o tempo, de dominá - 
lo, encobre o questionamento e a eliminação de Deus, bem como a am 
bição do homem em substitui-lo buscando a imortalidade. 
24. Sobre a gerência cientifica do trabalho ver Braverman, 1981.
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De forma profética ensina Virilio que os homens "estão log 
cos" pois acreditam que podem "conquistar o tempo". Para ele a 
guerra está associada com esta conquista do tempo, sendo cada vez 
mais uma questão de velocidade, de rapidez de decisão de ataque e 
reação, ocorrendo um deslocamento da geopolítica para a cronopolí- 
tica - a principal diferença entre o poder explosivo inventado pe- 
los chineses e a bomba atômica reside em que "agora possuímos veto
» res de velocidade absoluta, veículos de destruição absoluta .Hoje, 
na medida em que diminui o tempo de resposta para um ataque-surprg 
sa de mísseis atômicos, a decisão de guerra tende a ser eletrônica 
e não política, o que nos leva ao estado de GUERRA PURA: "não te- 
mos mais tempo para a reflexão. O poder da velocidade é"isso'. A 
dromocracia é isso. A dromocracia já não está nas mãos dos homens: 
está nas mãos de instrumentos computadorizados, de máquinas automá 
ticas de resposta, etc. Hoje ainda há um tempo de reação. Ele era 
de aproximadamente meia hora, em l96l. Para Andropov e Reagan, o 
prazo de resposta não passava de alguns minutos". A pesquisa mili- 
tar nos últimos anos voltou-se para as armas laser.as quais produ- 
sem raios que movem-se na velocidade da luz, o que significa a a- 
quisição da instantaneidade, a produção da "arma final" com "velo- 
cidade absoluta" (ibid.:l2, 36, 61). 
Qual o significado do fato da primeira máquina de combustão 
interna ter sido o canhão? Desde o berço nossa civilização é guer- 
reira, belicista, marcada pelo progresso da arte da guerra e da 
destruição em escalas cada vez mais amplas. De onde advém a ener- 
gia atômica? E a tecnologia espacial? O fato é que o núcleo da prg 
dução científica bem como a maior parte da mesma está voltada para 
fins militares, constituindo o complexo industrial-cientifico-mili 
tar. Virilio sustenta a hipótese de que a guerra é a fonte da tec- 
nologia, o fator determinante da origem das cidades e das transfor 
mações sociais. É bom lembrar que o predomínio da modernidade eurg 
péia em todo o planeta constitui, antes de tudo, uma realidade mi- 
litar e política. 
Esta epistemologia mutilante e mutiladora tem como pressu- 
postos - complementa Guerreiro Ramos (l98l:22) - as crenças de que 
o homem não é capaz senão do cálculo utilitário e que o mercado é 
o modelo de organização da vida social. "No entanto hoje em dia a 
expansão do mercado atingiu um ponto de rendimentos decrescentes, 
em termos de bem estar humano. A moderna ciência social deveria, 
fD\
~ portanto, ser reconhecida pelo que um credo, e nao verdadeira 
ciência". › 
A racionalização tem por horizonte uma perspectiva utilita- 
rista-instrumental da vida. adequada a uma cultura que privile-
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giou o conhecimento racional em detrimento do intuitivo. Também 
nisto Habermas e Foucault estão de acordo - na leitura de Rouanet 
(l987:l73) - afirmando quea.atual "economia política da verdade" 
se retém ao discurso científico, provocando uma "atrofia" na- _ra- 
zão, limitada hoje ao aspecto cognitivo, enquanto que o " "concei- 
to integral de razão abrange também o aspecto normativo, correspog 
dente ã esfera da justiça, e o aspecto estético-expressivo". 
O culto da deusa razão, entretanto, não ocorreu sem ,resis- 
tências, as quais adviram não apenas da religião mas também de uma 
corrente de pensamento - o romantismo - que recusou o racionalis- 
mo. Isto já está presente em Rousseau (1712-1778), o qual faz a "Ê 
pologia total do sentimento contraposta ã apropriação instrumental 
da natureza" (Duarte, l986:32), culminando com Kierkegard (1813- 
l855) - que considera o homem como "sujeito irredutivel a toda ra- 
cionalidade" (Morin, l984:207); Schopenhauer (1788-l860) - "a vida 
não é 'razoável' ou racional" (ibid.); e Nietzsche, que pressentiu 
'que a ciência "era uma nova deusa e que faria uma aliança com o Lg 
viatã" (Cháteletç Pisier-Kouchner, l983:30).
3. UNIVERSO (DES) ENCANTADO 
"O homem é um ser frágil. Nasce na linguagem, vive no direi 
to e morre no mito". 
(Illich) 
3.1. Do desencantamento do KÕSMOS ... 
ou Com a derrocada da cosmovisão medieval o homem, nao possuig 
do mais a segurança propiciada pelas crenças e por uma ordenação 
divina do KOSMOS, sente-se "perdido",(conforme Koyré, l963:25) num 
mundo "que se tornou incerto", infinito, onde nada é seguro e tudo 
é possível. É com este sentimento que Pascal percebeu que o homem, 
diante do infinitamente pequeno e do infinitamente grande, se sen- 
te angustiado, cheio de incertezas - "vejo esses medonhos espaços 
do universo que me cercam, e encontro-me amarrado a um canto dessa 
eu vastidão, sem que saiba por que estou colocado neste lugar e nao 
noutro": "só vejo por toda parte infinidades"7 "tudo o que sei é 
que devo morrer logo, e contudo o que mais ignoro é essa morte que 
` ou não poderei evitar. Assim como nao sei de onde venho, não sei para 
onde vou: e só sei que, saindo deste mundo, cairei para sempre no 
nada, ou nas mãos de um Deus irritado"; "o silêncio eterno desses 
espaços infinitos me apavora" (Pascal, "Pensamentos", 1670 - ed. 
bras. l979:86-91). Pascal constata que o mundo visível "é apenas 
um traço imperceptível na amplidão da natureza" que nem de modo va 
go conhecemos, que a realidade é "uma esfera infinita cujo centro 
I QI se encontra em toda a parte e cuja circuferência nao se acha em 
nenhuma", o que o leva a perguntar: "que é um homem dentro do infi 
nito?“, "que é o homem dentro da natureza? Nada em relação ao infi 
nito; tudo em relação ao nada; um ponto intermediário entre tudo 
e nada. Infinitamente incapaz de compreender os extremos, tanto o 
fim das coisas como o 
impenetrável, e é-lhe 
saiu e o infinito que 
seu princípio permanecem ocultos num segredo 
igualmente impossível ver o nada de onde 
o envolve" (ibid.:5l-52).. 
As consequências filosóficas da moderna biologia são anali- 
sadas por Monod em "O Acaso e a Necessidade", onde conclui consta- 
tando a solidão do homem dentro do universo - "é preciso que o ho- 
mem acorde, enfim, do seu sonho milenário para descobrir sua total 
solidão, sua radical estranheza. Agora sabe que, como um cigano, 
I \ . n u \ I esta a margem do universo onde deve viver. Universo surdo a sua mu 
sica, indiferente tanto as suas esperanças como aos seus sofrimen- 
tos ou crimes" (cit. por Prigogine; Stengers, l984:22). 
Também o prêmio nobel de química, Ilya Prigogine e sua cola 
boradora Isabelle Stengers constatam que a ciência clássica ao con
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siderar a natureza como uma coisa autômata, morta, submissa e pag 
siva - pois pressupõe a redução E a simplificação do real - provo- 
ca_o fenômeno do "desencantamento do mundo", audolorosa descoberta 
da "estupidez autõmata do mundo". Tudo o que a ciência descreve eg 
tá "irremediavelmente reduzido a um caso de aplicação de leis ge- 
rais desprovidas de interesse particular. O que para gerações pas- 
sadas, havia sido uma fonte de alegria ou de admiração, seca ã sua 
aproximação . Tudo que "a ciência clássica toca, seca e morre, Mo; 
re para a diversidade qualitativa, para a singularidade, para tor- 
nar-se a simples consequência de uma lei geral". E, concordandocnm 
Monod e Koyré, afirmam a situação do homem como estranho no mundo 
- "é nisto que consiste a tragédia do espírito moderno que desven- 
dou o enigma do Universo, mas apenas para substitui-lo por um ou- 
tro: o enigma de si próprio" (ibid.:5-39). 
O universo se desencantouzs com a revolução científica, a 
qual, segundo Ramos (l98l:8-9), transformou o "pensamento em mate-
~ mática, qualidades em funçoes, conceitos em fórmulas, e a verdade 
em frequências estatísticas de médias. (...) Na perspectiva do Ilg 
minismo, o mundo é escrito em fórmulas matemáticas, e o desconheci 
do perde seu transcendente significado clássico".
_ 
Na medida em que o utilitarismo passou a comandar tudo, o- 
correu uma "enorme revolução no campo dos símbolos" (Alves, 1981). 
O projeto burguês de incessante acumulação de riqueza exigia um 
comportamento ativo, agressivo, provocando a negação do homem me- 
dieval que, numa atitude passiva e receptiva, "desejava contemplar 
e compreender". A raiz do fenômeno da secularização está em que o 
universo religioso é necessariamente um "mundo encantado" que em 
seu seio abriga "poderes e possibilidades que escapam as nossas ca 
pacidades de explicar, manipular, prever", sendo algo que "não po- 
de ser completamente compreendido pelo poder da razão, e nem com- 
pletamente racionalizado e organizado pelo poder do trabalho. 
"Mas como poderia o projeto da burguesia sobreviver num mun 
do destes, obscurecído por mistérios e anarquizado por imprevis- 
tos? Sua intenção era produzir, de forma racional, o crescimentoda 
riqueza. Isto exigia o estabelecimento de um aparato de investiga- 
ção que produzisse os resultados de que se tinha necessidade. E 
que instrumento mais livre de pressupostos irracionais religiosos, 
mais transparente pode existir que a matemática? Linguagem total-
~ mente vazia de mistérios, totalmenme dominada pela razao; instru - 
mento ideal para a construção de um mundo também vazio de misté- em 
vv ~ 25. Weber contribuiu para a difusao da expressao "desencantamento 
do mundo", a qual teria sido tomada de Schiller (conf. Mills e 
Gerth in Weber, 1979268).
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rios e dominado pela razão" (ibid.:46-47). 
Na conclusão de seu primeiro volume da trilogia "O Método" 
Morin (l982a:333) também afirma que o universo foi "desencantado e 
desolado" pela fisica ocidental: não há gênios, nem espiritos, 
nem almas, nem alma; 'á não há deuses; há um Deus em ri or mas 1 9 1 
tfl Wu 
v._|. Oh noutro sítio; hão há seres nem existentes, com exceção dos se- 
res vivos, que certamente habitam no universo físico, mas procedem 
duma outra esfera. A física, de fato, pode definir-se privatimamen 
te: aquilo que não tem vida. A natureza é devolvida aos poetas. A 
physis é devolvida, com o cosmo, aos Gregos".
I 
O fenômeno do desencantamento é gerado pelo projeto da mo- 
dernidade, cujo núcleo, residindo no LOGOS fundado numa ra- 
cionalidade utilitária característica da economia de mercado, bus- 
ca emancipar o homem através da ciência, a qual, pela critica im- 
placável dos elementos irracionais da sociedade, acaba com todas 
as ilusões e superstições. Esta razão instrumental supõe uma forma 
lização das relações sociais que exclui a subjetividade, a esponta 
neidade, a ternura, o transcendente e o sagrado. Aqui o porque é 
substituído pelo o que e como produzir. A exigência de neutralida- 
de-objetividade do método científico elimina a emoção, as fanta- 
.A sias, a imaginação, o mistério, pois a ciencia - sublinha Alves 
(l984a:l66) - acredita que “a realidade é um todo continuo,_unifo£ 
me, auto-explicativo, que contém dentro de si mesmo as pistas para 
sua própria inteligibilidade", crê que os sentidos e a razão são 
instrumentos aptos a "desvendar a trama dos eventos". É tarefa da 
ciência a "destruição dos mistérios" (Skiner). Não haveria mais, 
portanto, mistérios, pois pressupoe-se que o mistério é simplesmen 
te o "enigma que ainda não foi desvendado". Assim, esvaziada de tg 
todos significados, resta apenas a natureza enquanto massa de matš 
ria manipulável- 
^' u i Já em 1748 D. Hume afirmava na conclusao da Investigação 
sobre o Entendimento Humano" que ao passarmos "em revista as bi- 
... ~ 9 ~ bliotecas, que desvastaçao nao faremos. Se tomarmos nas maos um vg 
lume qualquer de Teologia ou de Metafísica escolástica, por exem- 
plo, perguntemos: este livro contém algum raciocínio abstrato so- 
bre quantidade ou número? Não. Contém algum raciocínio experimen- 
` ~ A 9 ~ tal sobre questoes de fato ou de existencia. Nao. Fogo para com e- 
le, pois outra coisa não pode encerrar senão sofismas e ilusões" 
(Hume, l980:204). 
Com a modernidade nasce o cientista e Deus começa a morrer. 
A proclamação da "fé ateísta" caracteriza a modernidade, pois pela 
primeira vez na história da humanidade _ de acordo com Vaz (1988:
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29) - nos encontramos "diante de um ciclo civilizatório que se 
constitui sem uma referência constitutiva ao sagrado ou a uma esfg 
ra primordial que é, ao mesmo tempo, separada e fundante de toda a 
realidade e é fonte última de legitimação das práticas sociais. VÊ 
le dizer que este ateísmo in sensu lato é um outro nome para esse 
espírito da modernidade que Nietzsche denominou niilismof. Temos, 
com a revolução científica, uma nova visão do universo marcada pe- 
lo processo de secularização, da ausência-morte de Deus. Para Bon- 
hoeffer, escrevendo da prisao nazista em 1944, Deus tornou-se des- 
cartável na sociedade moderna - "o movimento que se iniciou no sé- 
culo XIII ..._na direção da autonomia do homem ... completou-se,de 
certa forma, em nossa época. O homem aprendeu a lidar com todas as 
questões de importância sem recorrer a Deus como uma hipótese fun- 
cional ... Cada vez se torna mais evidente que tudo funciona nor- 
malmente sem Deus. Já se admite que o conhecimento e a vida são 
perfeitamente possíveis sem ele. Desde Kant ele foi relegado ã es- 
fera para além da experiência" (conf. Alves, ob. cit.:60). 
ou na É nesse contexto que emergem as duras negaçoes da religiao 
proclamadas por Feuerbach (1804-1872), Marx, Comte, Nietzsche e 
Freud (1856-1939). Aos poucos a religião, que nestes primórdios da 
ciência social ainda tinha um lugar central (o que se constata ain 
da nas obras de Durkheim e Weber), é deslocada para um lugar peri- 
_férico, acidental e marginal pertencente aaãmbito secundário da sg 
ciologia da religião (conf. Alves, l986b:cap. VI). 
O conflito entre ciência e religião não está restrito aos 
alvores da ciência moderna, estando ainda presente na medida . em 
que a ciência reivindica para si "a pretenção de possuir o único 
sentido razoável da experiência humana" (Herrero, l986:240). Isto 
está visível tanto no recente texto de Castoriadis sobre a "Insti- 
tuição da Sociedade e Religião" - onde o autor denuncia que "a ins 
tituição heterõnoma da sociedade e a religião são de essência idên 
tica", fornecendo simulacros que impedem o auto-reconhecimento pg 
la sociedade de que suas significações sociais se originam nela 
própria, devendo por isso serem suprimidas (Castoriadis, 1986: 
7l)26- quanto na supressão da religião na razão comunicativa ela- 
borada por Habermas (conf. Herrero, ibid.). - 
3.2. Ao encantamento do IDGOS. A trindade idolátrica. 
Assiste-se no pós-guerra ã uma recuperação do mito, com mui 
tos trabalhos científicos convergindo tanto para reconhecer "a pre me 
26. Para uma critica a este artigo de Castoriadis consultar Vaz 
(l986a).
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sença oculta do mito no âmago do mundo contemporâneo" (Morin,l987: 
145), quanto para aceitá-lo como uma forma de pensar diferente. Di 
ferenciam-se, entretanto, duas correntes que se confrontam, confor 
me Boff (1979, 220), quanto ao significado dos mitos: a "instaura- 
dora" - que afirma a instauração pelo mito dum sentido para a exis 
tência pela sua relação com o transcendente, com a vida e a morte. 
Aqui os nomes mais representativos são Eliade, Jung, Ricoeur e Le- 
vi-Brühl; e a "redutora" - representada tanto pelos positivistasdo 
século passado e modernos (afirmam o mito como índice de uma menta 
lidade primitiva que devemos nos libertar) quanto pelos estrutura- 
listas (que tentam reduzir toda a realidade ã seus elementos estrg 
turais). 
Adorno e Horkheimer (l985:40), na dura crítica que fazem ã 
sociedade moderna em "Dialética do Esclarecimento" (1947), anun- 
ciam a presença dos mitos nesta sociedade,-a invasão da "esfera 
profana" pela mitologia - "o preço da dominação não é meramente a 
alienação dos homens com relação aos objetos dominados: com a coi- 
na sificaçao do espírito, as próprias relações dos homens foram enfei 
tiçadas, inclusive as relações de cada indivíduo consigo mesmo. E-
~ le se reduz a um ponto nodal das reações e funçoes convencionais 
que se esperam dele como algo objetivo. O animismo havia dotado a 
coisa de uma alma, o industrialismo coisifica as almas". Nesta mes 
ma direção Marcuse (l982:33) alerta que a unidimensionaliza - 
na . ou ção da sociedade nao significa "que as ocupaçoes espirituais, meta 
físicas e boêmias estejam desaparecendo. Pelo contrário, há bastag 
te promoções do gênero 'Worship together this week', 'Why not try 
God', Zen, existencialismo e estilos exóticos de vida". Para estes 
membros da "Escola de Frankfurt", porém, os mitos são uma mistifi- 
cação, condição primitiva que deverá ser abolida. 
ou 
_ 
Já para Boff e Morin o mito nao é algo que pertença ã um 
passado acabado, pois a "nossa faculdade mitógena continuamentegqp 
duz novos mitos" (Boff, l979:2l9), sendo que a sociedade moderna, 
dissolvendo as antigas mitologias e desencantando o universo, fez 
ressurgir novas formas de pensamento mitológico (Morin, l987:l56). 
A idolatria na nossa sociedade é bem mais sutil que nas socieda - 
des do passado, constatam Moser e Leers ~ "os ídolos modernos são 
bem mais complexos e bem menos visíveis do que o bezerro de ouro 
fundido pelos judeus no deserto. Conforme o salmista, os deuses ag 
tigos não enchergavam nada, não ouviam nada e não sabiam falar (Sl 
ll3, 12-l5). Os modernos, no entanto, não têm olhos, mas percebem 
~ . . ~ bem a realidade humana; nao tem ouvidos, mas escutam bem a opiniao 
pública: não tem boca, mas sabem manipular as massas. Todos estão
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racionalizados com uma capa colorida de plausabilidade e integra- 
dos na vida social de tal modo que não é tarefa fácil descobri-los 
e localizá-los. Muito mais árduo ainda é o trabalho de defender-se 
contra este tipo de contaminação e diminuir-lhes a força de sedu- 
ção". Para estes autores os ídolos modernos que nos dão segurança 
e proteção e aos quais cultuamos são o poder, o dinheiro, a técni- 
ca, o prazer e a superioridade (MOSer7 Leers. 19372224)- 
As mitologias atualmente estão presentes, de acordo com Mo- 
rin (op. cit.:l56-165), nos seguintes aspectos da cultura contempg 
rãnea: no novo recrusdecimento da antiga astrologia: na poesia, a 
qual mantém viva a antiga Cosmologia pois "reencanta o mundo desep 
cantado ... está carregada do Segredo, do Sagrado e do Mistério. 
Dirige-se para o limite do dizível e do concebível, no 'no man's 
land' onde as palavras falam do que não pode ser dito e 'traduzem 
O Sílënciø' "; na descgberta pela psicanálise da presença incons- 
ciente de uma esfera simbólica-mitológica-mágica7 HO EStãd0'-NãÇã0 
que alimenta-se do sacrifício dos seus heróis e transforma sua his 
¡¡¢ I tória em mito: na crença na salvaçao terrestre atraves da classe Q 
. . . . . ‹ 0 perária (messias redentor), do partido (guia omnisciente e infali- 
vel) e de uma certeza absoluta (ciência marxista) para resolver os
~ problemas da humanidade 277 na própria razao, ao se tornar uma en 
tidade suprema que se encarrega da salvaçao do homem. 
O mais tenebroso éia sacralização dos objetos de destrui - 
ou çao que operam no teatro do apocalipse: os mísseis portadores das 
ogivas atômicas, fruto por excelência do paradigma de desenvolvi- 
mento em vigor, possuem nomes dos antigos deuses-Zeus, Apolo, Po- 
seidon ... ' 
27. Eliade (s.d.:2l3), ao mostrar que o homem moderno - que se sep 
te e pretende a-religioso - dispõe ainda duma mitologia camuflada 
e de ritualismos degradados, lembra "a estrutura mitológica do co- 
munismo e o seu sentido escatológico. Marx.retoma e prolonga um 
dos grandes mitos escatológicos do mundo asiático-mediterranico, a 
saber: o papel redentor do Justo (o 'eleito', o 'ungido', o 'ino- 
cente', o 'mensageiro'; nos nossos dias, o proletariado), cujos sg 
frimentos são chamados a mudar o estatuto ontológico do mundo. Com 
efeito, a sociedade sem classes de Marx e a consequente desapari - 
ção das tensões históricas encontram o seu precedente mais exacto 
no mito da Idade de Ouro que, segundo múltiplas tradições, caractg 
riza o começo e o fim da História. Marx enriqueceu este mito vene- 
rável de toda uma ideologia messiãnica judeu-cristã: por um lado, 
o papel profético e a função soteriológica que ele atribui ao pro- 
letariadoy por outro, a luta final entre o Bem e o Mal, que pode Ê proximar-se facilmente do conflito apocalíptico entre o Cristo e o 
Anticristo, seguido da vitória decisiva do primeiro. É até signifi 
cativo que Marx retome por sua conta a esperança escatológica ju- 
deo-cristã de um fim absoluto da História: separa-se nisso dos ou- 
tros filósofos historicistas (por exemplo Croce e Ortega y Gasset) para os quais as tensões da história são consubstanciais a condi - 
ção humana e por.consequência jamais podem ser completamente aboli 
das".
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A transcendentalidade também está presente no dinheiro, âmg 
. . . _ . . 8 z - go da sociedade capitalista, meio fetichizadoz que da acesso a tg 
do, prometendo a infinitude, decidindo sobre a vida e a morte das 
pessoas. Não é por casualidade que está inscrito no dólar "in God 
we trust", reproduzido aqui nos trópicos pelo slogan "nós confia- 
mos em Deus" encontrado em todos os papéis do maior banco privado 
brasileiro (Bradesco) e pela legenda a pouco colocada no cruzado 
"Deus seja louvado". 
As sociedades industriais-militarizadas que atualmente pre- 
dominam no planeta (tanto a capitalista quanto a autoproclamada cg 
munista) - juntamente com seus paradigmas tradicionais de explica- 
çao do real (no campo das ciências sociais incluímos aqui tanto o 
pensamento burguês quanto o marxismo) - advém da mesma matriz, a 
qual, sob a hegemonia do logos unidimensional, está fundada no tri 
pé do racionalismo, do desenvolvimentismo e do antropocentrismo;Ep 
tendemos que esta matriz é profundamente metafísica e seu tripé, 
no extremo, forma uma trindade idolátricazg, perversa. 
3.2.1. Ciência: a nova mitologia 
¡¡ ~ r .Q Nao sera verdade que toda ciencia, no final, se reduz a um 
tipo de mitologia?" 
(De uma carta de Freud ä Einstein, em 1932) 
Paradoxalmente o extraordinário desenvolvimento da ciência 
uv e da tecnologia nao provocaram o fim das religiões nem a morte dos 
mitos, apesar dos reiterados anúncios da "morte de Deus"3O, mas, 
ao inverso, fizeram da própria ciência-tecnologia o grande mito 
da nossa sociedade industrial. Na busca de extirpar o mito através 
av da razão o homem acabou por mistificarêâprópria razao (Adorno e 
Horkheimer, ob. cit.).
4 ~i_í 
28. A análise clássica do fetichismo feita por Marx (1983) está am_ plamente desenvolvida em Hinkelammert (1983). 
29. Idolatria significa aqui o produto duma lógica fetichizante em 
que alguma coisa, pessoa ou mito se afirma a si mesmo como Deus,se 
absolutiza e se coloca como o fim do outro, cosificando-o, dominag 
do-o e alienando-o (conf. Dussel, l986:30). 
30. "Bem no meio dos funerais de Deus e do réquiem a religião, uma 
chuva de novos deuses começou a cair e um novo aroma religioso en- 
cheu os nossos espaços e o nosso tempo" (Alves, l984a:l67).
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¢^ 0 u u 1 .nn A ciencia substituiu a religiao como fator legitimador da 
ordem instaurada num mundo que se secularizou. Levanta “ Alves 
03 :Ó (l984a:85) a hipótese de que a substituição da religiao pela cien- 
cia é semelhante "ã troca de uma mágica fraca por uma mágica for- 
te, de uma mágica destituída de status e progressivamente margina- 
lizada, por uma mágica que dá status e que ocupa o lugar centralda 
sociedade". Vivemos hoje no mundo do mito da ciência misteriosa e 
todo poderosa, onde "os ciclotrons são como as catedrais, as mate- 
máticas como um canto gregoriano" (cit. por Prigogine; Stengers, 
l984:24). 
z uv . z A ~ g Esta afirmaçao cartesiana na eficiencia da razao e da cien-_ 
QI
I 
cia, fonte de legitimaçao do poder tecnocrático das sociedades con 
temporâneas, é profundamente religiosa, estando fundada, segundo 
Prigogine e Stengers (l984:32-41), na crença mítica de um saber o- 
nisciente da ciência clássica, capaz de descobrir a verdade global 
da natureza, no mito de um mundo simples e passivo. Hoje a ciên- 
cia (e sua onipotente tecnologia) é a grande magia que a todos fas 
cina. A teoria transforma-se, portanto, em THEO (Deus) RIA, 
Ivan Illich (l976:llO-113) nos mostra que a crença cega 
"nos oráculos dos peritos, que prometem milagres multiplicadores", 
Os ¡,.z. destr a confiança no saber do indivíuo comum, considerado "infe- 
ú Q rior“ diante do saber da ciencia, "superior", levando o cidadão a 
abdicar do seu poder em favor do perito, "o único competente". É 
esta crençacye provoca a dependência para com os especialistas,per 
mitindo a gestão tecnocrática da sociedade. › 
A expulsao da dúvida e a eliminação da fé pela ciência, que 
as substitui, é uma das características da modernidade para Morin 
(l986:27l), o qual afirma que a deificação da razão é um dos produ 
tos do.racionalismo (crença na concordância total entre o racional 
e o real) - "a reificação da razão aparece quando esta se concebe 
como substância e essência superior. Abre-se, então, uma porta pa- 
ra a deificaçao da razao. A deusa Razão governa o mundo, arranca 
'homo' a animalidade, ilumina-o com sua Luz ...". 
3.2.2. O mito do progresso ilimitado 
"Na modernidade, a cultura ocidental faz força para esque- 
cer da morte e viver como se a vida fosse um progresso con 
tínuo e sem fiml" 
u 
(J. comblin) 
Alénxdatuença na infabilidade do racional temos também, dep 
tro do paradigma de desenvolvimento em vigor, a crença no desenvol 
vimento material ilimitado (desenvolvimentismo), a qual é mais um
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fruto da revolução científica e da dessacralização do social. A mo 
dernidade industrial se distingue da sociedade que a antecedeu por 
sua lógica predatória que, fundada em valores materialistas, igno- 
ra os custos culturais e ambientais do progresso econômico-tecnoló 
gico. ` _ 
Esta perspectiva do ilimitado, do infinito, entrou na histé 
ria através da modernidade, pois a sociedade tradicional, por sua 
natureza religiosa, estava carregada de tabus e limites. Uma das 
nl ou I principais funçoes da religiao e exatamente canalizar o desejo de 
ou apropriaçao,para que ele não induza a violência e inviabilize a vi 
da socia1,através das proibições (interditos), ritos e mitos, os 
. . . . . . 31 quais os homens respeitam por meio da vingança divina . 
Ora, com a superação da sociedade medieval a natureza per- 
deu sua aura sagrada. "Céus e Terra não são o poema de um Ser .Su- 
ou premo invisível", nao existindo mais nada que impeça a exploração 
e degradação da natureza, alerta Alves (l981:46-47). Agora a natu- 
reza é apenas uma mera "fonte de matérias-primas, entidade bruta, 
destituída de valor. O respeito pelo rio e pela fonte, que poderia 
impedir que eles viessem a ser poluídos, o respeito pela floresta, 
que poderia impedir que ela viesse a ser cortada, o respeito pelo 
ar e pelo mar, que exigiria que fossem preservados, não tem lugar 
no universo simbólico instaurado pela burguesia. O seu utilitaris- 
mo só conhece o lucro como padrão para a avaliação das coisas. E Ê 
té mesmo as pessoas perdem seu valor religioso". O que distingue o 
poder sagrado dos poderes modernos é que, segundo Dupuy (l980:lOOL 
estes, por não terem limites, desencadeiam processos sobre os 
quais "não tem controle, é que 'as leis' às quais eles pretendem Q 
bedecer, longe de impor limites, erigem em lei suprema a transgreš 
são de todo limitef. 
A perspectiva do progresso material infinito desconsidera , 
. . , . . . 32 . . absurdamente, as duas leis básicas da termodinamica . A primeira, 
a da conservação da energia, afirma que a quantidade total de ener 
gia do universo é constante, enquanto que a segunda, a lei da en- 
tropia, trata da degradação da energia, a qual tende progressiva - 
mente a se dissipar. Ora, o modo de produção industrial ignora es- 
tas leis físicas ao postular que existiria um fluxo aberto e unidi 
recíonal que se move entre dois infinitos: enquanto numa ponta ha- 
veria quantidades inesgotáveis de recursos e energia, noutra extrg 
midade temos a capacidade ilimitada de absorção de rejeitos (conf.
~ 31. Para uma abordagem deste papel da religiao ver Barbé (1985). 
32. Sobre as leis da termodinâmica nas ciências sociais ver Samo - 
hi1 (1982) e Caldwell (1979).
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Lutzenbergerz l977:4). Garaudy (l98l:2l) denuncia a insanidade da 
sociedade industrial - onde o "crescimento é o deus oculto" e a pg 
blicidade "sua liturgia demente - ao ignorar de forma irracional 
a lei da entropia, que significa exatamente a antítese do progres- 
so ilimitado: "enquanto se limitava unicamente a uma lei física a 
predizer o esgotamento do sol em quatro bilhões de anos, e a morte 
de nosso planeta em alguns milhões de anos, a entropia tinha pouca 
importância aos olhos da história humana; tinhamos a eternidade ou 
quase, ã nossa frente. Contudo, quando o poder de nossas técnicas 
foi tal, que o homem se tornou um fator geológico no decurso dos Ê 
dv 4» nos 60, entao a angústia brotou no coraçao dos mais lúcidos. O er- 
ro fundamental e mortal da economia política era o de agir 'como 
se' o mundo dos homens continuasse a ser o da mecânica de Laplace: 
um sistema fechado alimentado por fontes inesgotáveis de energia. 
"Viu-se que, na escala do poder humano atual, nosso modelo
~ de crescimento acelerava vertiginosamente a entropia: esta nao era 
mais uma lei física, uma lei da longa história das coisas, mas tam 
bém uma lei econômica, uma lei da curta história dos homens. 
"A partir de então, podemos contestar os prazos fixados pe- 
lo Clube de Roma; deve, porém, ficar bem claro: o crescimento dos 
próximos trinta anos, sob a pena de morte da espécie, não pode 
mais ter a mesma orientação dos últimos trinta anqs". 
O mito do desenvolvimentismo funda-se numa cosmovisão pro- 
gressista-otimista da história, a qual foi possibilitada pela cer- 
teza absoluta fornecida pela ciência ã partir do iluminismo, onde 
se afirma a evolução mecânica e inevitável para uma ordem social 
mais humana e melhor. Marx, em especial, defendeu vigorosamente es 
ta visão evolutiva-unilinear da história. Já na "Introdução" de 
1857 Marx afirmava que "a anatomia do homem é a chave da anatomia 
do macaco. O que nas espécies animais inferiores indica uma forma 
superior não pode, ao contrário, ser compreendido senão quando se 
conhece a forma superior. A Economia burguesa fornece a chave da Ê 
conomia da Antiguidade" (Marx, l982:l7). Também no prefácio ã pri- 
meira edição de "O Capital" (1867) define ele como objeto da sua 
investigação as "leis gerais naturais da produção capitalista", es 
sas "tendências que atuam e se impõem com necessidade férrea". Com 
parando-se então com "o físico que observa processos naturais seja 
onde eles aparecerem mais nitidamente e menos turvados por in- 
fluencias pertubadoras, seja fazendo, se possivel experimentos", i 
rá Marx analisar o desenvolvimento capitalista do local onde ele é 
mais nítido, a Inglaterra: "o que eu, nesta obra, me proponho a 
pesquisar é o modo de produção capitalista e as suas relações cor- 
respondentes de produção e circulaçãol Até agora, a sua localiza -
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ção clássica é a Inglaterra. Por isto ela serve de ilustração prig 
cipal ã minha explanação teórica. (...) O país industrialmente nais 
desenvolvido mostra ao menos desenvolvido tão somente a imagem do 
seu próprio futuro" (Marx, l983:l2)%3. Percebe-se aqui como as 
ciências naturais inspiraram à Marx. Não é casual, pois, que' a 
maior contribuição cientifica do século XIX nas ciências naturais 
- "A Origem das Espécies" (1859) de Darwin (1809-1882) - se entre- 
lace com a obra de Marx347 causando inclusive inevitáveis compa 
rações: Engels, em discurso pronunciado diante da sepultura de 
Marx, afirmou que "assim como Darwin descobriu a lei do desenvolvi 
mento da natureza orgânica, Marx descobriu a lei do desenvolvimen- 
to da história humana" (Engels,l983:355)¿ 
3.2.3. O mito do antropocentrismo 
"Tudo que acontecer a terra acontecerá aos filhos da terra 
... A terra nao é do homem; o homem pertence ã terra". 
(Carta do chefe índio Seatle ao presidente dos EUA, 1854) 
Encontramos um terceiro elemento idolátrico da «modernidade 
no antropocentrismo - crença de que o homem está dicotomizado da 
natureza, colocado acima e fora da mesma..O antropocentrismo sur- 
ge com a perspectiva humanista do renascimento que desloca o cen- 
tro dos interesses de Deus para o Homem, substituindo o teo-cen- 
trismo, sendo expressão desse movimento pendular em que a razão 
substitui a religião, a ciência se emancipa da teologia, da filosg 
fia e da moral, ocorrendo entao uma ruptura na relação contemplati 
va que o homem tinha diante da natureza. 
O homem moderno muda de atitude diante da natureza, dela se 
emancipando ao não se experenciar a si mesmo como parte da nature- 
za mas agindo "como uma força exterior destinada a dominá-la" - a- 
firma Schumacher (l977:l2) - como se houvesse uma "batalha contra 
a natureza, esquecendo-se que, se ganhar a batalha, estará do lado 
perdedor". Para Duarte (l983:l9) a civilizaçao ocidental se carac- 
teriza por um acentuado antropocentrismo, levando "a um certo des- _~ 
38. Deve-se registrar aqui que quando do debate com os 'narodini- ki russos sobre a possibilidade do desenvolvimento do socialismodi retamente a partir do mir, da comunidade camponesa russa, Marx re- 
lativisou suas eurocentricas teses. Sobre este debate consultar Ru 
bem C. Fernandes (1982). » 
34. Em "0 Capital" Marx (l984:8), por exemplo, afirma que "Dar_ 
win interessou-nos na história da tecnologia natural, na formação 
dos órgãos das plantas e dos animais como instrumentos de produção 
necessarios a vida das plantas e dos animais. Não merece igual a- 
tenção a história da formação dos órgãos produtivos do homem so- cial?'. '
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prezo ou mesmo desinteresse por todos os outros seres, como se os 
homens não tivessem qualquer ligação com eles ou como se deles não 
dependessem". 
O antropocentrismo se consolida sob a marca do individualiã 
mo possessivo, egocêntrico, que, contraditoriamente, não considera 
no as dimensoes humanas do amor, do belo, da gratuidade. O perfil do 
homem moderno é o modelo estereótipo do homem egoísta, guiado por 
normas estritamente "econômicas", o qual - segundo Bosquet (1978: 
ou 15) - por ter como características "o fato de nao consumir o que 
produz e de nao produzir o que consome", nunca se preocupa com 
"questões de qualidade, utilidade, prazer, beleza, felicidade, li- 
berdade e moral" mas apenas com os aspectos quantitativos e monetâ 
rizados. ' 
Russel Means (l98l:50-52), líder indígena norte-americano , 
ao criticar a cultura materialista ocidental-européia que desespi- 
ritualizou o universo, demonstra que a arrogância da nossa "civili 
zação" em agir como se estivesse "acima da natureza e de todas as 
coisas relacionadas, só pode resultar numa total desarmonia"f a 
qual fará ver que "os seres humanos não tem o direito de «degradar 
a Mãe Terra, que existem forças acima de tudo que a mente européia 
já concebeu". Means observa que a nossa sociedade industrial não 
sente nenhuma perda com a destruição do planeta, uma vez que para 
ela "não há nenhuma satisfação em simplesmente observar a maravi- 
lha que é uma montanha, um lago ou um povo sendo. Não. A satisfa- 
ção mede-se em ganhos materiais e então a terra transforma-se em 
cascalho, o lago transforma-se em escoadouro de uma fábrica e as 
pessoas são arrebanhadas para serem industrializadas nas -usinas 
de doutrinação que os europeus gostam de chamar de escolas": 
3.3. O desencantamento da modernidade e o ressurgimento do sagrado 
3.3.1. A degradação da vida 
A fragilidade e a irracionalidade do moderno modo de vida 
está cada vez mais visível, seja pela marginalização de milhões de 
empobrecidos que vegetam em precárias condições: seja pela expe- 
riência totalitária (tanto nas suas vertentes de esquerda - estali 
nismo, cambodja - quanto de direita - nazismo, fascismo); seja pe- 
la vida absurda e insuportável das grandes cidades nas quais emer- 
gem tanto a contestação da juventude contra os estreitos e vazios 
horizontes do estilo mercantil-consumista de viver, quanto a creâ 
cente violência: seja pela perspectiva do holocausto nuclear; seja 
pela crise ecológica-energética planetária. fruto desta civiliza- 
ção industrial que a tudo polui, envenena, degrada.
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Esta situação dramática de destruição da vida que se coloca 
pela primeira vez na história da humanidade numa escala global, 
tem gerado profundos movimentos sociais35 que questionam a ordem 
global instituída e o paradigma de desenvolvimento em vigor, . além 
de colocar em cheque a própria concepção de modernidade, fazendo 
desmoronar a crença no progresso, no moderno, na razão. Fatos .re- 
centes tem demonstrado a precariedade dos mitos da sociedade indus 
trial: a trajédia de Bhopal (vazamento de gás tóxico na fábrica da 
filial da indústria química norte americana Union Carbide na India 
que matou mais de 2.500 pessoas, deixando sequelas em ` mais 
200.000) e vila Socó em 1984; a explosão da nave espacial 'Çhalen- 
ger, o acidente de Chernobyl (os quais envolveram as ` tecnologias 
mais desenvolvidas dos principais impérios do planeta) e o fracas- 
so da expedição ao monte K-2 (ocorrendo a morte da maioria de al- 
guns dos principais alpinistas do mundo, vencidos - vejam só - pe- 
la natureza) em 19867 o incrível "acidente" com a bomba de Céshaen 
Goiânia em 1987. Observamos contemporaneamente o declínio da força 
moral da civilização industrial, o que se revela sob a forma de 
crise de valores, para o que contribui também o surgimento ' da 
AIDS. ' . ' 
O pensamento contemporâneo tradicional tem se mostrado insg 
ficiente e impotente diante da dimensao dos problemas_da sociedade 
industrial moderna. Ocorre que estes problemas estão intimamente 
interligados e são inter-dependentes, não podendo ser entendidos 
no âmbito da metodologia cartesiana das fragmentadas disciplinas Ê 
. . . . . 36 « cademicas atuais que pouco intercomunicam-se . 
Com muita sensibilidade Vila Nova (l984:66-67) percebeu que 
o ocidente chegou a um estado de_desencanto da razão, pois em nome se - 
35. A irrupção de novos sujeitos sociais no cenário político que 
se observa desde a década de sessenta - a explosão do movimento 
estudantil, os movimentos feministas, raciais, dos moradores das 
periferias urbanas, dos sem terra, hippie e de contra-cultura, ecg 
lógico, pacifista, as comunidades eclesiais de base ... - está co- 
locando em gestação uma nova compreensão da política e da socieda- 
de. Sobre a discussão dos novos movimentos sociais ver Scherer-Wa; 
ren; Krischke (1987). 
36. Podemos falar, particularmente, do desencanto do socialismo 
real e do marxismo, uma vez que este entra em profunda crise tanto 
como modelo explicativo da sociedade quanto como referencial norma 
tivo para sua transformação, devido ao questionamento do socialis- 
mo real e dos postulados clássicos da práxis revolucionária, e tam 
bém pela sua não adequação para explicar a complexidade do capita- 
lismo atual (especialmente o capitalismo periférico) e da presente 
crise civilizatória (em especial a crise ecológica, conf. Viola, 
l987:6). Sobre a crise do marxismo consultar Colletti (l983); An- 
derson (l984) e Merquior (1987).
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«A da eficiencia da mesma se destruiu grande parte da fauna e da flo- 
ra do planeta, provocando a crescente crise ambiental; se impõe 
|| ^ - I. \ .~ planos economicos, crueis e desumanos a vasta legiao dos cidadãos 
sem voz": "não é em nome de uma suposta racionalidade econômicaque 
o Fundo Monetário Internacional tem imposto alterações econômicas 
de largo e mais que danoso alcance as populações das nações po- 
bres?". 
3.3.2. O ressurgimento do sagrado 
ou Nesta explosao do paradigma civilizatório atual ocorre de 
forma cada vez mais acelerada um ressurgimento do sagrado. Por um 
lado estamos assistindo no século XX à uma ruptura dos dogmas pos; 
ou tivistas eia um retorno do mistério pela própria reflexao contempg 
rãnea. ~ 
Prigogine e Stengers (l984:25) falam que ocorre contempora- 
neamente no seio da ciência, particularmente da químico-biologia , 
um processo de reencantamento. À partir da termodinâmica descobriu 
se o fenômeno da auto-organização expontãnea, que o acaso é irredu 
tível e não permite a previsibilidade com segurança da natureza, 
tornando-a intrinsecamente instável. No momento em que as ciências 
matemáticas da natureza "descobrem os problemas da complexidade e 
do devenir, se tornam igualmente capazes de compreender algo do 
significado de certas questões expressas pelos mitos, religiões e 
filosofias; capazes também de melhor avaliar a natureza dos problg 
mas próprios das ciências cujo objeto é o homem e as sociedades hu 
manas". Doravante as ciências da natureza estão abertas ao diálo - 
go, numa atitude de escuta poética "com uma natureza. que não pode 
ser dominada mediante um golpe de vista teórico", "com um mundo a- 
berto ao qual pertencemos e em cuja construção colaboramos". A me- 
tamorfose das ciências contemporâneas está nos levando a compreen- 
der "a significaçao e inteligência dos saberes e de práticas anti- 
gas", está trazendo uma nova concepção do mundo, exigindo "uma no- 
va aliança" entre o homem e a natureza. E concluem "A Nova Alian- 
ça" afirmando que a "antiga aliança animista está bem morta. ... 
Está bem morto o mundo finalizado, estático e harmonioso que a re- 
volução copernicana destruiu quando lançou a Terra nos espaços in- 
finitos. Mas o nosso mundo também não é o da 'aliança moderna'.Não 
é o mundo silencioso e monótono, abandonado pelos antigos encanta- 
mentos, o mundo relógio sobre o qual recebêramos jurisdição. A na- 
tureza não foi feita para nós, e não foi entregue ã nossa vontade. 
... O saber cientifico pode descobrir-se hoje simultaneamente como 
'escuta poética' da natureza e processo natural nela, processo a- 
berto, produtivo e inventivo. Chegou o tempo de novas alianças,de§
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de sempre firmadas, durante muito tempo iignoradas, entre a histó- 
ria dos homens, de suas sociedades, de seus saberes, e a aventura 
exploradora da natureza" (ibid.:209-226).
u 
LL ms Também Fritjof Capra (1983) no clássico livro "O Tao da 
Física" traça um paralelo entre a moderna física atômica e a mile- 
nar cosmovisão mística oriental, sugerindo que a experiência místi 
ca é necessária para a compreensão da natureza profunda da vida, 
que é necessário interagir a intuição mística e a análise científi 
ca. 
Trabalhando a partir da filosofia e da ciência política Ga- 
raudy (l98l:245) defende o encontro entre profetismo e politica,rg 
volução e fé, afirmando que fé e política "sempre estiveram estrei
~ tamente unidos nas grandes mutaçoes históricas". Quando a natureza 
transcendental do homem é esquecida a "política e a economia se 
tornam tecnocráticas", a "ciência torna-se cientismo" e "a fé tor- 
na-se integrista". Para Garaudy o crescimento não é um problema a- 
penas econômico ou político, mas essencialmente religioso pois co- 
loca em jogo "o sentido e as finalidades de nossa vida, a possi- 
bilidade de viver de modo diferente, isto é, de romper com todo um 
sistema de relações sociais e transcendê-lo" (ibid.:24-27). 
` Herman Daly (l984:23), num trabalho inovador, mostra que e- 
xiste um espectro contínuo que vai dos meios fundamentais ao fim 
supremo, passando pelos meios e fins intermediários. A economia hg 
je é uma ciência que ocupa uma posição no meio daquela escala, re- 
lacionada apenas com os meios e fins intermediários, o que signi- 
fica que os "limites absolutos estao ausentes do paradigma econômi 
co". Ora, como a sociedade inevitavelmente se depara com limites 
absolutos, a ciência econômica deveria estar compatibilizada com 
os fins supremos (tradicionalmente o domínio da religião) e com os 
meios fundamentais (reconhecendo o limite físico-ecológico) por- 
que, em sentido amplo, "o problema econômico último da humanidade 
é o'de usar sabiamente os meios fundamentais em serviço do Fim Su- 
premo". ' 
Estudando os sistemas vivos a partir da biologia e bioquími 
ca Maturana e Varela fundaram o conceito de "autopoiese": capacida 
de de auto-produzir-se de modo permanente, que constitui a proprig 
dade central dos sistemas vivos (quaisquer coisas vivas, dos protg 
I z \ lo " 1 z I z u zoarios as sequoias) - o conhecimento bioquimico atual nos permi- 
te descrever os sistemas vivos como sistemas que produzem a si pré 
prios, que geram e especificam seus próprios limites" (Maturana, 
l987:32). Morin (l982b:lOl), reconhecendo o valor da contribuição
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de Maturana e Varela, nos esclarece da importância deste novo para 
digma que emerge, paradoxalmente, da tentativa da biologia molecu- 
lar de reduzir os processos vivos ã processos físico-químicos, na 
qual se descobre "o mistério da auto-organização", "a espantosa ag 
|.|. Q-I (Us 
p. W tonomia organizacional da vida celular e nos faz aceder ã, du 
ma organização que se organiza a si mesma ou auto-organização. É a 
tentativa que aniquila toda a idéia de autonomia da matéria viva 
que nos faz descobrir a autonomia da máquina viva. É a procura da 
simplicidade elementar que nos conduz a uma complexidade fundamen- 
tal". 
Ao buscar articular as ciências da natureza com as antropo- 
sociais num novo método trans-disciplinar que reconheça a bio-an- 
tropo-sociológica marca do conhecimento, Morin (l982a:350) reconhg 
cerá a complexidade e o mistério do universo - "a complexidade é 
um progresso do conhecimento que traz o desconhecido e o mistério. 
O mistério não é apenas privativo, mas liberta-nos de toda a racig 
nalização delirante que pretende reduzir o real ã idéia, e traz- 
` 
' 
. I . ~ nos, sob a forma de poesia, a mensagem do 1nconceb1vel".~Ho3e nao 
podemos mais "atribuir as ilusões e os erros somente aos mitos, 
crenças e religiões" pois no nosso século "o mito tomou a forma da 
Razão, a ideologia camuflou-se em Ciência, a Salvação assumiu for- 
ma política dizendo-se verificada pelas Leis da História". Desco- 
brimos hoje a mancha cega da razao, pois ela está sujeita a forças 
cegas, sendo cega quanto a si mesma. 
Para Morin ocorre uma crise dos fundamentos do conhecimento, 
começando na filosofia com o esforço dos positivistas lógicos de 
"acabar com a metafísica" e transformar a filosofia em ciência. A 
escola de Viena, partindo dos dois fundamentos seguros do conheci- 
mento científico - da crença que a objetividade dos enunciadoscfiep 
tíficos era assegurada pela objetividade estabelecida pelas verifi 
cações empíricas e pela coerência lógica das teorias - pensava po- 
der fundamentar a certeza científica. Porém, esta pretensão desa- 
bou com a descoberta da "ausência de fundamentos absolutos". Pop- 
per, ao transformar o conceito de ciência- "quedeixou de ser sinê 
nimo de certeza para se tornar sinônimo de incerteza" - tornou-se 
"o artesão capital desta evolução". Para Popper a "objetividade 
dos enunciados científicos reside no fato de poderem ser intersub- 
jetivamente submetidos a testes", necessitando para serem reconhg 
cidos O consenso da "comunidade científica" quanto as regras do jg 
go científico e até quanto ao que seja ciência. Assim Popper de- 
monstrou que a "verificação" não bastava para assegurar a verdade 
de uma teoria científica. "Por outro lado, o teorema de Gödel esta
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belecia a indecidibilidade lógica no seio dos sistemas formaliza- 
dos complexos. A partir daí, nem a verificação empírica nem a veri 
ficação lógica são suficientes para estabelecer um fundamento cer- 
to para o conhecimento"(Morin,l987:l8). A epistemologia contemporâ 
nea reconhece que "há não-cientificidade no seio das teorias cien- 
tíficas" - é novamente Popper que, embora procure "desesperadamen- 
te a demarcação entre a ciência e a não-ciência", irá constatar .a 
presença de postulados metafísicos e preconceitos no seio das teg 
rias científicas" (Morin, l984:l7). _ 
Por outro lado, os progressos da física (a ciência "mais a- 
vançada"), nos aproximam "de um desconhecido que desafia os nossos 
na conceitos, a nossa lógica, a nossa inteligência, e poem-nos o pro- 
blema do inco noscível" (Morin, l987:l3). É o ró rio real que en-P 
tra em crise com a física quântica, pois sua substância material,a 
partícula - tijolo elementar do universo - desagregou-se: a sua i- 
dentidade é puro caos, dividindo-se entre o estatuto de corpúsculo 
e o de onda; a sua substância dissolveu-se,e o elemento estável 
tornou-se "acontecimento aleatório", não tendo "localização fixa e 
inequívoca no tempo e no espaço", Esta desordem microfísica é uma 
"desordem constitucional", fazendo parte necessariamente de 'toda 
PHISIS. E isto é um enigma: "a desordem é uma desordem que, em vez 
de degradar, faz existir". Simultaneamente, num nível macro-físico, 
a ordem impecável do universo dá lugar a uma incerta e também e- 
nigmática combinação de ordem, desordem, organização - "a _ grande 
revolução não foi descobrir que o universo se estende até distân- 
cias incríveis e que contém os mais estranhos corpos estelares:nas 
ue que a sua extensão corresponde a uma expansao, que esta expansão é 
uma dispersão, que esta dispersão é, talvez, de origem explosiva". 
O que maravilha é esta "transformação genésica do caos em logos. 
(...) Assim, physis, cosmo e caos já não podem ser dissociados. Es- 
,., ~ tao sempre co-presentes uns em relaçao aos outros. (...) O caos es 
tá fora da nossa inteligibilidade lógica (...) nenhuma unidade dos 
contrários, nenhuma dialética poderá esgotar o mistério do caos,ou
~ seja, duma só vez, o mistério da relaçao genésica/genérica de Caos 
a Logos" (Morin, l982a:42, 62). 
. Também duma forma paradoxal os problemas éticos retornam 
com o desenvolvimento tecnológico contemporâneo, principalmente pe 
los progressos na medicina, na discussão sobre o direito de mor- 
rer, com os novos métodos anticoncepcionais e abortivos, na bioge-
~ nética, no debate quanto ao nao pagamento da dívida externa, quan- 
to ao uso da energia nuclear e sobre o direito ã informação (decor 
rente da informatização da sociedade).
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Mistério, inconcebível, acaso ... atributos de Deus. Assis- 
timos ã um retorno do sagrado dentro da própria razão científica , 
no centro e não nas margens do modelo civilizatório atual, contra- 
riando todas as previsões. ' 
O retorno do sagrado também ocorre sob a forma de' grandes 
forças sociais, sendo o leque muito amplo, indo do aiatolá Komeiny 
ã teologia da libertação. Nossa época é extremamente superstickna, 
marcada pelo Ísurgimento de centenas de seitas onde as pessoas prg 
curam favores imediatos ligados ã sua sobrevivência material. Nazá 
rio (l987:38)_chega a afirmar que estamos numa "nova idade média", 
numa sociedade escravizada pela mídia e pela publicidade, que tem 
absoluto controle sobre as massas. (...) A fome e a peste Ç (AIDS) 
estão crescendo no mundo, enquanto ideologias petrificadas escravi 
zam o homem mentalmente. (...) Os grupos de risco da AIDS são se- 
gregados e ameaçados tais como os leprosos na idade média". ' 
Gómez de Souza (1986), num texto já clássico sobre o ressur 
gimento do sagrado, aponta que os momentos de crise civilizatória 
são normalmente acompanhados "por um florescimento de experiências 
religiosas as mais estranhas e inesperadas. Atualmente esta recupg 
ração do religioso ocorre tanto no mundo capitalista quanto no so- 
cialista, levando Souza a questionar se "tanto o capitalismo _ da 
nercadoria e do lucro quanto o 'socialismo real' das competiçõesde 
produtividade não tendem a reduzir, como irmãos siameses, o homem 
a um feixe de relações de produção?" E isto o que está sendo ques- 
tionado pela dimensão religiosa, a qual poderá ser um instrumento 
no para a libertaçao desse homem "reduzido a um de seus aspectos, em- 
pobrecido em suas potencialidades", possibilitando descobrir tam- 
~ 0 \ " bém que a natureza nao e passiva, destinada a ser dominada pelo 
homem através do trabalho, mas que o planeta e o cosmos inteiro, 
numa pulsação de toda a natureza, estão carregados de vida, de 
criação e de mistério". Para Souza estaríamos na alvorada de "uma 
era 'aquariana' cheia de promessas, novamente repovoada pelo sagra
~ do" que surge na dimensao de um "sagrado realmente universal", adg 
quado ao "homem planetário" que está emergindo conforme Roszak 
(1985) e Balducci (1985). Buscando pontos comuns entre as caminha- 
das do povo crente e oprimido na América Latina que se expressa na
~ teologia da libertaçao, e a contracultura que nasce dos movimentos 
ecologistas, pacifistas e feministas do primeiro mundo, procura GQ 
mez de Souza - seguindo os passos de Balducci - eliminar todas as 
barreiras que ainda separam o homem da reconciliação com o homem, 
particularmente entre os crentes: para os cristãos, afirma, resta 
o desafio de compreender que "Jesus de Nazaré não pretendeu acres-
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centar uma nova religião ao lado das outras mas, pelo' contrário, 
quis derrubar todas as barreiras que impedem o homem de ser irmão 
do outro homem e, principalmente, do homem mais diferente e mais 
desprezado" (ibid.:l3-15). › 
Dialogando com este texto de Souza e, mais amplamente, com 
os sociólogos da religião que consideram o fenômeno do “ressurgi - 
mento do sagrado" como expressao do anúncio do fim do milênio, co- 
locará Vaz (l988:44) uma questão chave: qual é o sagrado que .res- 
surge? Pensa ele que não se deve descartar a hipótese* ã ser me- 
lhor investigada de que, ante o recuo do sagrado tradicional pela 
investida da modernidade, emergiu "um novo tipo de Sagrado capaz 
de conviver com os padrões civilizatórios da modernidade, mesmo a- 
parentemente contestando-os". Não estaria havendo então uma "secu- 
larização em declínio" porque o novo sagrado apresenta-se como um 
"Sagrado-compensador" dos desgastes do indivíduo egocêntrico, o 
ao que é muito diferente do sagrado antigo, "instituidor", que nao a- 
penas "definia o lugar do profano no universo simbólico da socieda 
de", como também instituía-o e legitimava-0. ~ 
Limitando sua reflexao a esfera do sagrado cristão, lembra 
Vaz (l986b) que com o "fim do paganismo" e a ascenção do cristia- 
nismo como elemento hegemõnico na cultura ocidental, nao se cong 
tituiu "um espaço simbólico homólogo ao espaço do sagrado antigo": 
apesar de ter assimilado a filosofia grega, "o Cristianismo operou 
uma ruptura radical na esfera do sagrado, ao separar o Sagrado do 
Estado, que perde então seus predicados divinos". Aqui adverte Vaz 
contra "as nuvens que anunciam o fim do milênio como paroxismo da 
crise das sociedades ocidentais, trazendo no seu bojo o apelo a u- 
topias político-religiosas ou a poderosa sedução de novos mitos mi 
lenaristas". Questionando claramente setores da teologia da liber- 
tação ("algumas alas avançadas da inteligência e da militânciacmäâ 
tãs ) que aceitam um "sagrado que tenta transfundir-se no político 
e, mais ainda, na indisfarçável simpatia com que olham a arcaica 
ressacralização do político em curso nos estados do socialismo au- 
toritário", receia Vaz não apenas de um "retorno" do sagrado, mas, 
mais exatamente, de um retorno "pré-moderno e, mesmo, do pré-cris 
tão". 
Percebemos este crescimento do fundamentalismo - que se tra
~ duz numa prática de intolerância fanática, sendo uma expressao prg 
fundamente irracional, de total loucura - para o qual Vaz nos aleš 
ta, presente tanto nas alas mais radicais dos setores pastorais
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. 37 . . .. progressistas - principalmente em suas extremadas posiçoes anti- 
intelectualistas - quanto no fenômeno da revolução islâmica do Irã 
e no movimento da "maioria moral" que apoiou a politica de Reagan 
nos Estados Unidos. 
p. 
0)!O O. 3.3.3. Ecologia e relig uma reflexão 
Lembramos aqui, particularmente, que também no pensamento g 
cológico - e de modo geral em todo movimento contracultural alter- 
nativo, que surgem em resposta ã decadência da sociedade contempo- 
rânea - está presente um reavivamento do sagrado. Isto está nítido 
em Capra (l986:403), uma das principais expressões do emergente pa 
radigma ecológico, o qual reconhece "a essência espiritual da vi- 
são ecológica": que a ecologia, apesar de apoiada pela moderna 
ciência, tem raízes numa percepção da realidade que transcende a 
ciência e "atinge a consciência intuitiva e religiosa". Quando com 
preendermos o homem a partir da sua vinculação ao cosmo, "torna-se 
claro que a consciência ecológica é verdadeiramente espiritual". A 
estrutura filosófica-espiritual da ecologia não é inteiramente no- 
va, já tendo se expressado no taoísmo (que "oferece uma das mais 
profundas e belas expressões de sabedoria ecológica"), Heráclito e 
em São Francisco de Assis. 
~ ` 
. Fazemos eco das preocupaçoes de Vaz quanto ao ressurgimento 
do sagrado, mas aplicadas agora ao movimento ecológico, tendo pre- 
sente especificamente as obras de Lutzenberger, _ reconhecidamente 
pioneiro e um dos principais defensores da causa ecológica no Bra- 
sil. As intuições que aqui faremos quanto ã sua obra escrita de mg 
do algum a invalidam, pois não é nossa intenção denegri-la ou atip 
gir sua prática ambientalista que tanto tem contribuído para mini- 
mizar a destruição da natureza em nosso país. Entretanto, queremos 
com estas intuições apontar os limites dos seus textos e captar 
as tendências extremadas que neles se esboçam, principalmente quag 
to a relação entre ecologia e o sagrado. 
Partindo da critica à ciência e ã falsa religião do progreg 
I 
| 
O É so - "a religião da Sociedade de Consumo, a religiao do progres- 
so', mesmo quando se crê fundamentada na verdade objetiva da Ciên- 
cia, é uma falsa religião" - e da compreensão de que a religião é 
necessária como mecanismo de controle que produz o equilíbrio so- 
cial (Lutzenberger, l976:l8), busca Lutzenberger reverter a dessa- 
cralização da natureza e restabelecer a unidade do homem com a mes 
ma - "fundamentalmente, necessitamos inverter a dessacralização da 
37. Paulo Botas (1984), no seu critico texto " 'Sou do PT porque é 
o partido que está no plano de Deus“2 critica a messianização do 
PT pelos agentes de pastoral.
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Natureza. Nossa cultura atual alicerça-se num erro filosófico que 
remonta aos tempos bíblicos. Enquanto que no idioma hindu não exig 
te palavra para designar o que chamamos de 'profano', para o silvi 
cola animista tudo é sagrado e para o budista Deus e Naturezasão 
a mesma coisa, nós, na cultura ocidental, fazemos questão de ex- 
cluir de nossa ética tudo o que não se relaciona com o Homem" (i- 
bid.:80). _ 
i A luta messianica de Lutz para salvar a natureza faz com 
que, progressivamente, a ecologia se afirme para ele como uma nova 
religiao, a verdadeira. Em seu último trabalho ele apresenta um ng 
vo conceito para substituir e ampliar o conceito de ecosfera: 
GAIA, que era como os gregos chamavam a deusa Terra: "a ecosfera 
~ 0 _ . . I . I . I . A . nao e um simples sistema homeostatico, automatico, quimico-mecani- 
co. O planeta Terra é um ser vivo, um ente vivo com identidade pré 
pria, o único de sua espécie que conhecemos. (...) Um ser vivo tão 
destacado merece nome próprio. O nome GAIA (...) Em GAIA não há 
II passageiros, tudo é e todos somos GAIA . O homem moderno, porém, 
está "contrariando os desígnios de GAIA" (Lutzenberger,l986:23-26, 
grifo nosso). 4 
A hipótese GAIA - que quer originalmente significar, confor 
me a formulação inicial de Lovelock e Margulis, que o planeta é um 
todo complexo e inter-dependente, com propriedades homeostáticas 
de eco-auto-organização - tem uma ressonância panteísta, uma natu- 
reza cúltica. GAIA é uma imagem evidentemente religiosa que cultua 
' nv 
a deusa Terra, "mae da vida", na qual reside, de acordo com Capra 
(ob. cit.:406) a afinidade entre a ecologia e a "espiritualidadefg 
minista". 
Lutzenberger pode ser visto como uma espécie de profeta, 
possuído por uma visão-prática messiânica, com todos os consequen- 
tes riscos da cegueira do fanatismo. Percebemos isto ao constatar 
que Lutz, apesar da sua extrema sensibilidade e reverência para 
com a natureza (ao ponto de se comover com o galho quebrado de uma 
árvore) - virtude profundamente louvável! - demonstra, por outro 
lado, extrema miopia para com os pobres, ao não se indignar com o 
fato das pessoas catarem lixo - o que ele inclusive propõe como 
forma de sobrevivência (Lutzenberger, l985a¿5l). Assim ele acaba 
tratando a natureza como fetiche, colocando-a no lugar de Deus, fa 
zendo do jardim O seu altar.
~ Esta preocupaçao com o crescimento de posturas fundamenta- 
listas, particularmente dentro do movimento ecológico, também é e- 
laborada por Illich (l98l:l9l-196), o qual mostra inicialmenteqpe 
os mitos nas sociedades pré-industriais limitavam a loucura dos sg
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nhos, constituindo num fator chave para a sobrevivência Hhumana. 
Porém, na sociedade industrial, onde ocorre o eclipse do mito - og 
de "o mito não os ilumina mais, o tabu não os enquadra mais e a é- 
tica não os refreia mais" - os homens precisam limitar politicamen 
te o crescimento industrial, preciam1"aprender a dominar politica- 
menteseus sonhos de avidez, inveja, preguiça". Critica aqui Illich 
a sacralização da ecologia, a aspiração da ecologia em ditar nor- 
mas e limites a ação humana, uma "ideologia que seria apenas ver- 
são pseudo-cientifica da antiga sacralização da natureza". Se para 
permanecer humano é necessário uma dimensão normativa, um pensa- 
ou mento ético, esta dimensão não pode mais ser fruto da invocaçao do 
sagrado: "o recurso a fé decerto forneceria uma escapatória aos 
crentes, mas não poderia fundar um imperativo moral já que a fé ou 
se tem ou não se tem. O crente não pode desaprovar o não crentepor 
til I Í Q 00 I u I ti! I não tê-la. Nao e necessario, nao e provavelmente viavel e nao e 
certamente produtivo fundar a limitação das sociedades industriais 
sobre um sistema partilhado de dogmas ecológicos para cuja obser- 
vância, no interesse geral, seria necessário um poder policial".PÊ 
ra Illich somente a luta política por autonomia, "pelo direito a 
intensidade do ato produtivo pessoal", somente um acordo político 
é capaz de "garantir igualitariamente a autonomia do homem pós-in- 
dutrial", permitindo "a determinação dos limites com os quais se 
deve ocupar a atividade humana". › 
Não estará ocorrendo um amplo fenômeno de "encantamento da 
ecologia" agora que a modernidade se desencanta? E importante ter 
lucidez aqui porque a relação entre ecologia e religião é comple- 
ou xa, sendo semelhante a problemática relaçao entre fé e z politica. 
Não se trata de separá-las nem de opor uma a outra. Entendemos que 
ecologia e religiao devem estar sempre em tensao, mas nunca se con 
fundir, o que seria muito perigoso nestes momentos de crise ecoló- 
gica. Entendemos que esta confusao-alimenta a corrente eco-fundamgx 
talista, uma das quatro componentes do movimento ecologista mun- 
dial na descrição de Viola (l987:lO). ~
~ 3.4. Transcendente: dimensao constitutiva da vida 
Constatamos a crise do utopismo do progresso material ilimi 
tado. Entretanto, este desencanto crescente com o atual modelo ci- 
vilizatório racionalista-materialista, na medida em que não gera 
alternativas, generaliza um sentimento de descrença, de falta de 
perspectivas, de pessimismo. Isto se constata, segundo Vila Nova 
(l984:7l-73), no fato de que o século XX não tem gerado grandes u- 
topias como o século XIX, pelo contrário. Até a utopia do comunis- 
mo marxista "já não possui o apelo romântico" que tinha quando ge-
74 
rada no século passado. Também o existencialismo, "fruto da perplg 
xidade e do ceticismo" se esgota impotente diante do absurdo, não 
tendo "condições de fornecer a base a nenhuma utopia ou programade 
ação". No campo da literatura de ficção é preocupante que o _nosso 
século esteja "repleto de utopias negativas, pessimistas, antiuto- 
pias ou cacotopias (...), das quais as mais notáveis são Admirável 
Mundo Novo, de Aldous Huxley, e 1984, de George Orwell". 
Partindo da comprensão de que a utopia são todas as |.›. Q-I ms p. W UI
~ que, transcendendo a realidade, possuem um efeito de transformaçao 
sobre a ordem existente, Mannheim (l976:2l6) - rejeitando, portan- 
to, o rótulo que os representantes do status quo dão ao termo utó- 
ú ø In o n I -z av A pico de ideia irrealizavel - mostra que na situaçao contemporânea 
o elemento utópico está sendo aniquilado. Alerta ele que sem esta 
energia utópica a sociedade tende a "esterilidade", a eliminar o 
"próprio conteúdo da vida", a "decomposição da vontade humana": 
"a desaparição da utopia ocasiona um estado de coisas em que o pré 
prio homem se transforma em coisa. (..,) O homem perderia, com o É 
bandono das utopias, a vontade de plasmar a história e, com ela, a 
capacidade‹%:compreendê-la" (ibid.:285)¿ 
I I Isto que Mannheim apenas prenuncia Ja é uma realidade 'hoje 
constatada por Ellul (l985;250-280), o qual mostra que ao final do 
século XX as condições objetivas propiciadas pela automatização-in 
no Q . na z ou formatizaçao permitem a realizaçao do sonho milenar de libertaçao 
da humanidade da exploração-alienação. Porém, falta-nos agora a 
"vontade revolucionária", o que nos coloca diante da paradoxal con 
juntura de que "antes de 1900, houve uma vontade revolucionária 
(...) mas faltavam totalmente os meios, não para 'tomar o poder', 
mas para fazer existir uma sociedade que permanecesse coerente e 
na qual os elementos fossem compatíveis sem hierarquia, sem autori 
tarismo organizador (...), Atualmente, a situação se inverteu: te- 
mos os meios de uma sociedade 'convivial', de uma sociedade ao mes 
ou . ou mo tempo coerente, complexa e nao-opressiva, nao-alienante. Mas pg 
ra chegar a isso é preciso uma vontade revolucionária capaz de se 
arriscar a tudo, e ninguém quer arriscar-se a nada". Aponta Ellul 
a necessidade duma revoluçao cultural que redescubra as motivações 
espirituais que o homem precisa para seguir o caminho revolucioná- 
Iu I 0 no rio: "sao necessarias motivaçoes que sejam essenciais, radicais e 
uma segurança que ultrapassam as da história ou da teoria. Pois o 
existencial nessa questão é estreitamente integrado ao estrutural. 
O socialismo moderno não mais me parece capaz de fornecer ao homem 
tal audácia. A Ciência nos retém na outra margem. Não há mais mo- 
ral". E, audaciosamente, afirma Ellul que o "ponto de apoio imutá- 
vel" de que precisamos e que fornecerá paixão, vontade e desejo de
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mudança. reside na fé em Jesus Cristo. 
Entendemos que a utopia - e não o utopismo - como ideal de 
construção duma sociedade melhor, como projeto alternativo de or- 
dem social, é imprescindível, pois ela atua tanto quanto elemen- 
to de critica da sociedade existente, quanto fator de dinamismo e 
mudança social, sendo fonte do ímpeto para mudar38. Sem desejo, 
no sem utopia, não há possibilidade de lutar pela superaçao da aliena ._- 
Ow IU Q 5 ¡¡| çao. A formaçao da consciencia social engajada nao resulta simples 
mente da apreensão racional dos problemas sociais, mas exige, para 
que se efetive, um projeto de sociedade alternativa, uma utopia. A 
extrema racionalização das ciências sociais tem revelado sua pobre 
za para a compreensão e sua impotência para superação dos nossos 
problemas sociais. Para enfrentar estes problemas precisamos acre- 
nc ditar numa utopia, afirma Vila Nova (l984:74): "uma sociedade nao 
depende apenas do seu passado, nem do seu presente, mas, ` também, 
do seu futuro: do que os homensacreditam como desejável como o me I gn 
lhor, o mais humano e justo para o seu futuro enquanto coletivida- 
de". ' 
Precisamos duma nova forma de pensar que resgate a utopia, 
ou que contenha uma dimensao ética, que pressuponha os valores vitais 
da felicidade e da solidariedade (inclusive para com as futuras gg 
rações), que considere os julgamentos éticos - apontados por Marcu 
se (l982:l4) como necessários para a construção da "teoria críti- 
ca" como novo paradigma de conhecimento - de que "a vida humana va 
le a pena ser vivida", e que na sociedade "existem possibili- 
dades especificas de melhorar a vida humana e modos e meios especi 
ficos de realizar esssas possibilidades". ' 
Nisbet (1985), em seu grande mapeamento da "História da I- 
déia de Progresso" - mostrando que sua origem radica na fascinação 
que os gregos tinham pelo conhecimento, e que nela reside a fonte 
da criatividade da humanidade, nela todas as culturas encontram a 
base tanto para os ideais de liberdade e justiça quanto para o ra- 
cismo e o poder absoluto (pois a mentalidade utópíca, no desejo de 
construir a utopia muitas vezes aceita caminhos despóticos) - cha- 
ma a atenção para o fenômeno que ocorre hoje do decréscimo na i- 
déia de progresso manifesto tanto na crescente deterioração da cog 
fiança pública na ciência-teconologia, quanto na perda de confian- 
çarm›conhecimento por parte dos próprios pesquisadores. A descren- 
ça e a dúvida - que segundo Nisbet, l985:327, 17), tiveram seus 
primeiros profetas a partir do século XIX com Tocqueville, Burck- ~_;i~
z 
38. Sobre a utopia na sociedade contemporânea consultar aindaDesr9 
che (1985): Scherer-Warren (1987) e Souza (1987).
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hardt, Nietzsche, Schopenhauer, Weber, Sorel, Inge e Spengler, os 
quais foram uma minoria em sua época - é agora a marca do século
í LJ. 
Dis XX, com o ceticismo e o desespero se apoderando da literatura 
nos anos 20 com Elliott, Joyce, Poud e Kafka), arte, filosofia,teQ 
logia e do conhecimento científico. Isto se manifesta também na 
"morte do passado", espaço sagrado para toda civilização criativa 
- "sem o passado representado pelo ritual, pela tradição e pela me 
I . ~ I ~ moria nao pode haver raizes e os seres humanos estao condenados a 
uma forma de isolamento no tempo que se torna facilmente auto-des- 
|..›. 
Q-1 (D\ |.z. OJ 
n' trutiva". O assado é vital ara a de ro resso, is esia e P P P 9 PO 
a síntese do passado e a profecia do futuro". 
f 1 A ideia de progresso significa, para Nisbet (íbid.:360, ZQ, 
fundamentalmente esperança. tendo raízes espirituais, revelando a 
existência de um profundo relacionamento entre religião e progres- 
p. 
'J PsO |.|. O Q-1 DJ so - "foi a crença no sagrado e no mitológico que, no 
história ocidental, tornou possível a crença e a assimilação das i 
I g I n Í Q ` I deias da epoca, a historia e o desenvolvimento e tanto o progresso 
como o regresso. Somente confiando na existência de um poder divi- 
I I ` ¢ u I u no e que era possivel a confiança a respeito do designio ou do mo- 
delo no mundo e na história do mundo. (...) As molas da ação huma- 
na, da força de vontade e da ambiçao residem na maioria das vezes 
em crenças sobre o universo, o mundo, a sociedade e o homem que de 
safiam os cálculos racionais e diferem em grande parte dos instin- 
tos físicos e psicológicos. Essas molas são constituídas pelo' que 
chamamos de dogmas. A palavra vem de raízes gregas com o significa 
do literal de 'parece bom'. Como Tocqueville escreveu: 'nenhuma sg 
ciedade pode prosperar, nenhuma sociedade pode existir' sem dogma. 
(...) A idéia do progresso lento, gradual, inexorável da humanida- 
de em direção a uma condição superior de conhecimento, cultura e 
moral é um dogma". 
Na conclusão de sua vasta obra Nisbet (ibid.:359-360) rela- 
ciona a deterioração da idéia de progresso com o atual processo de 
secularização, de esgotamento da religião: "por trás da morte do 
passado, do abandono, do orgulho ocidental na civilização, do de- 
créscimo da fé no crescimento econômico e nas obras da razão está 
a lenta agonia da convicção religiosa, a crença e fé em algo maior 
do que a vida logo a nosso redor. (...) A partir do Iluminismo, um 
número cada vez maior de pessoas passou a acreditar que a razão e 
seu produto poderiam manter seu impulso e preservar seu status na
~ sociedade sem outra influência que nao a gerada por ela mesma. Mas 
a presente idade de revolta contra a razão, de cruzada irracional, 
de grande desenvolvimento e difusão do Ocultismo e do constante a- 
lastramento dg Narcisismo e do Solipsismo evidencia até que ponto
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eram e permanecem falíveis as fundaçoes seculares do pensamento mg 
derno". 
A nova filosofia política de Castoriadis, Arendt, -Gauchet¡ 
Rosanvallon, Girard, Illich, ;Dumont e Gorz - na avaliação de Du- 
puy (l980:89-ll2) - ao criticar o ideal iluminista da emancipação 
radical do indivíduo (da busca do indivíduo perfeitamente auto-su- 
ficiente), bem como ao refletir sobre o fenômeno do totalitarismo 
- o qual é produto daxkmtade moderna dum controle total sobre a 
história e a sociedade, da busca do ideal da total transparênciasg 
cialâ- está reconhecendo a inevitabilidade da heteronomia, reabili 
tando "a política como lugar onde emerge e se desenvolve o confli- 
to humano". O sonho duma sociedade sem divisão é recusado "como i- 
deal irrealizável e malsão", ois toda sociedade carece do es a o P Ç 
I É político - da PÓLIS - como local de manifestaçao do insuperável con 
flito humano: "Marx viu apenas o lado negativo do conflito, o que 
nega a existência ou a liberdade do Outro. Mas o conflito é também 
a manifestação insuperável da pluralidade das liberdades e das au- 
tonomias", não se reduzindo ã exploração econômica. sendo intrin- 
seco ã vida democrática. A nova filosofia politica reconhece ain- 
da quešiquestão do poder não pode ser ultrapassada, que toda socig 
dade carece dum poder sobre si mesma, de que sejam fixados marcos 
para a ação social - "a existência de limites é uma necessidade pg 
lítica se os homens não querem se deixar arrastar por forças sobre 
as quais eles não tem o menor domínio". Descobre-se que todo poder 
"aponta em direção a um exterior que dá sentido ao ser social",que 
o que faz necessário a existência de um poder na sociedade é a con 
na sideraçao de que esta se define "se referindo a um ponto. ausente. 
(...) é porque a Lei escapa a todos que ela vale para todos. É por 
que há um além da comunidade humana que há comunidade humana". 
Dupuy reconhece que esta lógica é a lógica do sagradoá que 
os sistemas teóricos da modernidade procuraram ultrapassar. Mas 
não se trata de retornar ao sagrado tradicional e "reconstituir ar
~ tificialmente um sagrado divino", mas pensar as mediaçoes que con- 
dizam com uma sociedade moderna e democrática, possibilitando a 
auto-limita ão dos homens - "toda media ão é necessariamente fonte Ç Ç 
de opacidade e de heteronomia nas relações humanas. Mas não nos eâ 
ue ã1TlOS dê De 3 mesa reúfle OS COI`lViVãS 30 ITIGSITIO têm U.€ OS Se- Ç 
A
, 
para. Sem heteronomia não há autonomia possível", pois a autonomia 
não significa a auto-suficiência do homem individualista mas exige
~ 
a inter-comunicaçao dos sujeitos. 
Numa abordagem semelhante o cientista político Norbert Lech 
ner (l982b:l2) afirma que a sociedade humana somente é possível se 
existir referentes exteriores ã ordem social, os quais ordenam e
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dão sentido à vida social. Por um lado a convivência social requer 
nn uma dimensao simbólico-comunicativa que permita domesticar a nossa 
natureza animal (pois o homem está inevitavelmente submetido ao 
reino da necessidade). Este desejo de comunicação, de estar junto, 
é diferente do instinto gregário dos animais, uma vez que a socia- 
bilidade humana é uma criação deliberada. Este auto-controle dos 
instintos somente é legitimado quando por referência ã um sentido 
absoluto, não identificado com nenhum dos agentes particulares do 
grupo social ao qual pertencemos. Toda conduta social "é guiada pg 
lo ideal normativo que elabora cada grupo social. Sempre se é 'cog 
formista' com algum ideal grupal. Este interpreta o real, regulan- 
do o proibido, o que deve e pode-se fazer, e, por conseguinte, 
criando uma identidade coletiva. A identidade de um grupo nunca es 
tá auto-referida: se reconhece o próprio por meio do alheio”. Diap 
te da radical presença da morte, da inevitável experiência de des- 
continuidade da vida, o homem anseia por um ETHOS que lhe dê senti 
do, busca pertencer a um ente coletivo que lhe afirme uma continui 
dade. Toda relação social é simbólica, "é um processo de produção 
li! n I ' no Q e reproduçao de significados. Sem esta continua elaboraçao e arti- 
culação de significados nos desesperaríamos até a morte num mundo 
no nn sem sentido. A produçao e reproduçao de significados não é poste§
m rior e exterior a produção material da vida senao um momento in- 
trínseco a ela" (Lechner, l98l:324). 
Por outro lado, a diversidade dos sujeitos exige um referep 
te comum para que seja possivel algum compromisso entre eles. A sg 
ciedade humana, como uma sociedade necessariamente dividida (sem 
relações transparentes entre as pessoas) requer uma instância uni- 
ficadora que possibilite a vida social, pois "não pode reconhecer- 
nv se a si mesma, nao pode atuar sobre si mesma de maneira direta. A 
sociedade apenas se produz a si mesma, apenas toma consciência de 
si mesma, por meio de um ALTER; isto é, a sociedade se torna idên- 
tica consigo mesma através de uma mediação" - "apenas existindo u- 
ma instância de mediação exteriorizada e substantivada é' possível 
a existência de uma diversidade de vontades, sem que por isso caia 
mos uns sobre os outros".
~ Esta dimensao simbólico-imaginária dos códigos estruturado- 
res de sentido, estes referentes exteriores que unificam e permi- 
tem a vida em sociedade, historicamente foram a religião, a lei e 
o Estado. A esquerda rechaça, em seu racionalismo, "todo referente
~ transcendente como alienaçao evitável. Entretanto, de fato ela não 
pode deixar de referir-se ao geral. Recorre entao ao conceito de 
razão, história. Progresso ou partido" (ibid.:328-334). 
Suspeita Lechner que a dimensão do transcendente é que pos-
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sibilita a vida comunitária, sendo-lhe intrínseca, que "a vida 
transborda as formas sociais de convivência, que a realidade exce- 
de sua 'construção social'. Para exorcizar o inominável se presume 
a existência de um desenho do acontecer humano. Tanto a nostalgia 
de um paraiso perdido como a esperança de uma idade de ouro futura 
remetem ã este Grande LPlano e a angústia de não conhecê-lo: e se 
não existir? " (Lechner, l982b:ll). 
V 
Para Girard a afirmação ocidental de que "Deus morreu", seg 
do então possível a autonomia absoluta, é enganadora porque 'os hg 
mens são incapazes de se abster de ligações com o universal, "de Ê 
frontar o espaço vazio que sua liberdade novamente adquirida ofere 
ce a seus olhos. 'Eles procuram um ponto de apoio onde fixar os o- 
lhos. Não há mais nem Deus, nem rei, nem senhor para ligá-los ao E 
niversal ... Eles escolhem deuses sobressalentes pois não podem rg 
nunciar ao infinito' " (conf. Dupuy, l980:lO3). ` 
Por que esta presença insistente, apesar de todos os esfor- 
ços em contrário, do MYTHO na sociedade moderna? 
Entendemos - de acordo com Morin, Eliade, Malinowski, Boff, 
ou Kolakowski e Jung - que para viver nao é suficiente saber, refle 
tir. A vida não depende apenas da nossa práxis , mas é também 
dom gratuito, algo frágil e misterioso. O LOGOS compreende, é con- 
ceptual. Mas o homem não se satisfaz com isso - afirma ~Eliade 
(s.d.:2l6) que o homem "unicamente racional é uma abstração", pois 
todos somos constituídos simultaneamente pelas nossas atividades 
conscientes e pelas nossas experiências irracionais, ou seja, pe- 
las pulsoes que advém daquilo que contemporaneamente denominamos 
“inconsciente". O ser humano exige, para que possa ser homem, fes- 
ta, afetividade, eros, utopias ... Aqui emerge a imagem, o símbo- 
lo, o mito e o arquétipo que, de acordo com Boff (l979:2l6), "não 
inventam a realidade. Apenas a acrescentam e exaltam. Na história 
exuiteologia fala a razão (logos): no símbolo se expressa o cora- 
ção (pathos). Trata-se de acessos diferentes da realidade: a histó 
na ~ ¡ ria conta: a razao busca as explicaçoes, o simbolo detecta o senti 
do. Cada acesso possui a sua lógica e a sua gramática com sua sin- 
taxe própria". O mito, portanto, tece a comunidade humana. Não vi- 
vemos sem os mitos, os quais sao intrínsecos à linguagem-berço do 
espírito humano. Esclarece Morin (l987:l58): "a mitologia é huma- 
na. A computaçao animal ignora o mito, e por isso pode parecer 
mais 'racional' que a nossa cogitação". Seria não somente um erro 
mas uma crença mítica acreditar que o último refúgio do mito na so 
ciedade moderna é a morte. "A morte é, decerto, buraco negro para 
~ ' a razao e sol radioso para o mito, mas o real, terreno privilegia-
iso 
do do pensamento empírico/racional, é ao mesmo tempo o terreiro do 
mito; com efeito, o real ê ainda mais insondável que a morte: pude 
no ram-se, em rigor, encontrar razoes para a morte, como o segundo 
princípio da termodinâmica, mas ainda não se encontrou nenhuma 'rg 
zão de ser'. Assim o mito nasce na humanidade não só do abismo da 
morte mas também do mistério do ser" (ibid.). 
O mito é intrínseco ao homem, ossibilitando a inte ra ãodo 
V 
. Ç 
mesmo no cosmo. Entende Elíade ue ho'e com reendemos al o ue o .P Q 
século XIX não podia pressentir: "que o símbolo, o mito, a imagem, 
pertencem ã substância mesma da vida espiritual, que a gente os pg 
de camuflar, mutilar, degradar mas que a gente não pode jamais ex- 
tirpá-los ... Os mitos se degradam e os simbolismos se secularizam 
mas eles jamais desaparecem (...). Os símbolos e mitos vem de lon- 
ge. Fazem parte do ser humano e é impossível deixar de ;encontrá- 
los em toda e qualquer situação existencial do homem no cosmos" 
(cit. por Boff, l979:2l9). 
Não busca o homem moderno negar o Absoluto e fugir do Misté 
rio? Não deseja o homem moderno dispensar Deus e tomar seu lugar, 
fazendo como Prometeu que roubou o fogo dos Deuses, como . Síšifo 
que prefere um trabalho absurdo ä soberania dos Deuses? Desconfia 
Konings (l988:30-31) que o indivíduo da civilizaçao industrial op 
ta por viver "no_horizonte fechado da história que ele ~ . mesmo 
cria" - seja "com alta moralidade" (no caso tanto do marxismo quag 
to do ecologismo), seja "sem moral nenhuma (no pragmatismo)" - po- 
rém "não suporta a idéia de uma transcendência, uma abertura no 
seu sistema". Na raiz deste comportamento temos um "delírio do po- 
der", pois o homem da modernidade, ao fechar-se a tudo que limita 
seu poder - "especialmente ao que diz respeito a Deus e ao homem 
pobre, incômodo, alheio aos seus interesses" - coloca-se "no lugar 
de Deus". - ' 
Receiamos que o fanatismo, o desespero, o niilismo ou mesmo 
o OIKOS (a natureza como fetiche) ocupe o lugar do LOGOS como pre- 
enchedor do lugar vazio do THEOS, do Outro como elemento unifica- 
dor que torna possível a sociedade, nesta busca permanente que fa- 
zemos do MYTHO, da unidade do paraíso perdido. Carecemos de símbo- 
los que nos permitam viver num mundo que faça sentido. Quando as 
significações que dão sentido ã vida entram em colapso, ingressa- 
mos no mundo do absurdo. E uma solução para o absurdo é o suicí- 
dio, o único "problema filosófico verdadeiramente sério", afirmava 
Camus (s.d.:l3). Este julgamento de "se a vida merece ou não ser 
vivida" não é material mas essencialmente simbólico pois, de acor- 
do com Alves (l98l:35), uma trágica conclusão da prática da tortu-
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ra mostra que "não ê a dor que desintegra a personalidade, mas a 
dissolução dos esquemas de sentido". Os homens não vivem apenas 
de pão, mas também dos "símbolos, porque sem eles não haveria or- 
dem, nem sentido para a vida, e nem vontade de viver".
cA1>I'rUm 11: A MQDERNIDADE TUPINIQULM 
"Tupi or not tupi. That is the question". 
V 
(Oswald de Andrade) 
1. QUEM SOMOS? 
"Tengamos presente que nuestro pueblo no es el europeo, ni el 
~ americano del Norte, que más bien es un compuesto de África y 
de América, que una emanación de la Europa (...). Es imposi- 
ble asignar con propriedad a qué familia humana pertenecemos. 
La mayor parte del indígena se ha aniquilado, el europeo se 
ha mezclado con el americano y con el africano, y éste se ha 
mezclado con el indio y con el europeo. Nascidos todos del se 
no de una misma madre, nuestros padres diferentes en origen y 
sangre, son extranjeros". 
. (Simon Bolívar)
A 
.Em "El Pensamiento Latinoamericano" (1976) Leopoldo Zea, rea- 
lizando um amplo balanço da evoluçao das idéias na América Latina,si 
tua três grandes etapas: a do romantismo, a que se inspira no positi 
vismo, e a atual que, iniciando-se ao final do século XIX, busca a i 
dentidade latino-americana através da descoberta do homem que. aqui 
vive - o indígena, o negro, ... Esta etapa, expressando-se já nas o- 
bras de um José Marti (1853-1895), José Mariátegui (1895-1930) e 
Frantz Fanon (1925-1961), irá culminar nos nossos dias com a Filoso- 
no fia da Libertaçao onde se define que a tarefa do pensamento na Améri 
ca Latina é libertar o latino-americano. Para isto se trata de reco- 
nhecer a insuficiência da cultura ocidental e de superar a modernida 
de européia (bem como seu alter-ego, os Estados Unidos), rompendo 
com a dependência e a alienação. 
. Também Carlos Mota (1986), numa rápida síntese do pensamento 
latino-americano nos mostra que a fase atual do mesmo - a qual se si 
tua no contexto pós-68 de fracasso da luta armada em vários países, 
da emergência de novos movimentos sociais e,especialmente, do surgi- 
mento de uma nova igreja que, com sua Teologia da Libertaçaol, vem Q 
cupando um lugar de liderança - é a da busca duma nova identidade‹32 
possibilite a libertação e a integração da América Latina.
, 
___i__.í__-1-ii 
nú 
l. Tanto a Filosofia da Libertaçao quanto a Teologia da Libertação - 
que nascem a partir dos anos 70 do solo comum da Teoria da Dependên- 
cia (conf. Guldberg, l983:68), possuindo como principais expressões 
Enrique Dussel, Arturo Roig e Leopoldo Zea na filosofia, e Gustavo 
Gutiérrez, Leonardo Boff e Juan L. Segundo na teologia - não podem 
ser consideradas como formando um bloco monolítico, apresentando co; 
rentes diferenciadas.
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A reflexão sobre a nossa identidade se insere, segundo o filé 
sofo e embaixador nicaraguense.Alejandro Caldera.' no contexto 
da crise da civilização ocidental - a qual, para Comblin (l977:ll4), 
abre a oportunidade para que nós latino-americanos descubramos e a- 
firmemos nossa própria personalidade. Analisando a Filosofia da .Li- 
bertação latino-americana conclui Caldera (l985:l7-96) que esta re- 
flexão tem uma dimensão universal, devendo superar criticamente o 
moderno racionalismo europeu - "diante da crise do Ocidente (...) a 
filosofia latino-americana não pretende provincializar os temas da 
reflexão filosófica, mas indicar uma perspectiva a partir de uma si- 
tuação espácio-temporal que se abre para o mundo". A América Latina, 
partindo da sua situação original e da reflexão sobre sua identidade, 
deve forjar uma "síntese de superação do eurocentrismoç contribuirpê 
ra a criação de uma nova humanidade universal". Diante da crise da 
perda do sentido da existência pela sociedade industrial ' moderna, 
"nossos povos em seus processos de libertação e de reafirmação de 
sua identidade se encontram diante de um desafio: a possibilidade de 
oferecer novamente os valores da liberdade e da solidariedade". 
Para Dussel (l982:9) a Filosofia da Libertação "é pós-moder- 
na", termo que para ele quer indicar que devemos superar a modernidâ 
de europeucêntrica que situou todos os homens como instrumentos ú- 
teis e manipuláveis, especialmente os da sua perifieria: "o pecado Q 
riginal da modernidade foi haver ignorado no índio, no africano, no 
asiático, o 'outro' sagrado, e havê-lo coisificado como instrumento 
dentro do mundo da dominação norte-atlântica" (Dussel, l977:63). Es- 
' A ou na ta ontologia utilitarista surge da experiencia de dominaçao-opressao 
- "antes do ego cogito existe o ego conquisto (o 'eu conquisto' é o 
fundamento prático do 'eu penso')" (Dussel, l982:lO).› 
É neste contexto que passa-se a reconhecer a complexidade e a 
originalidade do capitalismo dependente latino-americano -,"a complg 
xidade do chamado capitalismo dependente é descoberta, assim como a 
complexidade e variedade das sociedades latino-americanas é descober 
ta. Começa-se a discutir com mais rigor e menor índice de generalidâ 
ou de as teorias da dependência e os modos de produçao no subcontinen - 
te" (Mota, l986:299) - a qual é percebida, por exemplo, por Rouquié 
(l984:3l) que, buscando superar os estereótipos dos "determinismos
~ culturais" e as cõmodas generalidades das explicaçoes monocausais, 
pergunta se "a América Latina existe? Pensar nas Américas Latinas 
não resolve absolutamente a dificuldade. A cultura, a língua ou a 
geografia são de pouca utilidade. O México não pertence à América do 
Norte? Quem poderia pensar que o Canadá, apesar de sua origem em pag 
te francesa pertence ã América dita latina? E o organismo de cooperg
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ção econômica recentemente criado com o nome de SELA (Sistema econê 
mico latinoamericano) não associa vários paises de língua ing1esa?" 
Para Rouquié a América Latina define-se pela sua condição de ser um 
continente conquistado e dependente - conquista que nunca acabou e 
que se prolonga até nossos dias - onde se impôs as linguas, a reli- 
gião e os valores europeus, fazendo-nos pertencer "cultural e total 
mente" ao Ocidente (na condição de "terceiro mundo do Ocidente"), o 
que não ocorreu com as outras zonas de dependência da Ásia e Áfri- 
Ca. 
Esta particularidade da condição latino-americana é também 
constatada por Zea (l984:2l5-216), o qual realça a dramaticidadecnm 
que a inteligência deste sub-continente procura nossa identidadefião 
se comparando com a mesma busca que também realiza a inteli - 
gência asiática e africana - estes recuperam sua identidade que o Q 
cidente vinha ocultando, fazendo do seu suposto "primitivismo“ ex- 
pressão de uma "atitude intelectual mais ampla e aberta ao mundo,in 
cluindo a natureza". Na América Latina, entretanto, não se trata de 
' 
' ~ "dar vida ou recuperar uma identidade coisificada e oculta, senao 
de perfilar uma identidade ainda não feita, inexistente em forma- 
çãø".
2. A FORMAÇÃO DA MODERNIDADE CABOCLA 
"O trágico é que as formas de modernização do capitalismo no 
Brasil são arcaicas". - " . 
(Francisco Oliveira) 
Sem querer ser exaustivo, pretendemos analisar aqui como se 
formaram os traços fundamentais da sociedade brasileira através de 
alguns dos seus mais reconhecidos intérpretes. Muitos são os que 
tem constatado os contrastes da nossa terra, a convivência de valo- 
res e costumes que correspondem a épocas bem diversas, a sincronia 
no uso das tecnologias mais modernas com as mais "primitivas" for- 
mas de exploração. Na tentativa de desvendar este enigma da moderni 
dade brasileira analisaremos as obras de alguns cientistas políti- 
cos, historiadores, antropólogos, críticos literários, economistas` 
ou e filósofos que discutem os nossos padroes históricos de predatorig 
dade, ambiguidade, mestiçagem, ecletismo, conciliação e arbítrio, 
~ ou resgatando o debate que contrapoe as duas grandes interpretaçoessg 
bre o Brasil: uma que acentua o amálgama mestiço do "Brasil cadi- 
nho", e outra que enfatiza um Brasil conflituoso, contraditório. 
Diversos cientistas sociais tem descrito o nosso processo de 
I ÍÚ ' 0 QO 2 Q modernizaçao como o de uma modernizaçao-conservadora , isto é, uma 
modernidade que avança sem rupturas fundamentais com o passado. Nos 
sa "modernidade" não pode ser compreendida conforme os padrões clág 
In sícos da modernidade europeia, que, utilisados para o nosso caso,p9 
deriam nos conduzir à afirmação de que "ainda não somos moder- 
nos"3. Entendemos que o conceito de modernização-conservadora é a 
grande chave explicativa da nossa sociedade. Porém, é preciso com- 
preendê-lo dentro do nosso processo histórico: falar em moderniza- 
ção-conservadora no Brasil é simultaneamente falar em um processo 
de transição sem rupturas fundamentais de uma sociedade agrária fun 
dada no latifúndio escravista para uma sociedade industrial-urbana- 
mercantil, processo este em que o Estado tem um papel condutor deci 
2. Barrington Moore Jr. (1983) caracterizou, com o conceito de mo- 
dernização-conservadora, a via de acesso ao mundo moderno percorri- 
da pela Alemanha e Japão através de uma revolução "vinda de cima", 
diferentemente tanto da que aliou o capitalismo ã democracia parla- 
mentar pela via da revolução burguesa ocorrida com a revolução pur; 
tana na Inglaterra, a revolução francesa e a guerra civil norte-ame 
ricanay quanto da via comunista (Rússia e China). Aplicam este con- 
ceito para o Brasil R. Dreifuss, O. Velho, L. Martins e F. Reis,por 
exemplo, além de outros que analisaremos. 
3. Kujawski (l988:l96), após amplo balanço da "crise de século XX", 
aborda rapidamente em seu capitulo final a "modernidade" brasileira 
e latino-americana, concluindo que a mesma não assimilou criativa- 
mente os "principios básicos da modernidade" européia, o que o leva 
afirmar que "a América Latina nunca foi moderna".
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nv sivo. Daí a permanência de amplos setores nao mercantis tanto no 
campo quanto na cidade, de formas de trabalho compulsório4 e de pa- 
drões políticos pré-modernos. Aqui estão outras duas chaves comple- 
mentares para entender os padrões da nossa modernidade tupiniquim, 
os quais, interagindo, geram o processo de modernização-conservado- 
ra. Trata-se, a partir de agora, de explicar de que forma e com 
que características surgiu a indústria e o Estado nacional no Bra- 
sil. V 
2.1. A marca da predatoriedade~ 
O Brasil, como o restante da América Latina, foi constituído 
como sociedade dentro do movimento de expansão europeu, quando o 
processo civilizatório da modernidade atinge escala planetária. So- 
mos parte do Ocidente, porém de forma periférica pois nos agregamos 
ã modernidade européia mediante um processo de dominação, subjuga -
~ dos numa condiçao colonial na qual fomos inicialmente mecanismo da 
acumulação primitiva do velho mundo. A sociedade moderna que aqui 
se implanta não nasceu das nossas entranhas, mas penetrou em nossas 
terras, violentando os povos que aqui viviam. O testemunho do profe 
ta Bartolomeu de las Casas (1484-1566), que aqui denunciou a barbá- 
rie cometida pela "civilização“ Ocidental, é revelador da forma co- 
mo os europeus dominaram nossas terras: "... por guerras injustas. 
cruéis, sangrentas e .tirãnicas. (...) depois que assassinaram to- 
dos os que podiam anelar a liberdade, que são os homens varões, por 
que comumente nao deixam na guerra senao crianças e mulheres, estes 
são oprimidos com a mais dura, horrível e áspera servidão" (conf. 
Dussel, l982:15). Esclarece Dussel, comentando este texto, que a mu 
lher é deixada com vida para se amancebarem com ela (dominação eró- 
OU I au tica) e as crianças para a educaçao na cultura europeia (dominaçao 
pedagógica). Assim, nascemos mestiços, mulatos, miscigenados. A Amš 
rica Latina é filha de mãe afro-amerindia violentada por um pai mis 
. . .' . 5 ~ sionario-conquistador . 
A complexidade da sociedade brasileira está visível desde as 
suas origens quando da sua formação na condição colonial como uma Ê
~ 4. José de Souza Martins (1986) em artigo publicado na Folha de Sao 
paulo em 13.05.86 denunciou que desde 1970 foram registrados 110 ca 
sos de cativeiro de trabalhadores no Brasil, sendo que em 55 deles 
foram contados]9.713 escravos. Assinala ainda que registramâfi casos 
de escravidão também no "sul-maravilha" (São Paulo e Paraná reúnem 
18% do total), inclusive nas regiões metropolitanas de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Curitiba e Florianópolis. 
5. Sobre a evolução da aliança entre o projeto missionário e o pro- 
jeto militar-colonizador consultar Ribeiro de Oliveira (1985).
87 
conomia fundada no contraditório eixo mercantil-escravista, o que é 
nv explicado pela promoção da primitiva acumulaçao capitalista no con- 
texto de expansão mercantilista-europeu - no qual a empresa colo- 
nial portuguesa não visava o povoamento mas a apropriação rápida de 
um grande excedente sob a forma de lucros obtidos através da comer- 
nv cializaçao dos produtos coloniais no mercado mundial. Isto exigiu 
que a economia colonial adotasse formas de trabalho compulsório(que 
na sua forma limite significou a recriação da escravidão nos trópi- 
cos quando na Europa já se generalizava o trabalho "livre", assala- 
riado) e se estruturasse sobre a base do latifúndio, de uma extrema 
especialização (monocultura) e do regime do "exclusivo metropolita- 
no" (monopólio comercial, mecanismo fundamental pelo qual o siste 
ma colonial da era moderna transfere seu excedente para a metrópo- 
le). 
Esta busca» or um enri uecimento fácil erou o caráter reda P P _ 
I ø ú n I 1 ¡ ¢ torio da nossa economia, o qual ja foi apontado por nosso primeiro 
historiador, Fr. Vicente do Salvador, no início do século XVII quag 
do afirma que os primeiros europeus que para cá vieram "usam a ter- 
ou ra nao como senhores mas como usufrutuários, só para a desfrutarem 
e a deixarem destruída" (citado por Prado, l944:lll). Também na es- 
colha do nome "Brasil",esclarece Pádua (1987), prevaleceu o projeto 
colonizador-mercantilista que via a nova terra como "um imenso 'pag 
brasil', uma rica natureza a ser usada e explorada sem nenhuma preg 
cupação além do ganho imediato". É fácil constatar que a históriado 
Brasil é a do saque, da degradaçao da natureza e da espoliaçao bru- 
tal do homem. O resultado está descrito por Prado Jr. (l985:25,.39, 
` 
' ~ ~ 88): a exploraçao do pau-brasil "nao deixou traços apreciáveis. a 
não ser na destruição impiedosa e em larga escala das florestas na- 
tivas"7 com a cultura da cana no nordeste "desaparecem os solos fér 
no I RI I teis, que sao substituidos por extensoes arenosas improprias para 
qualquer forma de agricultura": devido a queimada e o "consumo in- 
discriminado e descontrolado da lenha (...) a desvastação da mata 
em larga escala ia semeando desertos estéreis atrás do colonizador, 
sempre em busca de solos frescos que não exigissem maior esforço de 
sua parte". Até hoje permanece a prática da coivara (queimada da ma 
ta para limpeza do solo) que herdamos dos índios. Porém, aponta Lu- 
tzenberger (l977:2l) - ao denunciar o desbravamento irracional e 
predatório provocado pela ânsia do enriquecimento fácil e por uma 
cultura de insensibilidade para com a natureza que caracteriza a sg 
ciedade moderna - o índio estava numa situação de "equilíbrio está- 
vel em seu ambiente", sendo a coivara, por ele praticada desde mi- 
lênios, de caráter pequeno e visando, com a roça, apenas complemen- 
tar o "produto da caça e os frutos silvestres. obtidos em esquemach
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exploração permanentemente sustentável - sem degradação do ecossis- 
tema. O colono, entretanto, acabou logo com a caça, alterou e des- 
truiu ecossistemas inteiros pelas queimadas". › 
Esta economia mercantil-escravista-predatória (que caracter; 
za ainda nosso capitalismo "selvagem") engendrou um amplo setor de 
subsistência que, baixando o custo da manutençao da força de traba- 
lho escravizada, permitia a reprodução de todo sistema pois possibi 
litava que a fração do excedente que permanecia na colônia se con- 
centrasse nas mãos da pequena camada senhorial. Assim, em pleno ca- 
pitalismo mercantil surge no Brasil, à partir dele, uma grande eco- 
nomia de subsistência. Ora, isto é`o inverso do processo ocorridono 
desenvolvimento do capitalismo europeu, no qual a economia mercan - 
til surge à partir da lenta transformação da economia de subsistên- 
cia feudal. Esta estruturação econômica, se limitava o crescimento 
interno do mercado e bloqueava a mercantilização das forças de tra- 
balho, por outro lado é altamente amortecedora das crises econômicg 
sociais, funcionando como um grande colchão que absorve-as,'impediQ 
do que se gere rupturas drásticas no tecido social. Assim, apesar 
das crises até seculares pelas quais a economia brasileira tem ul- 
trapassado desde o período colonial (da economia açucareira, minei- 
nv ra, do algodao, do café ...), a estrutura latifundiária de trabalho 
compulsório e~de caráter predatório se manteve até hoje, permaneceg 
do também_a existência do amplo setor informal "arcaico" inextricá- 
vel do moderno setor mercantil. No Brasil, esclarece Francisco Oli- 
veira (l98l:l2, 36), para além do antagônico dualismo arcaico-modeš 
no, ocorre uma simbiose, "uma unidade de contrários, em que o chama 
do 'moderno' cresce e se alimenta da existência do 'atrasado"H Nis 
to reside a originalidade da expansão do capitalismo no Brasil: na 
introdução de relações novas no "arcaico" e na reprodução de rela- 
ções "arcaicas" no novo, nesta compatibilização da acumulação glo- 
na ~ bal "em que a introduçao das relaçoes novas no arcaico libera força 
de trabalho que suporta a acumulação industrial-urbanaeaem que a rg 
produção de relações arcaicas no novo preserva o potencial de acumu 
lação liberado exclusivamente para os fins de expansão do própriong 
vo" (grifo do original). 
2.2. A metamorfose do capital agrário em capital industrial 
Quando do advento da nossa tardia industrialização apoiada 
pelo Estado, a substituiçao das classes proprietárias rurais pelas 
~ . _ 6 . novas classes burguesas nao exigiu rupturas como no modelo clássi- 
6. Na esteira das críticas aos dualismos arcaico-moderno, café-in- 
O 0 ú - . li! a dustria. setores agro-exportadores-setores industriais, naçao-impe-
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co da revolução burguesa, poiso nossocmpátal industrial se formou 
ä partir do capital cafeeiro, estando em continuidade com nossas se 
culares estruturas agrárias - aqui reside uma das chaves já aponta- 
das para a compreensão da nossa "modernidade". Não é . casualmente 
o IU I 0 0 I 9 que na regiao do cafe se encontra a maior parte da industria nascep 
te, sendo nela que o desenvolvimento das relações capitalistas se 
dá mais aceleradamente (conf. Silva, l98l:l7). Ora, o advento do ca 
fé já tinha produzido o efeito - conforme nos ensina Prado Jr. 
(l985:l68) - de "reforçar a estrutura tradicional da economia brasi 
leira, voltada inteiramente para a produção intensiva de uns poucos 
ou gêneros destinados ã exportaçao", perpetuando a grande propriedade 
monocultural que utiliza o trabalho compulsório e levando-nos ã ser 
É ` OÚ o último país a abolir a escravidao. É nesta ascenção da acumulaçao 
no " eu ~ capitalista que "não requer a destruiçao completa das relaçoes nao 
capitalistas, perpetuando-as, que reside, de acordo com Oliveira 
(l98l:37-44), a "especificidade particular" do desenvolvimento capi 
talista brasileiro. _ « 
A tese de que a indústria no Brasil surge ã partir do café é 
amplamente firmada por Sérgio Silva (1981), Joao Manuel C. de Mello 
(1982) e M2 da Conceição Tavares (1986). Esclarece João Manuel 
(l982:99) que a acumulação cafeeira engendrou os pré-requisitos ne- 
cessários para o surgimento do capital industrial e da grande indúâ 
tria ao: "l) gerar, previamente, uma massa de capital monetário,con 
centrada nas mãos de determinada classe social, passível de . _se 
transformar em capital produtivo industrial; 2) tranformar a pró- 
pria força de trabalho em mercadoria: e, finalmente, 3)promover a 
criação de um mercado interno de proporções consideráveis". Porém 
estes autores, superando o linearismo das análises que afirmam tan- 
to que o café estimula a indústria quanto a bloqueia, mostram que 
as relaçoes entre o capital cafeeiro e o industrial possuem uma uni 
dade contraditória: "a unidade está no fato de que o desenvolvimen- 
no to capitalista baseado na expansao cafeeira provoca o nascimento e 
um certo desenvolvimento da indústria: a contradição, nos limites 
impostos ao desenvolvimento da indústria pela própria posição domi- 
nante da economia cafeeira na acumulação de capital" (Silva, 1981: 
103). Estes limites derivam da subordinação do capital industrialao 
cafeeiro e da subordinação deste e da economia brasileira ao capi- 
tal internacional, pois a divisão internacional do trabalho, deter- 
minando a especialização da economia brasileira na produção de pro- 
rialismo, ocorre, por parte de Fausto (1970) e Decca (1981) entre 
outros, uma revisão da tradicional tese de que 1930 significou uma 
revolução, uma ruptura em que os setores industriais-urbanos vencem 
os agro-exportadores (tese defendida por Sodré, 1962, por exemplo).
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dutos primários para a exportação, possibilitou o surgimento tar- 
dio da indústria de bens de consumo assalariado mas impediu a auto- 
nomia interna da acumulação industrial ao excluir o desenvolvimen- 
to do seu núcleo fundamental, ou seja, o da indústria pesada -de 
bens de produção, o qual somente aparecerá em meados dos anos 50. 
Ora, este processo é incontestavelmente diferente dos padrões clás- 
sicos de industrialização. É esta especificidade da nossa dinâmica 
econômica que leva João Manuel (l982:l77) à concluir que a história 
brasileira "é a História de um determinado capitalismo, do capita- 
lismo tardio: sua especificidade não advém de surgir das entranhas 
da economia colonial, criatura, por sua vez, do capital mercantil? 
Sua peculiaridade não provém de que o capitalismo nasce desacompa 
nhado de forças produtivas capitalistas? Sua originalidade não resi 
de em que a grande indústria pode surgir e se consolidar sem que 
surja concomitantemente um departamento de bens de produção? Enuque, 
mesmo quando espoca, a industrialização pode se manter restringida? 
Em que, mesmo quando se completa, a dinâmica da acumulação atrela - 
se as injunçoes do Estado e da grande empresa oligopólica estrangei 
ra, sem nunca comportar-se na plenitude?" (grifo do original). 
A "metamorfose do senhor agrário em 'homem de negócios' " é 
também apontada por Florestan Fernandes (l98l:lO6-116) em sua funda 
mental investigação sobre "A Revolução Burguesa no Brasil", onde 
busca explicar a "modernidade burguesa nos trópicos" utilisando o 
conceito de "revolução burguesa"7. Confirma ele que é a partir da 
r . . .'. ` I ¡¡ fazenda do café -_a qual a tinha significado o "climax da grande l_.|. 
lavoura, perpetuando a "tradição senhorial" - que ocorre a moderni- 
zaçao da economia, sendo.o fazendeiro "o principal agente humano 
'nativo' da Revolução Burguesa". Não há aqui uma crise que provocag
~ se o colapso da velha oligarquia e a sua substituiçao por novas 
classes dominantes, mas sim um fenômeno mais amplo e dramático: "a 
coalescência estrutural dos vários estratos sociais e das várias ca 
tegorias econômicas que formavam as 'classes possuidoras' " (ibid.: 
311). 
É por isto que a nossa burguesia tem um "moderado espírito 
modernizador", não assumindo o "papel de paladina da civilização ou 
7. Para Florestan o conceito de "revolução burguesa" nao visa "peg 
sar a história brasileira segundo esquemas repetitivos da história 
de outros povos" mas significa um "horizonte da análise sociológi 
ca": "ao se apelar para a noção de 'Revolução Burguesa', não se pre 
tende explicar o presente do Brasil pelo passado de povos europeus. 
Indaga-se, porém, quais foram e como se manifestaram as condições e 
os fatores histórico-sociais que explicam como e por ggg se rompeu, no Brasil, com o imobilismo da ordem tradicionalista e se organizou 
a modernização como processo social" (Fernandes, l98l:20-21, grifo 
do original).
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de instrumento da modernidade". A articulação do setor arcaico ao 
mOdernO Se repr0duZ porque para a burguesia "é vantajoso tirar pro- 
veito dos tempos desiguais e da heterogeneidade da sociedade brasi- 
leira". o que nos leva a sermos "uma modernidade tão peculiar" (i- 
bid.:204, 9). 
Pelos mesmos motivos Darcy Ribeiro (l985:90-95) concluirá 
que nossa burguesia nacional "não constitui uma 'burguesia' no sen- 
tido clássico porque não disputa o poder politico a uma aristocra- 
cia", nem quer"refazer revolucionariamente a ordenação social por- 
ao que esta corresponde a seus interesses". Aqui a "burguesia" nao en- 
controu obstáculos ã sua expansão advindos dos setores oligárqui- 
cos. Pelo contrário, a passagem do oligárquico ao moderno "se faz 
espontaneamente". Para Darcy o empresariado moderno tem “caracterís 
ticas conservadoras" pois seus interesses não se opõe a classe domg 
nante tradicional, mas se complementam. Por isto o patronato brasi- 
leiro se alia aos setores oligárquicos: "para preservar a estrutura 
global". . . ' ' 
Entretanto nos alerta Eli Diniz (1978), discordando parcial- 
mente de Darcy, que o fato da nascente burguesia industrial ter si- 
do gradualmente incorporada no esquema de alianças das elites tradi 
cionais (proprietários rurais e grandes comerciantes) não significa 
que não tenham ocorrido resistências, pois na medida em que o setor 
industrial se consolidava como centro dinâmico da economia foi se 
dando um processo de diferenciação de interesses. Aqui Diniz disco; 
dará de forma mais geral de B. Fausto, E. Carone, L. Martins e O. 
Velho que, renovando a análise historiográfica e sociológica brasi- 
leira, demonstrarão a continuidade entre os setores dominantes tra- 
dicionais e os industriais emergentes, privilegiando, portanto, os 
aspectos da conservação no nosso processo de modernizaçao-conserva- 
dora. Eli preferirá, entretanto, "enfatizar o lado da modernização
~ e a renovação, em contraposição aos aspectos ligados ã preservaçao 
e ã conservação" (ibid.:50). Entendemos, contrariamente, que se de- 
va superar este movimento pendular, pois não se trata de enfatizar 
seja o pólo da conservação, seja o da modernização, mas de perceber 
sua mútua inter-relação. Muitas vezes, esclarece Ortiz (l988:36), a 
busca por ultrapassar o subdesenvolvimento "estimula uma dualidade 
da razão que privilegia o pólo da modernização", o que nos leva a 
ser acríticos diante da modernidade e impede de compreender nosso 
real processo histórico. 
2.3. A modernização draconiana 
ou Outra face fundamental do processo de transformaçao do Bra- 
sil na direção duma sociedade "moderna" tem sidoa da tutela do Es-
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tado. Fernandes (l98l:22l), por exemplo, apontou para isto ao afir- 
mar, concordando com B. Moore Jr. que não existe um único modelo de 
transformação capitalista, que é o caráter autocrático, de cima pa- 
ra baixo, que torna a revolução burguesa no Brasil peculiar. ”Acen- 
tua Florestan que o decisivo papel do Estado possibilitando a unifi- 
ou n I o N caçao da burguesia no plano politico "antes da constituiçao da or- 
dem social competitiva", permitiu também que a nossa "modernização" 
ocorresse ã partir da transição sem rupturas do poder oligárquicogg 
ra o poder burguês - "a oligarquia não perdeu a base de poder que 
lograra antes, como e enquanto aristocracia agrária; e encontroucpp 
dições ideais para enfrentar a transição, modernizando-se". A pag 
tir da superação da nossa condição colonial advinda com a crise do 
antigo sistema colonial, que aqui se processa através da independêg 
cia política e da instauração do Estado nacional controlado pela 
aristocracia agrária, é que se possibilita a "era de modernizaçãodo 
_ ~ _ Brasil", a qual "nao aparece como z um fenômeno maduro da .evolução 
interna do mercado capitalista moderno" (ibid,:204, 7). ~ 
V O Estado no Brasil nao tem sido um espaço público, mas sim 
patrimonialista, ocupado pelos "donos do poder" (Faoro). Uma das 
chaves de leitura da nossa modernidade tupiniquim está em compreen- 
der que é este Estado patrimonial-autoritário um dos principais a- 
gentes de "modernizaçao , gerando este processo ambivalente de mo- 
dernização-conservadora, pois aqui o Estado, de forma paradoxal, ex 
pressa.tanto um projeto de modernização quanto os interesses das e- 
lites políticas tradicionais. 
` Este papel vital do Estado é confirmado por Suzigan .(1986) 
que, em seu meticuloso estudo sobre a "Indústria Brasileira", nos 
mostra a ajuda governamental ao processo de industrialização - que 
de praticamente nula antes da Primeira Guerra Mundial, torna-se im- 
portante após ela, ainda que muito assistemática até os anos 30. A 
partir de então as políticas governamentais passam à ter um papel 
realmente importante, tendo na década de 50 - para Tavares (1986: 
101) - um caráter decisivo na constituição da indústria pesada de 
bens de produçao. A 
Entretanto, reconhecer o papel do Estado na condução do pro- 
cesso de modernização-conservadora não significa considerá-lo meca- 
nicamente nem como um mero instrumento de dominação de classe, nem, 
por outro lado, como totalmente autônomo em relação ã sociedades. E 
li Diniz (1978), buscando uma análise integrada das relações entre 
8. Sobre a complexidade da mediação entre a economia e a política 
na questão do Estado latino-americano ver Lisboa (l987a).
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Estado e sociedade no Brasilg, esclareceu que se na condução da nos 
sa industrialização o Estado tem um papel preponderante, isto não o 
torna determinante em absoluto pois nao podemos descaracterizar a 
sociedade civil como campo dotado de dinamismo próprio e nem enco- 
brir sua mútua interpenetraçao com o Estado. 
_ Este rocesso de "moderniza ão" ã artir do Estado como a P Ç P 
forma pela qual os paises periféricos ingressam na "modernidade" é 
apontado por Berman (l986Ã220) em sua descrição da aventura da mo- 
dernidade, onde apresenta o turbilhão da vida moderna em que o deâ 
tino de "tudo que é sólido" é "desmanchar no ar". Berman adota a 
Rússia do século XIX, mais especificamente São Petersburgo, como ar 
ou I o o I . o quetipo da modernizaçao nos paises do terceiro mundo, a qual consis 
te.fundamentalmente num processo de "modernização draconiana", con- 
trastando com o modernismo das nações mais ricas que brota "direta- 
no mente da modernização politica e econômica". É fácil constatar que 
aqui na América Latina - onde teriamos Brasilia como paradigma - os 
ao A . no processos de modernizaçao economica nao fizeram surgir concomitante 
mente a modernidade política conforme o modelo democrático dos paí- 
ses desenvolvidos como muitos esperavam (e outros com bastante oti- 
mismo ainda esperam). V 
No seu histórico ensaio "A Democracia como Valor Universal", 
Coutinho (l980:32) assinala que a modernização econômica-social bra 
. . . . . . 1 . sileira foi feita por uma "via prussiana" O (conceito que ele toma 
de Lenin e Lukács), isto é, "através da conciliação entre . frações 
das classes dominantes, de medidas aplicadas de cima para baixo,com 
a conservação de traços essenciais das relações de produção atrasa- 
das (o latifúndio) e com a reprodução (ampliada) da dependência ao 
capitalismo internacional". 
Coutinho (l988:lO6-115) também faz uso do análogo conceito 
gramsciano de "revolução passiva" (ou "revolução restauração", ou 
ainda "revolução pelo alto") e do conceito de inspiração gramsciana 
de "Estado a liado" ara caracterizar o rocesso de moderniza ão-P 
conservadora da sociedade brasileira e para propor a construção de 
9. "(...) as formas extremas de ver a burguesia como grupo subordi- 
nado ou, inversamente, como setor autõnomo estão associadas a visão 
dualista das relações Estado-Sociedade preponderante no pensamento 
político brasileiro. (...)Desta forma, o que propomos é uma visão 
integrada das relações Estado-Sociedade, de tal forma que a políti- 
ca, não sendo concebida como decorrência espontânea de transforma - 
ções na base sócio-econômica, não seja alternativamente entendida 
como expressão das opções de um estamento burocrático" (Diniz , 
l978:29. 32). - 
10. Aponta Coutinho que também usam deste conceito para analisar o 
Brasil Chasin, Vianna, Nogueira e I. Ribeiro.
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uma estratégia democrática de luta pelo socialismo no Brasil. .En- 
fim, esclarece ele que na transição brasileira para o capitalismo 
"o Estado desempenhou frequentemente o papel de principal protago- 
nista" e que, "ao contrário do que supunha a tradição marxista-leni 
nista, o Brasil experimentou um processo de modernização capitalis- 
ta sem por isso ser obrigado a realizar uma 'revolução democrático- 
burguesa' ou de 'libertação nacional' segundo o modelo jacobino". 
Dai a constante prática do "transformismo", de incorporar via coop- 
tação, mas numa posição subordinada, as massas populares. 
Estas são também as conclusões de Ianni (l984:1l, 43), que Ê 
firma ser a marca histórica da tutela do Estado sobre uma "débil"s9 
ciedade civil o resultado da luta de classes, da "contra-revolução 
burguesa permanente" que visa fazer frente as forças sociais domina 
das que tem se manifestado ao longo de toda nossa história. Assim a 
forma "prussiana" da revolução burguesa é uma manifestação do cará- 
ter autoritário, violento - visivel de forma brutal após 1964 - com 
que o Estado aqui reage para impedir que as massas populares possam 
reduzir a exploração. Dai a aparência que o Brasil tem de "territó- 
rio ocupado", das suas classes dirigentes como "conquistadores es- 
trangeiros" e do seu povo como "povo conquistado".
4 
. . z. ll . Ao criar a categoria de "aneis" para caracterizar que no 
Brasil os interesses organizam-se não através de "partidos de clas- 
ses, sindicatos e.associações de grupos e classes" mas em "círculos 
múltiplos" que cortam multifaceticamente a pirâmide social "ligando 
em vários subsistemas de interesse e cumplicidade segmentos do go- 
verno, da burocracia, das empresas, dos sindicatos etc", Cardoso 
(l979:99) desvela de forma clara como Estado e sociedade, se entre- 
laçam no nosso pais, onde se fundem interesses públicos e priva- 
12 ~ . . ~ . dos . Estes anéis - os quais nao se confundem com os "lobies", le- 
gítimos nas democracias - são como "teias de cumplicidade pessoais 
que servem ao clientelismo politico brasileiro, sendo através dos 
mesmos que as antigas oligarquias regionais são readaptadas para 
"participar" da administração "racional". Isto vieza o planejameg 
to no Brasil, a forma moderna de gestão, o qual não consegue ser um 
modo "racional-moderno" de alocação de recursos. 
Nos filiamos ã hipótese desenvolvida por Rouquié (1984) de 
que o Estado na América Latina começou a modernizar-se ä partir das 
ll. Dreyfuss (198l:73), inspirado em Cardoso, fala em "anéis buro- 
crático-empresariais". 
l2. Isto também é captado por L. Martins (l978) quando afirma que 
nosso problema não é o da estatização da economia mas o da privati- 
zação do Estado.
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exigências da sua fraçao militar. Em nosso sub-continente a forma- 
ção das forças armadas profissionais è centralizadas - que inicia- 
se com a vinda de missões militares extrangeiras ã partir do final 
do século XIX e com a instituição do serviço militar obrigatório no 
inicio do século XX (instaurado antes do advento do sufrágio univeš 
sal) - reflete-se sobre o próprio Estado, reforçando o processo de 
É A modernizaçao do mesmo, além de proporcionar os recursos organizati- 
vos e morais para os militares interferirem na vida politica nacio- 
nal. No Brasil é somente com a República que ocorre a profissionali 
zação e a militarização das forças armadas (conforme Heloisa Fernag 
ões, 1974; walnice Galvão, 1984), sintomatizado ã partir de 1916 
com a obrigatoriedade do serviço militar e na vinda da missão mili- 
tar francesa em l9l9. Aqui, onde se desconhece guerras externas des 
de o término da do Paraguai em 1870, os militares, já modernizados, 
passam a ter três objetivos básicos: "centralizar o poder colocando
~ um ponto final a sua dispersao geográfica (...), defender a sobera- 
nia e, finalmente, integrar os diferentes componentes étnicos, so- 
ciais e regionais emprestando-lhes o sentimento de membros de uma 
mesma comunidade" (Rouquié, l984:l22). O tenentismo dos anos 20 - É 
mergindo, de acordo com Weffort (l980:ll4), com a crise do Estado Q 
ligárquico e com a ascenção de novos setores sociais (classes mé- 
dias) ainda não incorporados pela economia agro-exportadora - é a 
primeira grande expressão do agudo sentido que os militares tem de 
construir um projeto nacional. No contexto da luta pela moderniza- 
ção das estruturas politicas, os tenentes defendem - segundo Camar- 
go (l984:7l) - "a centralização política e a racionalidade das deci 
sões do Estado, contra o clientelismo provinciano das oligarquias". 
Não é por mero acaso que 1922, quando "inicia-se o ciclo politico- 
militar" (ibid.), é também o ano da realização da Semana da Arte 
Moderna e da fundação do Partido Comunista do Brasil. Nos anos 20,
~ enfim, prenunciam-se as mudanças que virao após 1930. ' 
Em "A Moderna Tradição Brasileira" Renato Ortiz (1988), ana- 
lisando o movimento modernista dos anos 20 no Brasil, argumenta que 
o conceito de modernidade no inicio do século XX estaria "fora do 
lugar" "na medida em quec›Nbdernismo ocorre no Brasil sem moderniza 
ção". Para ele uma marca da nossa condição histórica é a anteriori- 
dade, a defasagem entre niveis que no marco clássico do capitalismo 
ocorreram concomitantemente (ibid.:l7-32). Isto teria sido captado 
tanto pelos sociólogos quanto pelos críticos literários - estes úl- 
timos afirmando que o "Modernismo da década de 20 'antecipa' mudan- 
ças que irão se concretizar somente nos anos posteriores". Cândido 
(l984:27), por exemplo,aponta exatamente que os anos 20 difundíram 
"fermentos de transformação" que após 1930 se tornam até certo pon-
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to "normais", Conclui Ortiz que o pensamento na periferia tende a 
reificar o moderno na medida em que este se apresenta como um dese- 
jo de superar o subdesenvolvimento, como um projeto ã ser construí- 
do nacionalmente, mas em descompasso com a situaçao dura da realida 
de. Assim, diferenciado do modernismo europeu, ingressamos na moder 
nidade acriticamente - sintoma disto é o fato de que no Brasil "os 
críticos da modernidade sempre foram os intelectuais tradicionais" 
- e sem rupturas - pois quando o moderno finalmente se implanta ele 
já possui aqui uma longa tradição (Ortiz, l988:36, 208-210). 
O Brasil ingressa definitivamente na sua "modernidade" entre 
as décadas de 1930 e 1950, quando o processo de urbanização e indu; 
trialização se acelera e hegemoniza. As transformações deste perío- 
do no plano econõmico são apontadas por Suzigam (1986), que nos es- 
clarece que até a Primeira Guerra Mundial o desenvo1vimento.;indus- 
trial brasileiro era induzido pela expansao do setor exportador 
(basicamente o café), sendo que após ela esta relação foi gradual- 
mente reduzida. A transição de uma economia agrícola de exportação 
para uma economia industrial no Brasil iniciou-se após o choque da 
Primeira Guerra, particularmente nos anos 20 e especialmente na dé- 
cada de 30 quando, com a grande depressão ea consequente crise do 
setor exportador, ocorre um ponto de inflexão ao ser rompida a liga 
ção entre a expansão do setor exportador e o crescimento industrial, 
o qual passa a ser determinado principalmente pelo mercado interno. 
Esta transição só seria completada em fins dos anos 50, quando a ig 
dustrialização passa a abranger a produção interna de insumos bási- 
cos e bens de capital. 
Marcos deste ingresso na sociedade moderna de consumo de mas 
sas são a criação da universidade brasileira com a fundação da Uni- 
versidade de São Paulo em 1934 e o aparecimento dos cursos superio- 
res de Filosofia, Ciências Sociais, História, Letras e Economia: a 
construção nos anos 30 do edifício do então Ministério da Educação 
'e Saúde, projetado por L. Costa e O. Niemeyer na gestão de G. Capa- 
nema, cujas paredes abrigam murais de C. Portinari (1903-1962); bem 
como, culminando as transformações desse período, a construção de 
Brasília em fins dos anos 50, símbolo da "modernidade" brasileira. 
Os mais diversos campos da cultura brasileira tiveram um desenvolvi 
mento excepcional nos anos 30 e 40 - de acordo com Cândido (1984: 
30) - quando os meios de difusão cultural como o rádio e a indústria 
do livro (realca-se aqui o papel de Chateaubriand, 1891-1968, e Lo- 
bato, 1882-1948) passam a ter importante atuação: na vida artísti- 
ca e literária destacam-se Villa Lobos (l887-l959), Graciliano Ra- 
mos (1892-1953), Alceu A. Lima (1893-1983), Di Cavalcanti (1897- 
1976), sendo que na música popular o samba e a marcha passam a ter 
expressão nacional, evidenciando nomes como Noel Rosa (1910-1937) , 
Ismael Silva (1905-1974), Lamartine Babo (1904-1963) e muitos ounxs.
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É nestes decênios que se assiste ã "consolidação e difusão da poéti 
ca modernista", com a produção madura de Manuel Bandeira (1886-1968) 
e Mário de Andrade (l$3-1945) .Depois de 1930 ocorrea "ínterpene tração 
literária em todo o Brasil", possibilitando o leitor viver simulta- 
neamente "a Bahia de Jorge Amado, a Paraiba ou o Recife de Joséldns 
do Rego, a Aracajú de Amando Fontes, a Amazônia de Abguar Bastos, a 
Belo Horizonte de Ciro dos Anjos, a Porto Alegre de Érico Verissimo 
ou Dionélio Machado". Este fenômeno coincide com o processo aponta- 
do pelos economistas Singer (1973) e Oliveira (1980) de unificaçao 
do mercado nacional entre os anos 30 e 50, até então fragmentado re 
gionalmente, condicionado externamente e com barreiras alfandegá - 
rias interestaduais que vigoraram até 1937. Com os códigos de minas 
e de águas de 1934, seguidos posteriormente da legislação trabalhis 
ta, o Brasil se ordena institucionalmente, abrindo espaços para a 
"modernização" social, apesar de que com um sindicalismo então ar- 
caico, tutelado pelo Estado. Após os anos 40 é que Ortiz situará a 
emergência da indústria cultural no Brasil, destacando o papel do 
rádio, cinema e da televisao, aqui introduzida em 1950. 
2.4. A procura da nossa identidade 
Na inquietaçao dos anos 20, especialmente após os fermentos 
renovadores lançados pela Semana de Arte Moderna, a inteligência 
brasileira, segundo Cruz Costa (l967:399), passa a procurar "compre 
ender e interpretar melhor a alma do povo": a "redescobrir o Bra- 
sil", afirma Mota (l980:27). Isto se visualiza, por exemplo, nas o- 
bras matrizes de Paulo Prado (1869-1943), Gilberto Freire (1900- 
1987) e Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982). 
Em "Retrato do Brasil" (1928) Prado, participante_ do 
movimento modernista de 1922, constrói um "quadro impressionistä'do 
Brasil, caracterizando negativamente este "reino da mestiçagem",prQ 
dutocä "ebulição formidável do cadinho" em que se amalgamam todas 
as raças - "o Brasil, de fato, não progride; vive e cresce, como 
cresce e vive uma criança doente no lento desenvolvimento de um cor 
po mal organizado". Diferentemente dos Estados Unidos que, com um 
rígido puritanismo religioso e forte instinto de trabalho e colabo- 
ração coletiva proveniente dos seus colonos ingleses, segregou o e- 
lemento africano, "aqui a luxúria e o desleixo social aproximaram_e 
reuniram as raças". Somos uma sociedade amorfa que, quando da inde 
pendência, ainda não tinha se formado como nação, sendo "simples a- 
glomerado de moléculas humanas", produto das paixões desenfreadas , 
da busca da aventura e da ganância por riquezas fáceis (pradg, 
l944:ll3-175).
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Os instintos da ambição do ouro e da sensualidade livre que 
dominaram toda a'psicologia da descoberta" nunca foram geradores de 
alegria, nos legando, para Prado, um povo triste, melancólico, re- 
sultado da desilusão do ouro e da fadiga - "na luta entre esses apg 
tites - sem outro ideal, nem religioso, nem estético, sem nenhuma 
preocupação política, intelectual ou artística - criava-se uma raça 
triste. A melancolia dos abusos venéreos e a melancolia dos que vi- 
vem na idéia fixa do enriquecimento - no absorto sem finalidade des 
sas paixões insaciáveis - são vincos fundos na nossa psique ra- 
cial" (ibid.:lO6). 
Desmascara Paulo a tradiçao de mandonismo", a "cumplicidade 
dos apaniguamentos eleitorais", o "consórcio das funções adminis- 
trativas com os interesses mercantis", o bacharelismo de uma cultu- 
ra intelectual que "não existe, ou finge existir", o vício nacional 
QI I O 
. X I I OÚ da imitaçao - "imitaçao quer dizer importaçao. Nesta terra, em qua- 
se tudo dá, importamos tudo; das modas de Paris - idéias e vesti- 
dos - ao cabo de vassoura e ao palito" (ibid.:l80-181). « 
_ 
No seu "Retrato do Brasil" Paulo revela-se um paladino da mg 
dernidade, combatendo o "mal romântico" que, como uma doença, tomou 
conta deste "organismo precocemente depauperado" após a independên- 
cia e que está nos afastando da "revolução moderna" que transforma
\ o mundo, nos colocando "a margem dos grandes caminhos mundiais da 
~ ' n navegaçao e da aviação (ibid.:l35, 188). 
$érgio B. de Holanda, também participante de 1922, |.|. Õ p. O p. D) 
seu clássico livro Raízes do Brasil" (l936) sublinhando as .raízes 
luso, ibérica, donde se origina "a forma atual de nossa w cultura". 
Desta matriz fundamental, que na sua origem é também mestiça - pois 
a penísula ibérica é "um dos territórios-ponte pelos quais a Europa 
se comunica com os outros mundos"-recebemos a herança de uma "cul- 
tura da personalidade" onde os vínculos inter-pessoais são os' mais 
decisivos, o que leva ã constituição de uma estrutura social "frou- 
xa" e ä repulsa de "toda moral fundada no culto ao trabalho", tra- 
ços que foram acentuados pelo latifúndio escravista. Daí o espírito 
de aventura, de enriquecimento sem muito sacrifício, predatório com 
que o português veio para cá - "o que o português vinha buscar era, 
sem dúvida. a riqueza, mas riqueza que custa ousadia, não riqueza 
que custa trabalho (...) efetuado, de resto, com as maos e os pés 
dos negros" (Holanda, l963:4-42); i
~ Nesta civilizaçao de raízes rurais que os portuguêses aqui 
implantaram e que predominou sobre o urbano até a aboliçao, mas cu- 
jos reflexos observamos ainda, prevaleceu a família patriarcal - de 
acordo com Sérgio - a qual forneceu nosso estilo político arcaico
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resultado da mera ampliação do círculo familiar - "a família colo- 
|.|. Q-I (Ds 
p. 
SD 5 nial fornecia a ais normal do poder, da respeitabilidade, da 
1 A ou obediencia e da coesao entre os homens. O resultado era predomina- 
rem, em toda vida social, sentimentos próprios ä comunidade domésti 
ca, naturalmente particularista e antipolítica, uma invasão do pú- 
blico pelo privado, do Estado pela familia". Neste ambiente avesso 
a "qualquer ordenação impessoal da existência" imperava o caudilhis 
mo, a oligarquia - "que é o prolongamento do personalismo no espaço 
e no tempo" - e as práticas patrimonialisticas - Sérgio usa aqui da 
distinção weberiana entre patrimonialismo e burocracia: "para o fun 
cionário 'patrimonial', a própria gestão política apresenta-se como 
assunto de seu interesse particular; as funções, os empregos e os 
benefícios que deles aufere, relacionam-se a direitos pessoais do 
funcionário e não a interesses objetivos, como sucede no verdadeiro 
Estado burocrático (...). A escolha dos homens que irão exercer fun
~ I 0 u çoes publicas faz-se de acordo com a confiança pessoal que mereçam 
os candidatos, e muito menos de acordo com as suas capacidades pró- 
prias. Falta a tudo a ordenação impessoal que caracteriza a vida no 
Estado burocrático"; Aqui as constituições são "feitas para não se- 
~rem cumpridas, as leis existentes para serem violadas, tudo em pro- 
veito de indivíduos e oligarquias" - qualquer semelhança com o Bra- 
sil atual não é mera coincidência! 
A síntese deste passado colonial-agrário é o "homem cor- 
dial", que se relaciona "com o coração", este "traço definido do ca 
ráter brasileiro" que se expressa pela sua "lhaneza no trato", na 
"hospitalidade" e na "generosidade" (ibid.:69-212) - não se tratan- 
do do "homem bondoso", esclarece Sérgio em sua polêmica com Cassia- 
no Ricardo, o qual afirma que a "bondade natural do brasileiro" é a 
sua contribuiçao ao mundo, que o brasileiro é o "conciliador plásti 
co entre todos os conflitos sociais, ideológicos, étnicos, econômi- 
cos" (nicardø, 19ô3z2o3) _ ` 
. Esta cordialidade, porém, nao é virtude definitiva", deven- 
do ser superada com a "progressiva urbanização" - "o homem cordial 
se acha fadado provavelmente a desaparecer, onde ainda não desaparg 
ceu de todo. E as vezes receio sinceramente que já tenha gasto mui- 
ta cêra com esse pobre defunto" (ibid.: 213). Revela aqui Sérgio o 
seu tom modernista quando afirma que transitamos lentamente para um 
sistema urbano "cujo sentido parece ser o do aniquilamento das raí- 
zes ibéricas de nossa cultura". Vislumbra ele um processo revolucig 
nário que, iniciando-se com a abolição de 1888, liquidará com os 
"fundamentos personalistas e aristocráticos" da nossa vida social. 
levando ã "dissolução lenta, põsto que irrevogável, das sobrevivên- 
cias arcaicas" (Holanda, l963:l64, 175). -
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Gilberto Freire, na avaliação de Ortiz (l985), representa o 
ápice da corrente interpretadora do Brasil como "país cadinho" que 
começa a se forjar no final do século XIX na obra de Sílvio Romero 
.(1851-1914), Nina Rodrigues e Euclides da Cunha (1866-1909), precur 
sores das ciências sociais no Brasil, fundando uma interpretação do 
Brasil que sublinha o mestiço como definidor da nossa identidade .e 
I u o responsavel pelo nosso atraso social. Com Freire e sua magna obra 
"Casa Grande & Senzala" (1933) - onde disseca a formação da nossa 
híbrida sociedade patriarca1-agrária-escravocrata e monocultora - o 
Brasil ganha uma "carteira de identidade" (Ortiz, 1985:42) pois a 
na mesti a em assa a ser vista ` šitivamente - "a misci ena ao ueÇ 
largamente se praticou aqui corrigiu a distancia social que doutro 
modo se teria conservado enorme entre a casa-grande e a mata tropi- 
cal: entre a-casa-grande e a senzala. O que a monocultura latifun- 
diária e escravocrata realizou no sentido de aristocratização, es- 
tremando a sociedade brasileira em senhores e escravos (...) foi em 
grande parte contrariado pelos efeitos sociais da miscigenação.» A 
O u c 1 I z u india e a negra-mina a principio, depois a mulata, a cabrocha, a 
quadradona. a oitavona, tornando-se caseiras, concubinas e até espg 
sas legítimas dos senhores brancos, agiram poderosamente no sentido 
de democratização social no Brasil" - sendo o brasileiro definido 
como um homem sincrético, fruto do cruzamento de tres raças - "todo 
o brasileiro, mesmo o alvo, de cabelo louro, traz na alma, quando 
não na alma e no corpo - há muita gente de jenipapo ou mancha mongé 
lica pelo Brasil - a sombra, ou pelo menos a pinta, do indígena ou 
do negro" (Freire, 1963:?-8, 331, grifo nosso). - 
Influenciado pela antropologia culturalista norte-americana 
de Boas, o mestre de Apipucos realiza, segundo a análise de Cândido 
(l978:xii), "uma ponte entre o naturalismo dos velhos intérpretesda 
nossa sociedade" - como Sílvio Romero (1851-1914), E. da Cunha e O- 
liveira Viana (1885-1951) - "e os pontos de vista mais especifica- 
mente sociológicos que se imporiam a partir de 1940". 
Confirmamos aqui a avaliação de muitos críticos de Freire - 
Ortiz, Mota (1980) e Bastos (1986) - de que ele é o grande difusor 
da ideologia da mestiçagem, do mito das três raças que se fundem 
harmonicamente - "híbrida desde o início, a sociedade brasileira é 
de todas da América a que se constituiu mais harmoniosamente quanto 
às relações de raça: dentro de um ambiente de quase reciprocidade 
cultural que resultou no máximo aproveitamento dos valores e expe- 
riências dos povos atrasados pelo adiantado": a miscigenação é fru- 
to da "escassez de mulheres brancas [:que:] criou zonas de confra- 
ternização entre vencedores e vencidos, entre senhores e escra-
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vos" - contribuindo para escamotear o conflito social pois a mistu- 
. .a. 1. " . ra de raças permite a convivencia pacifica dos opostos - considerš 
da de modo geral, a formação brasileira tem sido (...) um processo 
de equilibrio de antagonismos (...) predominando sobre todos os an- 
tagonismos, o mais geral e o mais profundo: o senhor e o escravo. É 
verdade que agindo sempre, entre tantos antagonismos contundentes, 
av amortecendo-lhes o choque ou harmonizando-os, condiçoes de confra - 
ternização e de mobilidade social peculiares ao Brasil: a miscigena 
ção" (Freire, l963:l5l, 7, 116, grifo nosso). ' 
Nestas três obras matrizes constatamos, para além dos antagg 
nú nismos de perspectivas, a afirmaçao de alguns traços básicos'da so- 
ciedade brasileira, tais como o da nossa herança cultural lusitana, 
da mestiçagem do nosso povo, do ecletismo nas idéias. Se a procura 
da nossa identidade leva-nos a resgatar a influência dos componen- 
tes culturais isto não significa que concordemos com as teses fata- 
listas que pressupõe deterministicamente a herança cultural _como 
responsável pelo nosso "atraso". Porém, se queremos também ` romper 
com os economicismos vulgares, é necessário perceber que o material 
e o simbólico estão umbricados um no outro, que a produção do "pão" 
é inseparável da produção da "palavra" (de significados)l3. Busca- 
mos a formulação de uma teoria que reconheça a-complexidade e o mis 
tério da organizaçao social, que compreenda que o fenômeno cultural 
- de acordo com a análise de Canclini (l983:39-78) - faz parte das 
estruturas básicas da sociedade, possibilitando "entender a própria 
estrutura econômica, da qual os fenômenos simbólicos são parte". Pa 
ra Canclini a América Latina é uma sociedade fragmentada, o que pos 
sibilita a reprodução da dominação burguesa - "em paises multiétni- 
oos a construção da hegemonia, além de basear-se na divisão em clas 
ses, assenta-se no manejo da fragmentação cultural e na produção de 
ou outras divisões: entre o econômico e o simbólico, entre a produçao, 
a circulação e_o consumo e entre os indivíduos e seu marco comunitá 
rio imediato". Entretanto a fragmentação das sociedades periféricas 
e a "sobrevivência de elementos arcaicos" impõe uma maior transpa- 
rência da interdependência entre o material e o simbólico pois ne- 
las "as relações econômicas não se circunscrevem aos espaços previa 
mente fixados para ela - o mercado, os intercâmbios - nem as ativi- 
dades culturais estão fechadas em instituições especializadas", ne-
~ las "o econômico e o simbólico se mesclam em cada relaçao social, e 
se disseminam em toda a vida da comunidade". 
De resto, a influência desta herança cultural é também cons- 
tatada por muitos, alguns dos quais examinaremos a seguir. 
13. Conforme cap. I, item 3.4.
102 
Em sua ampla síntese sobre a "História das Idéias no Brasil" 
constata Cruz Costa (1967:22-23, 413-419) que os nossos traços de 
pragmatismo e tolerância - que permitem o convivio entre opostos - 
são provenientes da herança hibérica (desta "zona de transição. en- 
tre dois continentes", escreve G. Freire, cit. por Costa) onde coa- 
bitaram cristãos, judeus e árabes. Costa afirma também que nos afag 
tamos do espírito moderno (até o advento do positivismo em nossas 
terras a partir da segunda metade do século XIX) porque na nossa ma 
triz ibérica ocorreu, após o século XVII (coincidindo com a decadên 
u 6 1 I Q I z cia economica portuguesa). o predominio do pensamento catolico (o 
jesuítico, para ser exato) que, reagindo ä reforma protestante,.faz 
a cultura filosófica portuguesa adormecer "no comentário teológi- 
\ ou co", fechando Portugal "a renovaçao científica que se processava na 
Renascença". É daí que herdamos a "retórica, o gramaticismo, a eru- 
dição livresca". Daí que a marca dominante do nosso pensamento filg 
sófico é o ecletismo, "a longa e variada importação de idéias e de 
doutrinas, aparentemente contraditórias"l4. Esta antropofagia de_ a 
tudo querer incorporar, cujo símbolo exemplar é Macunaíma - que 
"trata de fartar-se de todas as comezainas, de todas as frutas. Fa- 
la de indumentária, mas veste-se pouco (...) canta todas as canções 
e dança todas as músicas. É o herdeiro ladino mas ignorante de to- 
das as culturas, de todos os instintos" (A. Muricy, cit. por Costa) 
- deriva da condição colonial que por longo tempo fomos submetidos, 
tendo uma correspondência no plano econômico nos contrastes da coe- 
xistência do "mundo primitivo do sertão, a economia medieval nas ci 
dades do interior e a civilizaçao moderna nas cidades". z 
A nossa "evolução sócio-cultural" se processou - na perspec- 
tiva de Darcy Ribeiro (1985:149) - por uma "modernização-reflexo" , 
pela "via da atualização histórica" em relação aos componentes me- 
tropolitanos dominantes, o que acarreta uma permanente "defasagem 
cultural". Apesar de discordar das teses do culturalismo antropoló- 
gico, reconhece Darcy que alguns aspectos desta defasagem provém do 
próprio atraso cultural português, o qual "nao tendo conseguido es- 
truturar-se como uma formação capitalista madura, nem se integrarna 
civilização industrial, foi caindo em situação de dependência com 
14. Esta nossa característica das "idéias fora do lugar" é objeto 
do também clássico ensaio de Roberto Schwarz (1981), onde ele a ex- 
plica historicamente por um latifúndio escravista produto da expan- 
são do capital comercial europeu, pela dependência econõmico-inte- 
lectual do Brasil e pelas relações de cumplicidade-parasitária cuja 
expressão principal está no "favor" como a gragde mediaçao que per- 
mite a reprodução de amplas camadas da populaçao. Para uma replica 
da tese de Schwarz ver M! Franco, "As idéias estão^no lugar"(19z6). 
Também Roberto Gomes (1980) apresenta, de forma ironica. O Caráter 
ornamental da cultura brasileira.
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respeito ã Inglaterra e afundando na pobreza até configurar-se ... 
como uma área neocolonial". Consequência do obscurantismo português 
foi a proibição de aqui se criar um sistema popular de ensino e, me 
nos ainda, um ensino superior (enquanto que a Espanha manteve cer- 
ca de duas dezenas de universidades em suas colônias), o que contri 
buiu para perpetuar nossa "estrutura social arcaica". 
« Esta influência lusitana é também confirmada por Zea (1976), 
o qual esclarece ainda que, ao contrário dos hispanoamericanosque 
tratam de romper definitivamente com o passado colonial quando da 
ou sua emancipaçao política, os brasileiros acabamos mantendo 'alguma 
forma de relação com a herança portuguesa, conseguindo conciliar 
dois mundos que pareciam opostos, o passado colonial e o presente 
nacional. “ 
Para Antônio Cândido (l985:ll9) a "ambiguidade fundamental" 
da nossa cultura é proveniente do fato de que somos "um povo 'lati- 
no', de herança cultural européia, mas etnicamente mestiço, situado 
no trópico, influenciado por culturas primitivas, ameríndias e afri 
canas". Daí termos até a República Velha uma "cultura de fachada, 
feita para ser vista pelos estrangeiros", que tinha "seu propagan- 
dista no Barão do Rio Branco, o seu modelo no estilo de Rui Barbosa 
e a sua instituição simbólica na Academia Brasileira de Letras" (i- 
bid.:29). 
Esta caracteristica-ornamental da nossa cultura, este ecle- 
tismo - ou seja, a conciliação "no plano das idéias" - são decor- 
rentes, para Coutinho (l980:67-74), da "via prussiana", do fortale- 
cimento do Estado em detrimento do "medium próprio da vida 'cultu - 
ral: a sociedade civil": do intimismo de uma vida intelectual que 
\ ~ ' se desenvolve "a sombra do poder". Analisando a relaçao entre a cul 
tura brasileira e a cultura universal esclarece Coutinho que, pelo 
fato dos pressupostos da nossa formaçao econômico-social estarem si 
tuados no exterior, a penetração da cultura européia não encontrou 
aqui obstáculos prévios durante a época colonial. Assim, citando A. 
Cândido, afirma que "imitar, para nós, foi integrar, foi nos incor- 
porarmos a cultura ocidental, da qual a nossa era um débil ramo' em 
crescimento. Foi igualmente manifestar a tendência constante de nos 
sa cultura, que sempre tomou os valores europeus como meta e mode- 
lo". Nossa história cultural é a história da assimilação - mecânica 
ou crítica - da cultura universal. Porém, se no início do nosso prg 
cesso cultural as idéias estavam "fora do lugar", com o início da 
~ , -
, industrializaçao "as ideias importadas vao cada vez mais entrando 
em seu lugar' ".
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2.5. A polêmica marca da conciliação 
"Façamos a revoluçao antes que o povo a faça". 
V (Antonio Carlos) 
Na busca por explicar quem somos para poder compreender as 
contradições do Brasil atual retoma-se contemporaneamente a polêmi- 
ca das primeiras décadas deste século quanto ao "caráter" do povo 
brasileiro, ocorrendo diferentes interpretações quanto ã origem e o 
significado da nossa "índole de conciliação". 
à
` 
Em "Conciliação e Reforma no Brasil" (1965) José Honório Ro- 
drigues (19l3-1987) constata que, embora não seja verdadeiro que 
nossa história é incruenta, predominou ao longo da mesma, particu- 
larmente a partir de meados do século XIX, a política de concilia- 
ção exercida personalistícamente por uma minoria. Para José Honório 
~ 0 ' ' a conciliaçao e fruto do passado colonial, período onde alternavam- 
se práticas de conciliação e inconciliação, episódios cruentos e ip 
cruentos. É deste período, quando pelo "terrorismo-amansamento" os 
brancos europeus se relacionam com os índios, que surge um "povo ca 
ou pado e sangrado" (expressao de Capistrano de Abreu, 1853-1927). A 
conciliação é produto também, aponta Rodrigues, da mestiçagem que Ê 
brandou nossas relações sociais, abatendo resistências e rebeldias 
(ibid.:30-118). ~ 
A conciliação tem sido tanto uma forma de transação - tendo 
como objetivo principal o "aplainar as divergências dos grupos dom; 
nantes", e não, como poderia parecer, conceder beneficios ao povo - 
quanto um eficiente instrumento utilizado pelas nossas elites para 
adiar as reformas e sufocar as aspirações. Tem sido nossa tradição 
"querer as reformas, mas não promove-las", ou concede-las no mínimo 
de modo a evitar uma revolu ão. Mas também tem sido nossa tradi ão,Ç 
completa José Honório. articular de forma ambivalente conciliação 
com inconciliação, o que se vislumbra na permanente repressão aos 
movimentos populares, especialmente os rurais - "nao havia concilia 
ção com os revoltados do meio rural, onde se concentrava a grande
~ maioria da populaçao brasileira, nem reforma" (ibid.). i 
A conciliação cultural advém, segundo Michel Debrun (1983: 
14), de uma mistura-compromisso entre valores heterogêneos ligados 
ã herança européia-indígena-africana. Apesar da dominação do elemen 
to europeu sobre os outros, frequentemente temos uma "simbiose en- 
tre valores de diferentes origens", o que transforma os padrões me- 
tropolitanos em "valores ideais", proclamados mas não efetivamente 
encarnados. Além desta dimensão temos também a "conciliação" políti 
ca - entre aspas porque para Debrun ela não corresponde ë um acordo
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entre atores de peso equilibrado mas sim pressupõe o extremo hiato 
econômico-cultural-político que separa desde os primórdios as eli- 
tes das camadas subalternas - arquétipo predominante da história pg 
litica brasileira e que se desenvolve para regular a relação entre 
atores desiguais de modo a permitir, através da cooptação, a manu- 
tenção da dominação-exploração dos mais fortes sobre os mais fra- 
COS z 
Isto significa que a luta de classes no Brasil é - na avalia 
ção de Debrun - profundamente atenuada. pois os setores dominantes 
tem a capacidade de "bloquear os conflitos no nascedouro", permitip 
I IÚ § do a reproduçao da extrema divisao de classes sem rupturas maiores. 
Isto não quer significar, é claro, que não existam classes pois "o 
caráter limitado da luta das classes no Brasil não constitui a ex- 
pressao de uma bondade congênita do homem brasileiro, da sua recusa 
das soluções violentas etc ...". Debrun critica assim tanto as te- 
ses marxistas clássicas em suas ortodoxas interpretações da luta de 
classes brasileira, quanto as teses culturalistas e seus estereóti- 
pos sobre a "índole da nossa gente", o "caráter mineiro" _.. (i- 
bid.:l44-l45. 51). ~ ` . 
Debrun apresenta ainda, de forma muito lúcida, os cinco ar- 
quétipos político-ideológicos que tem existido ao longo da história 
brasileira, dos quais tem se alternado como hegemõnicos o arquéti- 
po da conciliação - aqui são expressões tanto o populismo quan- 
to o coronelismo - e o do autoritarismo desmobilizador - que surge 
quando o anterior não é mais suficiente para conter as contra- 
dições, tendo predominado no Estado Novo e no regime militar pôs- 
64. Além destes temos 0 arquétipo do liberalismo (que dominou o es- 
paço político verbal de meados do século XIX à República Velha). o 
do autoritarismo mobilizador (expresso tanto no fascismo-integraliâ 
mo quanto nas esquerdas e pelo ISEB, ensaiando-se entre 1961 e 
1964) e o messiânico (é a forma como os mais dominados reagem quan- 
do, não tendo mais nenhum espaço político, pulam para o espaço mís- 
tico). 
Porém entendemos que Debrun é realista demais, quase que ári 
do, pois não aponta para nenhuma esperança-utopia, não se situando 
numa perspectiva que proponha a luta por construir uma sociedade 
que rompa com estes padrões históricos, nem percebe (possivelmente 
por estar demasiadamente restrito ã academia) que se constitui uma 
nova Prática política, alternativa, de cunho socialista-democrático 
e que oscila também entre os arquétipos do messianismo e do autori- 
tarismo mobilizador, a qual tem se expressado nas CEB's, no novo 
sindicalismo e nos movimentos sociais em geral. Enfim, o extremo 
realismo de Debrun torna-o preso das nossas tradições, lhe propor-
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cionando uma aguda - e pessimista - sensibilidade, impedindo-o de 
ver a política como o espaço do indeterminado, enquanto ato de li- 
berdade. _ 
,
' 
Também Weffort critica duramente o falso e ardiloso realismo 
politico que nos coloca diante do aparente beco sem saída da práti- 
ca conservadora-autoritária que existe na politica brasileira. Para 
Weffort (l984:30) o verdadeiro realismo politico "consiste em ver 
os acontecimentos como 'cose a fare'. Isso significa que não apenas 
se pode, como dizia o poeta, seguir o mesmo caminho de uma maneira 
nova, como também se pode, no jeito novo de andar, inventar cami- 
nhos novos". Critica Weffort as "tendências inelutáveis da' histó¬ 
no . . . . _ 15 ria", a nossa tradiçao de ambiguidade cínica , a cultura do golpe 
da qual somos herdeiros, o tratamento que é dado â lei e à democra- 
cia em nosso país. Ele não aceita o desvirtuamento da democracia _e 
do direito presente na ambiguidade entre democracia e autoritarismo 
(pois a democracia é vista apenas como um instrumento para se atin- 
gir o poder despótico), presente no cinismo tanto do distanciamento 
entre o que as intenções proclamam e o que as práticas ' realizam, 
quanto no uso da lei como pretexto para o arbítrio do poder - ' de- 
monstra Weffort que aqui o direito é apenas um conjunto de fórmulas 
acintosas preparadas para justificar o uso ilegitimo da força (vide 
as leis que regulam o "direito de greve", por exemplo). 
Na sua hoje clássica análise do "Populismo na Politica Brasi 
leira" Weffort (l980:62-lll) demonstra que o mesmo é "algo mais com 
plicado que a mera manipulação", sendo um fenômeno complexo que 
ressalta a "complexidade das condiçoes históricas em que se forma". 
Examina ele também o desacordo entre uma cultura de fachada e as 
práticas efetivas da nossa existência cotidiana, a coexistência da 
ideologia liberal com um comportamento oligárquico-tradicional. Es- 
ta ambiguidade paradoxal é constitutiva do nosso modo de ser porque 
se enraíza nos nossos padrões históricos que, diferenciados .dos 
clássicos padrões europeus e fundados na grande propriedade de ter- 
ra, formaram nosso Estado-Nação nos quadros de subordinação ã expag 
são mundial capitalista, no "âmbito da crise do sistema colonial' e 
no contexto da emergência de um novo sistema de dominaçao interna- 
cional". 
.í___.._____í_. 
"' ' ul' l5. Para Weffort (l984:33) o forte da nossa tradiçao politica e a 
ambiguidade" que permite ser autoritário e democrata "ao mesmo tem- 
po", que permite definir o rumo do Brasil das últimas décadas como 
o da "democratização por via autoritária". A concepção autoritária 
da democracia esta presente no cinismo dos provérbios do linguajar 
político brasileiro: "voto não enche barriga": "em política vale a 
versão, não o fato": "lei, ora a lei": "para os amigos tudo, paraos 
adversários a lei".
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Ao analisar as relações sociais do Brasil contemporâneo Ro- 
berto da Matta Í1985: 65-90) constata os padroes de ambiguidade e 
sincretismo como definidores da nossa identidade. Para da Matta, rg 
tomando algumas pistas propiciadas por Holanda, somos uma sociedade 
n' relacional, desigual e heterogênea, onde o valor fundamental e re- 
lacionar, misturar, juntar, confundir, conciliar". Entre nós, escla 
rece ele, é a relaçao que transforma o indivíduo em pessoa, enquan- 
to nos países desenvolvidos é a lei - "enquanto nos Estados Unidos 
a idéia de comunidade está fundada na igualdade e na homogeneidade 
de todos os seus membros, aqui concebidos como cidadãos. (...) No 
Brasil, por contraste, a comunidade é necessariamente heterogênea , 
ou complementar e hierarquizada. Sua unidade básica nao está baseada 
em indivíduos (ou cidadãos), mas em relações e pessoas, famílias e 
grupos de parentes e amigos". Aqui, numa sociedade onde as relações 
sao um elemento estrutural central, o favor é básico, estabelecendo 
"um meio de relacionar pessoas sem extinguir ou ameaçar sua descon- 
tinuidade social, mas, ao contrário, reforçando-a". _ 
As sociedades relacionais, esclarece da Matta, diferenciadas 
na das sociedades que passaram pela revoluçao individualista e insti- 
tuíram um único código de conduta fundado na cidadania. possueminês 
códigos de comportamento operando de forma simultânea e complemen- 
tar: o código da casa (que expressa o lado tradicional da nossa so- 
ciedade, fundado na família, na amizade e no compadrio), o código 
da rua (que representa o pólo moderno, fundado no mercado, no forma 
lismo juridico de leis universais e na burocracia) e o código sobre 
natural ("que focaliza a idéia de renúncia do mundo com suas dores 
e ilusões e, assim fazendo, tenta sintetizar os outros dois"). As- 
sim, o fato de ter muitos espaços e muitas temporalidades que convi 
vem simultaneamente é o que singulariza a sociedade brasileira. Pa- 
ra da Matta trata-se de superar as polarizações rígidas com as
~ quais as concepçoes dualistas interpretavam o Brasil, percebendoque 
no nosso caso "mais importante do que os elementos em oposição, é a 
~ ow sua conexao, a sua relaçao, os elos que conjugam os seus elemen - 
tos": "para mim, é básico estudar aquele '&' que liga a casa-gran- 
de com a senzala". E estas mediações são bastante complexas: não se 
trata de subordinar um pólo ao outro, nem de vê-los em oposição an- 
tagônica em que o predomínio de um automaticamente excluicaoutro pó 
lo, mas de percebê-los embebidos mutuamente, de perceber que entre 
o preto e o branco "nós temos um conjunto infinito e variado de ca- 
tegorias intermediárias em que o mulato representa uma cristaliza - 
ção perfeita", que damos um "jeitinho" entre o sim elo não, que a 
nossa comida básica é o feijao-com-arroz". Na política esta lógica 
relacional se manifesta como negociação e conciliação, na economia 
com uma curiosa combinação de uma forte estatização com uma também
lO8 
vigorosa iniciativa privada, enquanto que sua manifestação religio- 
u nv sa aparece "com a intrigante mistura de catolicismo com religioes 3 
fro-populares" (ibid.:4l, 20-21, 120). 
_ 
Também para Nestor Canclini (l988:82), um dos principais teé 
ricos sobre as culturas populares da América Latina, reside ' na 
transaçao uma característica central dos povos latino-americanos, 
a qual está presente no frequente apoio das classes subalternas aos 
seus opressores, na combinaçao de práticas científicas e tradicio- 
nais (ir ao médico e ao curandeiro). De modo geral estas transações 
possuem tal assimetria que levam sobretudo a "aceitação e a 'solu- 
ção' dos problemas no interior dos limites estabelecidos pelas claã 
ses dominantes". Em muitos casos, entretanto, elas significam "rea- 
comodações para preservar a identidade. Em outros, ainda. como úni- 
co recurso para manter espaços de desenvolvimento social ou politi- 
co independentes". 
Canclini procura demonstrar que, no caso da cultura popular, 
ou a questao chave reside no modo com que ela interage com a cultura 
dominante, e não na perspectiva maniqueísta que afirma a relação bi 
polar entre ambas 
ditam nas classes 
n ^' descem e que nao 
trata de saber se 
tão a gosto das "teorias dos elevadores" que acrg 
sociais como "grupos compactos que só sobem ou 
se relacionam inter-pessoalmente. Então não se 
no as culturas populares sao uma alternativa ou se 
ou " z lx n I . . _ 1 u sao sobrevivencias pre-capitalistas em processo de extinçao, inca- 
pazes de atuar como agentes transformadores", mas sim de estudar 
"os processos de continuidade e descontinuidade, de alianças e con- 
flitos, entre o 'tradicional' e o 'moderno'"(ibid.;70-79);ã 
Já para Marilena Chaui(l986ã:54-135), discordando tanto de 
da Matta quanto de Canclini, este caráter ambíguo da cultura popu - 
lar - mescla de "Conformismo e Resistência" à cultura dominante, é 
proveniente da luta de classes da sociedade brasileira, a qual nao 
está presente apenas nos momentos de confronto direto entre classes ~-í
16. Ao estudar o artesanato Tarasco existente no estado mexicano de 
Michoacán, demonstra Canclini (l983:7l-72) que o mesmo é e não é um 
produto pré-capitalista, possuindo uma dupla inscrição, histórica 
(processo que vem das sociedades pré-colombianas) e estrutural (ló- 
gica atual do capitalismo dependente) que irá originar o seu "aspec 
to híbrido", pois respondem tanto a uma lógica étnica quanto ä uma 
lógica mercantil. Assim, "em sociedades tão complexas como as que 
se situam no interior do capitalismo periférico e que possuem um 
forte componente indígena, os processos sócio-culturais são o resul 
tado do conflito entre várias forças que possuem origem diversa. U: 
ma delas é a persistência de formas de organização comunitária da Ê conomia e da cultura, ou sobras da que existiu anteriormente, cuja 
interação com o sistema dominante é muito mais complexa do que su- 
põem os que falam unicamente da penetração e da destruição das cul- 
turas autoctones".
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mas se insere no cotidiano onde a violência é camuflada, invisível 
sob o paternalismo-clientelismo, sob as relações de favor e tutela 
que muitos consideram "naturais" e exaltam como "qualidades" do "cg 
ráter nacional". Para ela o autoritarismo em nossa sociedade é "a 
regra e expressão das relações sociais", forçando "os indivíduosaos 
sistemas de favor e tutela". Isto leva ã indistinção entre o públi- 
co e o privado, cuja expressão "sacrossanta" é o "jeitinho", "burla 
e transgressão permanentes que transformam em 'inventividade' o jo- 
go autoritário do favor, da patronagem e da clientela. reforçando o 
círculo de ferro de arbítrio-transgressão-arbítrio". 
Nesta mesma perspectiva Ianni, que também constata a "ambi- 
guidade da sociedade brasileira" (Ianni,-l972:224), nos mostra que 
faz parte da ideologia das classes dominantes a tese da "fragilida- 
de" da sociedade civil brasileira, "incapaz" de resolver por si meg 
ma suas crises. Isto está afirmado numa historiografia que, fazendo 
a "crônica dos vencedores", privilegia a "tradição brasileira de 
conciliação" mas faz "pouca, ou nenhuma, referência as classes e 
forças politicas subordinadas", considerando como "precárias, dé- 
beis, incapazes" as diversas expressões reais do nosso povo, esque- 
cendo a outra tradição das lutas pelas liberdades presente na Confe
~ deraçao do Equador, na Cabanagem, Sabinada,~Balaiada, na Revolução 
Farroupilha, no abolicionismo, em Canudos, Contestado, nas grevesd 
colonos nas fazendas de café, nas greves de operários nas fábricas, 
a greve dos 300 mil em São Paulo, as lutas das ligas camponesas ... 
ou (Ianni, l984:l3-40). Entendemos que nao se trata de contrapor uma 
tradição à outra, mas sim de perceber esta simbiose, esta presença 
simultânea de elementos aparentemente antagõnicosem nossa história- 
cultura que permitem o amálgama paradoxal da sociedade brasileira.
CAPÍTULO III: PLANO CRUZADO, INFLAÇÃO E DEMOCRACIA 
"O novo, num certo momento, foi conceber a inflação como iner- 
cial e aplicar choques. Mas os economistas não estão sendo cog 
rentes com a ciência na qual eles vão buscar os fundamentos da 
sua açao. Como ciência social, a economia não permitiria expe- 
riências. Mas no caso brasileiro essas experiências vem sendo 
feitas, ocasionando perdas brutais para a população. Todas as 
experiências do Roberto Campos, do Delfim, do Simonsen, e as 
experiências novas, são feitas tendo como cobaia a população". 
~ (Walter Barelli) 
no Dentro deste amplo horizonte de constituição da civilizaçao mg 
derna e da formação particular da sociedade brasileira é que podemos 
compreender a "Nova República" (NR) ego Plano Cruzado (PCz) em seus 
traços fundamentais. , 
Na situação específica do PCz temos a visualização nítida de 
dois tipos de racionalidade interagindo: a de um projeto de moderni- 
zação (assumido a-criticamente pelos intelectuais-tecnocratas) e a 
da lógica politica de modernização-conservadora (expressa magnifica- 
mente na figura de José Sarney). 
_- É'no contexto da civilização moderna que se hegemoniza a forma 
de legitimação tecnocrática do Estado moderno. Entretanto no Brasil, 
dadas as características da nossa forma ão social, a crescente arti Ç P _ 
cipação do Estado na economia, de cujo processo a .planificação é um 
sintoma decorrente, significa uma progressiva racionalização da so- 
ciedade porém sem a superação do arcaísmo das nossas relações so- 
ciais. No passado recente esta situação gerou o regime político co- 
nhecido como burocrático-autoritáriol. No momento conjuntural de "re 
democratização" temos que esta combinação da atuação de novos crité- 
rios de legitimidade com a nossa cultura política de tradição pater- 
nalista tem originado a lógica populista-tecnocrática, a qual mar- 
cou o PCz. Entendemos que com a NR busca se instaurar no Brasil um 
regime político tecnocrático-populista. 
› O componente tecnocrático do regime político autoritário regi- 
~ ` do pelos militares nao foi algo conjuntural, derivado do período di- 
tatorial, mas sim é produzido pela dinãmica civilizatória em que es- 
tamos imersos. Assim,-para uma efetiva democratizaçao da sociedade 
não é suficiente o fim do "Estado militar". Não basta apenas a saída 
l. Sobre o Estado Burocrático-Autoritário na América Latina consul- 
tar Collier (l982)7 Comblin (1978): Lechner (1978, 1981): O'Donnell 
(1982), sader (1982) e Rauquié (1984).
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dos militares da cena política e o retorno dos civis. Resta o aspec- 
to da gestão tecnocrática, a qual tanto ficou encoberta quando se eg 
fatizou a luta contra a ditadura militar, quanto hoje quando, com a 
"transição democrática", se acentua a busca de modernização da socig 
dade brasileira.
1. O PLANO CRUZADO E A DINÂMICA POLITICA 
l.l. "Nova República": a transição-transação 
A NR é a resultante do processo de transição do regime mili- 
tar-autoritário imposto ã nação brasileira em 1964, para um regime 
democrático com maior legitimidade social, processo no qual vislum- 
. . . 2 brammsas seguintes forças basicas : 
Por um lado a perspectiva de uma transição con- 
servadora para um governo civil, realizada entre as elites, sem rup- 
turas maiores com 0 regime militar, com pleno respeito as regras do 
jogo (colégio eleitoral). Ela foi iniciada como distensão lenta, gra 
dual e segura no governo Geisel após a retumbante vitória do PMDB 
ou nas eleições de 19747 passando pela articulaçao da "burguesia moder- 
nizante" representada por A. Ermírio de Morais, Severo Gomes, C. Bag 
dela, A. Diniz, J. Mindlin, D. Funaro que, insatisfeita com o herme- 
tismo dos governos militares e sua incapacidade de lidar com a cri- 
se, passa a criticar o modelo econõmico brasileiro e reivindicar uma 
~ no maior participaçao nas decisoes7 culminando com a formação da Alian- 
ça Democrática, habilidosamente costurada sem rupturas (mas não sem 
contradições) por Tancredo Neves e vitoriosa no colégio eleitoral de 
janeiro/85. ' 
Por outro lado temos a emergência de novos atores políticos - 
os novos movimentos sociais: O novo movimento sindical no ABC paulis 
ta, as comunidades eclesiais de base, o movimento dos sem terra, o 
movimento ecológico, o movimento negro, o movimento das mulheres ... 
-pos quais trazem consigo novos valores na cultura política de cunho 
marcadamente democrático e popular e, consequentemente, uma nova com 
preensão da prática política. Surge assim o movimento popular, alar- 
gando as bases restritas do sistema politico brasileiro e lutandogxm 
uma transição para uma sociedade democrática Com rupturas mais pro- 
fundas em relação ao regime militar (no que tange ã eleições dire- 
tas, ã convocaçao de uma Assembléia Nacional Constituinte, ã dívida 
externa, à política econômica, ä política energética e nuclear ...), 
~ \ ou ø I z . . ~ em direçao as transformaçoes sociais necessarias para a eliminaçao
~ da absurda miséria em que vive grande parte da nossa populaçao, luta 
que teve como momento culminante a campanha das Diretas Já. Porém, o
~ movimento popular ainda está amadurecendo, nao acumulando forças pa- 
2. Diniz (1985) afirma ser "mais adequada" esta perspectiva de consi 
derar a transição enquanto "confluência de duas dinâmicas básicas: u 
ma dinâmica de negociação e pacto conduzida pelas elites e uma dínã: 
mica de pressões e demandas irradiadas da sociedade" - descartandoas 
perspectivas polares que acentuam seja os aspectos da pressão so- 
cial, seja a iniciativa do Estado antecipando-se ã sociedade. Sobre 
a transição brasileira consultar ainda Bresser Pereira (1985, l989), Camargo e Góes (1984), Fernandes (1986), Koutzii (1986), Sandroni 
(1986) e Weffort (1984).
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ra se tornar hegemõnico, o que torna o tempo histórico da transição 
dominado pelo primeiro projeto. . 
No meio deste jogo de forças temos uma profunda insatisfação 
.da população em geral com relação as condições de vida (cujo simbolo 
principal do seu deterioramento é a inflação), com relação ã elite 
politica (sob a imagem da corrupção). É o desejo inconsciente (por- 
que não articulado politicamente) por mudanças, por participação,por 
n o I u I Q uma vida mais estavel e previsivel, sem riscos, que explode com o mo 
vimento das diretas, na "via crucis" de Tancredo, e na euforia popu- 
lar do pacotão do cruzado. 
A NR, síntese do processo de transição, é um exemplo típico 
~ ` dos padroes político-culturais brasileiros que modernizam-conservan- 
z z nr ~ 3 . do, pois nela se revela uma "transiçao pela transaçao" cinica e am- 
bígua, fruto dum pacto conservador tutelado pelos militares4. O 
alto grau de continuidade do regime autoritário para a NR foi garan- 
tido pelo fato da mudança de regime ter sido selada dentro do colé 
gio eleitoral numa ampla coalizão com as forças políticas que susten 
taram o regime militar (Camargo, l987;6). Percebemos hoje que a NR, 
situando-se numa encruzilhada de crises (tanto internacional - crise 
da sociedade industrial - quanto no plano nacional), tem levado ã am 
pliaçao da crise particular da sociedaàebrasileira. que manifesta-se 
multifacialmente enquanto crise de governabilidade do Estado, enquan 
to crise econômica (evidenciada especialmente pela ameaça da hiperin 
flação), crise político-institucional (questionando frontalmente os 
poderes legislativo, judiciário e executivo), crise social (cresci- 
mento da miséria absoluta) e crise de valoress (sintomatizada - de 5 
cordo com Camargo, l987:4-5 - na "dissolução dos costumes, no descom 
promisso com as dimensões da vida coletiva, ação predatória, desorga 
nização dos códigos da boa convivência"). 
3. Share e Mainwaring (l986:207) denominam "transição pela transa 
ção" aos "casos em que o regime autoritário inicia a transição, fixa 
alguns limites para a mudança política e permanece como uma força e- 
leitoral relativamente importante durante a transição. A noção de 
'transação' sugere negociação (normalmente implícita) entre as eli- 
tes do regime autoritário e da oposição democrática". 
4. Fernando H. Cardoso revelou em entrevista em meados de 1986 que a 
oposição moderada "negociou com os militares a fórmula da Constituin 
te Congressual, pois os militares temiam um descontrole do processo 
político" (Moisés,l986:l3). Também Quartim de Moraes (l987èl5) apon- 
ta que a NR nasce dum "entendimento direto entre Tancredo Neves e o 
General Leônidas Gonçalves, no qual o chefe político da AliançaDemo- 
crática forneceu ao futuro ministro do Exército as garantias que es- 
te exigia para, por sua vez, garantir a posse do já virtual presiden 
te"._Sobre a tutela militar consultar ainda Rizzo de Oliveira(l98D; 
Oliveira, Cavagnari F9, Dreifuss e Moraes (1987) e Stepan (1986). 
5. Para Lima o forte conteúdo ético da transiçao brasileira é decor- 
rente da generalizada corrupção que provocou uma extrema erosão nas 
relações cidadão-poder-público, gerando a profunda crise de legitimi dade do Estado nacional (Lima, 1985).
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É preciso compreender a NR dentro das transformações "moderni 
zantes" que ocorreram no Brasil nas últimas décadas. as quais não lg 
.\ ~ ‹ varam a progressiva racionalização nem a superaçao do Estado oligár- 
quico - como afirmam equivocadamente Ianni (l986:302), Dreifuss 
`(l98l:l04-105, 485) e Bresser Pereira (l985:l97) - mas reproduziram 
nv os padroes arcaicos seculares (clientelismo ...) da política brasi- 
leira, radicalizaram os processos de exclusão social e ampliaram o 
quadro da não cidadania. Daí porque a NR não é - como tenta justifi 
car Bresser Pereira (1989) numa tardia auto-crítica de sua partici- 
pação no governo Sarney - "um fenômeno político fora do tempo" decor 
rente duma "fatalidade histórica", da "tragedia pessoal" de Tancredo 
e sua substituição por Sarney, da "infidelidade" de Sarney ao "pacto 
democrático".
V 
1.2. O impacto imediato do Cruzado na transição brasileira L-1 
Até 28 de fevereiro de 1986 as perspectivas para a NR, já re- 
veladas pelo resultado das eleições de novembro de l985, eram bas- 
tante problemáticas: ' 
' 
. Desde 1985 cresciam os movimentos reivindicatórios da popu- 
lação (luta pela trimestralidade, retomada da luta pelas Diretas Já, 
luta pela reforma agrária ...),sendo que neste ano inaugura-se uma 
nova etapa de luta na história do movimento sindical brasileiro: a 
da generalização por todo país do nível de organização e mobilização 
de diversas categorias (onde se destaca a primeira greve nacional 
dos bancários em agosto de 1985): i 
. Acirramento das contradições da Aliança Democrática (com a 
X I divulgaçao do ministério conservador de Sarney durante o carnaval de 
1985 o PMDB, extremamente insatisfeito, estava caminhando para uma 
ruptura com o governo federal): . ' 
_ 
. Gradual esvaziamento do governo Sarney, o qual tinha se re- 
velado até então indefinido e fraco. 
O governo da NR, para garantir essa transição entre as elites 
precisaria evitar a implosão da Aliança Democrática e o avanço das 
forças capazes de realizar transformações mais profundas em nossa sg 
ciedade. É isto que o pacotao econômico" de 28 de fevereiro permi- 
te, revertendo e neutralizando aquelas perspectivas, ainda que momep 
taneamente. "Já disse alguém, com razão, que se o pacote não resol-
_ 
veu a situação econômica do País, resolveu, pelo menos, a situaçao 
política do Governo"_(Weffort, Folha de São Paulo de ll.O4.86, p.3). 
Com o pacotão do cruzado Sarney começa efetivamente a gover- 
nar, recuperando a iniciativa no plano político, recompondo a Alian-
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ça Democrática e colocando na defensiva o movimento popular. Não só 
as medidas surpreenderam a todos, paralisando as lideranças oposicig 
nistas (e do próprio governo), como também a mobilização popular pe- 
la fiscalização dos preços tomou uma dimensao inesperada. Ao anun- 
'ciar o congelamento dos preços o governo usou de um grande blefe, u-
~ ma vez que ele não tinha condiçoes operacionais de implementar esta 
medida em todos os rincões do Brasil. Sem a generalizada participa - 
ção da população para assegurar o congelamento, o controle dos pre- 
ços (e da inflaçao) fracassaria, independente das teorias econômicas 
inspiradoras do PCz. No apelo de Sarney para que todos sejam "fis- 
cais do presidente" fica explícito a busca da NR por um modelo popu- 
lista, onde, acima dos partidos e em contato direto com o povo, pro- 
cura o novo regime controlar, pela retórica, a mobilização-insatisfa 
ção social, cooptando-a. 
A mobilização popular pelo controle dos preços se deu de for- 
nv ma eufórica, entusiástica, mas desarticulada e de direçao imprevisí- 
vel. Por isto não se pode caracterizá-la como um movimento social em 
. 6 ~ _ . . stritu sensu . Também nao se pode generalizar e afirmar que todos os 
setores sociais em todas as regiões do país foram para as ruas -con- 
trolar os preços. Quem se mobilizou foram os consumidores, principal 
mente as camadas médias dos grandes centros urbanos. O congelamento 
dos preços foi o grande movente desta mobilizaçao, a qual foi profun 
damente frustada pois tinha a falsa expectativa de que ele seria du- 
radouro. Na raiz desta ampla e inédita movimentaçao encontramos, pri 
meiramente, o fato de que algumas das medidas do pacotao (congelamen 
to dos preços, escala móvel de salários, salário desemprego, fim da 
especulaçao financeira) eram mudanças que há muito vinham sendo rei- 
vindicadas pelos movimentos sociais. Em segundo lugar está o fenôme- 
no de que o PCz liberou uma grande energia social, o desejo (o in- 
consciente) da população por mudanças. A dinâmica emocional-subjeti- 
va já vivida na campanha das Diretas Já, na instalaçao da NR com a 
"via crucis" de Tancredo, é retomada com o "plano de estabilização Ê 
conômica". 
.í__i._._ííí_:.-í 
~ ' 6. Ver a caracterizaçao dos movimentos sociais elaborada por Scherer 
Warren (l984:l2-21).
\
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2. o PLANO cRUzADo E A LEGITIMAÇÃO TECNOCRÁTICA 
2.1. Limites do projeto tecnocrático brasileiro 
I 
O pano de fundo da politica tecnocrática da NR é dar continui 
dade ao projeto de modernização-desenvolvimentista para o Brasil, 
projeto que, surgindo com a ideologia desenvolvimentista, culmina em 
um primeiro momento nos anos 50 com a consolidação do processo de in 
no z vu dustrializaçao-urbanizaçao e com o governo de Juscelino Kubitschek 
(vide seu slogan "5O anos em 5"). e que teve continuidade de forma 
acelerada com a "modernização" brasileira pós-64. Porém "modernizar" 
significa aqui, fundamentalmente, colocar a economia sob o jogo do 
mercado, privatização das estatais e abertura ao capital estrangeiro. 
ll Esclarece Fernandes (l986:60) que modernizar" não quer dizer reali- 
zar as reformas sociais-culturais e políticas que fizeram do desen- 
volvimento capitalista em outros lugares um fator de transformaçaosg 
cial, mas sim "reajustar as economias periféricas as estruturas e 
aos dinamismos das economias centrais". Este projeto, entretanto, es 
tá limitado não apenas pelas contradições do mesmo - a abertura ao 
capital estrangeiro reivindicada pelo sistema financeiro internacio- 
nal colide com políticas estratégicas até agora adotadas pelo gover- 
ou no brasileiro, como a restriçao ã entrada de capital externo na área 
bancária, o monopólio estatal das telecomunicações e~a reserva - de 
mercado para a informática - como também encontra-se manietado pelo 
ambíguo conteúdo da NR, conservador-populista-tecnocrático. De modo 
geral a legitimidade tecnocrática no Brasil fica limitada pela exis- 
tência dos "anéis" entre o Estado e as nossas elites que viezam o 
planejamento estatal, por um tecido social heterogêneo e "pouco pro- 
É À picio ã difusao de uma-ideologia racional-tecnocrática" e pela inseg 
ção subordinada do Brasil na economia mundial (conf. Mathias e Sala- 
ma, l983:l29). 
O PCz é paradigmático como representante da ambígua sociedade 
brasileira e seu contrastante processo de modernização-conservadora, 
de mudança com continuidade: de um lado temos a implementaçao de me- 
didas de alcance reformista-distributivo (seguro desemprego, aumento 
de 15% do salário mínimo, abono salarial de 8%, gatilho salarial): 
de outro, porém, temos a forma autoritária (decreto-lei) pela qual 
foi`implementado. 
Quando do anúncio do PCz os seus autores - entre os quais en- 
contravam-se economistas de "esquerda"<kêgrande destaque intelectual 
que tinham se projetado na cena politica enquanto críticos da políti 
ca econômica do regime militar e propositores de uma política econô- 
ca alternativa - afirmavam que estava sendo aplicada uma ‹ política
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"heterodoxa", diferente das preconizadas pelo FMI e das implementa - 
das pela ditadura militar. Estes mesmos economistas argumentavam 
"tecnicamente a pretensa neutralidade distributiva das medidas eco- 
nômicas que estavam sendo adotadas. Afirmavam, ainda, a inevitabili- 
dade da implementação da política econômica através do Decreto-Lei , 
poisixnmo há a necessidade do elemento "surpresa" para o sucesso da 
mesma quanto a população não teria condições de compreender e deba- 
ter a teoria-política econômica em questao. Em funçao do diagnóstico 
na de termos uma inflaçao inercial fazia-se necessário, argumentavam e- 
les, um "tratamento de choque" que "extirpasse cirurgicamente" os mg 
canismos de indexação que garantiam a inércia inflacionária, possibi 
litando a eliminação da "memória inflacionária". Tratava-se fundameg 
ou talmente de "äerar" a inflaçao sem usar de mecanismos recessivos, 
resguardando o crescimento econômico. Como num passe de mágica, pro- 
metia-se o fim da inflação de um momento para outro. 
As informações dos bastidores de como foi gerado e implementa 
do o PCz revelam que o mesmo foi concebido por um processo decisório 
de extrema centralizaçao como nunca visto antes na formulação da po- 
líticaeoonomômica brasileira. E isto em plena "redemocratização".Não 
apenas ocorre aqui o fato de ser o Estado o locus privilegiado da 
gestão da política econômica, como também a peculiariedade da «acen- 
tuada "autonomia" decisória dos economistas no poder. Ora, estas são 
caracteristicas da gestão tecnocrática da sociedade, aqui levadas a 
um grau extremo. _ - 
Na verdade esta "autonomia" dos economistas é relativa devido 
ao papel central que Sarney teve em todo o processo. O Presidente, 
desde a experiência do choque heterodoxo de Israel e especialmente É 
pós o lançamento do Plano Austral na Argentina (em 14.06.85), estava 
interessado em algo semelhante para o Brasil7. 
É a partir da posse de Funaro como Ministro da Fazenda que se 
constituirá o "grupo da reforma monetária", do qual participavam P.
~ Arida (entao assessor do Ministério do Planejamento e professor de Ê 
conomia na PUC-RJ) como coordenador; A. Lara Resende (na época dire- -así- 
7. Sardenberg (l987:ll9) relata que em seguida ao Austral Sarney re- 
cebeu Sayad (então ministro do Planejamento) na sala íntima do Palá- 
cio da Alvorada para um bate papo quase familiar sobre programas an- 
tiinflação. Estavam presentes também D. Marly, sua filha Roseana e 
seu marido Jorge Murad (também secretário particular de Sarney) a- 
lém de L. Paulo Rosemberg (assessor para assuntos econômicos da pre- 
sidência). Nesta conversa Sayad, adepto da "heterodoxia"; teria ga- 
nho a adesão da familia de Sarney para a realização de "alguma coisa 
ousada. de forte impacto político". ` 
Arida, no seu depoimento a Solnik (l987:84), afirma que foi ã Is- 
rael no inicio de junho de l98S,para conhecer a experiência antiinflg 
cionária que lá se implantava,por iniciativa de Sarney, o qual teria 
acatado conselho de M. Machline, dono da Sharp. amigo pessoal do Pre 
sidente e simpático às novas medidas. A _
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tor do Banco Central e professor de economia na PUC-RJ); L. C. Men- 
donça de Barros (então diretor do Banco Central); L. G. Belluzzo' e 
J. M. Cardoso de Mello (professores de economia na UNICAMP e entãoag 
sessores do ministério da Fazenda); F. Lopes e E. Modiano (professo- 
'res de economia na PUC-RJ e sem vinculação com o governo); A. Calabi 
(era secretário geral do Planejamento); E. Bacha (então presidente 
do IBGE e professor de economia na PUC-RJ); F. Bracher (então Presi- 
dente do Banco Central); Sayad (na época Ministro do Planejamento e 
professor de economia na USP); Funaro (Ministro da Fazenda na oca- 
sião) e J. Murad (então genro e secretário particular de Sarney)8. 
Sarney sempre se mantinha informado sobre o "grupo da bomba Ê 
tômica" (expressão que ele mesmo utilizava, conf. Sardenberg, 1987: 
143) através de Funaro, Sayad, e especialmente Murad. Somente com a 
divulgação da inflação.de janeiro de l986 (de 16,25%, evidenciando o 
na fracasso das medidas de politica econômica até entao adotadas) e, 
principalmente, com a reforma ministerial realizada em meados de fe- 
W' 
(D\ 
f°~ê 
vereiro, e Sarney toma a decisão de "lançar a bomba". Incorporam 
se então quipe dos "pais do cruzado" J. C. Braga (na época secre- 
tário especial de abastecimento e preços, além de professor de eco- 
nomia na_UNICAMP)7 L. Coutinho (então secretário geral do ministério 
da Ciência e Tecnologia e também professor de economia na UNICAMP) e 
S. Ramos (consultor geral da República). ao qual coube dar forma 
juridica as medidas econômicas a serem adotadasg. Também sabiam o 
____íí_íí-í_ 
8. Tiveram grande influência na costura do processo que levou ao 
PCz, mas nunca com destaque no "palco das ações", M. H. Simonsen e 
ME C. Tavares -no que, se por um lado é paradoxal pois são os -gurus 
das duas grandes alas ("conservadores e progressistas", se é possí- 
vel dividi-los e usar destes rótulos) em que se dividem os economis- 
tas brasileiros, por outro mostra a dimensão da."heterodoxia", ou mg 
lhor, da falta de "ortodoxia" do PCz. ' 
9. Deve-se registrar aqui o relato do primeiro encontro de Ramos com 
Arida, descrito por Sardenberg (l987:222);
_ "O consultor estava estarrecido: ` - 
"- Vocês querem criar uma nova moeda e simplesmente alterar todos 
os contratos vigentes no País, públicos e privados, tudo por decreto 
lei? 
"Era exatamente isso. 
"- Vocês já pensaram que estão interferindo tanto nos negócios do 
sujeito que está comprando uma fazenda quanto nas contas do armazém 
da esquina? - alarmava-se cada vez mais o consultor. 
"Exatamente.
p "- Vão mexer nos salários, na letra de câmbio, na poupança, no 
mercado financeiro, nos aluguéis, na ORTN, em tudo isso? - insistia 
Saulo Ramos. 
"Pérsio só confirmando. 
"- Vocês estão querendo uma bruta coisa maluca - conclui o consul 
tor".
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que estava se preparando o Ministro Marco Maciel (Gabinete Civilh os 
generais I. Mendes (Chefe do SNI) e R. Bayama Denys (Gabinete Mili- 
tar), e, ainda, Murilo Mendes (presidente do Grupo Mendes Jr. e ami- 
go íntimo de Sarney - conf. Sardenberg, 1987:2l3). É somente na sema 
na de véspera do lançamento do cruzado, segundo Sardenberg, que Paz- 
zianotto (Ministro do Trabalho), Brossard (Ministro da Justiça) e os 
outros quatro ministros militares são informados. 
Nessa mesma semana Sarney informará pessoalmente os proprietá 
rios dos principais meios de comunicação, dando especial atenção às 
redes de televisão - particularmente R. Marinho, presidente das Orga 
nizações Globo - pedindo apoio ã "medida heróica contra a inflação". 
Sarney, que começa a governar efetivamente com a reforma mi- 
nisterial de fevereiro, teve uma participação ativa e decisiva em to 
do o episódio do PCz. Ele dispunha, ao anunciar o cruzado em 28 de 
fevereiro, não apenas das informações "técnicas dos economistas, mas 
também estava apoiado nas avaliações dos políticos mais próximos ã 
A . ‹ - 1 n n 1 Presidencia, da cúpula militar O, dos empresários mais íntimos (além 
de Machline e Mendes, o que representam Funaro e Bracher?) e do res- 
paldo dos proprietários dos principais meios de comunicação. Sarney 
estava consciente de que jogava tudo num movimento de alto risco - 
. . . . . . ll . ~ que poderia inclusive ser acusado de inconstitucional - pois nao 
tinha muito a perder (era cada vez maior a perda de credibilidadee o 
isolamento do seu governo) mas sim muito a ganhar: no horizonte poli 
tico estavam as eleições para a constituinte, governos estaduais e 
assembléias legislativas dos estados em 15 de novembro de 1986, bem
, 
ou 10. "A avaliaçao do SNI era categórica. 
_É- O`presidente joga o seu mandato nesse programa - comentou o general Ivan" (Sardenberg, l987:232). " H ` ' ' 
ll. A equipe do cruzado discutiu exaustivamente o caráter legal da reforma econômica: "o debate não levou a nada. A constitucionalidade do programa, com efeito, poderia ser contestada, porque, ao menos formalmente, as reformas monetárias exigiam emenda constitucional. A rigor, não poderiam ser aplicadas sequer por lei delegada, muito me- nos por decreto-lei. De outro lado, a mesma Constituição permitia ao presidente legislar por decreto-lei em questões de segurança nacio- nal - e a ameaça iminente de hiperinflação, com a consequente deses- truturação da vida econômica, poderia perfeitamente ser definida co- mo caso de segurança nacional. 
_ 
"A bem da verdade, porém, a Constituição vigente no Brasil era a quela outorgada, num gesto de arbítrio, pela Junta Militar. Ilegítif 
ma, portanto. O decreto-lei da reforma monetária poderia, formalmen- 
te, ser considerado contrário a uma Constituição politicamente ilegí tima. Ou poderia estar apoiado justamente no aspecto mais arbitráriô dessa Constituição, que era o capítulo sobre a segurança nacional.E§ sa discussão avançou, mas o problema obviamente não era esse. “A legitimidade do programa econômico viria ou não das ruas. âea provado pelos partidos, pela sociedade, pela população" não se quesÍ 
tionaria então a constitucionalidade. "Caso contrário, estaria em xe que não a constitucionalidade" do PCz "nas alegitimidade do próprio 
governo Sarney" (Sardenberg, 1987;230),
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como a definição da duração do seu mandato na constituinte. 
2.2. Por que a NR (e seus economistas "de esquerda") reproduziu a 
gestão tecnocrática? 
É necessário aqui compreender o que permitiu a enorme autori- 
dade e os procedimentos tecnocráticos (como o uso de "pacotes") dos 
economistas críticos no poder - questão que se insere em outra mais 
ampla: por que os economistas vem se apoderando da gestao do Estado? 
' Com a ascenção de Funaro ao Ministério da Fazenda em agosto 
de 1985 a política econômica da NR estava agora inteiramente nas 
mãos de uma elite reformista (empresários e intelectuais) articulada 
em torno de um pacto desenvolvimentista e com um projeto de moderni- 
zação. Porém as condições em que se deram a transição bem como a mol 
dura civilizatória (assunção do projeto de modernizaçao a-criticamen 
te no contexto de legitimação tecnocrática) condicionaram a sua prá- 
tica no poder, debilitando seu caráter reformista. 
Singer (l988b:69), analisando a recente-experiência no poder 
por partedos intelectuais de esquerda no_Brasil, constata que "entre 
os numerosos intelectuais de esquerda, unicamente economistas foram 
nomeados para o governo, até mesmo para cargos que não sao de sua eg 
pecialidade, como por exemplo Celso Furtado" (Grifo do original). Pa 
ra Singer isto é decorrente do fato de que os economistas, diferente 
mente dos demais intelectuais de esquerda (juristas, cientistas poli 
. A ` ticos, físicos ...), tem consciencia das leis do mercado, sabendo 
que devem subordinar a formulação da política pública ã lógica do lu 
cro. 
A legitimidade dos novos economistas no poder provém - afirma 
Sola (1988) - da sua competência profissional, do fato de terem se É 
firmado enquanto críticos do regime militar, e por apresentarem uma 
imagem desenvolvimentista. z 
Não temos dúvida de que estes elementos apontados por Singer 
e Sola são fatores explicativos da ascenção dos "novos" economistas 
ao poder na NR. Porém entendemos que eles ainda não são suficientes 
para explicar porque eles usaram dos velhos procedimentos para admi- 
nistrar a política econômica quando já se apresentava a possibilida- 
de duma forma alternativa de gestão: o pacto social. Para tanto re- 
correremos a seis outros argumentos. 
2.2.1. A tradiçao cultural brasileira 
Sayad justificou o uso de medidas arbitrárias devido ä deman 
da da sociedade brasileira por uma atitude drástica do governo con-
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ou tra a inflaçao. Encontramos aqui o caldo de cultura autoritário de 
nossa sociedade, o componente do "autoritarismo inercial" caracteris 
tico da nossa "modernidade": somos uma sociedade de tradição paterna 
lista, habituada ä coerção. Assim. po uso do cachimbo" - como diz o 
ditado popular - "faz a boca torta". Também não rechaçou Sayad ser 
chamado de tecnocrata. Ao contrário: orgulhou-se de ser "tecnocrata 
com marketing políticd'ficonf. Sardenberg, l987z299 - seu assessor de 
imprensa no Ministério do Planejamento). Mais correto seria Sayad se 
denominar de "tecnocrata-populista", pois os economistas autores da 
"bomba" na fase final de anúncio do PCz não ficaram restritos aos 
seus gabinetes mas fizeram o trabalho politico de cooptar setores 
chaves da sociedade - politicos, jornalistas econômicos, lideranças 
sindicais e seus assessores (W. Barelli, diretor técnico do DIEESE, 
Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Sócio-econômi - 
cos, foi chamado ã Brasília nas vésperas do lançamento do PCz para 
tomar conhecimento prévio do programa) - de forma tanto a evitar a 
impressão nos "formadores de opinião" de que o PCz poderia ser- uma 
política incompetente e aventureira. quanto, assim, mobilizar a popg 
lação para aderir ã reforma econômica. Está claro aqui que sem a- 
os \ I o A z lv .
' desão da populaçao a politica economica ela nao funciona. 
2.2.2. A herança institucional 
É importante resgatar aqui 'que ozfato da nao existência de ruptu- 
ras nesta "transição democrática" levou ã conservação do quadro ins-4 
titucional - pelo menos no periodo pré-constituinte - da ditadura mi 
litar (como a hiper-centralizaçao do executivo e o uso do decreto- 
lei). Sola (l988:l9-20) chama a atenção para a não existência de tra 
dição brasileira de gestão democrática da economia, para a continui- 
dade da "tutela exercida pelos macroeconomistas_oficiais e, em ge- 
ral, pela alta tecnocracia sobre as regras do jogo econômico". Assim 
a NR herdou do regime militar "o extremo confinamento das arenas de- 
' ~ p . A . 4» cisórias cruciais para a formaçao da politica economica em relaçao 
às pressões da política competitiva", bem como1nanteve"o alto grau 
de autonomia decisória da tecnocracia". Entretanto não é suficiente 
constatar que herdamos mecanismos autoritários de gestão para expli- 
car o seu uso pelos macroeconomistas, pois existiam alternativas.Por 
que não se tentou o caminho da negociação? Por que não o pacto? 
2.2.3. O caráter da NR 
Devemos apontar aqui, primeiramente, que uma alternativa demg 
~ f p ~ crática de formulaçao de politica publica pressupoe um pacto social, 
o qual exige diversas condiçôes para que se efetive:
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. um governo legítimo (eleições diretas), juntamente com um Ê 
parato institucional descentralizado que permitisse maior participa- 
ção no espaço público; 
. autonomia e liberdade sindical (para que quem for negociá- 
1o tenha representatividade); 
. fim do monopólio de comunicação-informação. 
Uma política econômica alternativa exige, ainda, o enfrenta- 
mento com o sistema financeiro internacional através da unidade en- 
tre os países pobres-devedores por uma nova ordem econômica interna- 
cional. Porém "nenhuma Nova Ordem Econômica Internacional poderá ser 
significativa se não estiver sustentada na reformulação estrutural 
duma densa rede de Novas Ordens Econômicas Locais" (Cepaur, l986áB). 
(Q *Jú H ms E isto exi também, como veremos adiante, uma mudança profunda na 
racionalidade econômica existente que possibilite pensar e construir 
um desenvolvimento alternativo. 
Como um pacto significa a negociação da fiäprtição de benefi- 
cios e sacrifícios sociais, isto implica em compromissos amplos que 
reconheceriam a importância das classes trabalhadoras como sujeito 
da gestão social, 1evando,as elites no poder a aceitarem abrir mão 
de certas prerrogativas (como o-do monopólio estatal sobre a políti- 
ca econômica e-dos empresários sobre os preços das mercadorias). O- 
ra, isto significaria uma correlaçao de forças politicas em que a as 
cenção dos trabalhadores consegue reduzir as assimetrias de poder e- 
xistentes na socieade burguesa, gerando a hegemonia dum projeto de 
reformas. 
Porém, a realidade é que as elites brasileiras historicamente 
nem reconhecem ainda as classes trabalhadoras como um sujeito so- 
cial, tratando a questão social como um "caso de policia" e o movi- 
mento sindical - como também o movimento popular mais amplo - como 
um ator desqualificado e irresponsável. A NR nao objetivou mudar es 
ta situação, tratando de consolidar seu núcleo conservador para não 
deixar avançar as forças capazes de realizar mudanças. No ano de 
1985 tinha-se constatado um crescimento na capacidade de mobilização 
LJ. Us e luta dos trabalhadores sindicalizados, cujo movimento vinha 'em 
ascençãolz, gerando ganhos reais para algumas categorias de trabalha 
dores e colocando o movimento sindical a um passo da conquista da 
trimestralidade (a qual já era uma realidade para muitas catego- 
12. Isto pode-se verificar pela criação da CUT e da CONCLAT em 1983 
bem como pelo número de greves- ocorridas nos últimos anos: 1979. 
430 greves: l980, 114 greves: 1981, 112 greves: 1982, 133 greves; 
1983, 309 greves: 1984, 534 greves e 1985. 842 greves.
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Tratava-se, para a NR, de conter e desmobilizar a ascenção da 
força sindical e popular. E nesta perspectiva que no período ante- 
rior ao "pacotaço" de fevereiro o governo Sarney advogava a realiza- 
ção de um "pacto", o qual tem sido proposto no Brasil como um remé - 
dio miraculoso capaz de evitar o aguçamento dos conflitos sociais, 
de evitar as mudanças. Observa Vargas Neto (l986:l2) que ao final de 
1985 foi apressada a estratégia do pacotao porque o governo percebeu 
que "toda a propaganda construída em torno do pacto não estava produ 
zindo o efeito de moderar as lutas dos trabalhadores". Assim o gover 
no apostou no PCz visando fazer frente ao avanço das lutas sociais, 
o que, de fato, conseguiu inicialmente, mas garantindo o fôlego ne- 
cessário para a vitória nas eleições em novembro de 1986. Na avalia- 
ção de Franco Montoro, então Governador de São Paulo, "o pacote aca- 
bou com o movimento das diretas-87, fez com que os trabalhadores de- 
sistissem de possíveis greves e deixou fortalecido o presidente da 
República" (Folha de São Paulo de 04.03.86, p.4). . 
2.2.4. A busca por legitimação 
Por outro lado devemos considerar que a situação de débil le- 
gitimidade do governo Sarney constatada ao longo de 1985 - o fato de 
que Sarney, ex-líder do partido que deu sustentação ao regime mili- 
tar, ao assumir o poder com a morte de Tancredo tem dificuldades pa- 
ra se impor no comando político do Estado, juntamente com o cresci- 
mento do movimento popular-sindical de oposição ao seu governo, agrg 
vam a crise política inicial da NR - criou um clima que levou Sar- 
ney, num primeiro momento, a depender do apoio do partido majoritá- 
rio da Aliança Democrática, o PMDB. Isto abriu espaço de .autonomia 
para os gestores da política econômica que estavam no poder _creden- 
ciados pelo PMDB. Esta situação evidencia-se quando Sarney esboça ti 
midamente o efetivo início do seu governo com a sua primeira mudança 
ministerial (troca de Dornelles por Funaro). Com a acentuação da cri 
se de legitimidade do governo ao final de 1985 (vide o resultado das 
eleições de 15.11.85 nas capitais, gerando uma consequente incerteza 
no próximo e decisivo momento eleitoral pré-constituinte) e a iminen 
te ruptura da Aliança Democrática no início de 1986, exacerba-se o 
espaço de "autonomia" dos tecnocratas responsáveis pela política ecg 
.íí.___.í._-í~.__í1. 
13. Arida (em entrevista a Senhor, n9262 de 25.03.86, p.l2) afirmou 
que a decisão de implantar o PCz ao final de fevereiro é devido "a 
certeza de que a primeira consequência da abertura do Congresso, sem 
a reforma monetária, seria uma lei da trimestralidade para o aumento 
dos salários", fato que levaria, na sua opinião, a uma aceleração in 
flacionária que dever-se-ia evitar com o cruzado. _
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nõmica, acentuando-se os preparativos que levaram ao PCz. Assim o 
Pcz representou uma estratégia de legitimação do governo Sarney, bug 
cando fazer frente ã crise de legitimidade e gerar apOi0 p0lÍtiC0- 
'2.2.5. A confusão entre pacto e choque 
na Os economistas "heterodoxos" nao optaram pelo pacto social 
também porque não tinham clareza quanto ao significado do mesmo. A- 
liás, arece que nunca erceberam a radical diferen a entre uma es-P 
tratégia de pacto social e outra através de pacote, que uma exclui 
a outra, concebendo inclusive o "pacto empacotado" ou a possibilida- 
de dum "pacto" unilateral. Belluzzo (em entrevista ã Senhor, n926O 
de ll.O3.86, p.34) acreditava que os "pais do cruzado" estavam rea- 
lizando a "delegação que a sociedade nos deu na campanha das dire- 
I kl tas, e tentamos fazer algo que fosse na direçao daquilo que a socie- 
dade estava sentindo e pretendendo. Nós, na qualidade de economistas 
que militaram durante 21 anos na oposição, elaboramos o plano com a 
consciência absolutamente tranquila, de que não estávamos lesando 
ninguém". - ` 
Modiano (l986:lOO), analisando a_alternativa . "'Pacto' ou 
'Choque' ?", afirma não haver diferença entre ambos pois " 'pacto'ou 
'choque', o receituário é o mesmo: romper a inércia inflacionáriacxm 
uma pitada de ortodoxia que garanta a estabilização da economia a má 
dio prazo". ‹ ' -
_ 
A exclusao da possibilidade dum pacto social para resolver a 
inflação inercial é feita por L. Bresser Pereira e Y. Nakano (1986: 
130-131), pois haveria somente "duas formas corretas de combater uma 
inflação inercial, ambas de caráter administrativo, que buscam dire- 
tamente controlar os preços. Ou se adota uma política gradual de con 
trole de preços, salários e taxa de câmbio de acordo com uma infla- 
ção futura declinante, ou, se o patamar de inflação-já estiver mui- 
to elevado, não resta outra alternativa senão o choque heterodoxo" . 
Também Arida (l986:l60-161) exclui o pacto ao discordar do congela- 
mento - que "equivale a um pacto social" - e apontar uma "alternati- 
va ao decantado e idealizado pacto social": a indexação de todas as 
ou nv . ~ \ ~ transaçoes em ORTN. "a supressao de restriçoes legais a negociaçao 
em ORTN". ~ 
'Francisco Lopes (l986:l45-l53) em determinado momento chega a 
propor a desindexação através dum pacto social, com o governo anun- 
ciando que em data futura seria realizada uma reforma monetária, de- 
sencadeando entao uma ampla "negociaçao das regras de conversao dos 
rendimentos e preços em cruzeiros para valores estáveis no novo pa- 
drão monetário". Porém nunca esteve Lopes convictc›da Ort0d0Xiã ÕQS-
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ta proposta (sinal de seu pensamento "heterodoxo"?) porque pragmati- 
p. H Uh camente em seguida apoiar a implementação do Plano Austral sem 
qualquer negociação política - pois aqui a "tática de surpresa era 
uv I n z I I I o z I nao apenas a unica viavel mas tambem, o que e mais importante, poss¿ 
vel de ser sustentada com um alto grau de legitimidade política". As 
sim reconhece que "cada país faz o choque que sua realidade econômi- 
ca e seus condicionantes políticos lhe permitem". No caso brasileiro 
propõe que "a decisão de fazer o choque por lei ou por decreto-lei 
será tomada com base na oportunidade política e numa avaliação da 
composição de forças no parlamento" (ibid.:l80-181). 
ou Esta confusao entre pacto e pacote, acreditando que medidas 
autoritárias constroem a democracia - Funaro achava que "o pacote 
cria condições para O pacto futuro" (conf. Morais, l986:84) - é indi 
cadora da cosmovisão tecnocrática dos formuladores da política econô 
mica "heterodoxa". 
2.2.6. A cosmovisão tecnocrática 
Não se tratava apenas da marca da NR de não fazer mudançasggg 
fundas. nem da falta de tradição de uma política econômica democráti 
ca ou da busca por superar a crise particular de legitimidade do go- 
verno Sarney. Se os aspectos anteriormente examinados peculiarizam o 
PCz dentro do contexto brasileiro, não podemos perder de vista que o 
` I ii! I I 0 cruzado e, fundamentalmente, expressao da logica tecnocratica de le- 
gitimação do Estado moderno. Entendemos que a elite reformista-gestg 
ra da política econômica se conformou ä dinâmica político-social bra 
sileira devido a estar impregnada da racionalidade tecnocrática que 
permeia a sociedade industrial. Nesta perspectiva encontramos racio- 
I z Q u - 1 ao cinios economicistas tais como o de que, em funçao do agravamento da 
crise política, nao haveria possibilidade de eficácia dos pactos so- 
ciais enquanto instrumentos de controle das variáveis chave da econg
~ mia. Este argumento, juntamente com a avaliaçao de que no início de 
1986 a economia brasileira apresentava um momento favorável para a 
¡ X Í 0 \ IU , implementaçao de choques , e propício a conduçao tecnocrática da Q 
conomia.
_ 
.í._1._..í_.z_ií_ 
l4. Arida (entrevista ä Solnik, l987:89) revela que era importante 
"escolher o timing do Plano e aí a escolha foi feliz, porque se po- 
dia tentar em dezembro, com a seca. Os preços agrícolas iam dar uma 
pipocada e esse troço falhava em um mês. Mas falhava feio. Tinha o 
problema de escolher a hora de fazer, e a escolha foi exata". E, pre 
sunçosamente afirma: "sou um pouco suspeito, porque contribuí. Mas, 
sem falsa modestia, a hora de fazer foi exata. Se fez com preços a- 
grícolas em baixa, porque a seca já tinha passado, com taxas de ju- 
ros internacionais baixas, com reservas, com câmbio a um bom nível, 
com inflação meio que inercializada ...". Veremos mais adiante um ag 
gumento contrario a esta tese.
3. O PCZ ENQUANTO GESTÃO TECNOCRÁTICA DA SOCIEDADE 
O PCz é produto da sociedade moderna. ainda que da nossa mo- 
dernidade crioula, de um regime que procura a forma tecno-populista 
(e não mais tecno-autoritária), mantendo as marcas de um poder tecng 
crático mas associadas agora ã busca da mobilização e apoio popular. 
Os traços básicos do PCz - o segredo com que foi elaborado, a 
via autoritária com que foi conduzido, o combate a inflação preser- 
vando o crescimento econômico - não são indicadores duma política"al 
ternativa", mas são os traços básicos da gestão tecnocrática da so- 
ciedade industrial. O PCz foi uma formulação tecnocrática tam 
bém por sua equipe que lhe concebeu ser constituída de forma hierár- 
nv quica 15 sob critérios de eficiência (expresso na qualificaçao dos 
seus componentes), estruturando-se nela o poder de cima para baixo, 
ã partir da autoridade de Sarney e seus ministros deflagrando e deci 
dindo todo o processo, mas com uma certa flexibilidade e informalida 
ou de (presentes em especial na participaçao de Lopes, Modiano e Mu- 
rad). ç V ` 
3.1. O consenso quanto ao crescimento 
A grande novidade da política "heterodoxa", diferenciando-a 
das tradicionais medidas ortodoxas de combate ã inflaçao, reside em 
buscar a redução (e até a "eliminação") da inflação mas mantendo tam 
bém a economia em crescimento. Constata Camargo (l987:2) em sua aná- 
lise da transição democrática que uma das poucas áreas de consenso - 
senão, talvez, a única - hoje no Brasil está no "empenho generaliza- 
do do governo, dos industriais e do setor financeiro, tanto quanto 
das grandes massas, em continuar crescendo, a despeito de uma situa- 
çao econômica interna e externamente crítica". É neste sentido que 
podemos falar que existe um pacto desenvolvimentista que orienta a Ê 
ção do Estado brasileiro atual. Já constatamos que um dos fatoresçum 
propiciou a ascenção dos-macroeconomistás de esquerda ao poder foi 
sua defesa do crescimento econômico. Esta marca é, aliás, uma carac- 
terística definidora do caráter da elite reformista que conduziu a 
gestão da política econômica na NR.
~ A queda de Dornelles teve o significado - na avaliaçao de Sig 
ger (l988b:70-71) - da derrota de uma política austera com a conse- 
quente vitória, como numa "queda de braço", do ministro Sayad que 
15. Revela Arida que ao longo de l986 se encontrou apenas duas vezes 
com o presidente, e nenhuma em 1985: "o motivo é razoável. Há uma 
hierarquia, está certo? Não se pode ... O Brasil já tem ministros de 
mais" (Solnik, l987:76).
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propunha uma política expansionista. Isto se deveu também ao aspecto 
de que Sarney, por ser do Maranhão - um dos estados mais pobres do 
país - teria como prioridade a promoção do "desenvolvimento regional 
através de grandes obras de infra-estrutura, o que chocava frontal- 
mente com uma política de contenção dos gastos públicos e juros al- 
tos, promovida por Dornelles". 4 u 
Mas é preciso perceber mais amplamente que tanto a aliança em 
torno de uma política expansionista (não ã recessão) bem como a defe 
sa de uma política econômica conjunturalmente recessiva (para sanear 
a economia e possibilitar a retomada posterior do crescimento) se 
dão no ano de fundo do mesmo aradi a civilizatório sob a forma doP 
projeto comum de desenvolvimento e modernização, o qual visa, garan- 
tindo o crescimento econômico, expandir a economia industrial funda- 
da no mercado. Este projeto privilegia a ação do Estado, considerado 
como principal promotor do desenvolvimento . Esta convergência - já 
constatada no processo de gênese do PCz - entre as duas correntes e- 
conômicas predominantes no cenário brasileiro (a monetarista e a es- 
truturalista) quanto a acreditar que o crescimento econômico é um 
bem em si mesmo e sinônimo de industrialização, também é apontada 
por Bautista Vidal (l987:cap. XIII). 
É preciso perceber também que este consenso desenvolvimentis- 
ta extrapola os limites da sociedade brasileira, sendo expressão da 
lógica da modernidade - o desenvolvimentismo (crença no caráter bené 
fico do crescimento material ilimitado) é, conforme vimos no capitu- 
lo I, uma das matrizes da moderna sociedade industrial. 
Galbraith (l982:l3l-l38), analisando detalhadamente "O Novo 
Estado Industrial" - onde constata a conver ência-entre os dois ran 9 _ 
des sistemas industriais (o capitalista e o socialista) decorrente 
da ascenção da grande organização, dos burocratas e da tecnoestrutu- 
ra (isto é, o monopólio da tomada de decisôes, do poder, pelos espe- 
cialistas detentores de conhecimento técnico), o que vem conduzindo 
tanto ao crescimento das atividades de planejamento por parte das 
grandes companhias quanto ã regulação da economia pelo Estado 16 - Ê 
-í-_-í-_-iii 
16. Discordamos da subestimação do papel dos capitalistas feita por 
Galbraith - "o poder decisório na sociedade industrial moderna não é 
exercido pelo capital, mas pela organização, não pelo capitalista, 
mas pelo burocrata da indústria" (Galbraith, l982:9). Percebemoscpe, 
especialmente no caso brasileiro, os tecnocratas estão gerindo a so- 
ciedade industrial junto com os políticos e empresários. García-Pe- 
layo (1974) esclarece que existem très modelos de relação entre poli 
tica e técnica: o "tecnocrático puro", que se caracteriza pelo prima 
do do técnico sobre o político: o "decisionista" (primado do políti- 
co sobreo técnico); e o "pragmático", onde há influência recíprocaep 
tre ambas. É este modelo "pragmático" que melhor se ajusta para ex- 
plicar a NR. Entendemos não serem adequadas tanto a análise sobre a
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firma que os principais objetivos da tecnoestrutura de planejamento 
são o crescimento econômico acompanhado do progresso tecnológico. 
- Em sua obra sobre "As modernas Tecnodemocracias" .Duverger 
(l975:l49-150) - analisando aqui a transformação do "sistema ociden- 
tal" com a crescente predominância das grandes organizações comple- 
xas, hierarquizadas, racionalizadas, bem como a exigência da planifi 
cação e do Estado intervencionista - também confirma ser a expansão 
econômica o objetivo comum fundamental das sociedades tecnocráticas 
ocidentais: "a expansão tende a se tornar o mito principal de todas 
as sociedades ocidentais. (...)constitui o fim supremo da atividade 
coletiva (...). A força do mito obriga os homens políticos a apresen 
tarem um sucesso econômico aos seus eleitores". 
` É a busca pelo crescimento que possibilitou o monopólio - a 
tutela - da condução das políticas públicas (a política econômica 
em especial) pelos técnicos, característica marcante da modernidade. 
Esta ascenção dos gestores-planejadores (economistas, administrado 
res, engenheiros e militares) é um sintoma do crescente papel desem- 
penhado pela ciência-tecnologia na sociedade industrial. Mas sao os 
economistas quem vem se destacando mais, ocorrendo o fenômeno deles 
estarem se apossando do timão que conduz a politica pública (Hender- 
son, l985:24). Galbraith (l982:l7, 288-294) explica este fato afir- 
mando que "enquanto a razão social for coincidente com o desempenho 
econômico, os economistas serão os mais altos árbitros da politicasp 
cial". Para ele enquanto os "objetivos econômicos" forem "as únicas 
metas da sociéëde" e tiverem o "indevido monopólio sobre as nossas 
vidas" isto será "natural", pois não haverá espaço para 3 preocupa- 
ou Q z nv çao com a qualidade de vida, com o belo, com o prazer, "questoes a- 
lém da esfera dos economistas". Dessa forma a economia fará rotinei- 
ramente "a prova final da política pública". A taxa de aumento do 
produto nacional bruto permanecerá como "a medida por assim dizer ex 
clusiva da realização social. Essa é a moralidade moderna. Supõe-se 
que São Pedro apenas pergunte aos candidatos ao paraíso o que fize- 
ram para aumentar o Produto Nacional Bruto". 
Portanto o que permite a ascenção dos economistas, o que gera 
a mistificação do crescimento econômico e produz um consenso em tor- 
no do mesmo é que a sociedade moderna está fundada sobre uma cosmovi 
são materialista, sobre uma racionalidade instrumental-utilitária. É 
burocracia (e sobre o Estado) que a considera como 
um mero instrumento da classe dominante, quanto a que afirma ser a 
burocracia a nova classe dominante - como faz Bresser Pereira (1981) 
ao afirmar, inspirado em Galbraith, a emergência do modo de produção 
estatal ou tecnoburocrático.
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na mistificação do crescimento econômico que reside a raiz da legiti 
mação tecnocrática do Estado moderno: se há um objetivo, se há uma 
aspiração que é partilhada quase unanimemente pelo homem dos meados 
do século XX, esse objetivo, essa aspiração é a do desenvolvimento Ê 
conômico" (Motta e Pereira, l980:l8). u 
3.2. A raiz da legitimação tecnocrática 
Ocorre que o crescimento econômico-industrial é possível em 
função do desenvolvimento tecnológico, estando intimamente associado 
ã pesquisa em ciência-tecnologia. É o avanço da técnica que promove 
o "progresso", tornando a ciência-tecnologia a base legitimadora da 
ao ou sociedade industrial. Daí a exatidao da definiçao de tecnocracia a- 
presentada por Roszak (l972:2l): "aquela sociedade na qual os gover 
nantes justificam-se invocando especialistas técnicos que, por sua 
vez, justificam-se invocando formas científicas de conhecimento. E â 
lém da autoridade da ciência não cabe recurso algum". Isto ocorre 
porque na complexa sociedade industrial tudo deixa de ser simples, 
de fácil compreensão pelo cidadão comum, o qual vê-se na necessidade 
de transferir todas as enigmáticas questões aos peritos. É a crença 
religiosa do cidadão nos "oráculos dos peritos" que permite a gestão 
tecnocrática da sociedade, ensina Illich (l976:ll2). A tecnologia mg 
derna não é neutra, insípida, alimentando o sentimento da servidão 
voluntária pois - conforme Marcuse (l982:l54) - ela "garante a gran- 
ou uu ` ' de racionalizaçao da nao-liberdade do homem e demonstra a impossibi- 
lidade 'técnica' de a criatura ser autônoma, de determinar a sua pré 
pria vida. Isso porque essa não-liberdade não parece irracional nem 
lítica, mas antes uma submissao ao a arato técnico ue am lia as i P 
comodidades da vida e aumenta a produtividade do trabalho. A raciona 
lidade tecnológica protege, assim, em vez de cancelar, a legitimida- 
de da dominação, e o horizonte instrumentalista da razão se abre so- 
bre uma sociedade racionalmente totalitária". O mito idolátrico do 
crescimento econômico repousa, portanto, sobre outro grande ídolo: o 
mito do LDGOS científico. É a crença na eficiência da ciência-tecno- 
logia a fonte de legitimação do poder tecnocrático. 
Por que a obscuridade da linguagem hermética dos economistas 
(conhecida como "economês")? Simplesmente para garantir a incompetên 
au cia dos nao economistas pois ninguém pode lutar contra aquilo que 
não conhece. Esclarece Galbraith (l982:29l) que "há poucas idéias ú- 
teis em economia, se é que há. que não se podem exprimir em lingua- 
gem clara. A obscuridade raramente, ou nunca, denota a complexidade 
da matéria: nunca denota erudi ão su rior. Geralmente si nifica ou Ç 
_
9 
incapacidade de escrever claramente ou - e mais comum - um pensamen- 
to confuso e incompleto" (grifo nosso). O misterioso léxico dos eco-
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nomistas tem se tornado, por força dos pacotes econômicos, cada vez 
mais do "domínio público", tomando a forma de palavras mágicas: "chg 
ques heterodoxos", "des-indexação" ... Assim os economistas vão se 
tornando "aprendizes de feiticeiro". Nesta perspectiva F. Oliveira 
(1987) comentou a respeito do PCz: "a política econômica transformog 
se num ritual de feitiçaria e mídia, com 'passes' heterodoxos, um es 
petáculo sem paralelo de irresponsabilidade teórica e política". 
Imagina-se que o crescimento econômico e o desenvolvimentoteg 
nológico é benéfico em si. Por trás da máscara de progresso propi- 
ciada pelas estatísticas mercantis e da propalada afirmação da obje- 
tividade cientifica e neutralidade política, surge o disfarçado domá 
nio dos grupos que controlam a inovação tecnológica e suas aplica- 
ou 1 z nu z çoes, surge uma nôva forma de legitimar a dominaçao social e a explg 
ração econômica.
~ A tecnocracia é o produto amadurecido da moderna' civilizaçao 
tecnológica, da civilização construida sobre um lógos científico mu- 
tilador e unidimensional. Com a ascenção da modernidade - ver capítg 
ao lo I - o LOGOS deixa de estar articulado com as dimensoes do MYTHOS, 
EROS, ETHOS e PATHOS na contemplação da PHISIS para ser, unido ã 
TÉCNE, instrumento de dominação e transformaçao eficaz da realidade, 
inclusive da PÓLIS. - 
Esta razao instrumental, na medida em que teve êxito em seu 
projeto de conquista da natureza e das outras culturas não regidas 
por este LOGOS unidimensional. propiciou uma ordem política particu- 
lar, a ordem tecnocrática. Surge então uma nova forma de legitima- 
ção: "é legítimo o que é eficaz, e`é eficaz o que promove e assegura 
o crescimento econômico" (García-Pelayo, l974:52). O conhecimento 
técnico, na medida em que promove o"progresso", passa a ser a origem 
4» da legitimaçao do Estado moderno, atuando, portanto, enquanto força 
ao uu produtiva e também como ideologial7, Agora a dominaçao nao repousa 
mais na tradição ou puramente no mercado, mas na ciência-tecnologia. 
Expressa Habermas (l975:lO3) que "a 'racionalização' progressiva da 
sociedade está ligada ã institucionalização do progresso cientifico 
e técnico. Na medida em que a técnica e a ciência penetram os seto- 
res institucionais da sociedade, transformando por esse meio as pró- 
prias instituições, as antigas legitimações se desmontam". 
í__;_í_._í.-í__¿
~ 17. Tese apresentada por Marcuse (1982) e Habermas (1975). Nao custa 
citar novamente Marcuse: "hoje, a dominação se perpetua e se esten- 
de não apenas através da tecnologia, mas como tecnologia, e esta ga- 
rante a grande legitimação do crescente poder político que absorve 
todas as esferas da cultura".
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A ascenção da tecnocracia se dá no processo de transformações 
|.›. :Í P\O que ocorrem a partir do século XIX e io do século XX, provocadas 
ou no .A . I . ' .A ó pela entao fusao da ciencia com a tecnica - tornando a ciencia-tecng 
logia a "principal força produtiva" (Habermas, l975:3l8) - que ense- 
H - . . 18 jará a segunda revoluçao industrial (a qual ocorre nos campos em 
que a pesquisa industrial estava mais desenvolvida: aço, eletrecida- 
de, petróleo-química e motor a explosão) assim como o surgimento da 
gerência cientifica do processo de trabalho (taylorismo). Isto ocor- 
re no contexto de crescimento das grandes organizações monopólicas,
~ da crise do Estado liberal e do surgimento de uma maior intervençao 
do Estado no processo econômico pois este demandava uma maior estabi 
lidade que viabilizasse a neutralização das constantes qrises econô- 
I I~ micas e a consequente expansao segura das grandes firmas. Dai advem 
a politica econômica que, sob a forma da planificação e de medidas 
li!
I 
keynesianas, possibilita a regulaçao estatal da economia industrial- 
mercantil e a sua estabilização. 
` Como cabe ao Estado promover o desenvolvimento tecnolÓgico,a 
estabilidade e o crescimento da economia industrial, o mercado, por 
deixar de ser eficaz para tanto, perde sua força legitimadora. A do- 
minação política, requerendo uma nova legitimação que encubra a pró- 
pria existência da dominação - não podendo permitir a politizaçãodas 
atividades do Estado e nem sendo possivel o retorno ã tradição como 
forma de legitimação - apresentará as tarefas do Estado como purameg 
te administrativas, que nao precisam de qualquer justificaçao senao 
a sua própria eficácia. ' 
' O taylorismo - fundado sobre os princípios da separação entre 
:U RI I ¡ ` concepçao e-execuçao, do monopolio do desenvolvimento do processo de 
trabalho pela gerência científica e da utilização deste monopólio pg 
ra o controle de cada fase do processo de trabalho (Braverman, l98l: 
103-lO8) - possibilitará a maior eficiência e a contínua elevaçao da 
produtividade industrial, engendrando a legitimação através da tute- 
la cientifica da sociedade industrial. Bartholo Jr. (l984:74) afirma 
que "o homem taylorizado é o individuo educado para o serviço da má- 
quina, que faz da obediência ãs'imposições' do progresso técnico-in- 
dustrial potencializador da produtividade sua lei de vida, e da fé 
na onipotência para o bem do poder técnico moderno o seu consolo e- .~ 
18. "A nova revolução técnico-científica (...) tinha um caráter conâ 
ciente e proposital amplamente ausente na antiga. Em vez de inovação 
espontânea, indiretamente suscitada pelos processos sociais de produ 
ção, vieram o progresso planejado da tecnologia e projeto de produ- 
ção. Isto foi realizado por meio da transformação da ciência mesma 
numa mercadoria (...). A inovação chave não deve ser encontrada na 
Química. na Eletrônica (...) mas antes na transformação da própria 
ciência em capital" (Braverman, l98l:l46).
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xistencial". 
-O surgimento da política econômica enquanto macro-regulação 
de longo prazo da demanda global pelo Estado, que ocorre a partir 
dos anos 20 deste século, é possibilitado também pelos novos desen- 
volvimentos teóricos da economia politica que, com Keynes, Robin- 
son, Sraffa, Schumpeter, Chamberlin, Kalecki, Leontief, são mais ade 
quados para a administraçao de uma economia não mais concorrencial, 
z . A z . ` n superando as insuficiencias dos intrumentais economicos liberais.
~ Evidentemente, a política econômica nao é pura expressão "prá 
tica" de uma corrente "teórica" da economia politica, mas sim um des 
dobramento da mesma mediado pelo processo social, pois toda politica 
econômica é também expressão das relações de poder de uma sociedade. 
A teoria econômica cumpre um importante papel ao dar respaldo e legi 
nu timidade ã açao estatal. 
Com a revolução científico-tecnológica - isto é, com a fusão 
â A da ciencia com a técnica e a consequente transformação da ciência- 
tecnologia em uma força produtiva e ideológica fundamental - ocorre 
a culminação do processo de ascenção da modernidade, surgindo um no- 
vo caráter na civilização industrial que se expressa como civiliza- 
no ` . _ 19 , ~ - . çao tecnologica . Este e o contexto da ascençao da tecnocracia, sig 
nificando - conforme Bresser Pereira (l98l:lO4-105) - a cristaliza- 
ção, a "consumaçao dos ideais racionalistas da sociedade indus- 
trial moderna. Representa o auge do racionalismo econômico que carag 
teriza a civilizaçao ocidental". 
A política macroeconômica de estabilização advém desta revolg 
ção científico-tecnológica na medida em que significa também a incor 
poração da ciência econômica ao processo de gestão global da produ- 
ção industrial, tornando-a uma variável decisiva para o "progresso" 
social ao possibilitarfapotencializaçao das forças produtivas (o 
crescimento econômico contínuo e sem precedentes no após segundaçper 
l9. Terminologia empregada por García-Pelayo (1974). Ellul (1985) 
por sua vez denominará de "sociedade pós-industrial" ou "sociedade 
técnica", a qual repousa sobre a informação e sobre o fato de que 
também a técnica, e não apenas o trabalho, é criador de valor (i- 
bid.:43). Isto também é afirmado por Habermas (l975:320-321) - "téc- 
nica e ciência tornam-se a principal força produtiva, com o que 
caem por terra as condições de aplicação da teoria do valor do traba 
lho de Marx. Não é mais sensato querer calcular as verbas de capi- 
tal, para investimentos em pesquisa e desenvolvimento, ã base do va- 
lor da força de trabalho não qualificado (simples), se o progresso 
técnico-científico tornou-se uma fonte independente de mais-valia,fa 
ce à qual, a única fonte de mais-valia considerada por Marx, a força 
de trabalho dos produtores imediatos, perde cada vez mais seu peso". 
Discordamos da análise economicista da "revolução científico-técni - 
ca" de Theotonio dos Santos (l983, 1987) por restringi-la ã uma ex- 
pressão das modificações econômicas. não enquadrando-a no contexüoda 
da formação da civilização moderna. '
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ra foi em grande parte decorrente da regulação keynesiana). 
É dentro do "ethos burocrático" da sociedade tecnológica que, 
de acordo com Mills (1982), se fortalece a visão das ciências so- 
ciais como um instrumento de previsão e controle sobre o comportamen 
to humano, atuando o cientista social numa posição tecnocrática de 
gestor da sociedade. O Estado transforma-se passando a agir como um 
Estado-Gerente ou um Estado-Cientista (conf. Chãtelet, Duhamel, Pi- 
sier-Kouchner, 1985), isto é, como um complexo industrialëmilitar su 
jeito ã racionalidade científica que visa controlar a sociedade. Com 
` ou 
a revolução cientifico-técnica consolida-se a era da organizaçao 
cientifica do trabalho e da vida social. A política macroeconõmicaes 
ou tá. enfim, intimamente associada a_ascençao da tecno-estrutura, sen 
do, ao tornar-se "guia para o bom governo", instrumento do Estado- 
eu Cientista para a racionalizaçao da economia industrial-mercantil, ex 
pressando o projeto cartesiano de dominação. 
'É nesta perspectiva da legitimação tecnocrática que ocorre hg 
je a decadência da democracia representativa - no caso brasileiro em 
particular isto é muito mais grave na medida em que aqui nunca houve 
no um real poder democrático-parlamentar - pela exacerbaçao do executi- 
vo (apoiado na retórica dos especialistas e no controle sobre ' os 
meios de comunicação), levando a virtual exclusão do parlamento nas 
decisões sobre a politica econômica, bem como ao deslocamento dos 
procedimentos de legitimaçao dos partidos para a burocracia do Esta- 
do: a administração estatal também sustenta os partidos, assim como 
nv estes lhe servem de apoio politico. Nao foi isto o que ~presenciamos 
com o PCz? 
Ao discutir este "estatismo autoritário" - o peso crescente 
do Estado sobre a totalidade da vida social - mostra Poulantzas 
'I (l98l:235) que o mesmo corresponde a fase atual do imperialismo e 
do capitalismo monopolista"20, apontando também que o declínio das 
instituições democráticas (parlamento, partidos) e o fortalecimento 
uu do executivo e sua administraçao burocrática induz ao estatismo autg 
ritário atual. ' 
20. Apesar de afirmar que a concentração-centralização crescente' do 
poder na burocracia do Estado corresponde perfeitamente ã hegemonia 
monopolista, Poulantzas não se filia ã visão instrumental-economiciâ 
ta que reduz o aparelho do Estado ã um instrumento mecanicamente usg 
do pela classe dominante, apontando que a articulação de ambos se da 
duma forma_bem complexa. Entretanto entendemos - como já deixamos 
claro ao longo deste trabalho - de forma mais ampla que Poulantzas o 
fenômeno tecnocrático, o qual não está restrito ao "imperialismo ca- 
pitalista". 
,
›
'
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3.3. O segredo como "arte de guerra" 
Sinal dessa "autonomização da burocracia de Estado" é a insti 
tucionalização do segredo como razão de Estado, fazendo com que a pg 
litica pública seja formulada "por mecanismos ocultos, por um regime 
de procedimentos administrativos que escapam praticamente a qualquer 
controle da opinião pública" (ibid.;259-261). 
O grande sigilo com que foi elaborado pelos cientistas-econo- 
mistas, bem como o enorme efeito do PCz quando foi implementado, tem 
uma semelhança direta com a preparação da primeira bomba atômica por 
um grupo de cientistas-físicos e sua explosao sobre Hiroschima. A- 
liás, é Sarne , como 'á vimos, uem rimeiro fez uso desta analo ia.g 
O cruzado foi, literalmente, uma bomba que a todos para1iSou, que vi 
sava destruir o inimigo - não apenas a inflação mas também as organi 
zaçoes populares que possibilitam o povo tornar-se sujeito político. 
Sardenberg (l987:253), ao informar que o grupo da reforma chegou a 
discutir a possibilidade de conceder, via decreto, a jornada de tra- 
balho de 40 horas semanais e até normas de estabilidade no emprego, 
cita a intervenção de Cardoso de Mello (um dos autores do programado 
PMDB): " 'damos as 40 horas e a estabilidade. E acabamos com a CUT' 
- insistia João Manoel". Vê-se aqui que não se tratava, obviamente , 
de exterminar fisicamente o movimento sindical (pois se necessita da 
sua força de trabalho), mas de eliminá-lo como alternativa política. 
Para isto não bastava apenas proscrever suas idéias mas também apro- 
priar-se delas - Maquiavel? i
_ 
,A necessidade da surpresa, alegada para evitar antecipações 
. 2l . .. especulativas , é, na verdade, uma técnica militar de surpreender o 
inimigo. Tem razão F. Oliveira (l986b) ao lembrar que o elemen- 
to surpresa "faz parte de todo manual de guerra", visando imobilizar 
. . . " ' . ~ I . . . o inimigo em terreno e condiçoes desfavoraveis, a caçada impiedosa. 
(...) Há, aqui, um primeiro ponto preocupante nesta guerra: embora o 
inimigo seja a inflação e seus 'generais' sejam os especuladores ou 
o capital especulativo, na operação de caçada toda a sociedade é re- ~í-ii 
~ ' 2l. A "surpresa" nao seria uma necessidade teórica pois uma das con- 
dições apontadas pela teoria da inflação inercial para o êxito dum 
congelamento é que os preços relativos estejam razoavelmente ajusta- 
dos. Não era este o caso brasileiro em fevereiro de 1986, pois a in- 
flação não havia chegado ao ponto de provocar remarcações diárias e 
sincronizadas. Sendo assim, em 28 de fevereiro a estrutura de preços 
relativos estava distorçida porque enquanto que alguns preços recém 
tinham sido elevados, outros seriam reajustados em seguida. Assim 
qualquer movimento especulativo contribuiria para sincronizar melhor 
os preços relativos. O próprio F. Lopes, conf. já constatamos, defen 
deu que se o governo anunciasse previamente a realização futura duma 
reforma monetária. isto possibilitaria um amplo acordo social que e- 
liminaria a inflação.
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duzida ã condição de inimiga, fazendo-se tábula rasa das profundas 
diferenças que existem entre assalariados e patrões, entre os diver- 
sos tipos de capital". Afirma ele ainda que os regimes populistas,a§ 
sim como as ditaduras, procuram sempre um "bode expiatório" - o "ju- 
deu de merda" do nazismo entre nós é "o bodegueiro da esquina" e em 
breve serão "os sindicatos" os culpados pelo fracasso da reforma e 
continuidade da inflação. 
Foi na viagem ã Israel que Arida se convenceu que se tratava 
de agir como numa guerra. Narra Sardenberg (l987:ll6-117) que ao con 
versar com o economista israelense M. Bruno - que viria a ser um dos 
co-autores do livro "Inflação Zero" - este "observou que o primeiro
~ plano não funcionara porque nao havia respeitado alguns ensinamentos 
da política israelense para a guerra". Lembrou então o caso da usina 
av nuclear iraquiana em construção e que foi destruída pela aviaçao de 
Israel: "em princípio se tratava de um ato improvável, pois, afinal, 
Israel não estava em estado de guerra com o Iraque. O bombardeio ã E 
sina era, assim, um ato absolutamente inesperado, uma agressividade 
que rompia um equilíbrio". Após o bombardeio inicia-se a negociação 
diplomática, porém numa situação irreversível em que a usina não e- 
xiste mais. Bruno quer mostrar assim que "um programa de estabiliza- 
ção econômica, por mexer com amplos interesses e com as rendas de 
toda a sociedade, só teria alguma chance de êxito se aplicado como
~ um raio, um bombardeio noturno. Ou seja, as negociaçoes entre os di- 
versos agentes econômicos, para o necessário rearranjo social, deve- 
riam então fazer-se a posteriori, a partir do novo patamar, as bases 
lançadas pelo próprio programa". Arida voltou dos doze dias em Is- 
rael "tão convencido dos erros do programa israelense quanto da ne 
cessidade de se aplicar um plano assin. Tal foi seu relatório a 
Sayad".
i 
A"fórmula mágica" somente produz efeitos se preparada em se- 
gredo,_o qual é parte da "arte militar" do disfarce. É Weber (1979: 
270) quem afirma isto, mostrando ainda, ao estudar a burocracia, que 
ela surge no antigo Egito, particularmente na organizaçao de exérci- 
"r . "I to do Farao. Para Weber burocracia e instrumento de poder". Este pg 
der funda-se no conhecimento especializado do perito, inacessível aos 
demais cidadãos. O segredo, portanto, "é meio de poder", pois é so- 
mente mantendo sigilosas suas informações que se irá'tornar incompe- 
tente e impotente aqueles que a elas não tem acesso - "toda burocra- 
cia busca aumentar a superioridade dos que são profissionalmente in- 
formados. mantendo secretos seu conhecimento e intençoes. A adminis- 
tração burocrática tende sempre a ser uma adminsitração de 'seções 
secretas' (ibid.:264-272). É o segredo, a reivindicação do monopólio 
da racionalidade e do conhecimento administrativo pela burocracia-
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' ao . 22 , . . . tecnocracia . que a caracteriza como um sistema de dominaçao. 
A própria palavra tecno-cratos já indica: tecnocracia é o go- 
verno dos técnicos. Por isso que Bresser Pereira (l98l:87) afirma 
claramente que "a tecnocracia é por natureza antidemocrática. O téc- 
nico assume o poder não em função da vontade do povo, expressa atra- 
vés do voto, mas em nome de sua competência técnica e organizacional. 
Suas decisões, uma vez no governo, não são tomadas em função da con- 
sulta ao povo, mas em função de sua pretendida racionalidade. Os cri 
térios de racionalidade são, naturalmente, definidos pela própria 
tecnoburocracia, na medida em que apenas os técnicos se consideram 
com capacidade para isso. A população em geral é considerada, por de 
no finiçao, incapaz de tomar decisões de natureza técnica. Ora, em um 
mundo em que tudo foi reduzido ã técnica, o governo dos povos é tam- 
bém um problema técnico, é um problema a ser decidido por economis- 
tas, administradores profissionais e militares tecnicamente capa- 
zes". Daí que a regra básica da administração pública moderna ser "o
\ 
segredo. Apenas os tecnoburocratas devem ter acesso as ` informações 
I ø \ Q fil I n "23 necessarias as decisoes politicas . 
' É o sigilo que garante a legitimidade da tecnocracia (Motta, 
l98l:23). E é o mesmo sigilo que conduz ao Estado totalitário, o 
qual, segundo H. Arendt, institucionaliza o segredo e o terror - "os 
É ' u É regimes totalitários distinguem-se nao apenas por sua ' manipulaçao 
particularmente impiedosa do poder político, mas pelo fato de que fa 
zem nascer 'um conceito inteiramente novo, sem precedentes, de po- 
der', o qual reside quase exclusivamente na_'força produzida pela og 
ganização'. (...) 'A única regra segura, em um Estado totalitário, é 
que - quanto mais os órgãos de governo são visíveis - tanto menos é 
grande o poder de que são investidos: que - quanto menos é conhecida
~ a existência de uma instituiçao - tanto mais ela terminará por se rg 
velar poderosa' " (cit. por Châtelet e Pisier-Kouchner, l983:587),
~ 22. Assim como Motta e Pereira (l980:l3), nao distinguiremos neste 
trabalho entre burocracia e tecnocracia. Para uma distinção ver Gar- 
cía-Pelayo (1974). - -
A 
23. É com "conhecimento de causa", portanto, que Bresser Pereira (um 
dos principais elaboradores da teoria da inflação inercial) assumirá 
o papel que aqui desvela, especialmente quando Ministro da Fazenda e 
implanta o PCz III (ou plano Bresser), bem mais conservador que o o- 
riginal. O arrocho salarial decorrente deste plano foi denunciado(v§ 
jam sól) por Delfin Neto, e também fez com que a FIESP reclamasse um 
abono para os trabalhadores.
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3.4. O complexo de castração 
O PCz, quando do seu sucesso inicial foi por muitos louvado 
como uma verdadeira obra de engenharia econômica, de engenharia so- 
cial. Estas expressões não são casuais pois é tipico das x posições 
tecnocráticas - afirma Mills (l982:l28) - manipular a sociedade como 
se ela fosse uma obra de engenharia, além de fundarem-se na analogia 
. A entre o domínio da natureza propiciado pela engenharia e pelas cien- 
cias fisicas e o domínio da sociedade buscado pelas ciências so- 
ú A ciais. Epistemologicamente constatamos que as ciencias sociais são 
moldadas pela mesma matriz de conhecimento que gerou as ciências fí- 
sicas: a fé na verdade da razão, a busca do conhecimento objetivo, 
das leis que governam um determinado fenômeno com o intuito de pre- 
ver e controlá-lo são intrínsecas ao método cientifico da modernida- 
de. ~ 
Os cientistas sociais tem cultivado um "complexo de castra- 
ção" com relação as ciências fisicas, lamentando a impossibilidadede 
não poderem fazer experimentos para reduzir a incerteza que paira sg
~ bre sua ciência e testar a validade de suas conclusões. Nao era isto 
o que pretendia Bentham com sua "prisão científica"? Ao discutir prg 
fundamente o método da economia politica Stuart Mill (l979:3ll-316), 
apesar de reconhecer que a distinção entre as "ciências morais" e as 
ciências físicas reside em que raramente aquelas podem fazer experi- 
mentos - "não podemos experimentar em nossos laboratórios formas' de 
governo e sistemas de politica nacional" - propõe que a economia po- 
I ^ ' ~ lítica e as "ciencias morais", se pretendem "estabelecer proposiçoes 
para a direção da humanidade", não podem deixar de usar dos métodos 
“a posteriori" de investigaçao (que usam de experiências prelimina- 
res para chegar ã uma conclusão) - eles são "de grande valor nas 
ciências morais, notadamente não como um meio de descobrir a verdade, 
mas de verificá-la e de reduzir ao menor grau aquela incerteza ante- 
riormente aludida que se origina na complexidade de cada caso parti- 
cular"z 
A busca por superar o "atraso" das ciências sociais em rela- 
nl \ A I vu çao as ciencias fisicas, que se manifiøesta na forte posiçao de uma 
metodologia empirista e positivista dentro das ciências sociais, tem 
um grande impacto especialmente na economia política, a qual se tor- 
nou a mais quantitativa e burocratizada ciência no quadro das ciên- 
_ . . 24 . . g . . . cias sociais . Dai a maior projeçao e relevancia dos economistas na 
24. "A ciência econômica exerce indisfarçável seduçao nos espíritos 
graças a aparente exatidao dos metodos que utiliza. O economista,via 
de regra, trata de fenomenos que tem uma expressao quantitativa e 
que, pelo menos em aparência, podem ser isolados de seu contexto, is 
'C0 ef p°<i‹=-*m ser anallsados. Ora, a análise, ao identificar reiaçõeš
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gestãc do Estadc. aspecto evidenciado ao extremo na condução da poli 
tica social da NR. ' 
O PCz é um exemplo surpreendente da realização de uma expe- 
. n . ~ . . ' . riencia brutal com a populaçao brasileira. a qual foi usada como co- 
baia em laboratório. Os economistas fizeram do Brasil um grande labo 
ratório para testarem suas propostas de reforma monetária, desindexa 
ção e choque heterodoxo, as quais estavam em gestação na academia a 
menos de dois anos apenas. Relata Sardenberg (l987:298) a satisfação 
às "conspiradores" com o êxito inicial do cruzado: "pode existir si- 
tuação mais gostosa para um intelectual do que ver suas idéias, pen- 
sadas na mais pura abstração, produzirem efeitos concretos na reali- 
dade?". 
3.5. A arbitrariedade dos deuses do Olimpo 
A amplitude das mudanças que estavam preparando em sigilo da- 
vam aos tecnocratas_do cruzado uma sensação de onipotência, tornandg 
nf os deslumbrados com o poder que "detinham" nas suas maos. Estavam "i 
naugurando uma nova era neste país" (Funaro, l986:III), gerando uma 
"revolução" na economia, modificando de um instante para outro a dis 
tribuição da renda, quase "concedendo", inclusive, a estabilidade no 
emprego e a redução da jornada de trabalho. "A moeda é o coração da 
vida econômica. Mexer nela é mexer no bolso de todos os cidadaos, 
nas suas rendas, dívidas e patrimônio. A reforma interviria tanto na 
vida do assalariado que tinha uma pequena poupança quanto nos gran- 
des negócios de vendas de terras ou exportação de soja, por exemplo. 
Alterava salários e intervinha no lucro dos grandes bancos. Tornaria 
obrigatória a mudança de todos os orçamentos, desde o de uma pequena 
empresa até o da União. Congelava preços no supermercado de Brasília 
e numa loginha do interior do Acre. (...) Para os_economistas pode- 
ria parecer a consagraçao de sua ciência. Com teorias e cálculos, eâ 
tavam promovendo uma distribuição de renda via decreto. De repente, 
os teóricos detinham o poder de mudar a realidade. Em termos politi- 
cos era isso que preocupava. 'Imaginem se a gente erra em 10% numa 
conta dessas', comentava Chico Lopes. 'De repente, a gente dá 10% a 
mais para todo mundo ou tira 10% de todo mundo" (Sardenberg, l987z 
277, 252).
_ 
- ~ ~ estáveis entre fenômenos, abre o caminho ã verificaçao e ã previsao 
que são as características fundamentais do conhecimento científico 
em sua mais prestigiosa linhagem. Particularmente no mundo anglo-sa- 
xõnico, entende-se como sendo ciência (science) o uso do método ciep 
tífico, e este último é concebido no sentido estrito da aplicação da 
análise matemática e, mais recentemente, da mecânica estatística. 
(__,) portanto o progresso da economia se faz no sentido de uma apl; 
cação crescente do método científico, e este tem o seu paradigma na 
ciência fisica" (Furtado, l98l:lll).
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Tal comportamento despótico está fundado na crença dos econo- 
mistas na objetividade e capacidade de previsão de sua ciência. Ora, 
estes sao os atributos - objetividade e determinismo - da ciência 
clássica, sendo também os clássicos atributos de Deus, o qual é oni- 
presente, onipotente e onisciente: "se a ciência for mesmo objectiva 
e determinista ela é capaz de tudo saber, tudo prever, tudo influen- 
ciar. Como Deus"25 (Deus, l988:l7-18). 
~ Garcia-Pelayo (l974:99) aponta que a tecnocracia é criticada 
"por sua pedanteria, por seu Kretinismus - entendido como 'a incli- 
Oii V QI naçao dos membros de uma instituiçao particularizada a sobrestimar 
sua significação para o processo social conjunto, tratando de expli- 
cá-lo todo como efeito de suas operações". Afirma ainda que a forma 
cu ad hoc com que é constituida uma equipe de tecnocratas - sao estes 
pessoas que servem ao Estado não por lealdade (não são funcionários 
públicos que fazem do serviço ao Estado sua única ou principal prg 
fissao) mas são contratados devido a sua competência profissional - 
sl-'° H favorece a arbitrariedade dos mesmos "por seu anonimato-e por sua _ 
responsabilidade". Diante de um erro tecnocrático não há, em princi- 
pio, "apelação possível, de um lado pomque se trata de decisões téc- 
nicas e não jurídicas", de outro "porque se dilui a responsabilidade 
através das teias da tecnoestrutura". É exatamente isto o que ocor- 
reu com o "grupo da reforma monetária", sendo que aqui havia inclusi 
ve a participação de técnicos que não tinham qualquer ligação com o 
governo (Lopes e Modiano). 
_
- 
A arbitrariedade dos tecnocratas também está presente nos cri 
térios que utilizam para dar forma concreta ãs suas abstratas teo- 
rias: como foi definido o "dia D" (linguagem militar usada pelos 
"pais do cruzado") do lançamento do plano, o abono salarial de 8 ä 
15% bem como o gatilho de 20%? ' 
Bier, Paulani e Messenberg (1987) esclarecem didaticamentecpe 
28 de fevereiro não era "tecnicamente" o momento mais oportuno para 
a implementação de um programa "heterodoxo"26. Sabe-se também da for ~¿_ 
25. "Não vou questionar que a ominisciência, a omnipresença a omni 
potência sejam atributos de Deus. O que não são, por certo, e atribu 
tos da ciência. Mais pertinente, hoje em dia, do que a questão da ob 
jectividade e do determinismo, é talvez a questão da complexidade. 
"(...) Para sistemas complexos não há omnisciência, omnipresen- 
ça. omnipotência que nos valha! Não há planificação, não há .contro- 
lo absoluto, não há directivas gerais. A ordem do caos não tem a ver 
com ordem divina ou estatal. A ordem do caos é local, contém elemen- 
tos de subjectividade e indeterminismo" (Deus, l988:l8). 
JD 
26. "Para tanto, pois, haveria que esperar: a) que a reforma tributá 
ria, e a recomposição programada dos preços e tarifas públicas sur- 
tissem efeito, enquadrando o problema 'deficit' em parâmetros mais 
confortáveis; b) que as medidas visando conter, ou controlar, o creä
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ma atropelada com que o PCz foi rapidamente preparado27, criando u- 
ma série de confusoes e problemas. 
Por que 28 de fevereiro? 
. A tese por nós já apontada e defendida também por Bier, Paula 
ni e Messenberg (l987:lO6) é que o momento da adoção "foi decidido 
primordialmente por questões de ordem política: a reforma ministe- 
rial do Presidente Sarney, considerada extremamente conservadora, ha 
via causado um verdadeiro rombo na Aliança Democrática". 
Revela ainda Sardenberg (l987:225) que o grupo da reforma avg 
liava que após esta data a abertura do Congresso Nacional atrapalha 
~ 4; 
Il ria politicamente a implementaçao das medidas economicas. A burocra 
cia" - dizia Weber (l979:270) - "vê com agrado um parlamento mal in- 
formado e, daí, impotente".
_ 
As decisões de última hora28 de conceder o abono salarial bem .í$í~ 
cimento da demanda (por exemplo, a redução dos prazos de crédito ao 
consumidor) também frutificassem; e c) que o choque agrícola Í fosse 
absorvido. ' ~ 
"ora, o Governo Sarney lança o Plano Cruzado em 28 de fevereiro, 
sem que a economia tivesse tido tempo de absorver essa série de cho- 
ques" (Bier, Paulani e Messenberg, l987:lO3-104). 
27. "Encerrada a reunião com o presidente [:realizada na noite de 24 
de fevereiršl, o grupo da reforma dispunha de exatos tres dias - ter 
ça. quarta e quinta - para calcular o abono salarial. a tabela de 
conversão, a taxa de câmbio, a nova OTN, acertar preços que estavam 
defasados, preparar as tabelas, a cartilha com explicações para o pá blico, o material mais técnico para economistas e jornalistas espe- 
cializados, os fatores de conversão de salários, aluguéis e presta- 
ções do BNH, dar a redação final ao decreto-lei, e até definir o no- 
me da nova moeda. Fernão Bracher tinha razão: seria cozinhar e co- 
mer, da mão para a boca" (Sardenberg, l987:236). 
28. O abono só é "finalmente resolvido na noite de 27 de fevereiro. 
(.._) na quinta feira, 27, quandø chico Lopes e Eduarda Moâianø já 
trabalhavam nas contas na sede do Banco Central, o abono alcançara 
8% para todos os salários e o mínimo já era de 800 cruzados. Nenhu- 
ma razão técnica para esta última decisão: o presidente Sarney sim- 
plesmente arrendondara para 800 quando tomou conhecimento do cálculo 
que dava 751 cruzados. Esses 800 cruzados ainda passariam para 804 - 
também para arrendondar: o número correspondeu a um abono de exatos 
16%". Quanto ã escala móvel "só houve alguma controvérsia em torno 
do número que faria disparar o gatilho. Debateu-se na faixa dos 15% 
aos 30%, optando-se afinal pelos 20% mais ou menos ao acaso. Era um 
número redondo, perto da média entre aqueles dois pontos. Mais uma 
vez, havia pouco tempo para se analisar em profundidade um problema" 
(Sardenberg, l987:2l6-250). O seguro desemprego - finalmente tinha 
"chegado" o welfare state no Brasil - que também não estava previsto 
na teoria inercial, foi preparado "na noite de quarta, 26, para quin 
ta, 27" (ibid.). Seria concedido aos desempregados a partir do cruza 
do que, entre outros critérios, tivessem contribuído ã Previdência 
Social durante 36 dos últimos 48 meses. Chegou-se a este critério a- 
pós estudo "técnico" de A. Calabi, onde concluia que "cerca de 70% 
dos trabalhadores registrados do país 'possuíam' empregos de 7,5 me- 
ses por ano, em média, isto é, 30 meses em 48" (R. Morais. l986:80).
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como a escala móvel de salários são completamente estranhas a teo- 
ria que formulou o PCz pois ferem respectivamente os princípios "tég 
nicos"da "neutralidade" e da "eliminação dos mecanismos indexado- 
res". Elas foram tomadas, segundo Bier. Eaulani e Messenberg (1987: 
117-118), para sustentar e legitimar politicamente a "reforma monetá 
ria" - na verdade uma profunda "reforma" econômico-política, pois 
não se mexeu' apenas com a moeda - garantindo o apoio popular e dos 
setores progressistas do PMDB ao pacotao. Sardenberg é pródigo em rg 
velar que progressivamente aos critérios "técnicos" vão sendo pragma 
ticamente incorporados critérios políticos, o que confirma nossa con 
clusão de que a politica econômica não é apenas uma questão "técni- 
ca" mas sim política, pois reflete também os interesses das forças 
sociais hegemõnicas. Devido a isto os macroeconomistas do cruzado ti 
veram um comportamento "tecnicamente incompetente" ao adotar medidas 
inconsistentes com os seus pressupostos teóricos (conf. Sola, 1988: 
39-40). Todas as medidas efetivamente implementadas são marcadas , 
portanto, por dois tipos de racionalidade que acabam se confundindo, 
-a ditada pela teoria macroeconõmica inercial e a da lógica_populista 
daquele momento da NR (conf. depoimento de Arida ã Solnik, l987:l28: 
Sola, l988:43). 
3.6. Da "neutralidade" 
'Também a pretensa neutralidade com que foi formulado o PCz - 
componente fundamental da ideologia tecnocráticazg - favorece a ir- 
responsabilidade pois leva aos tecnocratas ã se comportarem como 
"mercenários", estando sempre "disponíveis" ao poder. Arida fornece 
aqui um testemunho exemplar: "eu estou sempre com a postura de estar 
fora da vida pública, por razões pessoais, mas tenho experiência de 
vida pública, tenho domínio de macroeconomia, qualquer pessoa que 
queira me escutar eu converso. Se o presidente quer conversar comi- 
go, é um prazer; se o-Jorge Murad quer conversar comigo, realmente é 
um prazer. Mesmo quando eu saí, várias vezes conversei com o próprio 
Funaro. Não estou fazendo nenhum jogo politico. Colaboro com quem 
quiser" (Solnik, 1987:l34). Tem razão C. Brandt ao afirmar que "a e- 
conomia é uma ciência de aluguel. Ela lembra os exércitos de mercená 
rios, Profissionais competentes, mas que não tem bandeira própria? 
estão sempre ao lado de quem contrata os seus serviços" (cit. por Vi 
dal, l987:283). 
A "invisibilidade ideológica" desta era marcada pelo "fim das 
ideologias" tem o efeito de despolitizar a sociedade - "a sociedade 
29. Esta tese é demonstrada por Bresser Pereira (198l:947 Habermas 
(l975); García-Pelayo (l974:94-98) e Roszak (l972:2l).
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capitalista em fase tardia precisa tornar-se imune contra o questio 
namento de sua tecnocrática ideologia de fundo, por meio de uma des- 
politização da massa da população" (Habermas. l975:332) - pois leva- 
se»a acreditar que os problemas da regulação social são técnicos e 
não devem ser discutidos publicamente. Esta "invisibilidade", fruto 
da neutralidade, faz do tecnocrata semelhante - nos apresenta Roszak 
(l972:2l) - a um juiz numa disputa desportiva, o qual é a figura me- 
nos ostensiva do espetáculo, porém tem o papel mais importante do jg 
ou go porque'somente ele fixa os limites e as metas da competiçao e jul 
ga os contendores". 
'A teoria da inflação inercial que sustentou o PCz deixa muito 
claro que adotar medidas "tecnicamente neutras" é um pressuposto bá-
~ sico para se eliminar o componente inercial da inflaçao. A afirma 
ção da "neutralidade" das medidas que se estavam adotando foi algo 
amplamente ostentado quando da divulgação do cruzado - "o choque bra 
sileiro foi essencialmente neutro" (Modiano, l986:llO). Ora, o "fim 
da inflação", mesmo que provocado por instrumentos que não tenham ex 
vv plicitamente nenhum caráter redistributivo (o que nao foi o caso do 
PCz) nunca é algo "neutro" pois beneficia os assalariados que não sg 
frerão mais do "imposto inflacionário", além de eliminar os extraor- 
dinários ganhos especulativos das instituições financeiras e dos que 
aplicam no mercado financeiro. Também a controversa medida "técnica" 
de se converter os salários pela sua média dos últimos seis meses 
enquanto que os preços são congelados no pico em que se encontravam 
em 27 de fevereiro - esta foi uma das principais "originalidades" da 
teoria inercial, proposta particularmente por Arida e Resende - fere 
gravemente o princípio da "neutralidade"3O. Justifica Arida a neces- 
30. Isto é, paradoxalmente, apontado por alguns dos autores do PCz: 
MÊ C. Tavares e Belluzzo (l986:70) - "os que propõem (...) os reajus 
tes de salários pela média do período anterior ignoram completamente 
que todos os demais preços relevantes são reajustados pelo 'pico' 
(...). Este ajustamento (...) implica uma queda permanente do salá- 
rio real"; F. Lopes (l986:l38-145) - "na prática seria impossivel fa 
zer a conversão pela média para todos os preços da.economia e a apli 
cação da fórmula teria de ser seletiva, como de fato foi proposto 
por Lara Resende, mas é exatamente este aspecto de sua aplicação que 
tende a gerar resistências políticas. Afinal fica difícil justificar 
por que os salários devem ser convertidos a nova moeda em termos' de 
médias, enquanto os preços dos bens que compõem.a cesta de consumo 
do trabalhador podem ser convertidos em termos de picos. Além disso, 
há o .problema de que, se a taxa de inflação aumenta com a introdu- 
ção da nova moeda, ha uma redução nos salarios reais médios dos tra- 
balhadores (...). Minha conclusão, portanto, é que Lara Resende é ex 
cessivamente otimista ao afirmar que sua proposta não envolve ris- 
cos (...). Entretanto, esta intervenção autocontida do Governo é pop 
co viável politicamente, porque parece discriminar abertamente con- 
tra salários (...). A impossibilidade prática de garantir que todos 
os preços da economia serão efetivamente convertidos pelas médias, e 
a consequente necessidade de selecionar alguns preços estratégicos -
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sidade desta medida da seguinte forma: "é claro que do ponto de vis- 
ta ético seria até justo converter o salário pelo pico de seu poder 
aquisitivo. Mas isso significaria introduzir um custo muito alto pa- 
ra as empresas, precisamente no momento em que se congelam os pre- 
ços" (Veja, n29l3 de 05.03.86, p.29). É devido ainda a este fato de 
que a economia não funciona com base em critérios éticos3l que Arida 
ow afirmará em outro momento que "a arte da boa conduçao econômica é e§ 
ticar ao máximo o limite da esfera técnica de decisão. Há um ponto Ê 
lém do qual as decisões são políticas. Mas não se sabe a priori qual 
é o ponto. É preciso esticar a racionalidade técnica - o que a Esco- 
la de Frankfurt chamaria de racionalidade instrumental -, instrumen 
tal ao seu limite" (Solnik, l987:l28). Pérsio aplica, portanto, de 
forma "heterodoxa" o pensamento frankfurtiano. se ¬ 
particularmente salários, aluguéis e preços públicos - para conver- 
são compulsória pela média, introduz um elemento inaceitável de auto 
ritarismo". 4 
31. Esta perda da dimensão ética (que leva ä degeneração das políti 
cas públicas - e da sociedade) está presente também quando Sayad elg 
gia uma atitude anti-ética de Lopes - que em entrevista concedida em 
11.01.87 denunciava um outro pacote que estava sendo tramado por Fu- 
naro, e que tinha a discordância de Sayad e Lopes: “não foi muito é- 
tico, mas você prestou um grande serviço. Agora, acho que o pacote 
deles melou" (Sardenberg, 1987:358).
4. A POLITICA EcoNÓM1cA f1¬EcNocRÁ'r1cAz UMA MEDIOCRE FERRAMENTA ANTI- 
' ooNv1vENc1AL 
A superação do juízo ético pela busca de eficácia da raciona- 
lidade instrumental reduz os indivíduos a "apêndices de um sistemasé 
cio-técnico complexo e opaco, que lhes inviabiliza a compreensão do 
todo", afirma Bartholo Jr. (l984:85). Dai provém a administração tu- 
telar dos tecnocratas sobre a sociedade. O perito-tecnocrata faz pa; 
te duma elite cuja autoridade baseia-se na posse de um saber cientí- 
fico não comunicável e pretensamente superior ao saber do cidadão cg 
nmm. Illich nos alerta para que este monopólio radical32 sobre a geš 
tão social por parte da tecnocracia é uma ferramenta não conviven- 
cial, uma ferramenta pré-programada que elimina a autonomia da pes- 
soa. É este domínio da ferramenta sobre o homem que caracteriza a sg 
ciedade industrial, a qual nos condiciona a aceitarmos docilmente os 
objetivos fixados pelos peritos. Daí que ela programa a todos, estan 
dardiza as relações inter-pessoais, retira a possibilidade da a- 
ção autônoma produtora de valores de uso atrofiando a imaginação cri 
adora ao impor a exclusividade do modo de produção heterõnomo de va- 
lores de troca como único espaço econômico-social, generalizando a 
. . . _ . 33 passividade e a todos disciplinando . 
Nesta perspectiva a politica econômica tem sido uma ferramen- 
ta anti-convivencial porque está voltada para o controle social e 
não está submetida ao controle político por parte da sociedade mas 
sim entregue a um corpo de especialistas: os economistas. Já lembrou 
Mannheim (l978:329) que a economia "Dão é apenas um instrumento de 
regulamentar a produção e o consumo, é também um meio eficiente de 
regulamentar o comportamento humano". Daí a irresponsabilidade dos Ê 
conomistas ao pretenderem fazer dos aspectos econômicos" sua única 
pueocupação, não trabalhando trans-disciplinarmente nem tendo uma vi 
são mais ampla das consequências da sua ação. O plano, explicita Il- 
lich (l976:97-100), propicia o "exercício do controle social", sendo 
elaborado pelos especialistas. pela estrutura desigual de poder "on- 
__.__i_í.__-1-a
~ 32. Illich (l976:7l) definec›monopólio radical na situaçao em que "a 
ferramenta programada despoja o indivíduo da sua possibilidade de fa 
zer". 
33. Hoje, desnuda Illich (l98l:74-78)-quando "pela primeira vez na 
história da humanidade, quase um terço dos produtos alimentares con- 
sumidos provém de mercados longínquos" - "o aprender é programado, o 
habitar urbanizado, os deslocamentos motorizados, as comunicações ca nalizadas". Nesta sociedade super-industrializada "as pessoas sãoznn 
dicionadas a obter as coisas e não a fazê-las. O que querem é ser e- 
dncadas, transportadas, cuidadas ou guiadas. ao contrário de aprende 
rem, deslocarem-se, curarem-se e encontrarem seu próprio caminho. O 
que pode ser fornecido e consumido toma o lugar do que pode ser fei- 
to". Nesta "sociedade mórbida" todos perdem o poder e a vontade de 
ser autosuficientes, acabando por acreditar "que a ação autônoma é 
impraticável".
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de a hierarquia sedimenta o privilégio". 
4.1. A racionalidade míope, reducionista e incompetente 
_ Afirmam os inercialistas que a hipótese da inflação inercial, 
na versão de Arida e Resende, "está sustentada pelo processo de for- 
maçao das expectativas inflacionárias. processo este perfeitamente 
racional". E, "num mundo em que as expectativas se formam racional- 
mente, o melhor previsor da inflação futura é a inflação passada e, 
~ ' portanto, a inflaçao é essencialmnente inercial" (conf. Bier, Paula- 
ni e Messenberg, l987:25). Assim o período com o qual os preços são 
reajustados diminui - afirma Resende (l986:l50) -_"ã medida que a ex 
na pectativa da inflaçao se acelera. É possível demonstrar que esta re- 
ra de com ortamento é com atível com a racionalidade, no sentido e- Q P P 
conõmico do termo". Se as expectativas inflacionárias34 tem uma base 
racional (conf. ainda Arida e Resende, l986:l5), trata-se pois de 
disciplina-las, de torná-las bem comportadas, apontam Bier, Paulani 
e Messemberg (l987:l20-122). 
Mas toda a racionalização da teoria inercial foi insuficiente 
para "zerar" a inflação devido ao caráter a-racional do comportamen- 
to humano, a sua imprevisibilidade, além, é claro, dos erros de con- 
dução do PCz somados ao oportunismo político de Sarney que viesaram 
a "pureza" da teoria "heterodoxa", levando o PCz ao fracasso. É cu- 
rioso constatar que o impacto global do cruzado gerou muitas surpre- 
sas não previstas pelos "técnicos", contrariando frontalmente suas 
ao suposiçoes teóricas. Exemplo disto foi o comportamento aparentemente 
"irracional" dos pequenos poupadores que deslocaram seus recursos da 
cardeneta de poupança para outras aplicações35. A racionalidade mer- 
cantil-macroeconõmica da teoria "heterodoxa" não dá conta de expli 
car o comportamento mercantil-microeconõmico dos "agentes" econômi- 
cos. »
_
~ 
' O ponto cego nao só da teoria "heterodoxa" como também da teg 
ria econômica como um todo é ignorar a totalidade complexa do homem 
34. Para um aprofundamento da compatibilidade entre o argumento iner 
cial e a teoria das expectativas racionais ver Serrano (1986). 
35. A análise deste caso deverá levar - indica Sola (l988:46-47) - ã 
"rever criticamente tanto o conceito de 'memória inflacionária' quag 
to de expectativas racionais utilizados pelos inercialistas brasilei 
ros. É provável até que o recurso aos conceitos e instrumental antrg 
pológico seja mais adequado para dar inteligibilidade a comportamen- 
tos aparentemente irracionais (do ponto de vista macroeconômico). As 
sim, um melhor entendimento do que é e como opera a cultura inflacig 
nária no Brasil, ou ainda, em que consistem as expectativas (popula- 
res e das elites) em relação ao papel do Estado (...) seja o melhor 
caminho para dar conta dos comportamentos inflacionários em questãf.
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(e, obviamente, da sociedade), pois ele é um ser que vive simultânea 
mente na economía, na política, na poesia, na arte, na liberdade en- 
fim. Os economistas não compreendem o caráter de a-racionalidade das 
relações sociais, reduzindo-a ao seu aspecto econômico, em particu- 
'lar o mercantil - conforme demonstramos no capitulo I - o qual é di- 
cotomizado ainda na micro e macro economia de mercado. 
Ora, a economia política é também participe do paradigma da 
~ ' simplificação, duma visao unidimensional que crê que apenas o* real 
que se pode medir e quantificar é racional, afirmando a infabilidade 
da razão. Postula particularmente a ciência econômica que o objeto 
do seu estudo é a existência de um comportamento racional-econômico 
do homem. A redução do complexo comportamento humano ao aspecto eco- 
nômico, focando em especial as transações no mercado, é a marca do 
método da economia política. Daí que não interessa a mesma as dimen- 
sões não racionais ou mesmo a dimensão da produção autônoma de valo- 
res de uso, pois esta não pode ser medida no mercado36. Ora, também 
no mercado o homem pode se comportar apaixonadamente, pode se "per- 
der nos belos olhos da(o) dona(o) das mercadorias", esclarece E. Pra 
do (l986:66), agindo mais como poeta do que pela lógica da racionali 
dade econômica. A teoria econômica nao reconhece que o homem também 
pode ser cooperativo e altruísta (Henderson, l985:7l). 
O próprio sistema de preços do mercado é por demais “míope” 
porque, fruto da cosmovisão antropocêntrica moderna, ignora a depen- 
dência do homem do mundo físico, não diferenciando os bens renová- 
veis dos não renováveis (conf. Schumacher, l977:42), considerando cg 
«I z . ou mo positivas todas as transaçoes de mercado sem diferenciar se sao 
produtivas, improdutivas ou destrutivas. Pelo fato dos preços não 
captarem o substrato material dos valores de troca37, não apreendem
1 
36. Na base da sua teoria do valor Marx, ao formular o conceito de 
"trabalho humano abstrato" como chave da explicação do intercãmbioge 
ral das mercadorias, faz novamente uso da abstração simplificadora : 
se inicialmente, afirma Marx (l983:47), toda mercadoria existe antes 
de tudo porque é útil (isto é, todo valor de troca supõe necessaria- 
mente a existência do valor de uso), demonstra, em seguida, que o va lor de troca é "algo totalmente independente de seu valor de uso"Í 
Assim, "deixando de lado então o valor de uso dos corpos das mercado 
rias, resta a elas apenas uma propriedade, que é a~de serem produtos 
do trabalho. Entretanto, o produto do trabalho também já se transfor mou em nossas mãos. Se abstraímos o seu valor de uso, abstraímos tam bém os componentes e formas corpóreas que fazem dele valor de uso"Í 
Para aprofundar esta crítica aos limites da análise marxiana do va- 
lor consultar Boada (1987). 
37, "Os economistas há muito tempo esqueceram as dimensões físicas e centraram sua atençao no valor. Mas o fato de a riqueza ser medida em unidades de valor não anula suas dimensões físicas" (Daly, 1984; 
19).
147 
que a criação de valor econômico medido pelos preços no mercado tem 
como contrapartida a degradação tanto da natureza como do próprioser 
humano38. O dinheiro é uma unidade de medida abstrata e imprecisacne 
obscurece a ligação do homem com seu habitat natural, que nos "faz 
ver criação de riqueza onde na realidade destruímos valores" - de- 
nuncia Lutzemberger (Prefácio ã Daly, 1984:?-9) - que nos faz esqug 
cer quepor "detrás do fluxo de dinheiro existe um mundo complexo, li 
mitado e vulnerável", imaginando que as coisas surgem "do nada na mi 
na, na lavoura ou na fábrica" e desvanecem "no lixão e no esgoto".Pa 
radoxalmente a ciência materialista da economia não tem sido sufi- 
cientemente materialista porque ignora os limites físicos da produ- 
ção econômica (Daly, l984:25). 
Os economistas, em especial, se caracterizam por sua extrema 
simplificaçao da realidade39, pelo recorrente uso do "ceteris pari- 
bus" ("tudo o mais permanece constante") necessário para a lingua- 
gem matemática, por sua frequente mistificação da sociedade justifi- 
cando sempre a necessidade de arrochar salários. Já é clássica a his 
tória do bolo - "é preciso que primeiro ele cresça para depois divi- 
dir". Hoje fala-se muito, inclusive os inercialistas, do "excesso de 
demanda", o qual seria um dos fatores responsáveis pelo fracasso do 
cruzado40. É preciso perceber aqui que numa sociedade altamente des; 
38. Assinala Henderson (l985:36) que o centro da crise atual de to- 
das as escolas de pensamento econômico reside em que "todas elas com 
partilham o hipnotismo do dinheiro, contemplando apenas aqueles.setg 
res da produção e consumo em seus países que estão monetizados e im- 
plicam em transaçõesã Para uma crítica da insuficiência da contabili 
dade econômica ver Furtado (1981). À 
39: Sardenberg (l987:57) relata a piada bastante ilustrativa dos tres náufragos, "um engenheiro, um fisico e um economista, que che- 
gam numa ilha com uma caixa de latas de feijoada, mas sem abridor. O 
engenheiro trata de calcular de qual altura precisa jogar um coco sg 
bre a lata para romper a tampa. O físico tenta, com a lente dos ócu- 
los como prisma, derreter a emenda da lata. E o economista simplifi- 
ca as coisas; 'Vamos supor que a lata está aberta' ...". 
40. A nosso ver o aquecimento da demanda registrado em 1986 é fruto 
de diversos fatores: a) a economia já vinha crescendo desde o segun- 
do semestre de 1984 (com elevação do emprego e, consequentemente, da 
massa salarial); b) a reforma tributária de dezembro de 1985 (dimi- 
nuição do imposto de renda na fonte) contribuiu para aumentar ainda 
mais a demanda em 1986: c) a instituição da trimestralidade na cardg 
neta de poupança, juntamente com o fim da ilusão monetária propicia- 
da pelas altas taxas de inflação, levou ã uma fuga da poupança, com 
a população passando a dar vasão ã sua demanda reprimida; d) o fim 
da indexação e a existência de taxas de juros reais negativas impli 
cou na fuga de capitais financeiros para a compra de bens (telefone, 
imóveis, veículos, ações, dólar) levando ao excesso de demanda nes- 
tes setores: e) a desaceleração da produção industrial ao longo de 
1986, devido aos problemas com o congelamento prolongado; f) o cres- 
cimento da renda real de quem fugiu do congelamento (o capital compg 
titivo e os trabalhadores autônomos)7 Q) o consumo defensivo da popu 
laçao (formaçao de estoques para previnir contra o desabastecimento 
e/ou descongelamento).
148 
gual, com uma imensa miséria, não existe nunca demanda global em ex- 
cesso. Pode ocorrer, sim, um aquecimento na demanda global provenien 
te de excesso de demanda em alguns setores da economia mercantil. A 
capacidade (elasticidade) do setor informal (não . mercantil-indus- 
trial) de responder aos estímulos da demanda é enorme. Para corrigir 
este aquecimento na demanda global faz-se necessário conter o consu- 
mo das camadas privilegiadas através de uma política de redistribui-
~ çao de renda (fundada em reformas sociais tais como a reforma agrá- 
ria) que transfira parte da demanda em excesso do setor de consumode 
elite (a qual é muito voraz!) para as camadas mais necessitadas da 
população, financiando também a inversão de longo prazo de uma nova 
estrutura produtiva adequada ao perfil da demanda emergente; Uma po- 
lítica de contenção de demanda num país onde milhões passam fome é 
criminosa! ' 
A teoria "heterodoxa" também simplifica extremamente a complg 
xidade da realidade inflacionária4l ao se preocupar apenas com o com 
ponente inercial da inflação, reconhecendo que em parte ela é produ- 
to da própria inflação. "A 'teoria' da inflação inercial" - escreve 
Francisco Oliveira (l986d) - "reduziu todo esse complexo mecanismoao 
truísmo banal de que se os 'agentes' têm expectativas inflacionáñas, 
esta tende a perpetuar-se. É o mesmo que dizer que a Guerra do Golfo 
entre iraquianos e iranianos é inercial ... Desconhecendo o signifi- 
cado reducionista de qualquer macro-agregado, que na verdade é uma 
abstração dos milhares de casos particulares, os inercialistas apli- 
caram uma receita única e pretensamente unívoca a uma economia que 
se estrutura em um forte setor oligopolista (...). Utilizando uma 
teoria que converteu os preços em 'sinais', os inercialistas tomaram 
LI. (Us 
IQ I a nuvem por Juno, como se os preços nao fossem uma complexa síntese 
de comportamentos, liquidez, taxas de lucro, extremamente diferencia 
dos". Numa premonição das medidas tecnocráticas-heterodoxas que esta 
:U 41. Ao justificar sua posterior "seduçao" pela proposta do congela- 
mento dos preços - a qual Arida e Resende inicialmente não aceitavam 
(Resende, l986:l50, chegou a afirmar que o congelamento "tratava- se 
de uma proposta altamente desestabilizadora e politicamente inviável, 
apesar da sedução popular ou demagógica que o controle de preços pos 
sa eventualmente exercer") - Arida recorre ã metáfora do jogo de fu- 
tebol de J. Tobin (prêmio nobel de economia), onde se afirma a neceâ 
sidade duma "coordenação" na economia: "está todo mundo de pé, assis 
tindo ao jogo. e é difícil convencer alguém a sentar, porque aquele 
que sentar primeiro não enxergará. Mas se alguém mandar todo mundo 
sentar e se as pessoas fizerem isso ao mesmo tempo, todos poderão a§ 
sistir ao jogo, e de maneira mais confortável" (entrevista ã Senhor, 
n9262 de 25.03.86, p.7). Então os cidadãos são como expectadores dum 
jogo? Quem joga? Quem é o árbitro? Quem manda sentar? Não se esquece 
aqui que mesmo no jogo o público se auto-organiza para novamente seg 
tar? Creio ser mais esclarecedor da "heterodoxa" mudança de opinião 
quanto ao congelamento a entrevista de Arida ã Solnik (l987:82), on- 
de afirma que na época do cruzado "não havia condições" de não ceder 
"a tentações populistas"!
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vam por vir advogou F. Oliveira em 05.01.86 que somente reconhecendo 
"que a complexidade de uma economia como a brasileira requer um pro- 
cesso de negociações, e não versões mais ou menos esclarecidas do im 
perativo tecnocrático" é que fugiremos "ã oscilação pendular entre 
choques ortodoxos e choques heterodoxos". O caminho da negociação pg 
de ser mais lento, mas é também sem dúvida mais seguro e mais demo- 
crático! 
. ou r\ › 
ai I ú r Se a inflaçao e um fenomeno complexo e preciso aborda-la 
no trans-disciplinarmente. Mas nao é isto o que faz a teoria inercial, 
nem foi este o procedimento do PCz - elaborado fundamentalmente por
~ economistas - razao também da sua ineficácia. Os economistas estão 
- IÚ embebidos duma visao unilinear-economicista de desenvolvimento, acre 
~ . . › . . . r . . ditando que estao contribuindo para o avanço civilizatorio brasilei- 
ro ao modernizar a economia, ao evitar a traumática experiência duma
~ hiper-inflaçao. Ora, não está sendo mais traumático para o processo 
histórico brasileiro o PCz (como também as versões posteriores do 
"cruzadinho", do "cruzado II", do "plano Bresser",do "plano verão" 
...), o qual possibilitou cinco anos para Sarney, elegeu uma consti- 
tuinte conservadora, fazendo com que hoje (1989) estejamos numa si- 
tuação de completo desgoverno e incertezas quanto ao futuro? Por um 
ou ~ acaso as hiper-inflaçoes nao desaparecem por si próprias de um momep 
to paraomzo4% "sem grandes distúrbios distributivos, sem colapsar a 
produção e o emprego, enfim, sem grandes transtornos no que se refe- 
re ao lado real da economia"? (Bier, Paulani e Messenberg, l987:30). 
Se as pessoas não limitam suas despesas senão por sua própria deci- 
são, então é preciso reconhecer o mistério da auto-organização so- 
cial, da construção da ordem pela desordem, e que o controle sobre a 
no ~ I - ~ inflaçao nao podera processar-se a nao ser de forma convivencial,;ag 
tada, se se quer efetivamente construir uma sociedade democrática. 
~ ~ Sem participaçao da populaçao não há estabilidade de preços - não 
foi isto o que presenciamos também com a ampla mobilizaçao popular 
garantindo o congelamento no início do cruzado? Não é a "perda de 
credibilidade da moeda" uma causa básica da inflação - ou a confian- 
ça da população numa moeda o que impede a explosão dos preços? (cri. 
Resende, l986:l55-156). 
Os nossos modelos de conhecimento desconhecem a complexidade 
42. Historicamente os momentos de grave crise política e profunda rg 
estruturação nacional coincidem- com períodos de altas taxas de in- 
flação (Paula, l987; Sargent, 1986), fato ignorado pelos inercialis- 
tas brasileiros. Os planos "heterodoxos" não atacam as causas primá- 
rias da inflação decorrentes dos conflitos distributivos e tensões 
sociais, mas sim seu componente inercial, derivativo. 
43. "As hiperinflaçoes carregam em si mesmas as sementes de sua autg 
destruíçãg" (Aride e Resende, l986:l9). Ver a descrição do final das 
-hiper-inflações austríaca, húngara, polonesa e alemãP0r5ãflšflt(l986).
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crescente da organização social, que "não só de pão vive o homem" o 
qual é um ser que também vive no mistério, um ser ontocriativo, que 
não é regido por leis inexoráveis nem produz somente mercadorias mas 
também "obras de arte, a ciência, a filosofia, a religião, as insti- 
tuições, ou seja, a própria sociedade. Mais do que isso, o homem pro 
duz o próprio homem (Kosik). Por tudo isto, o homem é, em essência, 
um ser em movimento, físico e metafísico" - sublinha E. Prado (1986: 
É › 67). Galbraith (l982:292-293) chama a atençao para a necessidade de 
termos uma perspectiva holística, global, de se ver "mais amplamente 
as mudanças" pois com o desenvolvimento econômico "a economia torna- 
se progressivamente mais inadequada como base para julgamento social 
e como orientação para as diretrizes públicas". Por isto a teoria e- 
conômica e suas politicas são cada vez mais impotentes para adminis- 
trar a complexidade social produto da interação multidimensional de 
milhões de pessoas. ' 
4.2. O caráter totalitário da tecnocracia . 
. Por não compreenderem com seus instrumentos "racionais" a di- 
mensão não-lógica das relações sociais, os economistas (bem como os 
cientistas sociais em geral) desejam eliminar este comportamento que 
supõem "irracional" dos "agentes" econômicos, buscando a programação 
completa do psiquismo humano. Mannheim, aliás, explicitava que esta 
tendência de modelar cientificamente as relações sociais através do 
planejamento tem o caráter de "domínio racional do irracional" (Man- 
nheim, l978:327). Alerta Guerreiro Ramos (l98l:l44) que o crescente 
processo de super-organização tem levado ã despersonalização do indi 
víduo pois ao se transformar a sociedade num universo super-organiza 
do "se espera sempre que o indivíduo viva como um ator, a quem cabe 
um papel determinado", impedindo as pessoas de dispor "de lugare tem 
po verdadeiramente privados, duas condiçoes para uma vida pessoal e 
criativa". 
Aqui se elucida a noção de "agentes econômicos" usada exausti 
vamente pela teoria "heterodoxa" de forma a reforçar seu discurso da 
"neutralidade", Esclarece F. Oliveira (l986b) que esta noção, prove- 
niente da teoria neo-liberal das "expectativas racionais", elimina 
as profundas diferenças de classe existentes na sociedade industrial 
burguesa, igualando a todos e desqualificando as "classes e grupos 
sociais como sujeitos da ação, portanto sem projetos". Ironiza chico 
que esta noção "presta-se melhor ao discurso policial, mas conceda- 
se que os economistas não pensam muito na sociedade. (...) A perver- 
sidade da desqualificação dos sujeitos sociais abre as portas para 
as tentativas de desmantelamento das organizações de mediação. É o 
que acontece, por exemplo, na indústria automobilística, onde a es-
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tratégia geral, reforçada pelo Plano Cruzado e pela nomeação dos 
sindicatos como 'inimigos públicos', consiste agora no desmantelamen 
to das comissões de fábrica" (Oliveira, l986c). 
A proposta de "apagar a memória inflacionária dos agentes" é 
duramente criticada também por F. Oliveira (l986c): "uma política e- 
conômica democrática ao invés de 'apagar a memória' deveria preservá 
la através de procedimentos negociados, em que a própria 'memória' 
da inflação serviria como limite de possibilidades de acordos 'so- 
ciais e políticos": e ainda por Chauí (l986b): "a exclusão do con- 
resso e dos artidos é uma uestao de rincí io: consideram ue é9 
possível começar o social e o político do zero, isto é, que para ze- 
rar a inflação é preciso, antes, 'zerar' o social e o político, fa-
~ zendo-os começar do nada". Para Chauí (l986c) a instauraçao do "fis- 
cal do Sarney" - assustadora porque "somente em regimes totalitários 
a palavra do Estado cria o povo e a açao popular" - contém traços 
não democráticos pois confunde o direito dos cidadãos de defesa de 
seus interesses com função policial, estimulando uma sociabilidadebë 
' ~ seada na delação; cria a ilusao de uma sociedade una, sem classes, 
lutando pelos mesmos interesses e contra o mesmo inimigo sem rosto 
(a inflação); marginaliza as organizações da sociedade civil (sindi- 
no catos. associaçoes comunitárias) e'os partidos, tornando um "perigo 
para a sociedade" as suas reivindicações (aumento salarial) e formas 
de luta (greve). 
_
_ 
- Corremos o risco - alerta Illich (l976:63) - da emergência do 
fascismo tecnocrático presente na tendência de "manipular o homem pa 
ra vencer a resistência do seu equilíbrio vital contra a dinâmica in 
dustrial". . 
Esta busca tecnocrática de um controle total sobre a realida- 
de, da utopia da transparência absoluta, tem um caráter totalitário, 
levando a considerar o homem como uma criatura que calcula, capaz a- 
penas do cálculo econômico, utilitário. Esta racionalidade.instrumen
~ tal que visa a eficácia no controle e na transformaçao de uma deter- 
minada realidade impede o homem de distinguir entre o vício.e a vir- 
tude, eliminando a subjetividade fundamental do ser humano, coisifi- 
cando-o. Na lógica tecnocrática, esclarece Lechner (l982a:38), nao 
há lugar para a liberdade do Outro, o qual é "levado em conta" en- 
quanto "variável de cálculo". A busca do cálculo-controle total leva 
à"se negar o que não é suscetível do cálculo formal: o azar, a sur- 
~ ~ presa, o sonho e a imaginaçao, a inovaçao, enfim, o imprevisível e 
impossível". 
Hoje a política econômica da forma como é gerida exige, para 
ser operacionalizada e eficaz, a super-programação, atingindo o li-
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miar de intolerabilidade a partir do qual temos o processo de iatro- 
gênese social: a política econômica ameaça o homem porque acaba ge- 
rando sub-produtos patológicos que nao existiriam se as terapias es- 
tabilizadoras não fossem aplicadas, produzindo o efeito paradoxal de 
contra-produtividade global, isto é, barreiras ã realização do obje- 
tivo previsto, desperdiçando energias. Illich (l98l:86) atentamente 
indica que precisamos tomar consciência do caráter de NEMESIS indus- 
trial da sociedade moderna, da face macabra desta "civJ'_`Lização", da pr9_ 
gramação do contra-senso, da expansão mórbida do sistema heterõnomo. 
A partir de um certo limiar a medicina destrói a saúde, a escola em- 
burrece, o transporte imobiliza, as comunicaçoes ensurdecem e a poli 
tica econômica anti-inflacionária gera a hiper-inflação. A ' tutela 
dos economistas, além de ineficaz, nos mutila, manipula e aliena por 
que ameaça a criatividade e a liberdade social, ameaça a construção 
democrática do social. A política macroeconômica é uma técnica ã ser 
viço da promoção dos especialistas, dirigida pelos tecnocratas plani 
ficadores, fazendo parte da super-instrumentação da megamáquina que 
deforma o nosso sistema de valores, bloqueando nossa capacidade de 
julgamento, intoxicando a todos. 
A política de estabilização econômica hiper-centralizada pos- 
ta em prática na NR ultrapassou o limiar de nocividade pois minimi- 
zou a liberdade de cada um, sendo nao apenas ineficiente e autoritá- 
ria como também gerou frustaçoes, descrença, desesperança, minando 
as possibilidades da invenção democrática e abrindo espaços para 
soluções fascistas, tornando-se uma ameaça para toda a população - 
principalmente para o movimento popular-sindical. 
Ao analisar as "Políticas Econômicas de Choque e a Transição 
Democrática na Argentina e Brasil" W. Smith (l988{84-87) demonstra 
que elas não apenas não contribuiram "para criar um consenso políti- 
co para a futura estabilidade e a sobrevivência da democracia" como 
também afastaram a possibilidade do pacto social aventada oficialmen 
te no início da transição como forma alternativa de estabilizar a e- 
. 44 - . . . . conomia - "em consequencia, o desespero, o cinismo e um retiro pa- 
~ ~ r _. 44. Conclusoes semelhantes com relaçao ao PCz tambem sao feitas por 
Cruz (l988:273) - após as experiências heterodoxas "os arautos do 
neoliberalismo encontraram condições ideais para a propagação desmas 
teses. Entre os empresários (...) igualmente na classe média, frusta 
da em suas expectativas pela escalada dos juros e dos índices infla- 
cionários, exasperada com o desconcerto da política econômica e ame- 
drontada pelo recrudescimento dos conflitos sociais. (...) E, cabe 
reconhecer, a vertente ã direita sai fortalecida da experiência do 
Cruzado" - e por Afonso, Sampaio Jr. e Schwartz (l988:l65) - "inde- 
pendentemente da maior ou menor'eficácia da política antiinflaciona- 
ria ao longo do tempo, a estrategia inercialista dificilmente contri 
bui para o avanço de processos de transição democrática"(grifo nos- 
so).
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ra a privacidade cívica se tem estendido afora tanto na Argentina cg 
mo no Brasil. (...) Quiçá seja tempo de reconhecer que se os progra- 
mas de ajuste externo tem de ter êxito, as políticas macroeconõmicas 
já não podem ser exclusivas das elites tecnocráticas, nem ainda as 
de uma persuação heterodoxa. A legitimação mediante eleições não é 
suficiente para garantir a aceitação popular de penosas políticas eg 
tabilizadoras de preços; A estabilizaçao deve ser diretamente nego- 
ciada mediante convênios e compromissos com atores sociais e econõmi 
cos relevantes".
CONCLUSÃO: PISTAS PARA UM CAMINHO ALTERNBTIVO 
"A veces las sociedades se desmoronan de tal manera que libe- 
- ran energias afirmadoras de vida, y lo que puede parecer ana; 
quía desde el punto de vista del centro cultural establecido 
puede ser el conflictivo nascimiento de un nuevo y apropiado 
orden más humanamente social. No sólo hay formas de desinte- 
« graciôn destructivas, sino tambien creativas". 
(Theodore Roszak) 
1. POR.UM NOVÓ PARADIGMA EPISTEMOLÓGICO 
Ser um homem feminino, 
não fere meu lado masculino. 
Se Deus é menina e menino, . 
sou masculino e feminino". 
(Pepeu Gomes/Baby Consuelo) 
Constatamos no capitulo I o paradoxo da ciência que, querendo 
eliminar o mistério, o desconhecido, acaba recriando o sagrado de 
forma idolátrica, agora enquanto mistificação (burla, ilusão), forma 
degradada da mitologia. Constatamos que tanto a racionalidade cienti 
fico-tecnológica, quanto o desenvolvimentismo e o antropocentrismose 
revelaram como idolos, contribuindo para a reprodução da coisifica- 
~ ~
` çao e degradaçao do homem e da natureza, da vida como um todo. Char- 
les Chaplin simbolizou sintética e magnificamente os "Tempos Moder- 
nos" na imagem do operário totalmente mecanizado, dominado pela má- 
quina, revelando que é na sociedade industrial que encontramos - se- 
gundo Marcuse (l982:49) - "a forma pura de servidão: existir como um 
instrumento, como uma coisa", que nela se gera a escravidão mecanizg 
da onde "as coisas balançam em vez de oprimir e sacodem o instrumen- 
to humano - não apenas seu corpo, mas também sua mente e até sua al- 
ma" (ibid.:44). ' 
Para superar esta situação mórbida de degradação da vida gera 
dora da crise que vivemos o fato básico do qual parte Mounier (1964: 
39-42) para construir uma novaqcivilização é que "a pessoa está mer- 
gulhada na natureza" - somos "um ser natural" que “faz parte da natu 
reza": "nada há em mim que não esteja imbuído de terra e de sangue". 
Eis a grande lição das análises materialistas: "a vida real é a vida 
material, o intercâmbio do homem com a natureza e com os outros ho- 
mens" (Hinkelammert, l983:337). Porém, lembra Mounier, que isto nada 
tem de inédito, pois o núcleo da fé cristã é a "indissolúvel união
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1 . da alma e do corpo" , esclarecendo que foi do "desprezo dos gregoszg 
la matéria" que recebemos o pernicioso dualismo entre espírito e ma- 
téria. 
Porém, diferentemente dos animais, não estamos presos às pul- 
sões instintivas - afirma Bartholo Jr. (l986:l8-19). "A pessoa trans 
cende a natureza" (Mounier) - assim como "toda a criação" (Chardin). 
Á . Temos uma intensa atividade espiritual-simbólica. Nao vivemos sem a 
presença dos mitos, os quais são tão necessários para a vida humana 
quanto o pao. Somos capazes de gestos altruístas, de amar, de nos a- 
brir para a solidariedade cósmica, de perseguirum horizonte infinito 
de liberdade. De acordo com Scheler (cit. por Bartholo Jr.. l986:l8) 
o homem é um "ser espiritual", capaz de transformar sua energia ins- 
tintiva em atividade espiritualz. É a possibilidade do homem contro- 
lar e sublimar suas paixões que funda e constrói a vida humana em sg 
ciedade. Não se trata aqui duma subjugação repressiva dos instintos, 
pois se o excesso de desejo é uma patologia mortal, sua ausência tam 
bém representa uma degenerescência que impede a vida humana. Não ha- 
verá libertação sem reconciliação entre LOGOS e EROS - demonstra Mag 
cuse (1978) que é possível gerar uma civilizaçao nao repressiva re- 
. . . . . . 3 conciliandoos princípios freudianos do prazer e da realidade . Enteg 
demos -.de acordo ainda com Scheler - queo homem é o "asceta da vi- 
da", pois o homem convivencial é o homem austero, afirma Illich 
(l976:ll), lembrando que para Tomás de Aquino é a austeridade - "vir 
tude que não exclui todos os prazeres, mas apenas aqueles que degra- 
dam a relação pessoal" --a fundadora da amizade. 
Porém, com a aurora dos tempos modernos degradou-se o horizon 
__íí...í_-.-ii; 
1. "Qualquer imagem de Deus incompatível com a vida real, será um fg 
tiche, e o Deus verdadeiro não pode ser senão aquele que é compatí- 
vel com a vida humana real. E o único Deus que o é, é aquele que se 
descobre na relação com a transcendentalidade interior a vida real. 
Esse Deus é o Deus bíblico" (Hinkelammert, l983:337). Entretanto, pa 
ra além dos sectarismos, percebemos que hoje o tempo é de buscar uma 
convergência entre as religiões, conforme apontam Barbé (1985), Gó- 
mez de Souza (l986) e Griffiths (1988). 
2. Para Morin (l987:l9l) "o conhecimento espiritual é o conhecimen- 
to propriamente humano", o qual também possui intrínsecas dimensões 
bio-antropológicas. 
3. Em "Eros e Civilização" Marcuse (l978:l7l), partindo da constru- 
ção dualista de Freud de que o aparelho mental é governado pelos 
princípios do prazer e da realidade - o qual estrutura a civilização 
ocidental sob a forma especifica de principio do desempenho, ou se- 
ja, a inibição dos impulsos agressivos (thanatos) no trabalho - irá 
demonstrar, discordando de Freud, a possibilidade duma civilização 
não repressiva, dum princípio da realidade não repressivo: atravêsda 
"auto-sublimação da sensualidade" e da "dessublimação da Razão" é 
possivel a substituição da razão repressiva por uma nova racionalida 
de de gratificação, permitindo a reconciliação dos dois impulsos bá- 
sicos e a construção duma ordem social sem dominação.
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te ontológico que permitia as nossas elites controlar a vontade de 
poder. O homem industrial-burguês rompeu com o quadro mítico que li- 
mitava a loucura dos seus apetites. Depois de Hiroxima, Auschwitz e 
Kampuchea não é mais possível sobreviver se o homem não reaprender a 
dominar os seus sonhos e optar pelo não-poderio (Ellul, l985) - se o 
homem "renunciar ao poder (...) reencontrará a alegria da sobriedade 
e da austeridade, reaprendendo a depender do outro, em vez de se 
transformar em escravo da energia e'da burocracia todo-poderosa" (Il 
11i¢h, 197õz29› . - ` 
A mudança na direçao do "progresso" exige também uma mudança 
no projeto científico, na própria estrutura da ciência (Marcuse, 
l982:l60). Não é mais possível "crer" numa ciência livre dos valo- 
res, dicotomizada da ética, neutra. Precisamos buscar um novo ,para- 
digma trans-disciplinar que relacione ontologicamente a economia po- 
lítica (bem como as demais ciências) ã ética - se se quer que ordene 
o OIKOS7 a política - pois se trata em essência da PÓLIS, ambientehg 
mano da morada.do homem; e ao ECOS - ambiente natural da morada huma 
na. Entendemos - conforme Capra (1983: 1986) e Weber (1988) - que 
precisamos de uma interação dinâmica entre a intuição mística e a a- 
nálise científica, que a experiência mística é necessária para a 
compreensão da natureza mais profunda das coisas, para que possamos 
estabelecer um novo diálogo com a natureza e tenhamos a sabedoria de 
de viver de acordo com a mesma, para penetrarmos no mistério da vi- 
da. Afirma vibrantemente Garaudy (l98l:7l) que "a fé não é o contrá- 
rio da razão" mas o seu "momento crítico", "o momento em que a razão 
toma consciência de seus ostulados". tornando-se ca az de uestio-q 
nar a si mesma., . 
; 
Precisamos superar o cartesianismo mutilador que criou barrei 
ras disciplinares invioláveis e que, sob o domínio do LOGOS unidimen 
sional, isolou e eliminou o sagrado, fazendo-os interagir e romper 
com este grande dualismo antagônico da nossa cultura entre materia- 
lismo e idealismo (Mounier) - ambos redutores pois de acordo com Mo ' í 
rin (l987:69), "o materialismo reduz tudo o que é espiritual a uma
~ simples emanaçao da matéria, e o espiritualismo reduz tudo o que é 
material a um subproduto do espírito". A superação de todo manique- 
ísmo que crê na ruptura entre corpo e alma, na oposição extereotipa- 
~ ~ da entre bem e mal; a superaçao da posiçao unidimensional e redutora 
do dualismo entre cabeça e coração, conhecimento e sentimento - tra- 
dicionalmente simbolizado pela imagem mítica do centauro, do homem- 
besta (do homo sapiens e demens de Morin) - logrando uma síntese em
~ que nao se seja nem puramente romântico (utópico, ético e apaixonáb) 
nem puramente realista (frio, racional e calculista) é o grande desg 
fio que herdamos da cultura grega. É necessário superar o movimento
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pendular e maniqueista entre polaridades rígidas em que um pólo sub- 
juga o outro alternadamente. ~ 
Entretanto entende Kolakowski (l98l:ll2) que ê esta tensão eg 
na tre o mito e a civilizaçao que gera a vitalidade da cultura, a qual 
vive do desejo de "alcançar uma síntese definitiva entre seus compo- 
nentes em conflito e da incapacidade orgânica de consegui-lo. A con- 
sumação desta síntese seria a morte da cultura,_como o seria também 
a renúncia ã vontade de chegar ã síntese". Para ele este insuperável 
ou caráter conflitivo das relaçoes humanas além de não pressupor os 
principios "estéreis e vazios" do egoísmo inato" ou da "natureza al- 
truista" do homem, também nega a filosofia otimista de que a organi- 
uu zaçao cientifica eliminaria as mitologias, a miséria e os conflitos 
- o que, se fosse possivel, levaria a mais completa racionalizaçãodo 
Estado totalitário pois significaria a total uniformidade dos indivi 
duos e a inviabilidade dos valores que singularizam os homens. 
Alerta Kolakowski que também os mitos podem ser fontes de des 
potismo (tecnocrático ou teocrático), de terror, pois podem narcorti 
zar, conduzir ã uma vida fanática animada por certezas cegas, irra- 
cionais. Para evitar isto é necessário uma "permanente suspeita", u- 
ma "contínua vigilância" sobre a mitologia. Somente assim ela será 
"socialmente fecunda". Devemos defendermo-nos também dos "perigosque 
surgem da tentativa, ademais infrutífera, de eliminar por completo a 
consciência mitica",›pois os mitos são um componente cultural' ima-
~ nente à civilizaçao. Faz-se necessário restabelecer os fundamentos 
da coexistência entre mitos e logos, devendo os mitos serem "reci- 
pientes de valores fundamentais que permitam interpretar as situa- 
ções sem prejulgá-las, ferramentas para a relativização dos fatos 
com respeito ao ser e ao valor", "questionar de outra maneira as reg 
lidades da experiência imediata: provando a insuficiência deste mun- 
do e sua incapacidade para configurar valores em virtude dos quais 
perdurem as comunidades humanas, assim como sua incapacidade para ag 
to-interpretar-se, ou produzir, com suas próprias forças, os princi- 
pios da compreensao do mundo e as regras que facilitem a disposiçao 
das coisas" (ibid.:94). 
Também a milenar cultura oriental reconhece que todas as coi- 
sas, todos os seres e fenômenos tem presentes dois pólos que, eu sua 
constante interação harmônica, geram o "ritmo fundamental do univer- 
so" (Capra, l986:32). Os chineses introduzem os opostos "Yin" e 
"Yang" como os dois pólos arquetípicos, compondo uma única totalida- 
de - "nada ê apenas yin ou apenas yang. Todos os fenómenos naturais 
nv Oii I z OU sao manifestaçoes de uma continua oscilaçao entre os dois pólos" 
(ibid.:33). A biologia contemporânea nos ensina que todos os
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sistemas vivos tem presentes duas tendências opostas,uma "integrati 
va"cano todo maior, e outra "auto-afirmativa" que preserva a au- 
tonomia individual de cada ser, levando. Capra a afirmar que "é 
fascinante perceber que a antiga idéia chinesa do yin e do yang es- 
tá relacionada com uma propriedade essencial dos sistemas naturais 
que só recentemente começou a ser estudada pela ciência ocidental" 
(ibid.:40). O yang está associado às qualidades masculinas, agressi 
vas, expansivas, racional-analíticas, enquanto que o yin ao femini- 
no,receptivo, cooperativo, intuitivo-holístico. Na cultura chinesa 
-yin e yang não correspondem a valores morais, não devendo ser con-
~ fundidos com a divisao maniquéia entre o bem e o mal. Esclarece Ca- 
pra que "o que é bom não é yin ou yang, mas o equilíbrio dinãmicoep 
tre ambos, o que é mau ou nocivo é o desequilíbrio entre os dois" 
(ibid.:33). E a nossa civilização ocidental-moderna que, sustentada 
pelo patriarcalismo e encorajada por uma cultura sensualista, enfa- 
tizou e privilegiou os valores yang, dicotomizando-os das qualida - 
des yin, acarretando "um profundo desequilíbrio cultural que está 
na própria raiz de nossa atual crise" (ibid.:36). Também Jung 
(l987:l4), ao analisar a "ciência" chinesa, mostra que ela não se 
baseia no rincí io da casualidade, mas no que ele denominou ( rP 
"não existir entre nós" este princípio não tem "até o momento" um 
nome) "princípio da sincronicidade", ou seja, na compreensão de que 
ou os fenômenos nao se relacionam de modo casual, ocorrendo uma "rela- 
tiva simultaneidade dos eventos". Descobre ele que esta forma de a- 
preensão da realidade é mais adequada para o "esclarecimento de cer 
tos fenômenos da psicologia profunda". - 
Devemos forjar um equilíbrio entre o individualismo e o cole- 
tivismo, buscar as pistas duma terceira tradiçao que, aponta Roszak 
(l985:l4l-l73)4, já se esboça como "uma árvore genealógica sem 
elegância" que entrelaça o anarquismos, o persg 
í__z.__...í...í-it 
4. Sugere Roszak (l985:24), ao procurar construir‹3"paradigma ecoló- 
gico", que está em expansão uma "sensibilidade personalista" com uma 
nascente "dimensão planetária", a qual surge quando restauramos nos- 
sa condição de pessoas e afirmamos a escala humana das coisas: ao fa 
zer isto descobrimos que "salvamos o planeta", revelando que "as ne- 
cessidades do planeta são as necessidades da pessoa. E, em consequêg 
cia, os direitos da pessoa são os direitos do planeta. Se uma apro- 
priada reverência pela santidade da^Terra e a_diversidade de sua gen 
te ê o segredo da paz e da sobrevivencia, entao a aventura do conhe- 
cimento de si mesmo nos aparece como o mais pratico dos prazeres". 
5. Inclui Roszak o "anarquismo místico" de Tostoi e Buber, Witman e 
Thoreau, Peter Maurin e Doroty Day, Gustav Landauer e Paul Goodman; 
bem como os "membros supostamente não religiosos da família anarquig 
ta" - suspeita Roszak que é impossível ao anarquismo não ser místico 
- tais como Herbert Read, Murray Bookchin e Kropotkin. Entretanto QQ 
servamos que Read (l98l:68) faz o elogio do impulso religioso, afi; 
mando que é impossível "construir uma sociedade duradoura sem um ca- 
ráter místico". ` .
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l 6 1 I . z 7 nalismo e a tradiçao monastica católico-rmana , a qual tem como 
ponto central a defesa e afirmação da dimensão humana da pessoa. 
Precisamos recuperar a dimensão transcendente do homem, fun 
damento da cosmovisão oriental que enfatiza a unicidade fundamen- 
tal da vida - é interessante constatar que todas as grandes reli- 
giões (budismo, taoismo, judaismo, cristianismo, islamismo) se ori 
ginaram do oriente, o qual orienta. Somente assim não absolutizarg 
mos perigosamente o homem e aquilo que ele produz. Temos de, reco- 
nhecer a fragilidade e a pobreza de toda interpretação humana do 
real, a qual sempre possui o seu ponto cego epistemológico; que a 
vida possui dimensões a-racionais (que não são compreendidas pelos 
parâmetros da nossa razão, supra-racionais) tais como o amor, a 
gratuidade, a solidariedade, o prazer, a paixão, a morte, a Íespe- 
rança, o sacrifício (que etimologicamente significa "tornar sagra- 
do"). Não se trata aqui de brandir o mito contra a razão, esclare- 
ce Kolakowski (l98l:ll2), mas de "reconhecer a razão que tem o mi- 
to contra o mito da razão". Temos de reconhecer a presença do aca- 
so, do mistério da vida que permite a autonomia criadora, que a 
transcendência é imanente ao universo. Mas a nossa limitada razão 
nos impede de ir além destas afirmações e penetrar racionalmentenb 
Mistério. A partir daqui é o campo da fé. ' 
z . - 
6. Nos referimos aqui ao grupo que se reuniu em torno de~ Mounier 
e da revista "Esprit", onde destacamos Jean Lacroix, Paul Ri- 
coeur e Maurice Nédoncelle. Na construção duma nova civilização o 
personalismo frances enfatiza a dignidade da pessoa, seus direi- 
tos ínalienáveis, seus laços de solidariedade.e sua orientação 
transcendente, afirmando a necessidade da revolução personalista 
e comunitária, apontando para os fundamentos espirituais duma re- 
volução que exige simultaneamente conversão pessoal e transforma- 
ção das estruturas sociais. Sobre o personalismo consultar ainda 
Mounier (1964): Ricoeur (1968): Ruedell (1985) e Zilles (l984).Ob 
servamos ainda que também Chãtelet e Pisier-Kouchner (l983:937 
concluem existir "afinidades politicas" entre o "humanismo cris- 
tão" de Mounier e o anarquismo. ' V 
7. Simboliza esta tradição, para Roszak, a figura de Thomas Mer- 
ton. -
2. POR UM NOVO MARCO METODOLÓGICO DE ANÁLISEIMÀSOCIEDADE BRASILEIRA 
Se queremos entender a "nossa identidade" de forma a expli- 
car porque uma sociedade altamente desigual como a brasileira não 
explodiu até hoje, não podemos ficar restritos aos limites discipli 
nares de tal ou qual ciência, nem presos ã paradigmas teóricos uni-
~ dimensionais que tanto nao captam a complexidade duma sociedade al- 
tamente ambígua e contraditória quanto a simplificam reducionistica 
mente (ora apegando-se ã um culturalismo ingênuo, ora a um economi- 
cismo-politicismo míope), caso contrário não perceberemos esta per- 
manente cumplicidade entre o dominador e o dominado que absorve as
~ enormes tensoes sociais. 
É preciso compreender que os nossos padrões de ambiguidade 
cultural (herança cultural híbrida, mestiçagem, ecletismo), políti-
~ ca (conciliaçao, cumplicidade) e econômica (coexistência de moder- 
nos setores mercantis com "atrasados" setores não mercantis) estão 
amarrados entre si, sendo coerentes com a nossa contraditória forma 
ção através de um processo de modernização-conservadora. É esta am- 
biguidade original, matriz da nossa sociedade, que acomoda e repro- 
ou duz as absurdas contradiçoes aparentemente incompatíveis, impedindo 
a ruptura revolucionária de um tecido social altamente explosivo. 
É preciso perceber esta complexidade que caracteriza as so- 
ciedades latino-americanas, que são multi-étnicas, híbridas, onde 
a tradição e a modernidade coexistem redefinindo-se, reproduzindo - 
se mutuamente mas de forma diferenciada onde o "primitivo" está su- 
bordinado ao mercantil. Desde as primeiras interpretações teóricas 
sobre a nossa realidade observa-se a presença persistente de consi- 
derações duais que reconhecem (apesar do dualismo) a heterogeneida- 
de estruturale deste sub-continente: casa grande & senzala: arcai- 
co x moderno; país legal x país real; subdesenvolvido x desenvolvi- 
do; pré-capitalismo x capitalismo: rural x industrial, Aqui o pro- 
~ ~ cesso de expansão do mercado e de incorporaçao e difusao do "pro- 
gresso técnico", contrariando as expectativas, não tem generalizado 
para toda a populaçao as relaçoes mercantis, homogeneizando a socig 
dade (assim como nos países "desenvolvidos"), mas sim aprofundadoas 
diferenças entre os estratos sociais e os excluídos do mesmo, sem Q 
. ~ 9 correr desintegraçoes entre os mesmos . as 
3. Para um balanço deste antigo conceito cepalino que já procurava 
dar conta da complexidade das sociedades periféricas ver Pinto 
(1979). 
9. Tavares e Serra (1979) afirmam que no Brasil e na América Latina "a extensão do setor moderno agrava. paradoxalmente, a heterogenei- 
dade pelo lado da marginalizaçao. Neste sentido, a incorporação e 
expulsão passam a ser duas tendências simultâneas e contraditórias
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Já em "Dependência e Desenvolvimento na América Latina" Fer- 
nando H. Cardoso e Enzo Faletto (l981:l39) vislumbravam a "situaçao 
de ambiguidade" típica dos paises periféricos, proveniente da dinâ- 
mica social "mais complexa" dos mesmos, onde internamente as forças 
políticas buscam "ganhar certa autonomia" mas ficam limitadas pelas 
vinculações econômicas externas. É esta situação que evidencia "as 
limitações da utilização dos esquemas teóricos relativos ao desen- 
volvimento econõmico e à formação da sociedade capitalista dos paí- 
ses hoje desenvolvidos para a compreensão da situação dos países 
ou latino-americanos", exigindo a elaboraçao de novos conceitos que 
permitam compreender nossa realidade - forja-se aqui o difundido 
conceito de "dependência". Nessa mesma perspectiva Cardoso (1975: 
100), no seminário sobre "classes sociais e crise política na Améri 
ca Latina" (realizado em Oaxaca, México, em 1973), criticava uma 
~ nv ~ concepçao antidialética onde as classes sociais nao sao pensadas no 
seu movimento, nas suas contradições, mas consideradas estaticamen- 
te. Para este "marxismo estático" “pedra é pedra, água é água e não 
existe sequer o refrão: água mole em pedra dura, tanto bate até que 
fura". « 
Esta ambiguidade dificulta a compreensão da nossa realidade 
caso mantenhamos os esquemas euro-cêntricos de análise social que 
mitificam o caminho para o "progresso". Adota-se frequentemente um 
paradigma de desenvolvimento que desvaloriza as demais expressõessg 
ciais, pois suas próprias categorias são inadequadas para a caractg 
rização de nossa complexa sociedade: ser "moderno" é bom, "arcaico" 
mau; pré-capitalista é conservador, mas capitalista é dinãmicolo. 
De modo geral, apesar de todas as divergências entre as diversas 
correntes do pensamento brasileiro e dos amplos debates quanto ao 
dualismo, ã situação de dependência e ao modo de produção pertinen- 
te ä nossa realidade, todas estas correntes se situam sobre o mesmo 
pano de fundo civilizatório, comungando da ideologia desenvolvimen- 
tista de que o Brasil deve se modernizar, defendendo o caminho da 
industrialização como o único capaz de desenvolver este país. Tal 
visao mecanicista impede de compreender a importância da existência 
da diversidade dos modos de vida, levando a interpretar o fato da 
heterogeneidade cultural duma sociedade como mero obstáculo ao de- 
senvolvimento. Assim, um país com uma economia dual ou com "popula- 
~ I ~ I r - ~ çoes vivendo em areas nao incluidas no mercado, e, por definiçao, 
~ ~ ou I do processo de expansao e modernizaçao, que assume entao um carater 
desigual e combinado" (ibid.:237). 
10. Para uma critica ao etnocentrismo ocidental das categorias "ar- 
caico", "economia de subsistencia" ver Clastres (1978).
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subdesenvolvido, ou mesmo atrasado" (Ramos, l98l:l85). A consequên- 
cia desta avaliação é a implementação de uma "política de desenvol- 
" \ ou ~ vimento que leva a concentraçao da populaçao em grandes núcleos ug 
banos bem como a "diluição da identidade cultural dos cidadãos e a 
destruição da competência artesanal que os capacitava a garantir, 
autonomamente, a própria e significativa sobrevivência". 
Porém, apesar de reconhecermos as características específi- 
cas de nossa sociedade e que a mesma possui uma dinâmica sócio-poli 
. . . . ll tica-economica-cultural- própria , com o que rompemos com as teses
~ dedutivistas que postulam um determinismo exógeno e a transposiçao 
dos modelos clássicos europeus, não podemos reduzir a sociedade bra 
sileira ( e a latino-americana) ã sua singularidade e realizar ape- 
I z 1 :U . , , nas uma analise.interna da mesma, separando-a da expansao da civil¿ 
zaçao ocidental moderna, afirmando que aqui existe essencialmente 
algo z* original. Temos de pensar, como indica Cardoso (l975:l04) a 
ai ã estruturaçao social da América Latina como algo distinto, embora rg 
lacionado com as sociedades metropolitanas, que a relação entre as 
forças externas e internas é um "todo complexo" (Cardoso: Faletto, 
4» ` l985:22). Nao há como não reconhecer que o nosso horizonte civiliza 
tório é o da moderna sociedade industrial. É a modernidade, sob a 
forma da sociedade industrial burguesa, que é hegemõnica em nossas 
terras, porém redefinida como modernidade tupiniquim - Celso Furta-
~ do (l984:22) falará em "modernizaçao dependente", enquanto que D. 
Ribeiro (l985:ll5) em "modernização reflexa" - que aqui se implanta 
ou através do processo de modernizaçao-conservadora sob as marcas da 
dependência e da heterogeneidade estrutural. Entendemos que a mode; 
nidade - como horizonte civilizatório, como o tempo eixo em torno 
do qual, ainda que deformadamente, estamos nos moldando (não esta- 
mos adotando, portanto, os padrões de uma determinada ciência polí- 
~ ~ tica que quer impigir uma concepçao de modernizaçao que encobre as 
N ~ . 12 . nossas contradiçoes ) - êunmarco mais adequado de compreensao da 
complexidade e dos dilemas de nossa realidade porque capta mais am- 
plamente o contexto global (e a sua crise) em que estamos inseri- 
"(D\ ll.Isto afirmado, por exemplo, por F. Oliveira (l98l:37) e R. 
Schwarz l987:llO). 
l2.Entendemos que no passado recente - conforme Azevedo (l98l:l5) - 
predominou o estudo da modernidade pelo ângulo da ciência política 
e da economia que, tanto na sua vertente liberal (com a teoria da 
modernização e a teoria do desenvolvimento) quanto na vertente mar- 
xista (formulando a teoria do imperialismo e a da dependência), a 
enfocaram por uma concepção unilinear de evolução social (afirmando 
a relação direta entre a modernidade industrial e a democracia, por 
exemplo) .a qual entra em crise com o surgimento do Únovo autorita- 
rismo" na América Latina (C0nf- COllí€r. 1982). Agora, nos anos 80, 
quando se reacende o debate sobre a modernidade, predominam os priâ 
mas filosófico-histórico e cultural mas sem o abandono dos ângulos 
anteriores.
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dos, não reduzindo-a aos seus aspectos econômico-políticos, mas _ 
(`D~ fi «Ê 
OH cebendo também os aspectos filosófico-cultural-epistemológico- 
ecológico-tecnológico - com o que superamos os mecanicismos positi- 
vistas advindos tanto da visão economicista quanto da culturalista. 
Infelizmente estamos numa corrida imitativa, buscando alcan- 
çar e reproduzir o molde desenvolvimentista dos países do primei- 
ro mundo, com os nossos modelos explicativos presos a uma visão mo- 
dernizante mutiladora da vida. Não há razao para o projeto de empa- 
7 
IU relhamento com centros irradiadores da civilizaçao ocidental tanto 
porque o nosso processo de "modernização" difere profundamente do 
primeiro mundo (questionando a concepção neo-ilustrada cuja idéia 
~ N limite imagina a modernizaçao gerando aqui os padroes tão almejados 
de "desenvolvimento") quanto porque este projeto civilizatório está 
sendo colocado em cheque por uma grave crise. Não se trata de afir- 
mar que devemos ou não realizar a revolução burguesa no Brasil, de 
modernizá-lo ou nao (ou de ultrapassar a modernidade para a "pós-mg 
dernidade"), mas de compreender a forma particular como a civiliza- 
ção moderna (sob a forma de capitalismo industrial) impacta e é re- 
criada a ui nos tró icos, o ue exi e uma re-elabora ão das Cate o- Ç Q 
rias teóricas. A teoria da dependência, que logrou captar melhor a 
complexidade da dinâmica social latino-americana superando o duali§ 
mo que opunha o arcaico ao moderno, o exogenismo e o reducionismo Ê 
conomicista, por não fazer uma crítica epistemológica dos conceitos 
utilizados, não elaborou um projeto político que vislumbrasse o po- 
tencial transformador dos setores "arcaicos", nem percebeu claramen 
te a gravidade da crise civilizatória em que estamos inseridos, per 
manecendo num marco modernizante-unidimensional (desenvolvimento = 
industrialização). A crítica epistemológica é essencial tanto devi- 
do a que os conceitos construídos em outras terras (tais como mo- 
dernidade, capitalismo ...) evocam teleologicamente um futuro inevi 
tável e, consequentemente, uma anterioridade que deve ser superada, 
quanto para perceber a carga de racionalidade instrumental que pos- 
suem os nossos referenciais teóricos. ~ 
A antropologia, particularmente, vem se modificando substag 
cialmente ao perceber a cultura popular - e sua religiosidade - com
~ outros "olhos" (conceitos), nao a caracterizando pejorativamente cg 
mo "arcaica", "primitiva". Aliás, no Brasil o processo de industria 
lização-urbanização não gerou, conforme os padrões clássicos da mo-
~ dernidade, um processo de secularizaçao mas sim o fenômeno do cres- 
cimento de religiões populares nas zonas urbanas, as quais - revela 
Rubem Alves (l984b) - não são meros mecanismos de ajustamento dos 
que migram do campo para a cidade, mas mecanismos de dominação e rg 
sistência. Analisando a lógica do Pentecostalismo e da Ubanda ele 
constata "que ela reproduz simbolicamente as relações de dominação
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da sociedade capitalista, conferindo-lhes, assim, uma »legitimaçao 
sacral. Se este é o caso, o elemento religioso não pode ser inter- 
pretado como um 'resíduo' de uma situação agrária miserável, algo 
que o pobre migrante traz consigo do campo, mas como uma produção 
ideológica que surge exatamente da sociedade que se pretende moder- 
na. industrial e secular". Doutra perspectiva a religiosidade popu- 
lar surge como resistência, como um "protesto contra uma realidade 
estranha (cultural, econômica, política)" que é imposta sobre o po- 
vo, o qual, por ser impotente - por nao poder reagir de forma po- 
lítica - e por recusar o ajustamento, protesta de forma simbólico - 
religiosa: "a religiosidade popular, assän, seria um ato político ca 
muflado, comprimido como uma mola, ã espera do momento para sua re- 
velação e expressão. O arcaico se transfigura em utópico, a aparen- 
te presença do passado se transforma em anúncio do . futuro, a memé 
ria torna-se profecia" (ibid.:l26. 139). Esclarece Canclini (1983: 
108-110) que a expropriação cultural é necessária para que seja 
possível a dominaçao burguesa - "a burguesia nao apenas se apropria 
da natureza e a privatiza através do dominio técnico, não somente 
se apropria do excedente econômcio mediante a exploração social: e- 
la também se apropria do passado, do passado dos grupos sociais aos 
quais oprime, e o coloca a serviço da sua necessidade de distin-
~ çao". Vislumbra também ele o potencial libertador da cultura popu- 
lar: "os mitos e a medicina tradicional, o artesanato e as festaspp 
dem servir para a libertação dos setores oprimidos desde que sejam 
reconhecidos por eles como símbolos de identidade que propiciam a 
sua coesão". ' 
Com a crise profunda que atualmente vivemos do paradigma ci- 
vilizatório da modernidade, abre-se para nós possibilidades novas 
de desenvolvimento alternativo mais adequadas ã nossa realidade e 
aos novos sujeitos sociais que emergem em nossas sociedades. Parti- 
cularmente entre nós a crise da ideologia desenvolvimentista na vi- 
rada dos anos 60 contribuiu para que amplos setores da intelectuali 
dade superassem - de acordo com Bosi (1980) - os dualismos fáceis 
da passagem do "mal" ao "bem" (ou do "tradicional ao moderno, do rg 
ligioso ao profano, do artesanal ao mecãnico"), fazendo-os estudar 
o popular (sua cultura e religiosidade) não como algo "exótico" ou 
"folclore" mas como "fenômeno antropologicamente significativo e pg 
liticamente fundamental", afirma Alves (l984b:l39)Lã Gómez de Souza
~ 13_Nao faltam, entretanto, alertas para o risco de se romantizar a cultura popular: "após o desencantamento com a racionalidade tecno- logica segue-se a descoberta da religiosidade popular. Teremos a- qui a repetiçao da reaçao romantica contra o formalismo frio, cere- bral, anti-emocional do Iluminismo? Uma versão latino-americana do fenômeno 'contracultura' norte-americano (...)?" (Alves, l984b: 140). Sobre o risco do populismo ver ainda Lisboa (l987b).
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(l988:78) nos mostra que diante das "esperanças desfeitas de um 'dg 
senvolvimento esquivo' " passa-se a procurar caminhos alternativos. 
Redescobrem-se e revalorizam-se "elementos de sabedoria antiga" (mg 
dicina popular, tecnologias alternativas e práticas indígenas), le- 
vw vando o "tradicional" a perder "sua conotaçao de sinônimo de atrasa 
do". As atuais "vanguardas espirituais" estão questionando - segun- 
do Bosi (1980: VIII-IX) - o "projeto pseudo-racional" que hoje nos 
arrasta, opondo vigorosamente "a ecologia e a tecnologia sem riscos 
humanos ao industrialismo cego; os grupos de base as organizações - 
polvo; o projeto de um socialismo pobre ao frenesi do consumo; a 
conversa entre os que trabalham aos ditames da burocracia: a voz, o 
canto e o gesto ao fetiche da página impressa ... As formas religig 
sas voltam a interessar os estudiosos do Brasil, já não como 'resí- 
duos' de uma mentalidade atrasada e bárbara, mas como estímulos po- 
derosos â vida em comum, saídas grupais do desespero e da opres- 
são". 
Paradoxalmente vivemos no Brasil uma modernidade em expansão 
e simultaneamente em crise. Aparentemente um falso dilema se coloca 
para nós, semelhante ao "se correr o bicho pega ...", na medidar em 
ue o " ro resso é uma des ra a e o atraso uma ver onha" Schwarz, P Ç 
l98l:23). A saída para este falso impasse está num pensamento cria- 
tivo que supere o mimetismo no uso dos modelos teóricos, que perce- 
ba que o desenvolvimento não tem um caminho pré-estabelecido (o que 
a crise atual, explodindo modelos e teorias nos auxilia-obriga a en 
xergar), rompendo, portanto, com as visões etapistas eurocêntricas 
au ' de evoluçao social. 
Entendemos que devemos partir desta ambiguidade fundamental 
da nossa modernidade tupiniquim em que, conforme da Matta (1985: 
80), já estamos abraçando o futuro sem termos liquidado o passado . 
Aqui coexistem como faces de uma mesma moeda setores que vivem si- 
multaneamente em tempos diferentes, tanto no tempo pré-moderno como 
no moderno e até no "pós-moderno". Bosi (l987:7), afirmando ser ta- 
refa prioritária das ciências humanas no Brasil o "aprender o que 
somos", questiona, porém, aqueles que buscam a unidade de uma hipo- 
tética identidade cultural. Para ele nossa cultura tem um caráter 
"plural mas não caótico", o qual pode ser percebido mediante os cri 
térios racial (indígena, negra, branca, mestiça), de nação (cultu- 
ras nacionais e culturas estrangeiras), classe (cultura burguesa e 
cultura proletária). Entretanto, para fazer uma análise global da 
cultura brasileira opta Bosi (l983:l43) por um critério analítico , 
no qual distingue as seguintes faixas: cultura universitária, cultu 
ra criadora extra-universitária, indústria cultural(ou cultura de
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massas) e cultura popular. Na multiplicidade cultural brasileira es 
tas culturas inter-relacionam-se, mesclando-se, o que`leva muitos a 
falar em "geléia geral", "samba do crioulo doido", expressões ~"in- 
ventadas para definir sarcasticamente o cadinho mental brasileiro" 
(Bosi, l987:8). 
Entendemos que esta pluralidade não deva ser qualificada ne- 
gativamente mas sim como a mais autêntica expressão da nossa socie- 
dade. No contexto da crise da modernidade aqui reside nossa grande 
riqueza cultural, pois não fomos - conforme apontaram C. Costa, L. 
Zea e D. Ribeiro - totalmente esmagados_pela cultura tecnocráticaqp 
derna. Ísto significa que possuímos um grande potencial para encon- 
trar alternativas diante do desencantamento da modernidade. Num as- 
pecto concordamos com G. Kujawski (l988:l99): quando conclui que 
talvez tenhamos mais facilidade que o mundo desenvolvido de superar 
a crise do século XX pprque aqui a modernidade não enrijeceu nossas 
fluidas estruturas. Da Matta (l986:l2l-122) também captou isto ao Ê 
firmar que "num mundo que cada vez mais se desencanta consigo mesmo 
e institui um .individualismo sem limites" esta nossa capacidade de 
sintetizar e relacionar é algo altamente positivo, pois rompemos 
ou 1 ~ com a rotinizaçao e padronizaçao impessoal-mercantil da moderna vi- 
da burocrática e abrimos espaços para os valores ligados ã alegria, 
ao futuro e ã esperança. Esta síntese criativa entre o indivíduo e 
as suas exigências e direitos fundamentais com a sociedade e seus 
valores talvez seja a grande contribuição da nossa sociedade a decâ 
dente civilização ocidental, renovando-a - "talvez a sociedade bra- 
sileira seja missionária dessa possibilidade que já está se esgotag 
do no mundo ocidental- E por que? Simplesmente porque conseguimos, 
até agora, manter nossa fé no indivíduo, com os seus espaços inter- 
nos e também na sociedade, com as suas leis de complementariedade e 
reciprocidade. (...) Seria preciso carnavalizar um pouco mais a so- 
ciedade como um todo, introduzindo os valores dessa festa relacio - 
nal em outras esferas de nossa vida social. Com disso, poderíamos 
finalmente aprofundar as possibilidades de mediaçao de que, estou 
seguro, o mundo contemporâneo tanto precisa". 
Nesta mesma perspectiva R. Morse (l988:l34-141), analisando 
a cultura e as idéias nas Américas, constata que a América Latina' 
não ficou totalmente aprisionada pelo cartesianismo mutilador, pre- 
servando o holismo e não internalizando completamente a racionaliza 
ção que desencantou o mundo. Isto porque, supõe Morse - confirman- 
do algumas avaliações já realizadas neste trabalho - "o mundo ibéri 
co rejeitou as implicações últimas das revoluções religiosa e cien-
~ tífica e, portanto, nao pode experimentar plenamente seus resulta- 
dos lógicos na forma do utilitarismo e seu subordinado individualis 
mo, que estão implantados como marca-passos na mente coletiva do
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i 1 IU , ¡ resto do Ocidente . Precisamos fazer "uma reversao audaciosa dos pa 
radigmas ocidentais" e encontrar uma alternativa ao cientificismo . 
Na América Latina isto passa por superar a divisao que caracteriza 
o pensamento latino-americano entre sua expressão artístico-literá- 
ria e sua reflexão acadêmica - "como entao, fazer a ligação entre o 
realismo mágico/fantástico dos literatos com o neopositivismo dos 
empiristas?" (Morse, l987:A-27). Para ele esta superação, que signi 
ficará a contribuição da América Latina ao mundo, já está presente 
na Filosofia e Teologia da Libertação latino-americanas. 
L Tanto a Teologia quanto a Filosofia da Libertação represen- 
tam, possivelmente, a primeira tentativa de um pensamento original 
que, tal como o movimento narodnik na Rússia_do século XIX, perceba 
nú as contradiçoes do paradigma civilizatório da modernidade bem como 
as possibilidades de ultrapassa-lo, sem que para isso tenhamos que 
esgotar todas as etapas do desenvolvimento clássico da sociedade mg 
derna, aproveitando o potencial libertário existente nos setores 
"pré-modernos" de nossa sociedade. Para isso é necessário, o que a 
Filosofia e Teologia da Libertação começam a fazer, que se faça a 
crítica tanto do "arcaísmo" das nossas relações sociais (evitando a 
idealização romântica da cultura popular, grave erro dos narodni - 
ki), quanto do nosso "modernismo" (evitando seja o otimismo ingênuo 
seja uma visão tecnocrática desenvolvimentista). Não se trata de 
fincar aqui o marco pós-moderno hoje em moda - aliás, a atual dis- 
cussão sobre a "pos-modernidade"l5 propicia ca tar tanto a rofunda P P 
1A.Schwartzman (l98É) critica duramente Morse, apontando para o ir- 
racionalismo e elitismo" das suas analises. 
15. É a partir do final dos anos 60 que a proposta de uma ruptura 
com a modernidade toma corpo na corrente filosófico-artística "pós- 
moderna" - ruptura que já se esboçava na reação romântica visível 
desde o século XVIII, no movimento personalista francês e na "esco- 
la de Frankfurt", onde desde "Dialética do Esclarecimento" se ini- 
cia um processo de crítica radical da modernidade que terá seus pop tos de culminãncia na "Teoria Estética" (1970) e "Dialética Negati- 
va" (1966) de Adorno, "Eros e Civilização" (1955) e "Ideologia da 
Sociedade Industrial" (1964) de Marcuse, e na recente obra de Peter 
Sloterdijk "Crítica da Razão Cínica" (1983), onde o autor, após 200 
anos da proclamação de férm razão emancipadora feita por Kant em 
"Crítica da Razão Pura", demonstra o cinismo desta razão que, escog 
dendo-se sob a máscara do esclarecimento e autonomia, consolidou-se 
como razão perversa e instrumental (conf. Freitag, l986:ll7). 
A "pós-modernidade" quer significar que estamos ultrapassando a 
modernidade porque, no plano econõmcio surge uma sociedade informa- 
tizada pós-industrial, fundada na hegemonia do setor terciário; no 
plano político o sistema representativo dos partidos é questionado 
pela ação dos novos movimentos sociais e por uma compreensão da po- 
lítica que considera o poder presente em todo o tecido social e não 
mais apenas no Estado: no plano científico pela emergência de um ng vo paradigma e uma nova concepção da ciência em que o-poder unifica 
dor e legitimador dos grandes relatos perde sua credibilidade (con- 
forme Lyotard, 1986, que apresenta o novo estatuto da ciência na i-_
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crise da modernidade quanto os caminhos alternativos que estão se 
gerando. Se quebrarmos com a linearidade teleológica dos A modelos~ 
correntes de desenvolvimento perceberemos que a modernização nao ê 
o caminho para a libertação latino-americana (pois aqui ela se 
transfigura como modernização-conservadora) e que nosso projeto al- 
ternativo deve conter simultaneamente elementos pré-modernos, mode; 
nos e "pôs-modernos", na medida em que valorizemos aspectos anti-mg
~ dade "pós-moderna": a ciência "pós-moderna" busca sua legitimaçao 
pela paralogia - um enunciado é válido cientificamente quando signi 
ficar uma diferença com relação ao já conhecido, quando der origem 
a novas idéias - busca o dissenso e não o consenso, busca a inven- 
ção e não a eficácia do princípio do desempenho). 
Evidentemente que o termo "pós-moderno" é problemático pois ng 
meia o novo que surge de forma indefinida, abstrata. Nenhuma época 
nova se chama pós-época anterior mas expressa positivamente sua i- 
dentidade, designa afirmativamente seu projeto. Para Lyotard (1986: 
XV) "pós-moderno" designa a condição da cultura "após as transformg 
ções que afetaram as regras dos jogos da ciência¡ da literatura e 
das artes a partir do final do século XIX. Entendemos que ainda não 
há uma cultura "pós-moderna" hegemônica, mas existe sim a busca por 
uma ruptura com a modernidade, a exigência de uma profunda mudança 
no projeto civilizatório. A raiz da "pós-modernidade" está neste mg 
mento de mutação e crise em que vivemos. Assim como o racionalismo 
europeu emergiu da crise secular da sociedade feudal, a filosofia 
"pós-moderna", ao colocar em cheque as "razões do iluminismo", é u- 
ma expressão da crise civilizatória do século XX, quando se esgota 
a perspectiva racionalista-utilitária e se atinge os horizontes do 
crescimento industrial-predador, mhtilador de toda a vida. Entende- 
mos que contribuem para acentuar as contradições da crise atual da 
sociedade logocêntrica a emergência no século XX das lutas pela li- 
bertação dos povos oprimidos do terceiro mundo, o triunfo das "revg 
luções socialistas", o surgimento da Teologia e Filosofia da Liber- 
tação. Sem dúvida, estamos transitando para um novo paradigma civi- 
lizatório, sendo que o termo "pós-moderno" espressa esta crise em 
que, nas palavras de Gramsci, "o velho está morrendo e o novo não 
pode nascer". - 
O atual crescimento do "pós-modernismo" gerou um amplo debate, 
provocando reações em defesa da modernidade visíveis na grande re- 
percussão-do livro de Berman "Tudo que é Sólido Desmancha no Ar",na 
produção teórica de Rouanet e nas últimas obras de Habermas, o qual 
rejeita a "pós-modernidade" porque a modernidade não está falidanms 
é um projeto que "ainda não se cumpriu" e que se deve completar. Pg 
ra isto e necessario recuperar as potencialidades emancipatóriascqn 
tidas no projeto iluminista através dum novo paradigma, o da "razão 
comunicativa". Habermas (l987:l05) julga infundada a tese do surgi- 
mento da "pós-modernidade" porque "nem a estrutura do espírito da É poca, nem o modo de debater as futuras possibilidades de vida se mg 
dificaram". Entendemos, de forma diferenciada, que a qustão funda - 
mental do debate entre "modernidade x pós-modernidade" não está em 
se a modernidade está ou não "morta", mas sim se os sintomas de de- 
gradação da vida que observamos atualmente são inerentes a moderni- 
dade, ou desvios duma "razão sábia" perfeitamente corrigíveis. Pre- 
cisamos perceberaambiguidade.da modernidade,a presença simultânea 
dos aspectos antagõnicos propiciados pela vida moderna em que ser 
moderno é ser ao mesmo tempo revolucionário e conservador (Berman), 
pois tanto na visão que abraça com entusiasmo a modernidade quanto 
na que a condena, ela tende a ser vista como um monolito fechado. E 
preciso, ainda, que nós da América Latina mediatizemos este funda- 
mental debate europeu através do iníquo quadro social em que vive- 
mos.
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dernistas (quando fazemos a critica da modernidade econmica, da rg 
cionalidade instrumental, quando valorizamos a religiosidade popu- 
lar e a vida comunitária, criticando o individualismo moderno)Q mo- 
dernistas (a luta pela liberdade e igualdade, pela democracia e pe- 
lo socialismo) e "pós-modernistas" (o reconhecimento da pluralidade 
do social, a ênfase nos aspectos feministas, ecologistas e do quoti 
diano, a busca de caminhos alternativos ao modelo industrial).
3. POR UMA NOVA CIVILIZAÇÃO 
"O primeiro movimento a fazer é de ordem-cultural e consiste 
na negação de dois grandes mitos: o mito de que a industriali 
zação constitui um valor positivo e o mito de que constitui 
um valor positivo o crescimento do volume de intercâmbio en- 
tre uma economia e outra. O ritmo exportação-importação e o 
ritmo da produção de aço não devem mais ser apresentados ã 0- 
pinião publica como indicadores de sucesso, devem ser substi- 
tuídos pelo ritmo da presença de peixes nos rios ou pelo rit- 
ou mo da migraçao dos patos". 
(Laura Conti) 
‹ » 
É dentro da crise desta "civilização de pobreza para a maio- 
ria" e de "medo para todos" (Cardoso, l980:ll7) que surge a utopia 
da construção de uma civilização convivencial, a qual exige ferrameg 
tas convivenciais que permitam a autonomia criadora, exige o equilí- 
brio sinergético entre o espaço de autonomia e os inevitáveis espa- 
ços de heteronomia (conforme Illich, Ellul e Gorz). 
' Esta proposta alternativa de desenvolvimento se funda num no- 
vo paradigma científico que reconhece a complexidade-totalidade-mis- 
tério da vida, numa cosmologia que situa o ser humano como participe 
do equilibrio homeostático da natureza, superando os tradicionais pa 
radigmas que dão suporte a atual sociedade autoritária-predatória.Ag 
vggamos - de acordo com o Centro de Alternativas de Desarrollo (Ce- 
sv paur, l986:89) - "a substituiçao da racionalidade competitiva maximi 
zadora do 'homo economicus' pela racionalidade solidária optimizado- 
ra do 'homo sinergicus' ", o qual não ê guiado por uma acumulação in 
discriminada nem pelos indicadores econômicos convencionais que pou- 
co dizem do bem estar das pessoas ou da mutilação da natureza. Propg 
mos uma racionalidade enraizada na ética da gratuidade, que respeite 
a multiplicidade das formas de vida, que renuncie ao poderio das me- 
' ` ao ga-estruturas que reproduzem a instrumentalizaçao de tudo e todos. 
Este horizonte utôpico exige, para ser implementado e não fi- 
car restrito aos homens de "boa vontade" nem preso aos "muros acadê- 
micos" ou das comunidades fundamentalistas, uma mediação politicacqe 
rente, possibilitando sua irradiação na sociedade através duma práti 
ca política nova que, apontando para a necessidade de um pacto so- 
cial, progressivamente recrie a institucionalidade sôcio-econõmica- 
política - agora sob a forma descentralizada, federativa e auto-orgg 
nizativa. Trata-se de recriar o tecido social, enfatizando-se as di- 
mensões micro-regionais e as não mercantis, buscando sempre a máxima
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h . . ~ . auto-dependencia local (ascendendo para as dimensoes regional e na- 
cional pelo princípio da subsidiariedade, isto é, o nivel "mais ele- 
vado" deve complementar e apoiar o anterior quando o mesmo não é 
mais suficiente) energético-alimentar e na satisfação das necessida- 
'des em geral. Supera-se assim as estereotipadas opções politicas en- 
F. D tre liberalismo x planejamento central, iciativa privada x estati- 
zação, pois se combina organicamente processos globais com comporta- 
mentos locais, o pessoal com o social, a planificaçao com a autono- 
mia, a sociedade civil com o Estado (ibid.:l4), admitindo-se a pequg 
na propriedade privada, cooperativa e estatal mas rejeitando-se a 
grande propriedade (MEL, l986:2). Entendemos, portanto, que é somen- 
te numa escala humana e com mecanismos de participação direta que 
complementam e aprofundam os instrumentos representativos, que será 
possivel a regulação politica da sociedade através duma democracia 
participativa. Isto potencializará reciprocamente niveis crescentes 
de identidade sócio-cultural, de autonomia-politica e de auto-depen- 
dëncia econômica nos espaços locais através de processos ecologica- 
mente sustentáveis e eticamente aceitáveis, inspirando uma sociedade 
onde a felicidade e a solidariedade - também para com as futuras ge- 
rações - sejam fatores essenciaisl' 
' Por isto urge combater a forma arrogante e tutelar de gestão 
da sociedade evidenciada com o plano cruzado. É preciso arrancar a 
política econômica das mãos dos economistas, dos tecnocratas, da me- 
ga-máquina. Inspirados em Illich (l98l:l56-157) sustentamos aqui a 
tese da desprofissionalização da politica econômica, do fim do mono- 
pólio de gestão da mesma pelos economistas. Defendemos que recursos 
públicos não devam estar mais sob controle corporativo dos economis- 
tas, o que não significa o fim dos "terapeutas especializados", mas 
garantir que a sua contribuição - em equipes trans-disciplinares,de§ 
centralizadas e transparentes - esteja sob a direção política da so- 
ciedade. Trata-se de desmistificar o progresso técnico, de desmasca- 
rar a exigência da especialização, negando-se a legitimidade do po- 
der tecnocrático. Trata-se de ser contra a farsa das medidas "técni- 
lv I n ú _. cas" que escamoteiam as reais opçoes politicas, de ser contra a mis 
tificação da população - proporcionada por promessas como a da "in- 
l6. A autodependëncia significa que "o que pode produzir-se (o que 
pode solucionar-se) a niveis locais é o que deve produzir-se (o que 
deve solucionar-se) a niveis locais. O mesmo princípio se aplica a 
niveis regionais e nacionais. (...) Entendida como um processo capaz 
de fomentar a participação nas decisões, a criatividade social, a ag 
tonomia politica, a justa distribuição de riqueza e a tolerãnciafnqz 
te a diversidade de identidades, a autodependência constitui um ele- 
mento decisivo na articulação dos seres humanos com a natureza e .a 
tecnologia, do pessoal com o social, do micro com o macro, da autong 
mia com a planificação e da Sociedade Civil com o Estado" (Cepaur, 
19sôz57-63). - _
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flação zero", por exemplo. As decisões sobre política econômica nao 
são puramente "científicas" mas sim politico-morais, não pertencendo 
apenas aos economistas mas a todos. Para as pessoas serem 
p 
felizes 
não é suficiente alimentá-las - ainda que cc um "pão puro e descon- 
taminado" - se for como o engordamento num zoológico ou o empacotg 
mento no mercado. É isto o que está expresso na letra da música "Co- 
mida" dos Titãs: "a gente não quer só comida; a gente quer comida,di
~ versao e arte". _ ' 
A revolução deixa de ser entendida enquanto conquista do po- 
der, mas como o processo de constituição de sujeitos autônomos (Le- 
chner), como mudança radical das relações sociais, como construçãodg 
n z . « no I ‹ N I ma nova sociabilidade que recupere a dimensao etica sem a qual nao e 
possível a vida social, como uma simultânea mudança espiritual e ma- 
. 1 . ~ . terial 7. Isto exige a construçao duma cultura democrática, uma mu- 
dança cultural na direção dum sistema de valores ¿- pós-materialista 
(Viola, l988:l2) que valoriza profundamente a dimensão subjetiva e 
singular da pessoa. Socialismo, portanto, nao significa mais elimina 
ção da propriedade privada, do mercado, muito menos a estatizaçao e 
planificação da sociedade, mas sim a gestão por todas as pessoas da 
economia e do poder, a auto-gestão da sociedade por ela mesma, o que 
somente será possivel com a superação do horizonte civilizatôrio da 
modernidade. Nosso horizonte ê duma" 'nova civilização constituída 
por homens-mulheres livres,- criativos e fra-ternos, onde a fratura 
milenar entre trabalho manual e intelectual seja reduzidaeesuperada. 
A libertação latino-americana para uma condição de autonomia 
fundada na solidariedade humana da comum humanidade cujo destino é o 
bem partilhado por todos, depende da percepção da complexidade do 
real (superando sua simplificação que bloqueia a transformação) e do 
resgate e afirmação da nossa identidade sócio-cultural (ultrapassan- 
do os não adequados esquemas desenvolvimentistas-materialistas euro- 
cêntricos).
, 
l7. Nas palavras de Illich (l976:66) a inversão pela raiz do funcio- 
namento das instituições é uma "revolução com uma profundidade bem 
diferente da do assalto ao haver ou ao poder". Para Ellul (l985:2l4) 
a libertação humana somente ocorrerá quando suprimirmos o Estado teg 
nocrático e controlarmos a técnica.
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